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!.1 --ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicado da Presidência 
-Presença na Casa do Sr. José Dias Macedo, Se-­

gundo Suplente da Representação do Estado do Cea­
rá, convocado em decorrência da renúncia do Primei­
ro Suplente Sr. Hermano José Monteiro Teles. 

1.2.2 - Presta~ão do compromisso regimental e 
posse do Sr. José Dias Macedo 

1.2.3 - ComuJiicaçào 
-Do Sr. José Dias Macedo, referente à sua fi­

liação partidária e nome ·parlamentàr.-

1.2.4 - Leitura da Indicação 
- Indicação n9 I, de 1986, de autoria da Sr~ Sena­

dora Eunice Michiles, no sentido de ser diligenciado 
junto ao Ministério da Previdência e Assistência So­
cial, ouvido o Ministério âo Trabalho, para que se 
pronunciem sobre a conveniência de ser incluída, en­
tre as atividades beneficiárias dã. aposentadoria espe­
cial aos 25 anos de serviço, a exercida pela categgrh_1 
profissional doS bailCUi'iõs-.------ ---------- - --

1.2.5 - Discurso do Expediente 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Presença 
nas galerias do plenário -de estudantes universitários 
paulistas. Comentários sobre matéria publicada no 
jornal Correio Braziliense de hoje, intitulada 
"PMDB" assume nova postura para a campanha". 
Correspondência recebida do Prefeito de Peroíbe­
SP, sugerindo maior assistência à Titfãncíil, incfusive 
com ajuda alimentar. 

1.2.6 - Comunica~âo da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se 

amanhã, às 18 horas e 30 minutOs, com Ordem do 
Dia que designa. 

SUMÁRIO 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nY 135 (86, que fixa o número de 
cãndidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~" 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda. Dílson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei nY 
2.288. de 23 dcju1ho de 1986. Votação adiado por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento n9 304/86, solicitando, -nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 
nv 2.288, àe 23 ·àejuiho de i986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n"' 303/86, de autoria dos Srs. Se­
nadores Alaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitan~ 
do, o comparecimento perante o Plenário do ~enado, 
do Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrána, Dan~ 
te de Oliveira, a ftm de prestar esclarecimentos sobre 
os critéríos de desapropriação e implantação da re­
forma agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n" 382/86, de autoria dÕ Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil -
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

-·-Projeto de Lei do Senado n~ 258/85, que díspõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
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dispositivO -era Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d.o Senado n9 80/84, que altera 
dispositívo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
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de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY 113/83, que disci­
plina o uso de Caractefes nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ___ Lei do Senado n\' 232/83, que esten-
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bam corno a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi~ 
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiad~ por fatta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n"' I. 711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outros ór­
gãos, para efeito de concessão de licença especiaL (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS --Apelo em favor da 
prorrogaç-ão do horário de votação nas próximãs 
eleições de 15 de novembro. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. · 
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são de 26-6~86. 
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NYs 98 a 100, de 1986 
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MANENTES 



162 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 1986 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

- --- - ----- -- - -

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 
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4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
'ENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Mário Maia -Alexandre Costa­
oão Lobo - Cesar Cais - Dias Macedo - Moacyr 
Juarte - Martins Filho - Nivaldo Machado - Luiz: 
:avalcante --Alaor Coutínho -_José Fragel}i _- Enéas 
··a ria. 

@ 
JUSTIÇA ELEITORAL 

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 

EXTRATO DA ATA GERAl 

na ~ala de sesse.es dr. ·rrlb<i'lal RPglon.al Elel1o•.a: de CeRra, sob a presld~'l::•r de 

Senhor Dcsprr,barilado: .;;c~ J.U::L-,. I;l~ .. CJ~i.\'l~'iC 

________ -----' pre_s~nte~ o& s~nhores JLill"e~ 

, ,O~".:.U:C• ?.~~y.;:"C DJ;;_.J.O'.;Ii.li.~ ~.:E..:..a'=:CS:. DE. . .sxs.t.,. .. V".l.C!::::t LE:.'.L 

DE i.I.J:~;;o, J.La~!·. AG!r.:.N;.}\Q;a!A,_J1!;~:>::;rscç,_f,!l/.LE.~ .. P..:[i; __ Qi,;r~"E:R/. . 

. . .E.t.n::~_os ID.L .... . NW.x.; ç,~~:;E;:tRO ....... , .......... " .. ·~ 

e o F>ro::ura::!o• !=.e-;~•on.:· D".ilJ..ILD.' s;,-:.;;,y_i,.f!!.. ·;-::.;:~·.!_5 

lo• l~l:a a pro::a'l'•aclie> do~ _cano:!od~10i & c.a•p"~ el.:!:'v~s. :on:orrenc:' 

ei;;l~::!!Jc ,'Os! p:;.:; J:t.=E:lV 

r.~ e:e•>-!·Cf r€~tiiZ&ce! nc diz 1!:1 d~ nove:n':loc de 197E. com(.> ca~dioMc t 

-" ·75f, !:!"" ......... vo:o~. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 13 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimentâl, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Te~do o Primeiro-Suplente do Senador José Lins, Sr. 
Hermano José Monteiro Teles, renunciado ao mandato 

de Senador, foi convocado para assumir a representação 
do Estado do Ceará, o Segundo~Suplente, Sr. José Dias 
Maceçlo. 

S. Ex~ encaminh_ou à Mesa o diploma, que será publi­
cado na f\)rma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhando à Mesa 

~ 
JUSTIÇA ELEITORAL 

O TRIBUNA~ õ':::GtONAI.. ELEITORAL_DO CEARA declera ~l~ito SUF>:..ENíE 

-OE SENADQB. com mané&t:; de t·(oito) -anos, pelt tcgen:a dt; Agr~'l'.inçAo Pollth;a. 

- ne ph:11:o de 15 d( nove..;-.t;.ro de 1&'7S, o cidndâe .... ;_os! r::;..s ::t.=Eõ:C 

Fortaleza, ,,09 .. de_JJ.:.r;;:;;I'IC .......... ~.-_rie 19_:z.g_ 

j có: (), '' .ot'; ç,ii i4:l) -·/ ,~,"::'. , I 

' 



Setembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Designo Co· 
missão formada pelos Srs. Senadores Nivaldo Machado, 
Moacyr Duarte e Luiz Cavalcante para introduzir S. Ex• 
em plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. 
(Pausa.) 

ACOMPANHADO DA COMISSÃO DESIG· 
NADA. DÁ ENTRADA EM PLENÁRIO O SR. 
JOSt DIAS MACEDO. PRESTANDO JUNTO À 
MESA O SEGU!NrE COMPROMISSO REGI· 
MENTAL· 

""PROMETO GUARDARA CONSTITUIÇÃO 
E AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTENTAR 
A UNIÃO, A INTEGRIDADE E A IJ;<D& 
PENDENCIA DO BRASIL." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Declaro em­
possado, como Senador da República, o nob_re Sr. José 

· Dias Macedo que, a partir deste momento, passará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José F'ragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. {9-Secretário. 

É lida a !.eguinte 

Em J9 de setembro de 1986. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 79 do Regimento Interno, que, 
assumindo o exercício da representação do Estado do 
Ceará, em substituição ao Senhor Senador José Lins, 
adotarei o nome parlamentar abaixo designado e inte­
grarei a bancada do Partido Democrático Social- PDS. 

Atenciosas saudações. -José Dias Macedo. 
Nome Parlamentar: DIAS MACEDO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à publicaçifo. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇÃO 
N• I, de 1986 

Considerando que a Consolidação das Leis do Traba­
lho estabelece tratamento diferenciado para os emprega­
dos "em bartcos e casas bancárias", fixando-lhes um ho­
rário reduzido de trabalho; 

Considerando que as razões que levaram o legislador a 
fixar essas condições especia[s estão fundamentadas em 
princípios de medicina do trabalho; 

Considerando que é unãnil'l)e o entendimento dos ju­
ristas e comentadores da Iegisl;;~çào trabalhista de que "é 
inegável que o bancário está sujeito à fadiga psíquica", 
porquanto seu trabalho "exige permanente atenção e o 
traz sob extenuante tensão" (cf. Gabriel Saad, in CLT 
Comentada, art. 224); 

Considerando que essas mesmas razões fundamenta-
ram a concessão de apose!ltadoria ___ ~special para diversas 
categorias profissionais como, recentemente, a dos pro­
fessores: 

Propomos, nos termos do que dispõe o artigo 247 do 
Regimento Interno, seja diligenciado junto ao Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ouvido o Ministério 
do TrabaJho, no sentido de que se pronuncie sobre a 
conveniência de ser incluída, entre as atividades benefi­
ciárias da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, 
a exercida pela categoria profissional dos bancários. 

Sala das Sessões, 19 de setembro_ de 1986. - Eunice 
Michiles. 

(Ã Comissão de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A indicação 
lida será publicada e remetida à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. -

DIÁR,IQ RQCQNQRESSQ l'!4CIQNA!- (Seçãoii) 

c. O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 ho­
ras e 30 minutqs, no Plenârio da Câmara dos Deputados, 
'destinada àJeitJJra das seguintes Mensagens: 

N9 52, de 1986-CN, referente ao Projeto de Lei n9 2, de 
1986-CN, que aprova o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos para o triênio !987 j 1989; e 

N9 53, de 1986-CN, referente ao Projeto de Lei n9 3, de 
1986-CN,_ que _estima a Receita e íua a Despesa da 
Uníãõ-para o Exercício Financeiro de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqilência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída da Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 135/86; 
Requerimentos n9s 266, 304,_303 e 382, de 1986; Projetas 

-de Lei do Senado n's 258(85, 205(80, 80(84, I 13(83, 
232/83 e 242/85, ficam com a sua: apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há orador 
inscrito. 

Cone$ a palavra ao nobre Senador Cesar Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho hoje à tribuna desta Casa solicitar ao egrégio 
Tribu.1al Sl.)pe:ri_or Eleitoral que prorrogue o horário de 
votação das próximas efeições de 15 de novembro. até às 
20 horas daquele dia. 

ComO se sabe, muitas religiõeS -consagram .o- sábado 
como dia de orações. Acontece, porém, que o dia 15 de 
novembro deste ano, coincidentemente- ê um sábado. 

O Senado está recebendo da Câmara dos Deputados 
Emenda ao ProjetO -de Lei nt? 135/86-do Senado, prorrogan­
do o horário destas eleições até as 20 horas, a fim de 
permitir que um maior número de pessoas possa exercer 
o direito do voto, sem prejudicar as suas ativid8.des reli­
giosas. 

Com efeito, Srs. Senadores, esta eleição é mais impor­
tante que as demais, pelo fato de ser eleita a Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Senadores e Dept:tados Federais serão eleitos, para, 
em conjunto com os Senadores em meio de mandato, vo­
tarem nova Carta Magna do Brasil. Daí porque é neces­
sário que se faça uma conjugação de esforços a fim de 
evitarmos a abstenção de votos, possibilitando que esses 
constituintes representem realmente a maioria do povo e 
não somente maioria dos votantes. 

A propósito, recebi do pastor Nelson Oliveira Duarte, 
Presidente da Organização Adventista no Ceará, o se­
guinte telex: 

"'Rogamos encarecidamente, V. Ex• apoiar 
emenda Câmara Deputados ao Projeto de Lei nl' 
135-/86 do Senado Federal, que prorroga horário 
das eleições de 15 de novembro até 20 horas. Projeto 
beneficiará milhões eleitores adventistas do sétimo 
dia, israelitas e outros." 

cr_eio, __ PO_i.S,··sr. Pfesídente que a prorrogação de ho­
rário destas eleições de 1986 só benefícios trará, uma vez 
que evitará o aumento da abstenção de eleitores, 

Uma outra solução, que gostaria de sugerir, seria a 
instalação de secções eleitorais junto aos templos de 

--oração das referidas religiões, as quaiS: poderiam ser ob~ 
jeto de uma rápida consulta, usando os veiculas de co­
municação ou recorrendo a dados estaUsticos. E sobre as 
próximas eleições, gostaria ainda de comentar com os 
Sn~;-Se_oadores que, no meu Estado, a grande maioria da 
população desconhece que cada eleitor deve votar em 
dois candidatos ao Seriado Federal, fendo em vista a re-

- nevação de 2/3 desta Çasa. 
Desse modo, apelo ao Exm9 Sr. Presidente do Tribu­

nal Superior Eleitoral que promova, já, agora,J uma am-
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pia campanhU nos meios de comunicação de cada E~ 
do. principalmente nas televisões que têm programas 
âmbito nacion<ll, visando esclarecer ao eleitor sob!· 
sua obrigação de votar em dois candidatos ao Senl!· 
para que os eleitos representem a vontade da maioria 
povo. 

Erl! o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b.;: 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENíE (José Fragelli) - Nada m 
havendo a tratar, vou encerraut presente sessão, do:--· 
nando pura a sessão ordinâri<l de amanhã a seguínt. 

ORDEM DO DIA 

I 

EMENDA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• I35, DE I986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara • 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 13.5, de 19; 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o r 
mero de candidatos que os partidos políticos poder?w 
gistrar nas primei~as eleições para representação à <_ 
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-PARECER ORAL, proferido em plenário, da C 
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida 
e juridicidade e, no mérito, contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 266, 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitand 
nos termos. da arL 3.8 da Constituição, combinado com 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare• 
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Mir, 
tro de BLado da Fazenda, Dilson Funaro, a fim de pr; 
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo socJ, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Met. 
instituído pelo Decreto-lei n9 2.288, de 23 de julho . 
1986. 

Votaç~o. em ti.trno único, do Requerimento n9 304, • 
1986, de autoria dos _Senadores Alaor Coutinho e Ja•· 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consl 
tuiç~o. combinado com o item I do art. 4J8 do Regim.: 
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do~ 
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria • 
Plancjumento da Presidência da República, João Say~ 
à fim de prestar esclarecimentos sobre os critérios pa· 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fu· 
do Nacional de Desenvolvimento, criado'pelo Decret• 
lei n9 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 303, • 
198_6_, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jam 
HaddLld, solicítando, nos termos do art. 38 da Consi 
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regime 
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário doS 
nLldo, do Senhor Ministro de Estado da Re:foft! 
Agnirla, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclare<: 
mentes sobre os critérios de desapropriação e impla1 
tacão da reforma agrâria. 

REQUERIMENTO N• 382, DE !986 
(Art. 219, lnciso VI, do Regimento lnterno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 382, • 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, a 
Poder Execútivo, informações relativas ao Acordo N1 
dear Brasil-Alemanha. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S• 
nado n9 258, de 1985, de autoria do Senador Carie 
Chiarelli, que dispõe .sobre prazo para restHuiçã6 do lm 
posto de Renda retido na fonte, tendo 
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PARECERES, sob n"s 572 e 573, de 1986, das Comis­
>es: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionillidade, 

rridicidade e, no mérito; favorável, com emenda que 
!"lresenta de n~' 1-CCJ; e 

- de Finanças, contrário. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
:tdo n.,. 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
ucena, que revoga dispositiVo -da Consolidação das 
eis do Trabalho, tendo 
PARECERES, s-ob n.,.s 189 a 191, de 1984, das Comis· 

.Jes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

...rridicidade e, quanto ao mérito, favOrável, com voto 
·encido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
osé Fragelli; 
-de Seniço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dO 
art. 195, I, do Reg"írriei1to Interno) 

Votação, em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Se­
'ªdo n.,. 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
Jeiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
1 rabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
ornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n~' 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

iuridicidade: 
PARECER ORAL, favorável, proferido em PlenáriO, 

da Comissão de Legislação Social. 
9 

Votação, em primeir-o turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' Il3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n.,.s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constitllição c Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

IO 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 29!$ do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n':' 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime-da Previdência e Assistên­
cia Social urbana, bem como a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.,. 1.012, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição c Justi~a. pela inconstitucionalida­

de. 
II 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296_do Regimen­
to Interno), do Projeto de Le:i d.o. Senado nl'_2~2, de 1985, 
de autoria do S_e_oador Carlos Chiarellj, _que acrescenta 
parâgrafo ao art. ! 16 da Lei .n9 L 711. de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a con(agem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de lkença especial, tendo 

PARECER, sob_n.,. __ 442, de.1986, da Comissão: 
-de Constituição_ c Justiça, pela inconstitucionalida-

de. · 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Está encerra­

da a sessão. 
(Le~·anta-se a·sessào às 15 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESS;{O DE 26-6'8~ E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PL- PE. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Vou fazer referência a problemas do Governo-que de­
vem ser resolvidos atendendo interesse da grande maio-
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rf<i-das empresas brasileiras. Antes de entrar neste assun­
to, pretendo homenagear o Governo pela posição quê 
tomou com relação ao restabelecimento de relações com 
Cuba. Se observarmos o mundo de hoje, verificaremos 
que duas grandes potências disputam a hegemonia do 
universo - a Rússia e _os Estados Unidos da América. 
Em torno _dessas potências gravitam os instrumentos do 
c-rescimento econômico, que são as empresas estatais, li­
gadas ao pólo russo e as multinacionais, em boa parte, 

-gravitando em torno do pólo americano e tam_bkm do 
Mercado Comum Europeu. 

Essa divisão do mundo é que levou o Brasil, tomando 
uma posição que realmente não representava o seu inte­
resse, durante longos anos, a não manter relações diplo­
máticas com a República de Cuba. O Governo vem de 
entender-se com o governo daquela República e ontem, 
em declaração da qual participei, ao lado do Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, o Governo anunciou, no Brasil, 
e na mesma hora anunciava a República de Cuba, que ti­
nham sido restabelecidas as relações diplomáticas entre 
esses dois países. Quero congratutar·me com o Governo 
por esse gesto, que é mais um passo no caminho da paz 
universal. 

Quero, também, fazer referência a programas do Mi­
nistério do Desenvolvimento Urbano que o Governo 
vem realizando, através de multirões e de urbanização de 
favelas, em vários Estados do Nordeste, no Paraná e em 
São Paulo, com pequenos investimentos que resol~em 
grandes problemas, como o da habitação para a popu~ 
lação menos favorecida. 

_ _Feito esse reconhecimento do trabalho que vem pres­
·Thrrdo o Governo, como Senador de um Estado do Nor­

deste, onde as empresas pai longos anos sofreram a in­
flüéncia _de um processo recessivo, provocado por um 
nível de juros insuportável, que era mantido pela política 
económico-financeira do Pafs, antes da Nova República, 
devo dizer que ali o Governo estimulou os endividamen­
tos em dólares para fazer ~eservas e assegurar os emprés­
tirrios que haviarri sido feitos no exterior. Essas empre­
sas, com a desvalorizaç_ão diária do cruzeiro e a valori­
zação di-ária do dólar, empobreciam a cada dia e viam 
cresCer os seus débitos a ponto de, muitas delas, não po­
derem honrá-los. Agora, com o Plano Cruzado, estamos 
veT!do o dólar do paralelo distanciar-se do dólar do câm­
bio oficiaL Correm rumores de que vai ser criado o dólar 
turismo, o que ilada mais significa do que uma nova des­
valorização do cruzado, para determinadas aplicações 
ou utilizações. Todavia, os empresários brasileiros, que 
devem em dólar, não têm segurança de que a estabilida­
de entre a dólar e o cruzado possa permanecer ao longo 
do tempo, em função da necessidade de exportar, diante 
da fúemência que se encontra o País de pagar um bilhão 

~_d.e- dólares por mês, da dívida externa. 

E possível que venha a se restabefec_er o desequilíbrio. 
N_esta hora as empresas voltarão novamente ao regime 
de dificuldade e de insolvência,. Razão por que, creio, se­
ria oportuno, agora que existe a paridade entre o dólar e 

-o cruzado, que às empresas nacionais fosse assegurado 
converter automaticamente os se_us débitos em dólar em 
débitos em cruzado, Pelo menos; se no motnento atual 
iss_o_não __ traria_ nenhuma vantagem, econômica ou finan­
ceira, seria o seguro para o futui"o, seria preservar as em~ 
presas nacionãis de uma futura situação de' difiCU.dade, 
se, na realidade, o valor do dólar continuar a crescer em 
relação ao valor do cruzado, como ocorrreu no passado. 

Creio que o Brasil deveria re~er a sua política cambial 
dentro dos acordos internacionais. Entre as muitas exi­
gências, quase automáticas, existe aquela de compelir o 
País a não alterar a sua política cambial. Ora, a POlítica 

- cambial deve interessar ao Brasil. Se nós, tomando po~ 
siç~o de independência, como esse Governo vem toman­
dO, -põdf:mos, na realidade, estudar uril nova _sistema 
cambial, creio que, se estaOelecésSemos-o·dólar económi­
co e o dólar financeiro no País, teríamos condições de 
economizar grandemente no valor da remessa de lucros 
dos juros de capital de novos empréstimos, Que são liqui­
dados através da utilização de grandes empresas que têm 
filiais no Brasil, subsidiando as remessas que são feitas, 

Queria chamar a atenção para esses problemas porque 
eles corresponderão à complementação do Plano Cruza­
do, do mesmo modo que quero fazer um apelo para ver 
se atinge a Câmara dos Deputados. Anteontem foi apro~ 
vado, no Senado, um projeto de minha autoria que asse~ 
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gura anistia dos débitos fiscais ou a remissão dos mes­
mos, transformando es:se valor, não em vantagem para 
os empresários que foram inadimplentes com o Fisco, 
mas na formação de capital, da força do trabalho, quer 
dizer, dos empregados brasileiros que hoje não partici­
pam da estrutura das empresas nem do capital das em­
presas. Seria, talvez, uma maneira artificiosa de integrar 
essa grande parcela da população marginalizada do sis­
tema de crescimento económico do País. 

Daí por que, Sr. Presidente, quero chaniar a atenção 
dos nossos companheiros da Câmara dos Deputados, 
para a necessidade dessa remissão fiscal, que atende hoje 
cerca de 4()(} inil empresas inildimptentes com o Fisco e, 
ao mesmo tempo, transforma a força do trabalho no 
Brasil, criando um fundo para esse fim, participante da 
estrutura económica das empresas. Se, ao mesmo tempo, 
em lugar de p-rocurar reprimir o consumo para prevenir 
a passibilidade de vertentes inflacionárias por ex.ces-so de 
demanda, o Governo passasse a investir, o que poderia 
fazer sob a forma de capital também através desses fun­
dos, em diretrizes prioritárias, daríamos oportunidade a 
que os proprietãrios desses recursos que outrora se avo­
lumavam no mercado financeiro pudessem voltar-se 

_ para o mercado económico, dentro de diretrizes priori­
tárias, para aumentar a produção brasileira, portanto, 
prevenindo, por antecipação, vertentes da inflação de de­
manda e possibilitando a aplicação desses recursos livres 
01;1, por outra, não tendo a oportunidade do mercado fi-

. nanceiro, têm procurado ora a bolsa, ora o dólar, ora a 
compra de imóveis, fazendo-os subir quase que vertigi­
nosamente. 

Aproveito a oportunidade para fazer estas sugestões 
ao Governo. Estou certo que, deste modo, este Governo, 
que, através de diferentes _Ministérios. vem de -como 
acabei de en_u_merar- restabelecer as relações diplomá­
ticas cotn Cuba, vem de atender ao problema de habi­
(ação em várias áreas perilericas, em diferentes capitais 
brasileiras, este Governo de'o·eria, de maneira mais am­
pla, possibilitar um caminl-to mais segUro para o Plano 
Cruzado, fazendo investimentos ou incentivando investi­

- llíentos· que pudessem cotocar aquela massa enorme de 
recursos que há algum tempo estava presa à especulação 
no mercado financeiro. 

Eram estas as considerações que desejava fazer, Sr. 
Presidente, e estou certo de que este Governo, que visa 
dar solução aos problemas brasileiros, que teve a cora­
gem em decidir o Plano Cruzado, há de considerar estas 
sugestões que venho de fazer. 

Muito obrigado. Srs. Senadores, muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

ATO DÓ PRESIDENTE 
N~' 98, de 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri~ 
buições regimentaís e em cumprimento ao disposto no 
art. 10 da Resolução n.,. 146, de 1980, resolve: 

Art. 19 Conceder Progressão Horizontal aos Servi­
dores do Quadro Permanente e do Quadro de Pessoal 
CLT do Senado Federal, avaliados com os Conceitos I 
(mereci~ento) e 2 (antigUidade), relacionados nos Ane­
xos I e II deste Ato, nos termos dos arts. 59, páragrafo ú-
nico e_ 69 da_ mesma Resolução. - - -

Art. 2.,. Os eteifos decoúentes deste Ato vigor"arão a 
partir das datas constantes dos Anexos I e II. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 29 de agosto de -iSf86. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ANEXO I -AO ATO N• 98, DE 1986 
DO PRESIDENTE DO.SENADO FEDERAL 

I- RELAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUA­
DRO PERMANENTE DO SENADO FEDERAL 
QUE CONCORREM À PROGRESSÃO HORI­
ZONTAL. AVALIADOS COM O CONCEITO I 
(MERECIMENTO) E O CONCEITO 2 (ANTI­
GUIDADE- (ART. 8•. ITENS I E li. RESO­
LUÇÃO N• 146/80). 

I. GRUPO- A TIVIDADES DE APOIO LEGISLA­
TIVO 
1- Categoria Funcional: Técnico Legislativo 

N9 de Concorrentes: 27 
Conceito I (50%): 14 
Conceito 2 (50%): 13 
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Conceito 1: (a partir de 1"'-l-86) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
00 l. Carlos AlbertO de SOusa Lopes 

Classe "C", Ref. NS-17 para NS-18 
001. Maria Leda Coelho 

Classe "A", Ref. NS-10 para NS-11 
001. Gilka Aparecida Pinheiro Xavier 
Conceito 1: (a partir de 1"'-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Sidney José Kronemberger 
002. Antonino Olavo de Almeida 
003. Benedita Maria de Souza 
004. Carolina Maria Pompeu Fortuna 
00.'5. Cãndicia Mârh Piragibe Gr.aeff 
OC Sheila Belota Tupajós 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001, Francisco Alves Ramos 
002. Márcia Bokel Snitcovsky 
Classe "Especial", ~ef. NS-22 para NS-23 
001 ~ Hamilton Bandeira Rodrigues 
002. Maria do SoCõrro Cavalcante 
003. Beatriz Elizabeth Caporal Gontijo de Rezende 
Conceito 2: (a partir- de ]9-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Luiz Renato Vieira da -Fonseca 
002. Nelson Cleomenis BOtelho 
ClaSse "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Maria José Ceci 
Classe "C", Ref. NS-18 para NS-19 
001. Walter Falleiros Júnior 
Classe "C", Ref. NS-17 para NS-18 
001. Josê Messias Feitosa dos Santos 
Classe "B", Ref. NS-15 para NS-16 
001. Tereza Emília Wall de Carvalho Viana 
002. Haroldo César Michiles 
003. Angélica Passarinho Mesquita 
Conceito 2: (a partir àe J9-J-87) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Fátim-a -Regfiia de Araújo Freitas 
Classe "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Heloisa Helena Dias 
002. Beni Beltrão Moisés 
003. Nilson Simões da Luz 
004. Luiz Antonio Soares Laranja 

II- Categoria" Funcional: Assistente Legislativo 
N9 de Concor'rentes: 068 
Conceito 1 (50%): 034 
Conceito 2 (50%): 034 
Conceito 1: (a partir de 19-J-86) 
Classe "C", Ref. NM-30 para NM-31 
001. Gutembergue dos Santos Sobreira Machado 
Classe "C", Ref. NM-28 para NM-29 
00 I. José Bezerra Ximenes 
Classe ''A", Ref. NM-21 para NM-22 
001. Raimundo Matos da Cruz 
ConceítO 1: (a partir de 19-7-86) 
Classe "Especial'\ Ref. NM-34 para NM-35 
001. Raimundo Veloso de Almeida 
Classe "C", Ref. NM-32 para NM-33 
001. Maria Onêlia Alencar 
002. Joares Mariano de Almeida 
003. Hélio Duarte Marinho 
004. Durval Morgado Filho 
005. Bento de Souza COsta 
006. Deusalene Milhomem Leite Silva 
007. Geni1son do Espírito Santo Jamar 
008. Esp~ito Augusto ConCeição 
Classe .. C',,Rer. NM-31 para NM-32 
OOL Núbia Laranjeira Pirangi 
002. Louiival Jatobá de Aratíjo 
003. Adamastor Pinto Neto 
004. Petronila Almeida Rocha 
005. Osvaldo Nogueira da Gama 
006. Carlos Alberto Tavares Souza 
007. Wanda Mundim Saldanha 
008. Helezenita Andrade Chaves 
009. Antonio Raimundo Andrade Silva 
010. Ivone da Silva Ferreira 
Classe "C", Ref. NM~30 para NM-31 
001. Redinau Décio de Carvalho Domingues 
002.-Maria dos Santos Muniz 
003. Renato Abecassis 
004. Osório Anchises' 
005. Maria Jos~ da Silva 

Classe "C", Ref. NM-29 para NM-3_0 
001. João Augusto Ferreirá Neto 
002. Rita Ferreira Sampaio 
003. Guido Fontgallat de Castro 
004. Paulo Afonso Lustosa de Oliveira 
005. Romulo Cavalcante Braga 
006. Maria Nizette de Carvalho 
007. Ana Maria Ferreira Terto 
Conceito 2: (a partir de 19-l-87) 
Classe "C", Ref. NM-32 para NM-33 
OOL Laurinda Teixeira Costa 
002. Carlos Alberto Vargas 
003. João Carlos dos Santos 
004. Ednair Ribeiro de Andrade 
005. Ana Scaramella Viana 
006. Vera Regina Mar.tins Moreira 
Classe "C", Ref. NM-31 para NM-32 
001. Deusdete Parente Farias 
002. José Joaquim Pereira da Silva 
003. Mathilde Jabre 
004. José Afrânio Pereira. de Oliveira 

005. Maria Edith Rangel Licassali 

Classf;. "C", Ref. NM-30 para NM-31 
001. Carlos Barbosa Morales 
002. Francisco das Chagas Alves 
003. Juracy-de Barros Monturil 

- 004. Severino Lourenço da Silva 
005. Antonio Carlos Pinto Vieira 
006. Edson Carlos Lopes 
007. Helena Maria da Silva 
008. N adir da Rocha Gomes 
009. Pedro dos Anjos Amaral Soares 
010. Alcides Santos Granado da Silva 
Oll. Ierecê Saleh 
O 12. Almir Santos Granado da Silva 
013. Valdevino Lopes 9-e Oliveira 
014. Ângela Thaís Ramirez 
015. Ronaldo Ferreira da Silvª 
016. Ricardo Vargas 
017. FranCisca Nascimento Rocha 

~Classe "C", Ref. NM-29 para NM-30 
001. Yvone Fernandes da Silva 
002. Paulo Roberto Granado Pimentel 
003. Marlina de Souza 
004. Maria Emília de Barros 
005. Maria das Graças,Bombinho Ribeiro 
006. Maria de Fãtima Pereira Santos 

III- Categoria Funcional: Taqufgrafo Legislativo 
N9 de concorrentes: 001 
Conceito l: 001 
Conceito 1: (a partir de l~iw7-86) . 
Classe "Especial", Ref. NS-22 para NS-;B 
001. Cláudia Lyra Nascimento Rezende 

IV - Categoria Funcional: Assistente de Plen,rios 
N9 de concorrentes: 186 · 
Conceito 1 (50%): 093 
Conceito 2 (50%): 092 
Coriceito-1: (a partir de 1•-7·86) 

C1aSS<> ... D", Rer. NM-2S para NM-26 
001. Francisco Parente Farias 
002. Pedro Arthur Botelho da Costa 

- 003. Artur Martins Reis 
004. Hilda _Rodrigues So~ 
005. Paulo Seixas · , 
006. Liridalva Umbelinil Ferreira 
007. NelsOn Batista 
008. !\~1~~9 R~rigues Siqueira _ 
009. José Ribamar Silva 
010. Rosa Catarina Fetreira 
011. Luiza da Silva Neiva 
012. Francisco Azevedo Aguiar 
013. José Gomes da Silva 
014. AntoniO EvangCiista Vaz 
6'15. Sebastião PedrO Ferreira 
016. Maria Xavier Viana 
017. Antonio Jo~ Custódio 
018. Julieta Pereira da Silva 
O 19. Raimundo Alves de Carvalho 
020. Geraldo Afonso Pinto 

021. Antonio Eduardo de Lima 
022. Antonio. GOnçalves de Oliveira 
023. José Pel-eira Neto -
024. Damião Nuries 
025. Severino "IZíáoro da Silva 
026. Deusdete Gonçalves da Silva 
027. João Pereira dos Santos 
028. Teresa Alves da Conceição 
029. Katia Rossane Ribeiro 
030. José Rodrigues de Araújo 
031. Leão Gollçalves 
032. Manoela A velar Mello 
033. Elza Moreira da Silva 
034. Francisca Ferreira de Lima 
035. Maria do Carmo Santos Ferreira 
036. Adelita Evangelista dos Santos 

Classe "C", Ref. NM-21 para NM-22 
001, I saias Alves de Castro 
002. Florisvaldo Miranda Damascena 
003. Alberto da Cruz Gonçalves 
004. Alcides Rodrigues Porto 
005. Marcone Buriti de Souza 
006. Edith Cardoso de Oliveira 
007. Sebastião Armando Marciliano 
008_ Maria Eudócia Torres 
009. Raimundo Nonato 
O 1 O. Maria Albertina Barbosa 
O 11. Benedito de Azevedo Barbosa 
012. Justiniano Soares de Andrade 
013. José Guimarães Ávila 
014. Francisco Severino do Nascimento 

· 015. José Pires Neto 
016. Manoel Moraes de Queiroz 
017. Antonío Vieira Tosta 
O 18. Antonio Estevam Lima 
019. Eduardo Ferreira Gomes 
020. Maria Cristina Moz 
021. Maria GislC:ne da Silva 
022. Maria de Lourdes Rodrigues 
023. Elena Cunha Rodrigues 
024. João B.atista Vieira 
025. Vanilde Pereira de Oliveira 
026. Antonio Pereira da SilVa 
027. Maria José Ribeiro 
028. Érito Walter Braga 
029. Abenina Alves Sales 
030. DaJmi Vieira Gonçalves 
031. Irene Ferreira Borges da Silva 
032. Sidney de Jesus Silva Viana 
033. V alter Silva de Oliveira 
034 .. Nascimento Ferreira Gomes 

. Classe. "B", Rer. NM-17 para NM-18 
OOL Maria Duarte do Amaral 
002 Manoel Alves de Aratíjo, 
003. Valdemar Bezerra de Azevedo 
004+ Carmelita da Silva Martins 
005. Antonio AvelinO BisPo 
006. Olivio Alves dos Santos 
007. ·Francisco Soares_ Martins 
. 008 .. Geracina Maria de Jesus 
009. Rosalina Alves Emiiiano 
010. Josef'li Marcolino de Oliveirà 
01 I. Manoel George CasSimiro. 
012. Francisco Catingueira Leite 
013. LUiz Carlos Gervázio 
·OJ4. Altamira Alves de Oliveira 
015 • . Raimundo Rafael Guedes 
016. Celestino Alves dos Santm 
017. Anfi.lia Rosa dos· Santos · 
018. Luiz Ferreira 
019. JoSé Neves 
020: Margarida da ConceiÇão Souza· 
021. Mària Romana Ribeiro 
022. Raimundo NoÕato de Lima 
023. JoS~ da Paz J~liio 

Conceito '2: (a partir de 1•-1-87) 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM·26 
001. Alair Julião da Silva 
002. Milza Gonies da Silv3 
003. Maria Sales Gouvêa 
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004. Dej~nira Aguiar dos Santos 
005. , Maria da COnceição_ Alves Batista 
006. Luiz Granjeiro Sampaio 
007. Manoel Domingos Net_o 
008. Manoel José de Oliveira 
009. Severina Mendes Mendonça 
010. Antonio Carlos Gomes da Costa 
011. Ana Pereira Cardoso 
012. Florisvaldo Teixeira de Souza 
013. Maria Silva Cassemiro 
014. Neide Pinto de Almeida 
015. Rosa Ribeiro da Silva 
016. Gidâlia Soares 
017. Dalci Fernandes Couto 
018. Armando BriUo 

Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Leonardo Cordeiro da Rocha 
Classe "C'\ Ref. NM-21 para NM-22 
00 I. Abdon Vitória de Carvalho 
002. Luiz Marreiros Julião 
003. Lourival Cardoso Fagundes 
004. Joaquim Rodrigues da Silva 
005, Ozailde Vieira Alves 
006. Joaci Mendes de Souza 
001. Demervaldo José de Souza 

008. Antônio da Costa Sobrinho 
009. Antônio Martins Gomes 
010. Alexandrina Pinto de Oliveira 
011. José Salviano Sobrinho 
012. Vicente de Paula Pereira da Silva 
013. Elizabeto Matias dos Santos 
014. Zenilla Alves Ramalho 
015. Cléber de Oliveira 
016. Maüro Lúcio Cardoso 
017. José Nogueira Alves Filho 
018. Andrelina Corrêa do Vale 
019. Valdetário Silvério do Nascimento 
020. Diva Menezes de Oliveira 

· 021. Guilhermina Ferreira de Meto 
022. Vera Brígida Campos 
023. Laurinda Costa Teixeira 
024. Onofra Maria da Silva 
025. José Serafim dos Reis 
026. Maria Josa Soares Santana 
027. Joel Amâncio Neto 
028. Iêda Patriota Costa 
029. Franklin Leite Aguiar 
030. Antônio Cortes da Rocha 
031. Milândia Reis de Carvalho Santos 
032. José Antônio ·Tavares de Oliveira 
033. Lúcia da Cruz Barbosa 
034. João Roberto Pires 

Classo "B". Ref. NM-17 para NM-18 
001. Iolanda de Souza Moura 
002. Antônia Alexandre de Sã 
003. Creusa Pereira da Silva 
004. João Ferreira de Mesquita 
005. Catarina de Souza NascimentO" 
006. Ivanilda Marques da Silva 
007. Terezinha SampaiO Grangeiro 
008. Josê Silva Ferreira 
009. Gileno Oliveira Conceição 
010. João Martins da Silva 
011. José Ferreira Costa 
012. Dionéia de Barros Silva 
013. José Afonso Carneiro dos Santos 
014. Emanuel Ferreira do Nascimento 
'015. Terezinha Lusa de Souza 
016. Paulo Oliveira Ribeiro 
017. Luzia de Souza Godoi 
018. Maria Cleonice da Silva 
019. Maria Vicência Soares 
020. Maria Salomé Vieira Silva 
021. Zacarias Alves Siqueira 
022. Aparecida Divina Pinto 
023. Luiz Antônio dos Santos 
024. Jorivê de Fátima da Silva Araújo 
025. Coleta Fernandes da Cunha 
026. Antônio Ribeiro da Cunha 
027. Albetisa de Jesus Neri 
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028. Jandira Amélia Pereira de Almeida 
029. Divina Borges de Santana 
030. Maria Pires de Carvalho 
031; Fi'inCísci Rodrigues da Silva 

- 032. Ivone Ferreira Reis - -
033. Leci Gabriel da Rocha 
034. Maria das Dores Silva de Carvalho 
035. Eva de Souza Barroso 
036. Quitéria Francisca de Menezes Silva 
037. José Pedro de Almeida 
038. Cecilia Teixeira Alves da Conceição 

. 039, Raimunda dos Santos Mendonça 

.V- Categoria Funcional: Agente de Segurança Legisla· 
tiva 

N"' de concorrentes: 012 
Conceito 1 (50%): 006 
Conceito 2 (50%): 006 
Conceito I (a partir de 19-7-86) 
Ctass~."D", Ref. NM-30 para NM-31 
00 I. Pedro Rodrigues do Nascimento 

Classe "0", Ref. NM-29 para NM-30 
001. Gentil Eustórgio da Silva 

Classe "0", Ref. NM-28 para NM-29 
00 I. M anoet Viana da Silva 

Classe "C", Ref. NM-26 para NM-27 
00 I. Jorge Carlos Bogdezevicius 
002. Jorge Miguel do Bonfim 
003. Rodrigo Costa Guimarães 

Conceito 2: (a partir de 1"'-1-87 
Classe_ "C", Ref. NM-26 para NM-27 
001. José Borges de Souza 
002. José Maurício Slaib 
Classe."B", Ref. NM-21 para NM-22 
001. Hilton Paulo Souza 
Classe."B", Ref. NM-19 para NM-20 
001. Valdemar Umbelino de Souza 
002. Pedro Caidoso Santana 
003. Daniel Gonçalves de Abreu 

VI- Categoria Funcional: lnspetor de Segurança Legis­
lativa 

N"' de concorrentes: 006 
Conceito 1 (50%): 003 
Conceito 2 (50%): 003 
ConCeito 1: (a partir de !9-7-86) 
Classe. "EspeCial'\ Ref. N$-17 para NS-18 
00 l. Orãcio Rodrigues da Cunha 
002. Pedro Emídio Leite 
003. A velar José Roberto 
ConCeito 2: ta·-partir de l'~-1-87) 
Classe. "Especial", Ref. NS-17 para NS-18 
001. João Bati_sta. _Familiar 
002. . Geraldo Lúcio Queiroz 
Classe "Única", Ref. NS-15 para NS-16 
001. Aricelso Lopes 

VU - Categoria Funcional : Adjunto Legislativo 
N"' de concorrentes: 367 
Conceito I (50%): 183 
Conceito 2 (50%): 182 
Conceito 1: (a partir de 1'-?.:-8:6) 
Classe. "Especial", Ref. NS-18 para NS~I9 
001. Pedro Lacerda Ramalho 
002. Nalvino Neto Ribeiro-
003. José de Ribamar Abreu Lima 
004. Luiz de Almeida PintO 
005. Maria de Jesus Azevedo Saldanha 
006. Galdino Ribeiro Magalhães Sobrinho 
007. Genivaldo Fernandes Mendonça 
008. Rubem dos Santos Oliveira 
009. Francisco das Chagas Medeiros 
010. Maria Luiza de Moura Costa 
011. Delfina da Costa Zanlorency 
012. Marco Antonio José de Souza 
013. Marilene Pereira Domingues 
014. Vera Lúcia Menezes Farinha 
015. Sebastião Calado Bastos 
016. José Luís Dei Basco 
O 17. Mário Lucas Gonçalves da Silva 
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018. Francisco Pereira da Silva 
019. Regina Flora Costa Pereira de Toledo 
020. Getúlio Alves Ferreira 
021. José Francisco Matos da Costa 
022. Hilton Meireles 
023. Artur Lustosa Nogueira Filho 
024. José Pedro de Castro Barreto 
025. Maria ·das Graças Silva de Almeida 
026. Maria Constância Olíveira Rocha 
027. Luiz Antonio Rocha 
028. Elisabeth Barbosa MUller Ribeiro 
029. Ge~si-GCiSa" GOnzaga 
030. ··vvone Carneiro" Duarte 
031. Camilo Nogueira da Gamà Neto 
032. Maria Izabc:l Vieira de Souza 
033: -Terezlnha Lemos de Souza 
034. Marisa Monteiro Mourão 
035c Estela Maris de Souza Moscoso 
036. Joselina Maria da Silva 
037. Fátima Maria Freire Meira 
038. Dalva de Souza Mota 
039. Acyr Mauro Paiva de Lima 
040. José Augusto Coelho da Silveira 
041. Celso Wanderley de Azevedo 
042. Roberto Mendonça 
043, Jomar José Ramo!! 
044. Heitor Luiz Dias Trindade Júnior 
045. Stalin Greco Venet 
046. Diogenes Pinto de Souza 
047. José de Mancila Madeira 
048. Hélio Vargas Aguilleras 
049. Gesner Batista Outra 

Classe "ÚnÍca", Ref. NS~l6 para NS-17 

001. Maria Lúcia Ferreira de Mello 
002 José Wander Araújo de Maria 
003. Tarcisio Barroso de Pinho 
004. Celina Tavares da Cunha Mello 
005. Vânia Borges Camargo 
006. Jussara Outra Isac 
007. Doralice Barbosa da Silva 
008. Hugo CarValho Vieira 
009. Leil Azevedo Gomes 
010. Luiz Augusto Felizola 
011. Otto Mares 
O 12. J.oé Luiz Nogueira 
OB. José Florêncio Cavalcante 
014. José Paiva de Lima 
015. João Airton Dreyer 
016. - Waldemar Bezerra da Silva 
O 17. Gilda Gomes Rodrigues 
018. Selma Rejane Soares Mattozinhos 
019. Vera Lúcia Pinheiro Lameirão 
020. Sebastião Marinho da Paixão 
021. Jairo SérgiO ·de Freitas 
022. Olga TeiX.eTra 
023. Waldir Cãrneiro 
024. Gaspariit"ã-Gónçalves 
025. Kleber AlCoforado Lacerda 
026. Paula Frassineti Trindade de Queiroz 
027, Clarice Gi:hl'Çiilves· Fefreira 
02S. Josefa. FlOr de Melo_ Oliveira 
029. Expedito Marques de Azevedo 
030. Antônio· José Tavares de Oliveira 
031. Paulo Rodrigues de Souza 
032. Maria Helena de Souza_ Mendes Duarte 
033. Eliane Ribeiro de Albuquerque Lima 
034. Jorge José da Silva 
035. Maria Weawer Sídou Pimentel 
036. Iraci Pereira Gomes 
037. José Pedro Celestino 
038. Alcione Maria Montandon 
039-. Zélia de Souza Frota 
040. Rosalina. Pereira Marques Neto 
041, Vilma Maria da Costa 
042. Carlos Eduardo Campos Âbrego 
043. Valdenice Soares Evangelista 
044. Vivalda Rodrigues de Lima 

. 045. Janilda Monteiro 
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046. Luiz Gonzaga Silva Filho 
047. Jacy Teixeira Caetano de Almeida 
04S. Mauro Weinert de Abreu 
049. Antonio Ricardo Mõreira de Sousa 
050. José Alexandre Girão Mota da Silva 
051. Marcos VinicíUS- Vasconcelos 
052. Mônica Miranda Cruz Ribeiro 
053. Murillo Eduardo Fernandes da Silva Porto 
054. Armindo Henriques 
055. Waldemar Gomes Tinoco 
056. Oswaldo José da Silva 
057. Altamiro Alberto Tavares 
058. Georgina Avelino" da COsta 
059. Bertino Lascoscki Silva 
060. J cão Soares da Costa 
061. Sebastião Amaro da Silva 
062. Antônio Augusto de Andrade 
063. Newton Maia Rodrigues 
064. Uebe Cordeiro 
065. Vital Xavier de Urna 
066. Antonio de Souza França 
067. Jairo Barbosa Matos 
068. João da Costa.-veloso 
069. Manoel Pinheiro de Moura 
070. João Lourenço da Silva 
071. Moacyr de Queiroz 
072. Jair Antunes dos Santos 
073. Luiz Dias da Silva 
074. Lourinaldo Alves Pedrosa 
075. Sebastião Ferreira Sílva 
076. Valdemir Silva Monte 
077. João Ferreira do Amorim 
078. João da Costa Bernardo Filho 

Classe "Única", ReCNS-fS para NS-16 
001. Ana Lúcia Machado de Matos 
002.- Celso Antony Parente 
003. Ronaldo Cavalcante Gonçalves 
004. Teresinha de Jesus Ramos Barros 
005. Maria Elizabeth Nunes de Barros Siqueira 
006. Josué Sylvestre da Silva 
007. Léa Maria Badaró de Castro 
008. Nara Lúcia Rodrigues Canale 
009. Maria Jutieta Assumpção dos Santos 
010. Clãudia Maria May de Castro 
011. Miriam Miranda Cruz Pereira 
O 12. Guilherme Brito Lins 
013. Marcílio José da Silva 
014. Henard de Moura Saldanha 
015. Augusto Rodrigues de Lima 
O 16. Ernesto Sérgio Setta 
017. Martinho José dos Santos 
018. Francisco Wilbur Pimentel PinheirO 
019. Edison Miranda da Cruz 
020. Jorge AntoniO, Orro 
021. Eliezer Outra Ribeiro 
022. Doracy Carvalho Reis 
023. Celestino dos Santos Vieira 
024. Eu-nice Luiz Telês 
025. Elveny Vera Cruz Lobato de Araújo 
026. Maura Alves de Andrade 
027. Augusto Aureliano 
028. Ana Maria Domingues dos Santos Silva 
029. Sydia Cássi<i SieTii · 
030. Marina Lopes Moraes 
031. José: Passos Porto Júnior 
032. Ângela Ribeiro de Castro 
033. Márcio Antonio Vieira 
034. Cláudia Cynira Abràhào Toletino Vasconcelos 
035. Álvaro Leonardo Dias de Souza Martins 
036. Aldenira Maria Piedade Faria 
037. Férix Antonio Orro Filfio 
038. Consuelo Outra Libório 
039. Kátía Maria Viana Timponi 
040. Silvana Nóbrega de Moura 
041. Lfgia Maria Barbedo Ferreira Zanon 
042. Elza de Lourdes Ferreira Rosa 
043. Aoge li na Silva Gomes 
044-. Abrahão Barbosa Teles 
045. José Pereir.a Nunes 
046. Luiz Querino de Souza 
047. Zacarias Marcolinà Tavares 

048. Maria Angélica de Freitas 
049. HarOfdo Rabelo de Lucena 
050. Solon Coutinho de Lucena 
05 t. O lavo de Souza Ribeiro 
0-52. fôiêLüiZ~dos Santos 
053. Valdevir José da Silveira 
054. Derval Gomes Ribeiro 
055. Demerval Gomes Ribeiro 
056. Venâncio Alves da Silva 

Conceito 2: (a partir de l~'-7-86) 
Classe "Única", Ref. NS-14 para NS-15 
001. Nely Mamede Minucci 
002.- Eni "Soares Laranja 
Conceito 2: (a partir de 19-1-87) 
Classf: "Especial", Ref. NS-18 para NS-19 
00 I. ScyHas de Carvalho Góes 
002. Clóvis Corrêa Pacheco 
003. José: Gildenor Pimentel 
004. Leondiniz de Barros 
005. Álvaro José Ferraz 
006. Isaltino Bezerra 
007. João Batista de Lima Filho 
008. Tarcísio Duarte Maia 
009. Jayme Carvalho de Aguiar 
010. Carlos Alberto Lins Pereira 
011. Marco Aurélio de Oliveira 
012. Carlos Adolfo de Jesus 

- 013. Joad Muniz 
014. Francisco de" Araújo Costa Sobrinho 
015. Elias de Oliveira 
016. Carlos Cocus Júnior 
017. José Maria Lima de Macêdo 
018. 'Salomão Furtado de Assunção 
019. Luiz Gonzaga Silva 
020. Elizabeth Gil Barbosa Vianna 
021. Helena lsnard Accauy dos Santos 
0:2. Lui;z do Nascimento 
023. Octacílio Norberto Mendes 
024. Christina Vania Lins Pereira Cbristakou 
025. Agi-cer Maia 
026. Aiü.oi'lio de Pina 
027. Lilio Chaves Cabral 
028. Marta de Pinho Leite Borges 
029. Leila Siqueira de Oliveira 
Classe "Única", Ref. NS-16 para NS-17 
001. Nestor Gomes dos Santos 
002. Joaquim Fírmino de Melo 
003. Álvaro Alves de Araújo 
004. José Francisco de Assis 
005. Manoel Moreira da Sílva 
006. Raimundo Soares de Moraes 
007. · Severino Manoel de Oliveira 
008. JoàQ.Azevedo da Silveira 
009. Ayrton Evangelista Rocha 
010. Aroldo Lacerda Guimarães 
O II. Waldemar André Pina 
012. Mário de Melo Franco 
013. Marcelino dos Santos Camelo 
014, Atalde Machado 
015. Januário Colhaço Caetano Filho 

__ J)_l6, Joaquim Elias de Lima 
O 17. Sinval Pereira dos Santos 
018. Joaquim Lourenço Filho 
019. José Nóbrega 
020. Gumercindo Rodrigues da Mota 
021. Frank John Philips 
022-. José Valdir Gomes 
02.3. João Brasilício Rosa 
024. José da Silva 
025. Josué Ribeiro da Silva 
026. Érico de Assis Rodrigues 
027. Manoel Soares Filho 
028. Vilrna Julineza da Silva Otero Seabra 
029. Manoel Francísco da Silva 
030. Ulysses Rosário Martins Filho 
031. Aryceva Granado da Silva 
032. Vera Lúcia Marco Sabarã 
033. Josê Marcos de Freitas 
034. Rosangela Costa Lopes. 
035. Izaene Alves Canut_o 
036. Celso Dantas 

037.0 Norma_Aibuquerque Moura 
038. Ivan Luiz da Rocha 
039. Hélio Barros de Lima 
040,. Ro.drigo Sobra( Rollemberg 
041. Manoel Bernardino dos Santos 
042. Sebastião Celestino de Oliveira Filho 
043. Wellington Celso Aranha 
044. Hélio Augusto da Silveira 
045. Altair_ Vargas 
046. Manoel Messias do Nascimento 
047. Roberto Pozzati 

Classe "Única", Ref. NS-15 para NS-16 
001. Antonio Fraga Vieira 
002. P~4ro ~iguel da SHva 
003. Inácio Ferreira Gomes 
004.- Valdemar -Moraes de Queiroz 
005. João Florêncio Cavalcante 
006. José Edimilson Saraiva 
007. Antonio Luiz da Conceição 
008~- -Benedito José de Barros 
009. Sér&io de Oliveira M~rcelino 
0\0. Nilton José de Souza 
011. José Ribeiro dos Santos 
012. Adalbeto de Souza Barros 
013. Almyr Hipólito de Oliveira 
014. Jorge César Gouvêa 
015. Sebastião Florêncio Cavalcante 
016: -Feri-l-indo Malta do Nãscimento 
017. Moisés José da Silva Netto 
018. Joaquim Serafim de Souza 
O l9. José Lourdes Oliveira 
020. Braz Queiroz 
021. Amaro Corrêa de Oliveira 
022. Edson Fernandes Cavalcante 
023.-- Rafaelito Rocha Moura 
024~ Saimon- Lustosa Elvas 
025. Ilson de Figueiredo 
026. Orlando de Castro 
021. Tomãs Martins Vieira 
028. Pedro Alexandre de Deus 
029. Edmilson Joaquim Oliveira 
030. Orlando Rodrigues Leme 
031. Constantino Montes Reis 
032. Manoel Pedro Bispo dos Santos 
033. Nélio de Oliveira Cardoso 
034. José Gomes Filho 
035. Francisco Firmino de Lima 
036. João Soares de Moraes 
037. Joaquim Alltonio Martins 
038. João Alves da Silva 
039. Severino Anselmo 
040. Antonio de Assis Silva 
041. Severino_ Ferreira de Menezes 
042. Jesus Rocha 
043. Joaquím Raimundo Correia de Sousa 
044. José Mariano Leal Moura 
04-5. Wanderlei Corrêa de Souza 
046, Marcos Ildefonso de Araújo 
047, Evaldo Gomes Carneiro 
048. Pedro Antonio de Souza Neto 
049. Mário Francisco dos Santos 
050. Sezefredo Mayolino 
051. Carmelita Gonçalves Ribeiro 
052. Josafá Símões dos Santõs 
053. RUi Gomes ·dos Santos 
054. Josabei Ribeiro Calado 
055. Júlio Feireira da Silva 
056. João Alves Mangueira 
057. Antonio Pereira Coelho 
058. Jorge LíriO -Farne:Ze 
059. Mário Barroso 
060. Ornilo Josué de Lima 
061. Antonio Francisco da Silva 
062. Josê de OHveira Cardoso 
063. Adalberto Alves Torres 
064. Adonias Tavares de Souza 
065. Eliete de Souza Ferreira 
066. Ana Maria da Silva 
067. Anildo Jo~quim Alves 
068. Edson Alves 
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069. Maria Beatriz de Andrade SantiagO da Silva 
070. Elba Araújo de Maria 
071. Maria Luiza de Souza Cavalcante 
072. Solange Rezende Leite 
073. Gleyde Vuolo Eubank 
074. Ruth Barbedo Ferreira 
075. Maria Lafs Bezerra 
076. Suzana de Melo Tavares Silva Parente 
077. Teresa Martha de Sá Teixeira 
078. Glenda Maria do Carmo 
079. Sônia Maria Bentim DamasceriO 
080. Gabriel Hermes Neto 
081. Ana Maria de Almeida Gonies Fontes 
082. Ana Ruth Teles Vallocci 
083. Lori Fanton 
084. Balbino Conceição Santana 
085. Hélio Francisco Rosa 
086. Clidenor Pereira da Costa 
087. LourenÇO Dirceu "C-Urge! 
088. Jayme Roberto de Oliveira 
089. Luiz dos Santos 
090. José Nalvo Gualberto Pereira 
091. José Antonio da Silva · 
092. Claiber Alves Rodrigues 
093. Lucílio de Carvalho Muniz 
094. Suely Chaves Barbosa 
095. Rachel Vicente Ferreira Naves 
096. Manoel Ferreírã Sõ~úes 
097. Domingos Sávio -do Nascimento 
098. Carmétia Lima Souza--
099. Edmundo Ferreira de Andrade 
100. Herval Tavares 
tO!. Nerina Ribeiro de Pinho 
!02. Carlos Augusto Inocente 
103. Laírio Corrêa de Souza 
104. Luiz de Barros Freire Neto 

2. GRUPO - SERVIÇO DE TRANSPORTE OFI­
CIAL E PORTARIA 
1- Categoria Funcional: Agente de Transporte Legislati-

'" N9 de Concorrentes: 001 
Conceito 1: {a pártCr d6-1~'-7-86) 
Classe "C", Ref. NM-24 para NM-25 
OOI. Aymorê Jútio Pereira 

3. GRUPO- OUTRAS-ATIVlDADESDE NIVEL 
SUPERIOR 
l - Categoria Funcional: Odontólogo 

N9 de Concorrentes: 02 
Conceito 1 (50%): 01 
Conceito 2 (50%): 01 
Conceito l (a partir de 19-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Nilton Mondim Pinheiro Machado 
Conceito 2 {a partir de 19-l-87) 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Josê Sega! Marrara 

II - Categoria Funcional: Arquiteto 
N9 de ConcOrrentes: -03 
Conceito I (50%): 02 
Conceito 2 (50%): OI 
Conceito I ~a partir de 1 9-=-l-81) 
Classe .. Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Raimundõ Márques Costa 
002. I valdo Roland FilhO 
Conceito 2 (a partir de 19-r-87) 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Lúcia Maria de UTloa 

III- Categoria Funcional: Técnico em Comunicação So­
cial 

N9 de ocupantes: 18 
Conceito I (50%): 09 
Conceito 2 (50%): 09 
Conceito I (a partir de 19/01/86) 
ctasse ·~A", Ref. NSv6 para NS-7 
001. Paulo César Vieira Xavier 
Conceito 1 (a partir de J9-7-86) 
Classe .. Especial", Ref. NS:.2'f para NS-25 
00 I. Luiz Fernando Lapagesse Alves Corrêa 
002. Zayra Moreira Pimentel 
003. Ana Lúcia AYfeS Kàlume Reis 
004. Virgínia Maria de Faria Laranja 
005. Manoel das Graças Gomes 
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Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Andréa Lins de Albuquerque Pereíi'a 
002. Maria Nilza Pereira da Sílva Portocarrero 
003. Cláudio da Costa Bernardo 

Conceito 2 (a partir de J9.J-87) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
00 l. DeuzáHa Azevedo Rodrigues 
002. Manoel Pompeu Filho 
003~ Jorge Frederíco de Almeida Santos 
004. Zélia Maria de Novaes Carne_iro Campelo 
005. Alice Maria Lins Marti_ns 

Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Otto Magalhães Neto 
002. Napoleão Tomé de Carvalho 
003, Albêrico Cordeiro da Silva 

Classe "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Maria Ângela Guirelli 

IV- Categoria Funcional: Técnico em Legislação e 
Orçamento 

N9 de ocupantes: 06 
Conceito I (50%): 03 
Conceito 2 (50%): 03 
Conceito I (a partir de ]9-J-86) 

Classe "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Raimundo Carreiro Silva 

Conceito I (a partir de !9-7-86) 
Classe .. Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Maria de_ Nazaré Albuquerque Hermes 
002. Regina Maria de Borba Benevides Dias 

Conc-eito 2 (a partir de 19-J-87) 

Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001, Evandro Bezerra Freire 
002. Carlos Alberto Lima 
003. José Henrique Peres de Carvalho 

4. GRUPO- ARTESANATO 
I- Categoria Funcional: Art. de Estrutura de Obras e 
Metalurgia 

N9 de concorrentes: 02 

Conceito I (50%): 01 
Conceito 2 (50%): 01 
Conceito 1 (a partir de l'?-J-86) 
Classe "C", Ref. NM-18 para NM-19 
00 I. Antonio Alves da Silva 

Conceito 2 (a partir de ]'?.J-87) 
Classe "C", Ref. NM-19 para NM-20 
001. José Teixeira Sobrinho 

IJ - Categoria Funcional: Artífice de Mecânica 
N9 de ocupantes: 12 
Conceito 1 (50%): 06 
Conceito 2 (50%): 06 

Conceito 1 (a partir de 1~-1-86) 
Classe "C", Ref. NM-20 para NM-21 
001. Félix dos Santos Filho 

Classe "C", Ref. NM-19 para NM-20 
00 I. Sebastião Carlos da Rocha 

Classe "C", Ref. NM-18 para NM-19 
001. Júlio Martin~ 
002. José Rodrigues Sampaio 

Conceito 1 (a partir de ]9-7-86) 
Classe "C", Ref. NM-19 para NM-20 
001. Aurino Carvalho 
002. Manoel QuintiHano da Silva 

Conceito 2 (a partir de 19-l-87) 
Classe "D", Ref. NM-23 pata NM-24 
001. Manoel de Souza 
002. Heitor Ivan ~aranha de Carvalho 

Classe .. A", Ref. NM~l1 para NM-12 
UO 1. Odécio Carvalho da Silva 
002. Benedito Leandro de Jesus 

Classe "A", Ref. NM-10 para NM-11 
001. Joaquim Luiz Lameu Moreira 
002. Edevalde Alves 
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III- Categoria Funciont~l: Art. de Eletricidade e Como· 
nicaçào 

N'? de ocupantes: 18 
Conceito I: (50%) 09 
Conceito 2: (50%) 09 

Conceito ! (a partir de 19-l-86) 
Classe "Especial", Ref. NM-29 para NM-30 
OOt. Otávio Pereira da Cruz 

Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
001, Francisco Evaristo de Paiva 
002.. José Pereira de Vasconcelos Filho 

Classe "C", Ref. NM-20 para NM-21 
001. Ceci Ferreira -coelho 

Classe "C", Ref. NM-19 para NM-20 
001. José dos Anjos 

C1asse "C", Ref. NM-18 para NM-19 
001. Maria Auxiliadora: Ferreirã. Antonio 

Conceito I (a partir de {9-7-86) 
Classe "C", Ref. NM-20 para NM-21 
OOl. Wilma Borges de Santana 

Classe "C", Ref. NM-19 para NM-20 
OÕI. Norma Sarmento de Almeida 

Classe "C", Ref. NM-18 para NM-19 
001. Manoel da Paixão Pereira da Cruz 

Conceito 2 (a partir de {9-7-86) 
Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Lourival Brasil 
002. Lourival Julião da Silva 

Conceito 2 (a partir de ]9-l-87) 
Class_e "D", Ref. NM-26 para NM-27 
001. Florêncio Edvaldo de Brito 
002. Manoel James Pontes Ibiapina 

Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
001. Edifredo de Jesus Ribeiro 

Classe '"D'\ Ref. NM-23 para NM-24 
OOI. Edison Ribeiro 
Classe "C''. Ref. NM-19 para NM-20 
OOt. Adelaide Ribeiro da Silva 
002. Ezir Soares Mendonça 
Classe '"C''~ -Ref. NM-18 para NM-19 
001. Sebastiana Vieira Inocêncio 

IV - Categoria Funcional: Art. de Carp. e Marcenaria 
N'? de ocupantes: 04 
Conceito 1 (50%) 02 
Conceito 2 (50%) 02 
Conceito I (a partir de 19-l-86) 
Classe •'D", Ref. NM-24 para NM-25 
OOt. José Galdino de Oliveira 
Classe "C", Ref. NM-21 para NM-22-
001. Joaquim Ortega Fílho 
Conceito 2 (a -partir de 19-1-87) 
Classe "D", Ref. NM~25_ para NM-26 
001. João Batista das Chagas Querino 
Classe "'C", Ref. NM~I9 para NM-20 
001. Francisco Gomes de Freitas 

ANEXO 11 - AO ATO N• 98, DE I986 

DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES DA TABELA 
PERMANENTE (CLT) DO SENADO FEDERAL 
QUE CONCORREM À PROGRESSÃO HORI­
ZONTAL, AVALIADOS COM CONCEITO I 
(MERECIMENTO) E CONCEITO 2 (ANTIGVI­
DADE) - (ARTIGO 8•, ITENS l e ll, RES. 
!46/80). 

!.GRUPO- ATIV!DADES DE APOIO LEGISLA TI· 
v o 
I-- Categoria Funcional: Adjunto Legislativo 

N9 de concorrentes: 54 
Conceito I (50%): 27 
Conceito 2 (50%): 27 
Conceito I (a partir de'19-7-86) 
Classe "Única", Rd. NS-15 para NS-16 
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001. Alex Pereira de Andrade 
002. Maria de Fatima dos Santos Mala 
003. Solange Sotello Pinheiro CaJmon 
004. Maria Betânia Silva dos Santos 
005. Claudia Fernanda de Abreu Azevedo 
006. Denise de Baere Cavalcante O' Albuquerque 
007. Sônia Myria Santí!Io Moraes 
008. Maria Lúcia de Castro 
009. Andréa Góes Bakaj 
010. José de Alvarenga 
O II. Max Silveira Vieira 
O 12. Selma Maria Simões 
013. Maria de Lourdes Lima 
014. José Evandro CaritirgO-Gondím 
015. Jeanete Jane Maria Ribeiro Pinheiro 
016. Ana Alves Gonçalves de Araújo 
017. Maria Hollanda Barroso 
018. Alzira Cecília de Moraes Leite 
019. June Coutinho Viana 
020. Vânia María Fiuza Teixeira 
021. Sílvio Fernandes Soares 
022. Cândida de Medeiros Mariz 
023. Silvana Studart Uns de Albuquerque 
024. Maria Célia Dória Rocha 
025. Maria Araújo de l\faria 
026. Rose Mary Prado Porto 
027. Ma ria Lúcia Bezerra 
Conceito 2 (a partir de l~'-1-87) 
001. Ana Tereza Ernanny Cabral 
002. Marcos Thadeu de Brito Lomanto 
003. Sérgio Maione Alves 
004. Yamar Anjos de Brito 
005. José Raimundo Santos 
006. João Roberto Pereira de Baére Júnior 

007. Maria de Fátíma Mello Pereira 
008. Jayme Savite 
009. Henrique César Rocha Neves 
010. Florisval Lúcio da Silva 
011. Eliane Delmonte de Baére 
012. Lídia Marieta Sentes Carreira 
013. Normalice Aragão Soares --
014. Flávio Romero Moura Cunha Lima 
015. Antonio de Pádua Aranha Araújo 
016. José Delaney Xavier Vieira 
017. Luiz Carlos Carneiro Monteiro 
018. Antonio Norberto de Aragão Campelo 
019. Evandro Louredo Araújo 
020. Gilda Elizabeth Nogueira Bandeira 
021. Antonio Carlos Vieira 
022. Marinaldo Juarez da Silva 
023. Paulo Emílio Xavier Vieira 
024. Wagner TeiXeira 
025. João Rodrígues Maidana 
026. Maria Shirley Donato 
027. Maria Laura Monteza de S. C. Victor 

II - Categoria Funcional: Assistente Legislativo 
N<? de Concorrentes: 13 
Conceito 1 (50%): 07 
Conceito 2 (50%): 06 
Conceito I (a partir de 11'-7-86) 
Classe "C", Ref. NM-31 para NM-32 
001. Deuzimar Mousinho Lima 
002. Breno Jerônimo CoSta 
003. Ellzabeth Cristina Alves da Silva 
004. Givon Siqueira Machado Filho 
005. Francisco dos Santos 
006. Luiz Carlos Grangeiro 
Classe "C", Ref. NM-30 para NM-31 
OOl. Carmem Montara Ventura 
Conceito 2 (a partir de !9-J-87) 
Classe "C'\ Ref. NM~31 para NM-32 
001. Joseorge Elias Batista 
002. Luiz de Aragão Cardoso 
003. Silvoimar Alves de Oliveira 
004. Aivimar Alves de Souza -
005. Silvana Viana Cavãlcante 
Classe "B", Ref. NM-26 para NM-27 
001. Gilberto HenríqU.e Cunha Dias 

III- Categoria Funcional: Taquígrafo Legislativo 
N9 de concorrentes: 02 
Conceito I (50%): 01 
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Conceito 2 (50%): 01 
Conceito 1 (a partir de l9-7M86) 
Classe "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Maria José Casta Queiroz 
Conceito 2 (a partir de 1~>-1-87) 
ClasSe "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Vicente Roberto Sgreccia 

IV - Categoria Funcional: Assistente de Plenário 
N~> de Concorrentes: 07 
Conceito I (50%): 04 
Conceito 2 (50%): 03 
Conceito 1 (a partir de 19-7-86) 
Classe "B", Ref. NM-17 para NM-18 
OOJ. Antonio Alves Neto 
002. Miiiilm Pereira--de Oliveira 
003. José de Ribamar Oliveira 
004. Raimunda Oliveira 
Conceito 2 (a partir de ]9-l-87) 
Classe "B", Ref. NM-17 para NM-18 
001. Marcela Alves Ferreira 
002. Maria Dulce Pereira de Santana 
003. Pedro Américo dos Santos Costa 

V - Categoria Funcional: Agente de Segurança Legisla­
tiva 

N~> de Concorrentes: 04 
Conceito 1 (50%): 02 
Conceito 2 (50%): 02 

Conceit_o_l __ (a partir de 1/1/86) 
Classe "B", Ref. NMM22 para NM-23 
001. Roque da Silva Soares 
002. João Gomes de Olinda 
Conceito 2 (a partir de 1~'-7-86) 
Classe ~~B" Ref. NM-22 para NM-23 
001. Francisco Quintiliano da Silva 
002, João Luiz M_achado 
2. GRUPO- SERVIÇOS AUXILIARES 

__ I - Categoria Funcional: Datilógrafo 
N9 de Concorrentes: 145 
Conceito 1 (50%): 73 
Conceito Z (50%): 72 
Conceito 1 (at partir de l~'-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NM-21 para NM-22 
001. Alípio Carlos da Silva 
002. Fernando Bassit Lameira Costa 
003. Margareth Alves de Oliveira 
-oo4. Marlene de Gusmão 
005. Maria Ângela Loureiro 
006. Maria do Socorro -Araújo de Aguiar 
007. Inês de Sampaio Pacheco 
008. Ubiramar Lopes de Sousa 
009. Tânia Póvoa Lustosa 
010. Valéria ROârigues Motta 
011. Marta Mesquita Sabino de Freitas 
012. Delvandro Xavier de Almeida 
013. Juliano Baiocchi Villa Verde de Caivalho 
014. Silvia Pradines CÕelho Ribeiro 
015. José SOareS Silva 
O 16. Antônio Lopes Ribeiro 
017. Gilson António de Barros 
018. João Batista Corrêa 
019. Solange Alonso de Azevedo 
020. Laudicene de Paula Cerqueira 
021. Olga Maria Ferreira Porto de Sousa 
022. Josê Valdecir Vasco da Silva 
023. Beatriz Mendes Lacerda 
024. Adilson Gonçalves de Macena 

- 025. AntôniO Rã.mos de Oliveira 
026. Maria Terezinha Nunes 
027. Maria das Graças Costa Coelho 
028. Oscar Marthis de Oliveira 
029. Beatriz de Mendonça Jorge e Costa 
030. Marli do Carmo e Sousa 
031. Marlene de -Morais 
032. Danier Delgado 
033. Geraldo Magela da Silva 
034. Geisa Marli Soares Ribeiro 
035. Maria Mar_g_arida de Amorim Rocha 
036. Guilherme MUller Neto 
037. Lúcia Maria Medeiros de Souza 
038. Flávia Santioni Vera 
039. Renato de Alencar Dantas 
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040. Alexandre Bastos de Melo 
041. Marcos José de Campos Lima 
042. Mari Lúcia Machado da Silva e França 
043. Jorge Antônio Alves da Silva 
044. L~sanísia Silva Mota 
045. Suélio de Sousa e Silva 
046. Antônio Cladino de Lima 
047. Delvany de Souza Lima Júnior 
048. João Carlos de Medeiros Carneiro 
049. João Batista Soares de Souza 
050. Aderson Pirnentel de Alencar Filho 
Q5l. Carlos Roberto Marcelino 
052. Lu no Aurélio de Lima Barbosa 
053. Paulo Sérgio Ramos Cassis 
054. Vera Lúcia Batista Silva 
055. Eidi Eda Chagas da Costa 
056. Enoque Pereira de So1,1sa 
057. Marta Idê da Silva 
058. Sandra Maria Rossi 

-059. Roberto Luiz Meneses Silva 
060. Kendy Aparecido Osiro 
061. José Roberto Leite de Matos 
062. Ranilton Monteiro Neves 
063. José Maria de Amorim 
064. Arvando Ferreira de Resende 
065. Eugénia Maria Pereira Vitorino 
066. Wanderley Pereira da Costa 
067. José Paulo Botelho Cobucci 
068. Sônia Maria: da Trindade Fátima 
069. Ivanilde Pereira Dias 
070. Irinéia Português da Cunha 
071. Marilda Machado Fernandes Rodrigues 
072. Maria Irani Carneiro Vieira 
073. Cleuton Mendes de Carvalho 

-Conceito 2 (a partir de J9-7-87) 
___ oasse "Especial". Ref. NM-21 para NM-22 

00-!. Rita Novaes da Paixão 
_QQ~., Marcos Evandro Cardoso Santi 
.003. CasSandra Nóbrega Rosas 
004. José Vicente dos Santos 
005. HOnorato da Silva Soares Neto 
006. Belchlolina dos Reis Mendes 
007. Dayse Cristina Resende Saldanha 
008. Raimundo Nonato Santos Castro 
009. José -Francisco Bernardes de Carvalho 
010. Francisco de Sales Ribeiro 
01 L Sandra Regina Fernandes da Silva 
012. Edna de Lourdes Machado Silva 
013. Maria de Fátírri:i Pinheiro Carizzi 
014. Celso José Albuquerque Costa 
015. Waldete Eduardo da Silva 
016. Rodrigo Cagiano Barbosa 
017. Wellington Pereira de Oliveira 
018. Maria da Paz da Silva Leocádio 
019. Ayrton Dantas de Sousa 
020. Qn_ofre Deco dã Silva 
021. Nanci Peres Pereira 
022. Cleudes Boaventura Farias Nery 
023. Sínaide Nascimento de Silva Santos 
024. Maria Inês Araújo Ramos 
025. Edinaldo Marques d~ Oliveira 
026. SciplâO Sãtustiano Botelho 
027. Valdevino de Passos Linhares 
028. José Antonio de Araújo 
029. Rute Ribeiro da Silva 
030. Orlange Maria Brito 
031. V anda Wolney Cavalcante Aires 
032. Márcia Caldas e Almeida 
033. Alexandre Machado Vasconcelos 
034. Sandra Masanori Tutida 
035. Deraldo Ruas Guimarães 
036. Maria Abadia Alves Cardoso 
037.: Sônia Versiani Cintra 
038. J\1iqu~s"Da.ntas de Morais 
039. Wany Carlos da Silva Calderaro 
040. Valéria Rodrigues Martins 
041. Antonio Reinaldo Silva 
042. Aldecyr Freitas Maciel 
043. Nilton Rodrigues da Paixão Júnior 
044. Darleth Lousan do Nascimento 
045. Francisca Vilma Carvalho Mandetta 
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046. Vâriii Maria Silva de Carvalho 
047. I ris Cristinã da SilVa Brazll Oliveira 
048. Maria Cecília de Oliveíra Alves· 
049. Carlos Henrique Matos Cláudio 
050. Nilzete MirideS -ae Medeir-os Freire 
051. Leonei Gomes de OlivCira 
052. Gilberto Gil Santiago 
053. Matias Barboza Batista 
054. Josué Rocha Gomes Guerra 
055. Francisco Antonio CaValcanti Campos 
056. Geraldo César de Castro Barreto 
057. Juvenal Fernandes dos Santos 
058. Silvio Ferreira das Virgens 
059. Walton Alencar Rodrigues 
060. Baltazar de Oliveira Gomes 
061. José Rodrigues de Oliveira 
062. Mellina Motta de Paula 
063. Maria Abadia Furtado 
064. Otávio Ferreira Lima 
065. Kleber Robson de Araújo Fernandes 
066. Francisco Carlos Morais Casas Novas 
067. Ronaldo Rocha Melo 
068. Vera Lúcia Lacerda Nunes 
069. Maria Olimpia "Gimenes de Almeida 
070. Wilson Pereira Ra-mos -
071. Flávio Rodrigues Motta 
072. Maria Hedwiges Cancela Emygdio da Silva 

3. GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL 
SUPERIOR 
I- Categoria Funcional: Técnico em Legislação e Orça­
mento 

N<1 de Concorrentes: 20 
Conceito I (50%): 10 
Conceito 2 (50%}: 10 
Conceito _1 (a partir de 1-?-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
OOl. Antonío OstroWski 
002. Maerle Figueira de Ferreira Lima 
Classe. "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. Maria do Céu Jurema Garrido 
002. Eduardo Brito da Cunha 
003. Luíz Miranda 
004. Antonio de Pádua Francis Kalume 
005. Francisco Zenor Teixeira 
006. Eurípedes Ribeiro 
Classe .. Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Dagoberto Sérvu_lo de Oliveira 
002. Luiz José Guidacci 
Conceito 2 (a partir de 19-1-87) 
Classe .. Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Maria do Soc_on:o Souza de-Õliveira 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
001. V:enício Artur de _Lima 
002. Marcos Antonio de Medeiros Parente 
003. Jorge Saraivã Castro 
004. Antonio Cândido Lima Furlan 
005. Hermes Renato de Farias Viana 
006. Aldo de Queiroz 
007. João Jacob' M<;utz __ 
Class~ "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
001. Pedro Gomes Salvador 
002. MurHo Canellas 
II- Categoria Funcional: Enfermeiro 
N9 de concorrentes: 04 
Conceito I (50%): 02 
Conceito 2 (50%): 02 
Conceito I (a partir de 19-7-86) 
Class~ "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
00 l. Sônia da Silva Bontempo 
002. Elizete Batista Araújo 

Conceito 2- (a partir de 19-1-87)" 
Classe "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
001. Elza Kalumby Tourinho Viana 
002. Elizabeth Guimarães SantOs 

[[[-Categoria Funcional: Médico 
N9 de ocupantes: Ol 
Conceito 1 (a partir de 19-7-86) 
Classe "C", Ref. NS-21 para NS 22 
00 I. Rachel Elisa Collins Campedelle 

DIÂRIO DO CQNG_RESSO N ACIONAL__(Seção II} 

TV- Categoria Funcional: Contador 
NO? de concorrentes: 04 
Conceito 1 (50%): 02 
Conceito 2 (50%): Q2 
Conceito 1 (a partir de 19-7-86) 
Classe "C", Ref. NS-20 para NS-21 
001. Fernando José Saltar da Rocha 
002. Adilson Feri-eira -do Nascimento 

Conceito 2 (a partir de }9-J-87) 
Classe "C", Ref. NS-20 para NS-2~ 
001. Josê Aparecida Campos 
002. Olívia de Melo Souza 

4. GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL 
MEDI O 
I- Categoria Funcional: Agente de Telecom. e Eletrici­
dade 

N9 de concorrentes: O I 
Conceito 1 (a -partir de 19-J-86) 
Class(( "C", Ref. NM-23 para NM-24 
OOt. Aldemir Julião da Silva 

II- Categoria Funcional: Telefonista 
N9 de concorrentes: O 1 
Conceito 1 (a partir de }9-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NM-17 para NM-18 
001. Carlos Eduardo Batista de Oliveira 

III- Categoria Funcional: Auxiliar de Enfermagem 
N9 de concorrentes: OS 
Conceito I (50%): 03 
Conceito 2 (50%): 02 
Conceito 1 (a partir de 1-l-86) 
Classe. "Especial", Ref. NM-31 para NM-32 
001. Deijanira da Silva Santana dos Santos 
002. Eridan Corrêa _das Neves 
003. Maria das Graças de Oliveira 

Conceito 2 (a partir de 1~>-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NM-31 para NM-32 
00 I. Lauzimar Santos de Andrade 
002. Maria do Socorro Cariri Batista Mourão 

5. GRUPO-SERVIÇO DE TRANSPORTE OFI­
CIAL E PORTARIA 

I - Categoria Funcional: Agente de Transporte Legislati­
vo 

N9 de concorrentes: 03 
Conceito 1 (50%): 02 
Conceito 2 (50%): 01 
Conceito I (a partir de }9-7-86) 
Classe "Especial", Ref. NM-34 para NM-35 
Oúl. Dilson Martins de Souza 
Classe "C", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Antônio Rãmos dos SantOs 

-conceito 2_ (a _partir de 19-1-&7) 
Classe "C", Ref. NM-24 para NM-25 
0-01. Sebastião Antonio Fernaildes 

6. GRUPO- ARTESANATO 
I- Categoria Funcional: Art. de Carp. e Marcenaria 

N9 de concorrentes: 17 
Conceito 1 (50%): 9 
Conceito 2 (50%) 8 
Conceito 1 (a partir de 19-l-86) 
Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Josias Lopes da Silva 
002. Joaquim Bispo Celestino 
003, Luciano Cantídio Marís 
004. Cai-fós·R-od1ã Santana 
005. Manoel da Cruz Santos 
006. José Ribamar Ribeiro 
Conceito l (a partir de ]9-7-86) 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
00-L Augusto Lacerda Lima -
002. Raimundo Furtado Melo 
003. Colete de Oliveira Braga 
Conceito 2 (a partir de 19-7-86) 
Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Geraldo-AnselmO do Nascimento 
002. Pierre Rocha 
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003. Arnaldo de Jesus Ribe1ro 
004. Francisco Carlos Enes Patrão 
005, Francisco Pereira di Silva 
Conceito 2_(a_ partir de }9-1·87) 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
00 I. José F Úreira -de Lima 
002. Antonio Mariano de Souza 
003. João Peres Ferreira 

II- Categoria Funcional: Art. de Eletricidade e Comuni­
cação 

N9 de concorrentes: 01 
Conceito 1 (a partir de 19-1-86) 
Classe .... C"~--Ref. NM-21 para NM-22 
001. V alter Símões dos Santos 

IV- Categoria Funcional: Art. de Estr. de Obras e Me­
talurgia 

N~> de concorrentes: _21 
Conceito I (50%): II 
Conceito 2 (50%): lO 
Conceito I (a partir de 1~>-l-86) 

Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
001. Isaulino Alves Rodrigues 
Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
001. Raimundo Nonato Ferreira Lima 
002. José Teixeira de Moraes 
003. José Joaquim Ramos 
004. Bernardino Gonçalves da Costa 
005. Petronilo Rodrigues__ da Silva 
006. Josê Virgílio de Barros Silva 
007. Antonio Bezerra da Silva 
008. Jataci Gomes Cordeiro 
009. Francisco Fi:rrcira Alves 
010. José Jacinto Vieira Júnior 
Conceito 2 (a partir de 19-1-87) 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
OOI. Raimundo Nonato do Nascimento 
002. Francisco de Assis Souza 
003. -Antonio Aurélio de Figueiredo 
004. Efigênio Aoxílio da Silva 
005. José Pereira Barbosa 
006. J o sê Mendes da Si! v a 
007. Vicente Bicudo da Rocha 
008. João Francisco Neves 
009. Raimundo Garcia de Araújo 
010. JoaqUim Ferreira da Silva 

ATO DO PRESIDENTE 
N"' 99, de 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e _em cumprimento ao Regulamento 
Administrativo e ao disposto no artigo 32 da Resolução 
n9 146, de 1980, resolve,: 

ArL l_'i'_ Conceder Progressão Vertical aos Servidores 
do Quadro Peánanente e do Quadro de Pessoal CLT do 
Senado Federal, conforme relação constante do_s Anexos 
I e II deste Ato. 

Art. 29 Os efeitos decorrentes deste Ato vigorarão a 
partir de }9 de julho de 1986. 

Art. 39 _ Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1986. -José Fra· 
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ANEXO I- AO ATO N' 99/86 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Quadro Permanente 

I. Gli.0?0- ATIVIDADES DE APOIO LEGIS­
LATIVO 
l - Categoria Funcional: Técnico Legislativo 

Da Classe "C"- Ref. NS-21 'para Classe "Especial" 
- Ref. NS-22 

N~> de vagas: 062 
Relação nominal: 
OOl. José Caetano Sobrinho 
002. ltalo Brasi!ion Silveira 
003. Nelma Suely Curado e Souza 
004. João Hêlio Carvalho Rocha 
00.5, Esther Gimenez Ferreira 
006. Maria Linhares de Souza Krainert Borges 
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007. Paula Cunha Canto de Miranda 
008. Paulo Roberto Almeida Campos 
009. Antonio Carlos Izac 
010. Valmir Leal de Gama 
O II. Márnia Lúcia Bezerra de Araújo 
012. Luiz Renato Milani 
013. Alberto de Oliveira Nazareth 
014. Lícia Maria Galiza Pereira de Souza 
015. Waldiney Oliveira 
016. Jo_selito Correia e Silva 
017. Frederic Pinheiro Barreira 
018. Otacílio Outra Maia 
019. Eymard de Almeida Mousinho 
020. Paulo Francisco de Albuquerque Fortes Brito 
021. Robert Quintão de Oliveíra 
022. Ana Maria de Oliveira Machado 
023. Benedito Vakson Ribeiro 
024. Cláudio Medeiros de Souza. 
025. Leila Leivas Ferro Costa 
026. Elizabeth Pinto de Alvarenga 
027. Maria Gorethe Nogueira de Souza 
028. Antonio Josê Viana Filho 
029. José Maurício Lima de Souza 
030. Maria Lúcia Caldas Pereira Meira 
03l. Ana Maria de Castro e Silva Olival 
032. João Carlos Gomes 
033. Edson Lodi CampoS-Soares 
034. João da Silva Maia 
035. Júlio Caesar Ramos 
036. José Vieira do Vale Filho 
037. Elizabeth Veil da Costa 
038. Wellington M uniz de Melo Filho 
039. Lúcia Gonçalves Leite Cintra 
040. Olívia de Havilland Ferreira Bezerra 
041. Carlos Guilherme Fonseca 
042. Sérgio Luiz Seixas 
043. Jane Maria Barbastefano Rangel 
044. Áurea Camargo Souza Santos 
045. Flavino Lopes da Silva 
046. Maria Geralda da Silva 
047. Eudócio Pereira de Freitas 
048. Cassimiro Martins Fernandes 
049. Susana Menezes da Silva 
050. Mauro de Alencar Dantas 
051. José Alcino Scarassatti 
052. Gesmar Divino da Costa 
053. Paulo Castro Ribeiro 
054. V era Lúcia Gomes 
055. Ana Menezes de Albuquerque 
056. Eunice Fernandes de Andrade 
057. Maria do Rosário Leite de Castro 
058. Augusto César Correia Gay 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II' 

059. Ewerton Muniz de Melo 
060. Luiz Gomes dos Santos 
06l. Clara Maria de Vasconcelos Torres Dantas 
062. César AUgusto Nobre Lustosa de Barros 

II- Categoria Funcional: Taquígrafo Legislativo 
Da classe "C" - Ref. NSM21 para a classe "Especial" 

- Ref. NS-22 
N~ de vagas: 005 
001. Isabel Cristina Mendes Perna 

III·- Categoria Funcional: Adjunto Legislativo 
Da classe "Única"- Ref. NS-17 para a classe "Espe­

cial'' - Ref. NSM18 
N~ de vagas: 003 

001. José Viana da Silva 
002. Getúlio da Gama Volney 
003. João Teixeira 

IV- Categoria Funcional: Assistente de Plenários 
Da Classe "a···-- Ref. N MM 18 para a classe "C"' Ref. 

NM-19 
N~ de vagas: 003 
OOI. Moisés Reis 

V - Categoria Funcional: Agente de Segurança LegisJa­
th•a 

Da classe "C"- Ref. NM-27 para a classe "D", Ref. 
NM-28 
N~ de vagas: 00 l 
001. Amadeu Almeida Barros 

VI- Categoria Funcional: lnspetor de Segurança Legis-
1ati't'a 

Da Classe .. Única"- Ref. NS-16 para a classe "Espe-
cial", Ref. NS-17 

N~ de vagas; O II 
001. Márcio José Alves Romani 
002..--Jair Gonçalves Melo 
003. Antônio Américo Vieira 
004. Altenir Pereira Coutinho 
005~ Silson Sathler 
00.6~ José de Souza Machado 
007. Luíz Rezende 
008. Tenisson Chaves dos Santos 
009. Guanair Gomes Vial 
010. José Leão Ferreira 
Oll. Gilson.Viana 

VIl- Categoria Funcional: Assistente Legislativo 
Da classe "C" - Ref. NM-33 para a classe "Espe--

cial", Ref. NM-34 
N~ de vagas: 003 
001. Antônio Felix Pereira 
002. Sir Peres de Barros 
OU3. Irene Pereira 'de Melo 
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2. GRUPO - SERVIÇO DE TRANSPORTE OFI­
CIAL E PORTARIA 
I - Categoria Funcional: Agente de Tntnsporte Legislati­
vo 

Da classe "C", Ref. NM-27 para a classe "D"- Ref. 
NM-28 
N~ de vagas: 001 
OOl. Antônio Soares de Pádua 
Da classe "B", Ref. NM-23 para a classe "C" - Ref. 

NM-24 
N~ de vagas: 002 
001. Álvaro Braga da Silva 
002. Oscar Galdino de Oliveira 

3. GRUPO- OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL 
SUPERIOR 
I- Categoria FunciOnal: Médico 

Da classe "C"- Ref. NS-22 para a classe "Especial", 
Ref. NS-23 
N~ de vagas: 001 
001. Vatteno Alves Ribeiro 

II- Categoria Funcional: Odontólogo 
Da classe "C"- Ref. NSM21 para a classe .. Especial", 

Ref. NS-22 
N~ de vagas: 001 
001. Marlene Lemos 

III- Categoria Funcional: Técnico em Comunicaçio So­
cial 

Da classe "C"- Ref. NSM21 para a classe "Especial", 
Ref. NS-22 

NQ de vagas: 00! 
001. Glória Mana Ribeiro Pinto de Almeida 

4. GRUPO- ARTESANATO 
I - Categoria Funcional: Artífice de Mecânica 

Da classe .. C" - Ref. NMM22 para a classe "O"­
Ref. NM-23 

N9 de vagas: 00 I 
001. Raimundo Nonato da Silva 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 100, de 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno, e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve designar Tadeu Izidro Patrocínio de Moraes, 
Engenheiro, de Quadro de Pessoal CL T, para ocupar, a 
partir desta data. o cargo de provimento em Comis$ão 
de Diretor da Subsecretaria de Engenharia, Código SF­
DAS-101.4, do Quadro Permanente dO Senado Federal. 

Senado Federal, 1~ de setembro de 1986.- José Fra~ 
gelli, Pr.esidente. 
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DIARIO 
ANO XLI - N• 101 

1 - ATA DA 219> SESSÃO, EM 2 DE 
SETEMBRO DE 1986 

!.I- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Sr. Presidente da República 

- N9 352/86 (n" 500/86, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o Projeto de Le.i do Senado 
n~> 197/86-DF, que aprova o Orçamento Plurianual 
de Investimento do Distrito Federal para o triênio 
1987/1989. 

- N'~' 353/86 (n"' 501f86;na origem), sutimetendo 
à deliberação do Senado o Projeto de Lei do Senado 
n" 198/86-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1987. 

- N9 354/86 (nl' 503/86, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 I 99/86, de a~toria- do 
Sr. Senador Cesar Cais, que corisidera insalubre o 
trabalho do pescador profissional, para os efeitos que 
especifica. 

1.2.3 - Requerimento 

- N"' 388/86, de autoria do Sr. Senador Virgílio 
Tãvora, solicitando licença para se afastar dos traba­
lhos da Casa, a partir desta data, pelo prazo de 122 
dias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.4- D~cursos do Expediente 

SENADOR C ESA R CALS- Apreciação em regi­
me de urgência de projeto de lei da Câmara que obje­
tiva estender aos engenheiros do Ministério do Tra­
balho, no efetivo exercicio das funções de inspeção 
do trabalho, o disposto no Decreto-lei n"' 1.445 J16. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Iiii ""'I 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

SENADOR MOACYR DUARTE- Homenagem 
póstuma a Luiz da Câmara Cascudo. 

SENADOR JORGE KALUME- Defesa do de­
senvolvimento da política nacional da borracha, 
através da SUDHEVEA. 

SENADOR N/VALDO MACHADO- Pleito da 
Comissão de-Mobilização' de Funcionários de Nível 
Superior ao Ministro da Administração, no sentido 
de agilizar sua regularização funcionaL 

1.3 - ORDEM Db DIA 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
-de Le~do_Senado n'? 135/86, que fixa o número de 

candidatos_ que os partidos políticos poderão ~egis­
trar nas primeiras eleições para representação à. Câ-­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 

-fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei _n9 
2.288, de 23 de julho de 1986. Votaçi.o adiada por fal­
ta de quorum. 

- Requerimento n"' 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro -de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado Pelo Decreto-lei 
n' 2.288, de 23 de julho de I 986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requerimento n'? 303/86, de autoria dos Srs. Se­
nadores Alaor Coutinho e J amil Haddad, solicitan­
do, o comparecimento perante o Plenário do Senado, 
do Sr. Ministro de Estado da ReformaAgrãria, Dan­
te de Oliveira, a flrit de prestar esclarecimentos sobre 
o_s critérios de desapropriação e implantação da re­
forma agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do senado.n9 258/85, que_ ~õe 
sobre prazo para rCstituiçâb do Imposto de Renda re­
tido na forite. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nY 205/80, que revOga 
dispositivo' da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 113/83, que disci­
plina o uso de Caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social urbana, bem como a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. I 16 da Lei n'? 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952, para Permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licenÇa especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Se~ado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do D~a 

SENADOR MÁRIO MAIA -Acidente ocorrido 
no sistema de iluminação do aeroporto internacional -
de Rio Branco-AC. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

. Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

N• 29, de 1986 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 219'~- Sessão, em 2 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 
Presidência dos Srs. João Lobo, Mário Maia e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

iorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gal­
vão Modesto - Alexandre Costa -João Lobo - Cesar 
Cais- Dias Macedo- Moacyr Duarte- Martins Fi­
lho- Maurício Leite- Nivaldo Machado- Guilher­
me Palmeira- Luiz Cavalcante - Alaor Coutinho -
Octávio CardoS~o. - -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. 
Havendo n6mero regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de Deus, inicía~os nossos trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretfirio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguirit'e 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DARE­
PCBLICA 

Encaminhando à deliberação do Senado projetas de lei: 

MENSAGEM 
N• 352, de 1986 

(N~>. 500/86; na oiigem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Na forma do artigo 57, inciso IV, combinado com o 
artigo 42, inciso" V, da Constituição Federal, tenho a 

honra de sUbmeter à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 
Distrito Federal para o triénio 1987 /1989". 

Brasília, em 29 de agosto de 1986. - José Sarney~ 

E.M 
No 018/86-GAG 

Brasília, 21 de agosto de 1986. 
Excelentíssimo Senhór Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa 

Excelência a proposta do Orçamento Plurianual de ln-
OU'-DRO l 

f'UNÇ0lS 

Nll'!111lS7R1o~)io !: P:..>$EJ»>DITO 9:L~l~ 

lll::rJ!:SA NAClO!iAL 1:: SEGURI!.NÇ, 

llESOIYOLlll!ICIITC RCGIONA~ <1.~7. ~9, 

r:tttJCAÇJ.o E Ct!LTtJRA 

HAliJ'J'ji.~J.O E URB.O.IU Sl'tC 

lkDÓSTRl.l., CO!ItRClO E. Sf:RVli;O$ 

SA!lDJ: E SAIIEMOITC 

I (>37.160 I 

vestimentos, dentro do Plano Trienal do GDF, na forma 
estabelecida no Ato Complementar n9 43, de 29-1-1969. 

O documento está ajustado aos parâmetros da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, e as­
~e_g_ura programa de trabalho para manter a continuida­
-de das ações do meu Governo em consonância com as 
direii-izes da Nova República e com os objetivos do Pla­
no Cruzado. 

A programação das despesas de capital, à conta de re­
cursos oriundos da Receita do Tesouro, da ordem de 
_Cz$ 1.911.480,000,00 (hum bilhão, novecentos e onze 
milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzados), se distri­
bui na forma do Quadro I, a seguir: 

1999 ,,. c':', :.. 

92.52~ 1 J•,5Z 

"' 19.82~ 1 .. ., I Z, V!. 

~67.!.93 l 1.402.779 73,39 

'" o. o~ 

159. SOl ~ a,Jt, 

'" 0.05 

9.087~ o. 47 

'"I 3é.! ~C3~ o, c~ 

1.004 1.004 i ),012! O, H 

6J7.l6C j :--9ll .-<IBÇ i lOOJ. Clt> 



Setembro de 1986 

As funÇões Desenvolvimento Regional, Adminis­
traçà'> e Planejamento e Habitação e Urbanismo recebe­
ram 9l·,27% do total dos recursos, em razão das priorida­
des est<.·belecidas, das vinculações e dos recursos oriun­
dos de f?ntes federais. 

Dentre estas, destaca-se a função Desenvolvimento 
Regional com o valor de Cz$ 467.593.000,00 (quatrocen­
tos e sessenta e sete milhões, quinhentos e noventa e três 
mil cruzados), correspondente ao Fundo de Desenvolvi- · 
menta do Distrito Federal - FUNDEFE. 

Ot)MIIIc JT 
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Os investirrieritos do Governo do Distrito Federal, 
provenientes de recursos próprios estão praticamente. 
restritos ao Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fe­
deral- FUNDEFE, constituído de 20% da receita Tri­
butária, mais juros e dividendos. · 

Assim, meu Governo, para adotar as medidas neces: 
sãrias ao desenvolvimento do Distrito Federal, não po­
derá conta r somente com a Receita Própria, devendo, 
portanto, buscar recursos externos, tais como Transfe­
rências da União, Operações de Crédito e Convênios. 

ftt.Ç'!;J'l'A5 POI\ CA'I'EGOIUAS ~O"Ofo!JCAS 

P:lo'Ol.UÇJ.c; 

A PRJ:I;OS COilSTAif"l'.ts 

Q 11 1 C E 1'1 I) A 

Jl.tCI!:lTII :PJ!OPRIA PAII'l'. lfA R.tt • 

l.Ca7.~S9 4l,O '·' l97S l.OD5.901 39,5 '·' 51,3 

1.34~-057 3S,7 5b,7 

).794.003 37.2 '·' '·' 2.lOJ.029 l6,6 303.046 '·' 2.943.78~ 

2.202.1115 ]11,9 l)o.:To '·' 2. 97?.~70 

2.649.731 n.J 413.35~ '·' 3.87l.220 54,5 
).900. 77~ 30,5 ~~:~~~~~ '·' 4.170.000 63,9 

~.367-871 , 60)9 I 

2.367.871 401.09~ i 4.317.000 :I 2.167-871 401.090 4.317.000 

1977/198~ • BALANÇOS DA SJ:F/GDf 

• RI!ZSTlKATI\IA (CSO/S&C) 

1907/1909 • PR!:VlSl-0 !O:SO/SEG) 

- lll:fLATOfll ORTJÕ E O:rN - rc;v feonJunu•.r" Econõ.loica • Co1un,. l) 

( •) • HANl"lOO ÍNDlCt 1 "987 

O Quadro nlostia a COIDposíção da Receita do GDF, 
no período mencionado, distribuindo os dados em três 
categ"orías: 

- Receitas Próprias 
-Participação em Tributos federais e 
- Coritribuição da União 

As tendências de cada um desses grupos de Receita 
podem ser assim resumidas: 

I -As Receitas Próprias apresentam um pico em 
1985, coril crescimento de 188,85% sobre o.ano base, de­
Dfõnstrando o crescimento da ecOnomia do Distrito Fe­
deral no período. 

2- Com relação à participação na Receita da União, 
observam~se períodos estáveis. A eliminação da Taxa 
Rodoviária O nica e criação do Imposto sobre aProprie-

II~:CEITAS POli O:ATtGORlAS .te.ONOI'IICAS 

tvcwçlio 

'·' 

'·' 
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Neste erisejo, reafirmõ a Vossa Excelência o meu ele­
vado apreço. - Deputado José Aparecido de Oliveira, 
Governador do Distrito Federal. 

Situação financeira 

O quadro II apresenta a evolução da Receita a preços 
constantes, no perfodo 1977/1985, a reestirnativa para 
1986 e a previsão para o triénio 1987/1939. 

To 1" J. L I 

2.122.01~ 100,0 !I 
2. 5lO.&l~ 100,0 

2.746. ~09 100,0 

).7t>4.g:l3 100,0 

4.8~1>. 015 100, O 

5,806-t,]l! 100. o 
5.-«<>.soo 1oo.o 

s.f>64.o45 1oo,o 

7.103.lOll00,0 

6.528.2.11 100. o I 
7.085.96~ lOO.C 

7.08~.9b~ lOO,C. 

'1.085.~6~ lOO,C I 

dade de Veículos Automotores teve como contrapartida 
o aumento na participação do FPM e FPE. 

3- As Outras Transferências da União têm aumenta­
do, gradativamente, sua participação na Receita do Dis­
trito Federal, para fazer face às despesas nas âreas de 
Educação, Saúde e Segurança. 

O Quadro III mostra a composição da Receita porca­
tegorias econômicas, bem como os índices reais, em re­
lação ao ano base (1977= 100). 

~"" 1:.ooo 

CORRENTE ' 11 o 1'c E 

., ..... 

1977 . 1.813.130 

2.09~.642 

1979 2,486.5H 

1980 3.521 . ...1.!>6. 

4.49'.JS~ 

5.517.695 

5.l73~5U 

19861 

"". 
1511!18 

l9n• j 

6.804.003 

6.l78. 77f> 

6.81119.775 

6.189.7'1§ 

c..ug.ns 

FOHTEo 1,711985 - lllt.MIÇOS DA SE!'"/GDF 

]08.68~ 

4)5.173 

3!12.460 

2!110.943 

21l.257 

3%0.353 

299.098 

149.435 

196.190 

196.190 

1916 • ~p;EST.UO."tlVA (C'SO/SEG) 
1917/19at • 1'11:!:\llSlo (CSO/StG) 

t:ORRENTE 

2.122.015 100,0 

2.530.81.5 115,5 

2.746.509 137, l 

3.764.923 l94,S 

4.826.1'11~ 247,8 

5.806.636 304.,3 

5.446.000 285,3 

S.b64.0d 294,'1 

7.JOJ,lol 375,2 

6.S28.2U 351,1!1 

7.0!15.965 380,0 

7.0115.%5 3ao,o 

7.01'15.965 31'10,0 

" DatJITORo OATIC r O'nl • FGV (COn,unU~.ra ~coa • ColUII• l) 
r•l • - l'WM"l~.llltllc:r ,,.., 

;. 
.···,.; •• ·;f.i><:' 

100.0 100,0 

UO,!J 119,3 

64,2 1~.4 

76,9 177,4 

107,6 227,4 

93,5 2'13,6 

8!1,5 25r.,7 

103,7 26(,,9 

96,.5 ll4,7 

307,(> 

6l,5 333,9 

63,5- 3)3,9 

r.3,5 333".~ 
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O Quadro IV refere-se ao comportamento da Despesa 
por categoria económica e seus respectivos índices reais 
em relação ao ano base (1977 = 100). 

OU.u1110 lV 

D!:SPE:SJ\ POli CA'l'ECOIIlJI~ !!:CONOMU:A~ 

rYoLUÇÃI:> 

COFIIlE!I:rt 

l-482.579 

l.?Jo.069 

:z.oss.Ju 

2,91). 7411 

J,E.Il0.6J.O 

'·4·47,5·47 

4.3joCl05 

4.Jf>J.(>8l 

~-~7(>.7111 

(>.l?S.77~ 

6.Ba\i.7H 

6.8811. 77~ 

1977/1985 • 11'-LANCO DA SU'/Cõor 

6J3.4SJ 

11~8. J6~ 

l.29l.044 

Ln6.J7o 

1.119.!190 

• JU:I':S'fll'iJil'IVJ. (C.SO/SEC) 

1987/1989 • Pll.I:\'lS.\0 (CSO/StQ) 

2. 531... 40~ 

2,73!>,316 

3. 70~.904 

5,440.47$ 

6.!lll~24&-

6,S28.2H 

7.(185.%3 

7.085. 9~$ 

7 -085.9~5 

:r;., C:ocS l.OOO 

, CORR~Tt 

lOC,O ~oo.o 

llO,.f 119.8 

102,6 

22!,0 lt~. J 

l!>l,l 219,7 

2119,9 20.f.1 l7J,l 

290,9 257,1 

294,3 176,8 259,1 

40J,J lSO, ~ 327.5 

430,3 
308.~ 

334.,'i' 

·~4. 7 31,0 334,9 

464,7 31,0 33 ... 9 

- otr;...o.roF<o OR':'N r OTI'I - ro\1 {Con,untuu Eeonõti" • Colu.n& 1; 
t•l - JoW!n:oo trmxc:t 1987 • 

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 197, de 1986-DF 

Aprova o Orc;amcnto Plurianual de lnnstimentos 
do Distrito Federal para o triênio 1987/1989. 

(~) -Será publicado em Suplemento "A" à presente edição. 

MENSAGEM 
N• 353, ciet986 

{n'~' 501/86, na ori&e:m) 

Excelentíssimos Senhores Membfõs dÕ-Sin-ad.O Fede­
ral: 

OUADRO I 

Receita do Tesouro - Origem 

1966 ORÇADO -

R E C E I T A 

Nos termos do artigo 57, inciso IV, combinado com o 
artigo 42, inciso V, da Constituição, tenho a honra de 
submeter à apreciação de Vossas Excelências, acomp"a-· 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "estima a 
Receita e ftxa a Despesa do Distrito Federal para o 
Exercício Financeiro de 1987". 

Brasília, em 29 de agosto de 1986. -José Safney 

E.M. 
N• 17 /86-GAG 

Brasília, 21 de agosto de 1986. 
Excelentíssimo Senhoi- Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa. 

Excelência a Proposta Orçamentâria do Governo do 
DistritO Federal para o exercício de 1987:-··-· 

O R I G E M 

Rl::CEITA TRANSFERtNCIA.S 

Setembro de 1986 

A definiç_ão dos re<::ursos mantém as prioridades da 
Nova Repúbica, envolvendo as recomendações. do pro­
nunciamento- de Vossa Excelência ao anunciar os novos 
objetivõS do Programa de Metas que complementa o 
Plano Cruzado. 

As ôiretrizes estão, também, ajustadas ao I PNP, den­
tro do espírito de p_rioridade para as ações. 

_O§_ percentuais relativos a essa área atingem em con­
junto 71,91%, país são 26,13% para Educação e Cultur~; 
22,21% para SaUde e Saneamento; 9,08% para Assistên­
cia e- Previdência e 14,49% para a Segurança Pública. 

Do conjunto das aplicações, caberão às Cidades­
Satélites 69,14% e ao Plano Piloto 29,23%, restando 
como reserva de Contingência 1163%. ' 

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal­
FUNDEFE, que representa 6,60% do Orçamento do 
Governo do Distrito Federal, deverã ser aplicado inte­
gralmente em despesas de capital, como consta da rubri­
ca Desenvolvimento Regional. 

Como sabe Vossa Excelência, através da Lei n"' 7.456, 
de 19 de abril de 1986, foram criadas na estrutura bâsica 
da administração do à-DF as SeCretarias da Cultura, Sé­
crctaria da Indústria, Comércio e Turismo, Secretaria do 
Trabalho e Secretaria de Comunicação Social. 

-Alguns órgãos que compunham a estrutura anterior 
passaram a vincular-se às novas Secretarias, como a 
Fundação Cultural e o Arquivo Público à Secretariã da 
Cultura e o Departamento de Turismo à Secretaria da 
Indústria, Comércio e Turismo. 

Ao encaminhar a presente Proposta Orçamentâria, 
acompanhada dos quadros que a integram, renovo a 
Vossa Excelência os protestos de meu respeito e estima. 
-José Aparecido de Oliveira, Governador do Distrito 
Federal. 

l-DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DISTRI­
TO FEDERAL - EXERCICIO DE 1986 

Receita 

O Orçame_nto do Distrito Federal para o corrente 
eXerc(cío prevê- uma receita de Cz$ 4.766.003.000,00 
(quatro bilhões, setecentos e sessenta e seis milhões e três 
mil cruzados), com origem e composição demonstrada 
no QUADRO I, a seguir: 

DDCz.SlOOO e' 

Te O T A L ' PRÓPRIA 1Vt.icipeu;8o oa Cl.ltras 'l'rtu1:5fe~ 
it.a_da U! ·- ci.ast».~ 

RECEITAS CO~RENTE;S 

Tribut.ê:rill 1.526.686 I. 526.686 32,0 

Contribuições 5.996 5.996 O, l 

Patrimonital 13.244 13.244 o, 3 

Industrial 2.5!j1 • 2.591 O, l 

Serviços 2.778 2.77S o, l 

Transferências 189.145 2.896.390 3.085.535 &4, 7 

Outras Receitas Correntes 18.241 18.241 0,4 

SOMA (RECEITÃ.S CORRENTES) 1. 569.536 199.145 2.896.390 4,655.071 97'., 

RECEITAS DE CAPI'I'AL 

Oper.e~çôes de crédito l l 
Alienação de Bens 2 2 -
Transferências 110.927 110.927 2, 3 

Outras Receitas de Capital 2 2 

SOMJI (RECEITAS DE CAPITAL) s 110.927 110.932 2,3 

'l'OTA.L DA RECEITA ESTIMADA 1.569.541 300.072 2.8.96.390 I 4.766.003 100,0 

PARTICIPAÇXO PERCEN'J'UA):.. 32,9 6, 3 60,8 100,0 

FONTE: CSO/SEG 
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Até 30 de junho de 1986, a arrecadação atingiu ova­
lor de Cz$ 3.200.461.000,00 (três bilhões, duzentos mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e um mil cruzados). Feita 
.a reestimativa para o exerCício, foi previsto um provâvel 

excesso de arrecadação da ordem de Cz$ 
1.762.208.000,00 (hum bilhão, setecentos e ses$enta e 
dois milhões, duzentos e oito mil cruzados), d<.Wendo, 
portanto, a Rec.eita Orçamentária do Distrito Federal, 

em 1986, atingir 9 montante de Cz$ 6.528.211.000,00 
(seis bilhões, quinhentos e vinte e oito milhões, duzentos 
_e onze mil cruzados), conforme demonstram os QUA­
DROS II, III e IV a seguir: 

QUADfl-0 l1 

Recei t.a' do Tesouro 

(Realiz:ada até 30/06/86) 

REC!:ITA 

REC!:lTAS CORREN'I'"!S 

Tributária 

Con t ri bU.ições 

Patrimonial 

Industrial 

Serviço !!I 

Tr.tlnsferênciazs 

Outras zo:eceita:!l Correntes 

SOMA (RECEITAS CORRENTES) 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alienação de Bens 

Operações de Crédito 

Tranl!lferência.s 

Outras Receit.a:!l de Capital 

SOMA (RECEITAS DE CAPITAL) 

TOTAL DA RECEITA REALIZADA 

FONTE: Boletim da Receita Arrecadada de 30/06/86 

Divisão da .\rreci!ldação ":" SEF 

QUADRO III 

Excesso de Arreci!ldação 

1986 - En.itnat.iva 

RECEITA 

RECEITAS CORRENTES 

T-ributária 

Contribuições 

Patrimonial 

Industrial 

Serviços 

'I'ran!!lferências 

Outras Receita!! Correntes 

SOMA (RECEITAS CORRENTES) 

RECEITAS DE CAPITAL 

OperaçÕe!! de Crédito 

Alienação de Bens 
'l"rans!erência!! 

Outras Receitas de Capital 

SOMA ( RECElTAS OE CAPITAL) 

TOTAL DA RECEITA ESTIMADA 

PARTICIPAÇÃO PERCEN'Tl!AL 

FOMT!:: CSO/ SEG 

RECEITA 

PRÓPRIA 

375.125 

12.004 

30.542 

{222) 

848 

,, 
419.238 

419.238 

23,8 

f:JII Cz:S 1.000 • \ 

ARREC-'OAÇJ.O 

CONTABILIZADA 

1.130.700 35,3 

5.133 0,2 

28.848 0,9 

l. 591 0,1 

4. 225 0,1 

1.834.474 57.3 

26.408 0.8 

3.031.379 94,7 

17.111 o. 5 

141.674 4,4 

10.297 o. 3 

169.082 
'· 3 

3.200.461 100,0 

Em ez.s LODO, e ' 
O R I G E M 

TRANSFERf:NCIAS T O T A L 

Parti~ção na · Cutras 'I'ransferê 
fleceita da União cias da União 

375.125 21,3 

12.004 o. 7 

30. 542 1, 7 

(222) 

848 

30.857 1.273.610 1.304.4&7 74,0 
941 0,1 

30.857 1.273.610 L 723". 705 97,8 

38.503 38.503 2.2 

38.503 38.503 2.2 

&9. 360 1.273.610 l. 7~2.208 100.0 

3·, 9 72.3 100,0 
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OU.\DRO IV 

R~ce:t.a "o Te•ouro 

1966 ·• R•e•timat:tva 

RECEITA 

RECEITAS CORRENTES 

Tributária 

ContribuiçÕtts 

Patrimonl.llll 

Induetrial 

Serviços 

Trans f erinc ias 

OUtra:!! Receitas Correntes 

SOMA (RECEITAS CORRENTES) 

RECEITAS DE CAPITAL 

operações de crédito 

Alienaçio de Bens 

Trems ferênc i12 s 

Outras Receitas de Capital 

SO><A {RSCEITAS PE CAPI'l'hl.} 

TOTAL DA RECEITA ESTIMADA 

PAATIÓPAÇJ.O PERCENTUAL 

FONTE: CSO/ SEG 

II - Da Proposta orçamentária para o exercício de 
1987 

~t'ADRO V 

R~ce1ta. do Tesouro 

R E C !' I T A 

RECEITAS CORRENTES 

Tributária: 

Contribuic;ões 

Patrimonial 

Indust.ril:al 

Serviços 

:rransferinci•s 

Outras Receita:~ Corren~es 

SOMA {RECElTAS CORRENTES} 

RECEITAS DE CA.PIT.\L 

Operações di!' Crédito 

.\1 i enaçào de Bens 

Tran:~~ferincias 

Outras Receitas de Capital 

so"" (RECEITAS DE CAPITAL) 

TOTAL OA .. RECEITA ESTIMADA 

PARTICIPAÇJ.O PERCEN'l'U~ 

FONTE: CSO/SEG 

Em CzS 1.000, e • 
O R I G E M 

RECEITA TRANSFER!:NCIA '!' 0 T A L • 
PRÓPRIA. Part.ici.peção na Ooltrllfl "l"rant!tf~rê 

Ra::eit.a & thiào ci.a:!l da ttru.io 

l. 901. Bll l.90l.Bll 29,1 

18.000 18.000 o. 3 

43.786 43.780 o. 7 

2.369 2.369 -
3.626 3.62€:> 0,1 

220.002 4.170.000 •. 390.002 67.2 

19.182 19.18' o 3 

1.988. 774 220.002 4.170.000 6. 378. 77(:,. 97,7 

I 1 -
2 2 

149.430 149.430 2, 3 

2 ' 
s 149.430 149.435 2, 3 

1.988. 779 369.432 4.170.000 6.526.211 100,0 

30,5 s.' i 63,9 100, o ' 

Receita 
A receita orçamentária estimada para o exercício de · 

1987, atinge o montante de Cr$ 7.085.965.000,00 (sete bi-

lhões, oitenta e cinco milhões, novecentos e sessenta e 
cinco mil cruzados), e tem sua composição apresentada 
no QUADRO V a seguir: 

. ' l:CSlOOO . 
O R I G E" 

RECEITA TRANSP'E:RtNCI~S TO TA L • 
PRÓPRIA ParUcif'eção ll!l ~tras~fe~ 

~e:tt.a do Uniiio ClaS da l..lru.ao 

2.313.201 2.313.201 32,6 

18.900 18.900 o. 3 

6.999 6.999 O, I 

2.091 2.091 -
6.567 6. 567 0.1 

270.480 4.251.425 4.521.905 6J,B 

70 , on " n 3 

2. 3&7. 870 270 .. 480 4.25L42S b. 889.775 97.2 

1 1 

2 2 

130.&10 65.575 196.185 2,8 

2 2 -

s 1.30.610 65.575 196.190 2,8 

2.367.875 401-.090 tt 4.317.000 7.085.965 100,0 

33,4 s. 7 60,9 100,0 
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Despesa 

A despesa para 1986, foi fixada em Cd 
4.766.003.000,00 (quatro bilhões, setecentos e sessenta e 
seis milhões e três mil cruzados), com um acréscimo -. 

sobre o exercício anterior de 103%. E para 1987 em CzS 
7.085.965,000,00 (sete bilhões, oitenta e cinco milhões, 
nOvecentos e sessenta e cinco mil cruzados), com um 
acrêscimo sobre o exercício anterior de 48,68%. 

Na programação foram estabelecidas prioridades de 
•acordo com as aplicações con'stantes do QUADRO VI, 
onde as funções estão ordenadas de acordo com sua par­
ticipação percentual em rela-çãO ao orçamento. 

OUADRO VI 

" DESPESA FIXA. l987 {F'UNDEFE IH:WÍOO rD. ~ DESEN'iQ..Vll1Dll'O RD:>ICNI'.L} (EI:n czs ~ 'CXXl 00 ) 

FUNÇXo CORRENTE CAPITAL T O T A L • 
EDUCAÇAO E CULTURA 1.951. 775 lO O L852.075 26,13 

SAtlDE E SAAEAMENTO 1. 571.502 3.029 1.574. 5_31 22,21 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA 1.008.227 18.825 1.027.052 14,49 

AOMINISTRAÇAO E PLANE.JAMENTO 701.145 92.525 793.670 11,19 

ASSISTtNCIA E PREVIDtNC1A 643.418 " 643.418 9,08 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 1 467.593 467.594- 6,60 

RII.BITAÇX.O E URBANISMO 267.446 53.267 320.713 4, 53 

AGRICULTURA 108.198 16 108.214 1. 53 

TRANSPORTE 92.67'9 1.004 93.683 1. 33 

I 
LEGISLATIVA 65.725 " 65.725 0,93 

i 

INDÚSTRIA, COMtB.ClO E SERVIÇOS 19.16'9 300 19.469 o, 28 

TRABALHO 4.236 301 4. 537 0,07 

! SUBTOTAL 6.333.52l 637 .1&0 6.970.681 

I RESERV.a. DE CONTINGtNCIA ll5. 264 l, 63 -
T O T A L G E R A L 7.085_.9&5 100,00 

Em cumprimento da ld n' 7.348, de 24-7-85, que dis­
põe sobre a execução do§ 4~> do art. 176 da Constituição 
Federal, o QUADRO VII, a segui!, indica o valor de 
Cz$ 1.792.519.000,00 (hum bilhão,-Setecentos e'iioventa 

e dois milhões, quinhentos e dezenove mil cruzados) a 
ser a~Iicado_na manutenção e no desenvolv_imento do en­
sinÕ da DIStrito Federã(Correspondendó a 25,30% do 
Orçamento do Governo do Distrito Federal. 

,OO'ADRO V11 

fUj.Pfla,.SIJliPR:l.)f SPflllll 

P1t:.> /'::IV SIJIV 

08.0'7.02!.2.0Jb 

Ot1.('7.02l.1.6J8 

08.U.Ul8.l,874 

08.42.188.2.8)9 

08.43.199.1.879 

08.45.21_7.1.956 

08. 7~.ol.:l'7.l. 8!12 

06.'7~.42'8.LBJ4 

Font.,. • CSO/SZG 

COOIWENA~J.O UO PW.t:fJ0\."1! HTO DO SISTEMA EDUC-'C:lON.\1. 

fi-""'IJTENÇ_~? DO!>,SEP.\IlÇ05 ll.t>!H~1S'I'R.\TI\IOS DA rUNDAÇÀO t"DIJCII• 

ClON,_L 

.\TlMUHSTRII.ÇlO GEPII.l. 

AD!'IIIIJSTR.\ÇÀO 

O&SU~VOL\IIM!:InO D[ PE~~'tiiSJIS El.IUCAClON.\lS 

H~SC)tllS.\ ruNDME:Nl.\L 

CltN::lA E 'J'EC'l'OV..lGl.\ 

COIISt'J.:OÇJ.O REPARO I: Mlii.Pl.\ÇJ.o DC PR!OJOS- t.SCOLJ\RES DE PRl· 

ENSINO DE PRII':ElRO GRA~ 

COORDESII:ÇÀO [ M.WUTENÇ.l.C D·:J n:SltõO Dt: SEG-UNDO CRAU 

l:NSINO llEGUt.J\R 

CONSTRUÇÃO, REPARO E ADM'T.I.ÇÁO 0[ PRtOIOS ESC'OLIU\ES O~ 

SEGUNDO GRAU 

&IISJNO POLIVALEt:Tf: 

f:NSJNO DF: SECUliDC> GR.\0 

PROCkAM.\ DE ESC"OW.- C'OMtliU~.(RJA li.'.$ C'lDJIDeS SATtLJTES 

ENSINO SUPLETlVO 

COLÔN!.\ DE õt:RlAS 

EDtlC11.ÇàQ_r!~ICII. 

PROGRT.."ll. 00 LTVf!O OtO;(TH'C'· 

LIVFO Dlt..(TlCO 

1-SSlSTi:NCll>. 11 EOtJCAlWOS 

DlS'TRllllllÇ'iO DA M[REliDII ESCOL!\~ 

PROGR1\M.A 1 t:'rJ:GR.WO DE S!\ÚDl ESCOLA!': 

ASSJSTf:NCJII Mt:DICA !: S!\lilTÁRI1. 

S,_ÚDI: 

wuc,.r.J;(l 1: c•J:.:rufl.;. 

PRPÇR:>.MA DE DOI SIIS DE ESrODO.'> A MtDICOS flESJriE:tiTt:S 

SAÚDE 

30.)72 

" 

2.88) 

4JLlOJ 
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(*) PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 198, de 1986-DF 

Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exerdcio rmanceiro de 1987. 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N"' 354/86 (n9 503/86, na origem), de 29 de agos-to de 

corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
197, de 1985 (n"'4.987/85, na Casa de origem), que altera 
o valor do vencimento de cargos que especifica e dâ ou~ 
tras providências. 
(Projeto que se transformou na i.el Íl"' 7.531, de 29 de 
agosto de 1986). 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O expedien· 
te lido vai à publicação. 

Do expediente lido constam as Mensagens n9s 352 e 
'353, de 1986, que serão despachadas à Comissão do Dis~ 
trito Federal, podendo os Srs. Senadores, perante ela, 

. apresentar emendas nos 20 dias que se seguirem à sua 
p~blicação no Diário do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre os pt'ojetos e as emendas, a 
Comissão terá o prazo de 30 dias. ---

0 SR. PRFSIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a me­
sa. projeto de lei que vai ser lído pelo Sr. 1 "'-Secretário, 

E lido o seguinte. 

(•)- Será publicado em Suplemento .. B" à pn:scntc ediçãoA 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 199, de 1986 

Considera insalubre o trabalho do pescador profis· 
sional, para os efeitos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' É considerada insalubre a atividade profis­

sional do pescador, exercida em caráter permanente. 
Art. 2'>' Aos trabalhadores de que trata o artigo ante-

rior são assegurados os seguintes direitos: - -
I - percepção do adicional fixado pelo art. 192 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, classificado em seu 
grau máximo; -

II -aposentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos 
de serviço, na fonna do art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973. 

Art. Jo O Poder Executivo, ouvidos os Minisiêrios 
do Trabalho e da Previdência e Assistência Social, regu­
lanientará esta Lei dentro de 60 (sessenta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É por todos conhecido o fato de que o pescador, no 
exercício das suas atividades, se depara com inúmeras di­
ficuldades, maioria das vezes, o envelhecimento precoce, 
diminuindo, em conseqUência, a sua força tisica. 

As condições de trabalho comuns aos pescadores, de 
um modo geral, predispõem esses profissionais a diver­
sas enfermidades, tais como distúrbios da visão, doenças 
de coluna, reumatismo, circunstância jâ reconhecida 
pelo Poder Executivo, que inclui a atividade de pesca en­
tre os grupos profissionais com direito à aposentadoria 
especial aos 25 anos de serviços. 

Ocorre que, apesar-disso, o pescador empregado não 
faz jus à percepção do adicional de insalubridade previs­
to no artigo 189 da CLT, em razão da profissão não ter 
sido inclufda entre as atividades considerada insalubres 
para efeito de concessão do referido adicionaL 

Com a finalidade de corrigir essa distorção e fazer jus­
tiça a essa categoria profissional tão laboriosa e tão so­
frida, o presente Projeto pretende reconhecer, a nível de 
lei ordinária, as peculiares condições de trabalho do pes­
cador e os direitos- trabalhistas e previdenciârios decor­
rentes do exercíciO dessa profissão, cuja importância 
para a economia nacional é sobejamente conhecida. A 
inclusão da .. aposentadoria Especial" no projeto, além J de lógica, visa a assegurar o referido direito em diploma 

llegal de hierarquia superior, eis que atualmente a conces-
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sã_o ê feita com base em disposição regulamentar._o gue 
submete a matéria ao aivedrio da autoridade administra­
tiva. · 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1986. - Cesar 
Cais. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O projeto 
que vem de ser lido serã publicado e remetido às comis­
sõt.:s competentes. 

Sobre a mesa, rt.:querimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 388, de 1986 

Nos termos do art. 36 da Constituição, na redação da 
Emenda Constitucional n9 13, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir desta data, pelo 
prazo de 122 dias, a fim de tratar de interesses particula­
res. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1986. - Virgílio 
Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O requeri­
mento que acaba de ser lido depende, para votação, de 
presença da maioria da composição do Senado. Dada a 
inexistência desse número na Casa, o requerimento fica 
com votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kãlurne)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

_Antes dÇ' fazer o discurso que preparei pará o dia de 
hoje, gostaria de assinalar que, como Senador do Ceará, 
quero dizer que, embora esta Casa vá sentir falta, por 
curto prazo, dos Senadores José Lins e Virgílio Távora, 
uma vez que seu requerimento depende de votação, to­
dos os d~s Senadores muito eficientes, o Seil3.dor José 
Lins profundo conhecedor dos problemas do Nordeste, e 
o Senador Virgílio Távora, um homem competente, de..: 
clicado, fiel ao Partido, profundamente conhecedor dos 
problemas nacionais e cuja voz é respeitada, e ambos se 
licenciam para se lançar às suas campanhas políticas. Na 
realidade, o Senador 1 os é Lins é candidato a deputado 
feder~l. e _o Senado vai perder a sua presença. Mas o Se­
nador Virgílio Távora, que estâ em meio de mandato, faz 
isso só por amor ao Partido, o PDS, coligado ao PFL e 
ao PTB. S. Ex• está percorrendo todo o Estado, como se 
fora ele próprio candidato. Quero registrar essa sua ati~ 
tude, porque é louvável que um homem como o Senador 
Virgüio Távora, com tantos serviços prestados ao Ceará 
e ao Brasil, esteja numa campanha política em busca do 
êxito do nosso Partido, o PDS, somente por amor ao 
Partido. 

Mas, quero, ao mesmo tempo, registrar que o Senador 
Dias Macêdo, que assumiu ontem, e que brevemente es# 
pero ãssuma o Senador Afonso Sanchos, são dois ho­
mens da melhor categoria, respeitados no Estado do 
Ceará. O Senador Dias Macêdo é um e~presârio -de 
muito êxito em vários ramos da atividãde empresarial, 
mas já com tradição política. Suplente do Senador José 
Lins, S. Ex• disputa também urna vaga, neste momento, 
como suplente na minha chapa.~ um homem, portanto, 
integrado na política do Estado e, por certo, substituirá à 
altura o _Senador José Lins. O Senador José Afonso San­
chos, atual suplente do Senador Virgílio Távora, é tam­
bêm empresário, voz respeitada nas classes empresariais, 
líder classista de longo tempo, homem também fiel ao 
Partido, acompanha também a nossa campanha política1 

ao lado do Senador Virgílio Távora, só por amor ao Par­
tido, uma vez que ele tambêm não é candidato, é homem 
de comunicações, e estou certo de que, na ausência do 
ilustre Senador Virgílio Távora, o Ceará também estará 
muito bem representado com o Senador José Afonso 
Sanchos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em atendimento a inú­
meros apelos que tenho recebido de integrantes da cate­
goria funcional de engenheiros do Ministério do Traba­
, l~o, gostaria de contar com o índispeD:sáv.el apoio das li-. 
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deranças dos vârios partidos, nesta Casa, no sentido de 
que seja requerida urgência para o Projeto de Lei da Cá~ 
mara n9 7.524, de 1986. 

A importante proposição objetiva estender àqueles 
profissionais do Ministério do Trabalho, no efetivo 
exercício das funções de inspeção do trabalho, ~o disposto 
no parágrafo 19 do artigo 14 do Decreto-lei n' 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976, que dispõe sobre o ingresso nas 
categorias funcionais de Médico de Saúde Pública e de 
Médico do Trabalho, os quais podem exercer as suas ati­
vidades sob a forma de dois contratos individuais de tra-
balho. __ _ __ 

Ora, Sr. Presidente, se os engenheiros de segurança do 
trabalho- devo dizer que tenho a honra de também ser 
engenheiro, por isso posso dar aqui o testemunho sobre 
aqueles serviços que estão afetos aos engenheiros de se­
j::ürança do trabalho - têm as mesmas responsabilida­
des e atribuições dos servidores médicos, nada mais justo 
do que receber igual tratamento, que por certo corrigirá 
essa distorção existente no Poder Público. 

Deve-se ressaltar que a discriminação Que sofrem os 
engenheiros do Ministério do Trabalho, além de injusta, 
representa um desestimulo para servidores zelosos e 
conscientes do importante papel que desempenham na 
pública administração, tendo em vista que, apesar da 
identidade de funções, os médicos do Trabalho perce­
bem o dobro da remuneração daqueles. 

E inegável, Sr. Presidente, que os engenheiros do tra­
ba~ho, a exemplo dos illédicos, atuam na área fiscaliza­
dora do Ministério do Tiabalho, e estando capacitados 
para essa ação ingressam nos ambientes de trabalho, 
apontando·riscos à segurança e à saúde do trabalhador e 
adotando providências que uma eficaz fiscalização reco­
menda. Realizam eles ·as mesmas perícias e avaliações 
ambientais, recolhem materiais para análise e pesquisas, 
advertem sobre a necessidade de utilização de equipa­
mentqs _çl~ proteção individual, além de procederem noti­
ficações e autuações, com a finalidade de que seja fiel­
mente cumprida a observância dos preceitos legais. 

Diante de tais razões, Sr. Presidente, entendo ser dos 
mais oportunos o projeto de lei referente ao assunto por 
mim enfocado, considerando ainda que a aprovação des­
sa proposta corrigirá uma flagrante injustiça e dará cum­
primento a pr~íto constitucional e o princípio de iso­
nomia previstO na CLT. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACIR DÜARTE (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A 6 de novembro de 1984, proferi discurso nesta Casa, 
anunciando um acontecimento que empolgara a vida 
cultural do Nordeste e que foi a outorga da comenda de­
nominada_ "Medalha Massangana••, conferida pela Fun­
dação Joaquim Nabuco, do Recife, ao mais alto expoen­
te da cultura potiguar neste século, o Mestre Luís da Câ­
mara Cascudo. Viveu o nosso Estado uma festa da inteli­
gência nordestina, principalmente porque o intérprete e 
mensageiro do galardão com que Pernambuco agraciou 
o gênio norte-rio-grandense, foi o sociólogo, antropólo­
go, filóSofo e historiadOr social Gilberto FreyrC. 

Hoje, transcorridos um ano e meses, aqui estou, com a 
alma mergulhada em tristeza e a sensação dolorosa de 
haver perdido um grande amigo, um inigualável Mestre, 
um inesquecível conversador, e um inimitável contador 
de histórias e estórias, que nos ajudavam a matar o tem­
po fazendo ressuscitar o passado. Enfim, que nos ensina~ 
va a esquecer ensinando a lembrar. Esse mistério e essa 
magia da cónversa encantatória se explicam pela pessoa 
e pela obra que Cascudo foi e construiu. 

No dia 30 de julho último, em Natal, deixou de pulsar 
o cOração de Luís da Câmara Cascudo e a terra se abriu 
pafa receber aquele que talvez mais a amou, e que por 
sua identidade com o chão, os rios, o mar, as raízes, os 
verl.tos, as plantas, os pássaros, a caatinga, as serras e a 
gente, viveu 87 anos como árvore fincada ao soJa, renun# 
ciando a todos os convites e honrarias vindos de outras 
plag_a,&, para ser fiel aos seus espaços serranos, demarca# 
dos pelo berço, pela história e pela geografia. Talvez a 
expressão que mais o tipificava e que ele mais gostava de 
ser chamado era a de. "Provinciano Incurável". 
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A imprensa natalense noticiou o triste evento com 
manchetes e edições de corpo inteiro, expressando-se: 
"Natal perde o seu contador de histórias" ~."Hã uma 
vaga de gênio na cultura". 

Mas esse;. "Provinciano Incurável", como o chamou 
Afrânio Peixoto, se considerava e se proclamava mesmo 
um. ''Contador de Histórias". Toda a provfncia chorou e 
cantou em prosa, verso e lágrimas a sua partida para o 
reino das sombras, a grande e eterna Noite. O livro que 
não concluiu, sua última obra inacabada, tinha o título 
de;, "Antes da Noite". Cascudo foi um presença ffsica 
permanente na geografia de nossa cidade. Era o nosso 
ponto culminante, o monte mais alto, o nosso vulcão em 
permanente erupção de saber, de fogo, de criação e de 
imaginação. Nunca mói'OU fora de Natal, pois era fasci­
nado pelo rio Potengi, pela !adeira da rUa-Junqueira Ai­
res, pelas dunas da praia da Redinha, pelas lagoas de Ex­
tremós e Genipabu, suas lendas e seus mistérios. Ele 
mesmo dizia; "Não saí de Natal porque imaginei estar 
na minha cidade a coordenada geográfica da tarefa que 
sentia vivida por mim. Não me arrependi nem condeno 
os que viajaram." 

Fez viagens de estudos à Europa, à África, ao Uruguai 
e pelo Brasil, mas encurtava-as o quanto podia, pois so­
fria de nostalgia de sua terra e sempre voltava correndo 
ao seu porto, sua ilha e seu castelo, sua cidade Na taL 

Os intelectuais do meu Estado não acreditam ainda na 
orfandade em que ficaram com a morte do imortal Câ­
mara Cascudo. Dele, por mais que se diga, nunca se terá 
dito tudo, pois sua vida era inesgotável e mapa-múndica 
como sua obra. Escreveu mais de 120 livros, sobre os 
mais variados temas e assuntos, numa bibliografia que é 
das maiores do nosso País. Ela se iniciou em 1921, com 
"Alma Patrícia"; em 1924, "Histórias que o Tempo Le­
va" e "Joio"; em 1927, "Lopez do Paraguai"; em 1933, 
"Intencionalidade no Descobrimento do Brasil", "O 
Homem Americano e Seus Temas" e "O Conde D'Eu"; 
em 1934, "Viajando o Sertão"; em 1936, "Em Memória 
de Strade!li", "Uma Interpretação da Couvade", "Con­
versas sobre a Hipoteca" e "Os lndios conheciam a Pro­
priedade Privada''; em 1927, "Notas para a História dci 
Atheneu"; em 1938, "O Marquês de Olinda e o Seu Tem­
po", "O Doutor Barata" e "Peíxes do ld.ioma Tu pi"; em 
1939, "Vaqueiros e Cantadores" e "Governo do Rio 
Grande do Norte''; em 1940, "Informação de História e 
Etnografia", "O Mais Antigo-Marco Colonial dOBra~ 
sil", "Seis Mitos Gaúchos", ''O Nonle ''Potigiiar' ... , "0 
Povo do Rio Grande do Norte" e "As Lendas de Extre­
mós"; em 1941, "Fanático-s-da Serra-de Joã:o do-Vale'\ 
"O Brasão Holandês no Rio Grande do Norte" e ''0 
Presidente Parrudo"; em 1943, "Lições Etnográficas das 
Cartas Chilenas"; erri 1944, o clássico .. Antologia do 
Folclore Brasileiro"; em 1944, "Os Melhores Contos Po­
pulares de Portugal"; em 1945, "Lendas Brasileiras"; em 
1946, "Contos Tradicionais do BraSW';em 1947, "His­
tória da Cidade do Natal" e "Geografia dos Mitos Brasi­
leiros", em 1948, "Simultaneidade dOs Ciclos Temáticos 
Afro-Brasileiros"; em 1949, "Tricentenário de Guarara­
pes", ""Gongorcion" - Estudos sobre Amuletos" -
edição de Madrid, "Consultando São João" e "Ermete 
MeH'Acaia e La Consulta degli Oracoli" - edição de 
Nápoles; em 1950, "Um Folclore nos Autos Camponea­
nos" e "O Sftp.bolo Jurídico do Pelourinho"; em 1951, 
"Custódias C0ffi Campâln-has''~ "Conversa Sobre Direi­
to Internacional Público", "Os Velhos Estremeses Cjr.,. 
censes"- edição do Porto, ''Atirei um Limão Verde"­
edição do Porto, "Os Holandeses no RiO Grande do 
Norte", "Meleagro"- Pesquisas sobre a Magia no Bra­
sil", "Anúbis e Outros Ensaios" e "Com Dom Quixote 
no Folclore Brasileiro"; em 1952, "A Mais Antiga Igreja 
do Seridó", "Um Fogo de Quarentena", "O Poldrinho 
Sertanejo e os Filhos do Vizir do Egipto", ''Tradicion de 
un CuentO Brasilefio"- edição de Caracas, "Literatura 
Oral" e "História: da Imperatriz Porcina" - edição de 
Lisboa; em 1953, "Em Sergipe Dei Rei", "Cinco Livros 
do Povo", "A Origem da Vaquejada do NO!-deSte Bfasi:.­
leiro" - edição do Porto, "Alguns Jogos Infantis do 
Brasil" - edição do Porto, e "Casa dos Surdos" -
edição de Madrid; em 1954, a monumental obra "DiCio­
nário do Folclore Brasileiro", "História de Um Ho­
mem", "Antologia de Pedro Velho", "Comendo Formi­
gas", "Os Velhos Caminhos do Nordeste", "Cinco Te­
mas do Heptameron na Literatur~ Oral" - edição do 
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Porto, e ,;Pereira da Costa, Folclorista''; em 1955. 
"Lembrando Segundo Wanderley", "Notas sobre a Pa­
róquia de Nova Cruz", "Leges Et Constudines nos Ces­
tunes Nordestinos", "Paróquias do Rio Grande do Nor­
te", "História do Rio Grande do Norte", "Notas e Do­
cumentos para a História de Mossoró", "História do 
Município de Santana dos Matos" e "Trinta Estórias 
Brasileiras" -edição do Porto; em 1956, ''Função dos 
Arquivos", 'Geografia do Brasil Holandês", "Vida de 
Pedro Velho", "Jangada", "Comadre e Compadre", 
.. Literatura Oral Brasileira" e "Tradições Populares da 
Pecuária Nordestina"; em 1957, "'Jangadeiros"; em 
1958, "Supertisções e Costunes"; em 1959, "Universida­
de e Civilização", "Canto de Muro (Romance)" e "Rede 
de Dormir"; em 1960, "A Família do Padre Migueli­
nho", "A Noiva de Arraiolos" - edição de Madrid, 
"Temas de Mireio no Folclore de Portugal e Brasil" -
edição de Lisboa, e "Conceito Sociológico do Vizínho" 
-edição do Porto; em 1961, "Etnografia e Direito"; em 
1962, "Vida Breve deAuta deS_ouza", em 1963, "Dante 
Alighieri e a Tradição Popular no Brasil" e "Grande Fa­
bulário de Portugal e Brasil" - edição de Lisboa; em 
1964, "Cozinha Africana no Brasil"- edição de Luan­
da, e "Motivos da Literatura Oral da França no Brasil"; 
em 1965, "Made in Africa", "Dois Ensaios de História", 
"Nosso Amigo Castriciano"; em 1966, "Prelúdio e Fu­
ga", "Voz de Nessus", "A Vaquejada Nordestina e Sua 
Origem" C "Flor de Romances Trágicos"; em 1967, 
"Mouros, Franceses e Judeus" e "História da Alimen­
tªç_ão no Brasil"- dois volumes; em 1968, "Nomes da 
Terra" (história, geografia e toponímia do Rio Grande 
do Norte), "O Tempo e Eu", "Prelúdio da Cachaça" e 
"Coisas que o·Povo Diz"; em 1970, "Gente Viva" e "Lo­
cuções TradiciOnais no Brasil"; em 1971, "SocíoiOgia do 
Açúcar" e "Tradição, Ciência do Povo"; em 1973, "Civi­
lização e Cultura"; em 1980, uFolcloreno Brasil", "Sele­
ta" (organização; estudos e notas do Professor Américo 
de Oliveira Costa). 

Quando exercia a Presidência- do Poder Legislativo do 
meu Estado, em 1971, tive a honrosa e feliz oportunida­
de de permutar correspondência com o preclaro Mestre, 
convidando-o a escrever "A História da Assembléia Le­
gislativa do Rip Grande do Norte", o que foi feito. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa obra polivalente, 
polimorfa, gigantesca, variada, extensa, erudita, abran­
gente, regional e universal ele a construiu pedra sobre pe­
dra, artigo sobre artigo, livro sobre livro, no jornalismo, 
na cátedra, na pesquisa, com um "saber de experiência 
feito", obr'!- de dimensões culturais tão vastas e profun­
das, que engloba quase todas as províncias do saber, 
atingindo longitudes e latitudes, raras vezes alcançados 
por pouquíssimos e predestinados habitantes do nosso 
Olimpo. Desde o fato histórico, a pesquisa documental, 
a saga folclórica, a literatura oral, os cantadores, os va­
queiros, a vaquejada, as lendas, os mitos, os costumes, os 
gestos, a múSica, 'a poesia, o romance, o fabulário, a ali­
mentação, a pecuária, a história, a geografia, a- religião, 
as crendiceS, o Direito, a política, a biografia, o corone­
lísmç, o memorialismo e o articulismo, tudo o que signi­
fica -Saber, recebeU sua atenção total, sua devoção diutur­
na e o toque genial de sua pena clássica que erigiu em es­
tilo ático, _ple~órico e panteísta, eloqüente, cantante e 
rico de sonoridades inusitadas. 

Professor e jornalista, escritor e pesquisador, homem 
de pensamento e meditação, ele foi paralelamente um 
homem de ação, promovendo, inspirando, criando e 
imaginando movimentos populares, seminários, con­
gressos e festivais, reunindo escritores e folcloristas de 
todos os pontos cardeais para formularem projetas e pla­
nõspara consolidação de uma consciência cultural brasi­
leira enraizada nos subsolos de nossa formação, e plas­
madora da autêntica civilização nacional. Nos anos de 
1956, 1957 e 1958, realizaram-se em Natal os maiores e 
mais importantes festivais de folclore já efetuados em 
nosso Pais, contando com a participação de delegações e 
repretientações de todo o Brasil, com a colaboração es­
sencial do então Governador do Estado, Dinarte Mariz, 
e do Prefeito da Capital, Djalma Maranhã9, dois gran­
des patronos e mecenas da cultura potiguar. Dinarte 
Mariz, o criador da Universidade do Rio Grande do 
Norte e o governante que nomeou Câmara Cascudo, 
Professor da Faculdade de Qireito e Consultor Jurídico 
do Estado, e Djalma Maranhão que fez renascer os foi-
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guedos tradiciOnais e implantou métodos revolucio~ 
nârios no sistema educativo, de que é exemplo o progra~ 
m!!_ "De Pê rio ChãQ T!l:mbém se Aprende a Ler". 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.MOACYR DUARTE-Ouço V. Ext.commui­
to prazer e honra. 

O Sr. Jorge Kalume - Nobre colega, quero 
cumprimentá-lo pelo magnífico pronunciamento que es­
tá fazendo, nesta tarde, pranteando a memória de Câma­
ra Cascudo. Câmara Cascudo, pela obra cultural que 
deixou, pode ser considerado como um dos grandes es­
critores não apenas do Brasil, mas do mundo, porque a 
cultura não tem pátria. Ele soube projetar o seu Rio 
Grande do Norte como da mesma forma projetou as le­
tras portuguesas. Solidarizo-me com V. Ex• nesta hora 
em que, com espírito de justiça, homenageia à memória 
desse eminente patrício. 

O SR. MOACYR DUARTE- Incorporo o aparte de 
V. Ex• ao meu discurso, como um testemunho e um 
subsidio valiosos. 

V. Ex• que tem demonstrado ser, nesta Casa, um 
amante da cultura e da inteligência, com suas palavras 
faz justiça a um homem que não se consagrou apenas 
como romancista, como folclorista, como memorialista, 
como biógrafo, como etnólogo, como historiador social, 
dentre alguns títulos que podemos conceder a Luís da 
Cãmara Cascudo. Ele o foi, sobretudo, como homens da 
·estifpe de Gilberto Freyre e José Américo de Almeida. 
para citar apenas dois nomes do Nordeste, que foram 
seus contemporâneos, como esses ilustres dois patrícios 
já nomeados, gênios da cultura e da inteligência nordes-
tina. -

CascUdO ffiOI-reu; sua obra vive. E é essa obra monu­
mef!tal e cicJópic<i.1-~bfl! de um titã das letras, que lhe as­
segura, perante o século e os tempos, a verdadeira imor­
tafidade. 

O Sr. Nivaldo Machado --V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer, 
ouço V. Ex• nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Moacyr 
Duarte, V. Ex• está fazendo uma análise tão completa, 
tão abrangente e tão profunda da personalidade múltipla 
do escritor Luís da Câmara Cascudo, que resisti ao dese-­
jo de aparteã-lo porque não queria que o Senado se pri­
vasse, por um momento sequer, de ouvir a sua palavra 
brilhante, que traz ao conhecimento desta Casa aspectos 
biográficos dessa figura humana excepcional que, não 
desejando ser seiião provinciana, foi mais do que tudo 
transnordestina e nacional. Nacional, a ponto também 
de ver a sua volumosa obra cultural transpor os limites 
do nosso Território e projetar-se no exterior. Filho de 
norte-rio-grandenses, desejo, neste aparte, que V. Ex• 
tem a bondade de me conceder, fazer sentir que o Mestre: 
Câmara Cascudo fOi exaltado pelos meus saudosos pais, 
pelo -que representava para o país; e também acentuar o 
fato, indiscutível, de que em Pernambuco, meu Estado, 
se festejava tanto o escritor Câmara Cascudo que ele era 
tido com uma figura venerada pelos pernambucanos. Ele 
foi, sem dúvida, essa personalidade múltipla de etnólo­
go, de folclorista, de jornalista, de contador de estória, 
de Historiador, de professor de Direito e, diria, de escri­
tOr do povo. Foi uma personalidade tão autêntica, tão 
forte e tão espontânea, que hoje se insere na História da 
CultUra Brasileira. Nenhum homem do povo, por menos 
informado que seja, pode ter ignorado a sua participação 
e pode ter ignorado a sua atuação como norte-rio­
grandense dos mais ilustres, que soube exaltar o seu Es· 
tado, soube servir-lhe, soube horná-lo, situando~se entre 
as maiores vultos da nacionalidade brasileira. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. MOACYR DUARTE- Nobre Senador Nival­
do Machado, a sua oportuna intervenção efetivamente 
~oncede uma moldura ao meu pronunciamento. V. Ex• 
foi muito feliz quando se referiu à personalidade faceta­
da de Luis Câmara Casc~do. Dele, podo-se dizer, como 
escritor, foi um homem que tocou todos os instrumen-
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tos. Ele foi nã_o aPenas um escritor, _mas também um ju~ 
rista porque Câmara Cascudo ·erá Professor de Direito 
Internacional, tem obras publicadas sobre Direito Inter· 
nacional e foi, ta-mbém, Consultor Ge!al do Estado. Os 
arquivos jurídicos de minha província estão cheios de 
pareceres eruditos e substanciosos da lavra de Câmara 
Cascudo~ Ele foi não apenaS- um escritor regional ou na­
cional, muito embora gostasse de ser chamado e denomi­
nado um provinciano incurável, mas foi, em verdade1 na 
acepção da palavra, um escritor universal porque muitos 
dos seus livros estão traduzidos em um grande número 
de idiomas e muitos dós seus livros foram editados em 
outros países, como Portugal, Angola, França, Bélgica e, 
sobretudo, nos países do Terceiro Mundo no_s países 
africanos. 

V. Ex• foi muito feliz nO seu aparte, que não- s6CID.ol­
dura, como dá uma maior substância ao pronunciamen­
to que faço nesta tarde. Muito obrigado, nob!e SenadOr. 

Cascudo morreu, sua obra vive. E é essa obra rrionu­
mental e ciclópica, obra de um titã das letras, que lhe as­
segura, perante o século e os tempos, a verdadeira imor­
talidade. Sua obra é o grande, imenso e inavalJ~ye! patri­
mónio que ele lega à posteridade, obra coletíva, elabora­
da para o povo, inspirada nas gentes, falando do tempo, 
passado, presente e futuro, expressão mais legítima e 
pura da cultura popular. Aí está sua incomparável rique­
za espiritual. Cascudo foi um verdadeiro latifundiário 
dentro do território literário, ele que se considerava, nes­
se terreno, apenas um operário. 

A obra de cada homem é assinalada por um estilo, que 
é a marca, o ferro, a característica qo autor. A ma!ca da 
obra de Cascudo é o povo, suas lendas, seus costumes, 
suas superstições, suas crendices, seus Soilhos, suas espe­
ranças e sua felicidade. Por isso ela é de todos, acessível a 
cada um, e as multidões se dessedetam nela e se alimen­
tam dela, alimento e bebida das gentes. 

Muitos dos meus conterrâneos falaram de sua obra, 
nesta fase dolorosa de sua viagem sem retorno. Dentre 
eles Américo de Oliveira Costa, Nilo Pereira, Odifóii Ri­
beiro Coutinho, Sanderson Negreiros, Mârio Moacir 
Porto, Diógenes da Cunha Lima e tantos outros, cada 
~m enfocando asp~tos peculiares do homem e dos seus 
escritos. Mas foi em Dorian ~orge Freire, esse incompa­
rável escritor, jornalista e homem de pensamento e cultu­
ra que fui encontrar a palavra, a frase, a definição perfei­
ta daquílo que Cascudo representa para o povo e para 
mim, seu admirador mais humilde e devoto. Disse Do­
rian Jorge Freire, em artigo -sob O título Perdemos o Nos­
so Chafariz 

.. 0 _dcifalque foi enorme e, de- vez, empobreceu 
toda a nossa humanidade. Não teremos mais seus li­
vros clássicos, seus grandes e belos discursos, a luz 
acesa durante a noite e a madrugada no seu lindo 
sobradão da Junqueira Aires." 

E finaliza: 

•'Talvez o melhor, neste instante de dor, de em­
pobrecimento e de espanto, seja citar outro mestre 
falando sobre o mestre por excelência do Rio Gran­
de do Norte, cuja partida abre um vazio im­
preenchível." 

Dele disse Drummond;, "0 que esse homem conhece 
da gente em usos, costumes, rafzes e alma, não pode ser 
avaliado em metro ou peso. E é um saber amável, ame­
no, comunicativo, ci qtie nem sem pie acántece com os sa­
beres acumulados neste mundo. Cascudo é doador de 
nascença e espalha aos quatro ventos o que foi rCcolhen­
do a vida inteira. Lembra chafariz antigo, ofertando á-­
gua ao povo em praça pública. Levem os seus canecos, 
levem os seus baldes e sirvam-se",, "Inútil, agora, o nosso 
velho generoso chafariz de águas tão límpidas e tão pu­
ras deixou de funcionar. Nunca mais funcionará.. De 
agora em diante teremos de debruçarmo-nos sobre seus 
livros preciosos, se quisermos matar ã nossa sede", 

Com efeito, a obra de Cascudo é aquilo que Ledo Ivo 
disse sobre a poesia: 

. "Pão para todas as fomes e água para todas as se-
des". - - - -- -
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Çascudo agora pertence a todos, dividido e pulveriza­
do em fragmentos, porções e pedaços de um saber maior, 
que ele armazenou em mil solistícios. 

É ainda em Ledo Ivo que vamos buscar uma frase que 
se aplica como uma luva ao nosso imortal Câmara Cas­
cudo: 

.. Ele se divide agora em incontáveis frações de si 
mesmo. A que guardo é uma fração viva, jovial, 
acolhedora, com o frêmito daqueles- -espiritos que 
não envelhecem, aquecidos sempre pelo calor de 
uma juventude secreta." 

Numa das suas últimas e maiores entrevistas pergun­
taram a Cascudo o que fazer diante do pessimismo, dian­
te da crise, diante da miséria soCial. Ele fispondeu: 

Fui Professor de História, estudando a massa da 
humanidade, no tempo e no espaço, cada época tem 
a sua cultura e a sua civilização, porque ciVilização 
não é a mesma coisa que cultura. Você vê os homens 
da época, e eles se debatem nos complexos do enten­
dimento. Os que compreendem a época são inteli­
gentes. Os que não entendem, seguem seus discur~ 
sos. _Quando houve a guerra de 70, de 1870, quando 
a França perdeu a Alsácia e a Lorena, o exército 
francês foi derrotado pelo exército alemão, houve 
naturalmente uma crise de humor na França. A 
França nunca tinha sido derrotada. A débâcle, o de­
sânimo, o pessimismo eram grandCs, e foram pedir a 
Ernest Renan uma frase para a época, o que é que 
ele aconselharia? E o velho Mestre disse;, "'Tratem 
de compreender. Se você compreende não há 
problema. O segredo é compreender o tempo. E eu 
compreendo o meu tempo. Porque compreender 
não é necessariamente sõlidarizar-se. Você entende 
Lampião mas não o aprova. Você pode ter as suas 
restrições, não agir e compreender," E no final da 
entrevista:, ... Enfim, nem todos estão satisfeitos 
como o seu tempo. Eu estou com o meu. Espero que 
o meu neto, do século 21, do ano 2000 em diante, 
possa dizer a mesma coisa. Cada um é digno do 
tempo que vive", 

AQui recordo Manuel Scorza, em seu notável livro ... A 
Dança Imóvel", focalizando o eterno dilema do homem 
entre o amor e a revolução, estas duas armas de conquis­
ta do coração e da multidão, da felicidade e da liberdade. 
A certa altura do livro, Scorza põe na boca de um dos 
seus personagens essas indagações e reflexõ~~ ... 0 ho­
mem é uma alegoria provisoriamente vestida de Sonhos? 
O homem é uma metáfora provisoriamente vestida de 
carne ou uma carne que se nutre de metáforas?" E ele 
mesmo responde: ... Mas o homem não será nunca, ver­
dadeiramen.te, nem alegoria nem carne, nem anos, nem 
sonhos, nem nada, se o vendaval da Revolução não lim­
par antes a lama pútrida da miséria humaria. Ninguém 
pode ser plenamente feliz enquanto os outros continuam 
sendo infelizes". E finalizando, tentando cdebrar as 
núpcias entre o amor e a luta, entre o soiího e a espe­
rança, entre a beleza, a poesia e a revolução;, .. Quando 
um revolucionário não é um poeta, termina por ser dita­
dor ou burocrata, um delator dos próprios sonhOs." 

Agora, só nos resta, diante da saudade, da lembrança, 
da dor, da lápide, da eternidade, lembrar a vida de Cas­
cudo e mostrá-la às gerações como s.fmbolo da luta do 
homem em busca de sua realização e de sua grandeza, 
que sempre está mais dentro do que fora de nós. Cascu­
do construiu sua vida e a de muitos outros irmãos, cole­
gas e semelhantes, próximos e distantes, através de sua 
palavra fascinante e de seus escritos incandCscentes e má­
gicos. Dele. se pode dizer o que algue:m disse de Rim­
baud:. "Muitos escritores me instruíram. Só o Rimbaud 
me construiu." 

Sr. Senadores, tentei trazer a este plenário uma pálida 
luz sobre a vida, a figura e a obra deste gênio do Rio 
Grande do Norte._ Agora que Cascudo Se encantou, 
como Os personagens de suas histórias, o verernos sem­
pre como a estrela mais brilhante do nosso firmamento 
literário potiguar e nordestino. Nada mais me resta a di­
zer sobre ele porque me tornaria pleonástico ou repetiti­
vo, embora sabendo que tanta coisa· há ainda a dizer 
sobre o homem cuja vida, obra, inteligência e cultura fo­
ram um manancial inesgOtãvel de criação e beleza. 

Setembro de 1986 

Por enquanto, agora, nesta hora, ainda sob o manto 
da saudade e do espanto; só nos resta dizer, como Pablo 
Neruda;. "Acabamos de entregar às sombras um serres­
plandescente que nos dava uma estrela todo dia." 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDC- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. _Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro José Hugo Castelo Branco, da Indústria e 
do Comércio, através do Ministro Marco Maciel, do Ga­
binete Civil, atendeu meu pedido de informaçõCs sobre 
assunto relacionado com a SUDHEVEA. Vieram ao 
meu encontro dados neCessários p·ara uma ánâlise mais 
aprofundada sobre a política nacional da borracha. 

Sempre preocupado com essa problemática, desejo ver 
o Brasil auto-suficiente dessa matéria-prima importante 
e indispensável, e que é assunto de segurança nacional. 

Num rápido retrospecto histórico podemos afirmar 
que o Brasil foi praticamente o maior detentor de borra­
cha do mundo e conseqüentemente o único fornecedor 
em potencial, mas, seduzido ou alimentado pela vaidade., 
tempos depois, perdeu a hegemonia e de exportador pas­
sou a importador, para atender o nosso florescente par­
que manufatureiro. 

Não necessito recuar muitos anos para corroborar 
essa minha assertiva, pois me limitarei apenas ao ano de 
1984, para que V. Ex•s e a Nação conheçam que o 
problema borracha não tem merecido um tratamento l . 
altura da importância por ela representada para a vida 
brasileira. 

Em 1984 consumimos o total de 381.045 toneladas en­
tre borrachas natural e sintética, sendo: 88.679 toneladas 
da natural, da qual importamos 59.495 toneladas nova· 
lorde 58.440.777 dólares; e 292.366 toneladas de produ­
to sintético, do qual importamos 33.974 toneladas ou o 
equivalente a 68.233".970 dólares. Somente em 1984 o 
Brasil dispendeu 126.674.747 dólares com a importação 
do produto. Mas estamos lutando na busca do tempo 
perdido, auxili~dos pela SUDHEVEA, que há alguns 
anos vem se esforçando para alcançar a produção alme­
jada e corresponder às nossas necessidades. Dentro do 
pfograiila, vale reg-istrar a criação ci.o Projeto da Borra­
cha, conhecido pela sigla PROBOR,já na sua terceira fa­
se._ O PROBO R I alcançou 10.835 hectares, dos quais 
1."920 plantados na Bahia e 8.915 na Amazônia. O PRO­
BOR II, 75.405 hectares, dos quais 7.406 em outros Esta­
dos e o PROBO R III; 28.715 hectares, sÍ:ndo 6-.745, além 
fronteira amazónica. Temos, pois, 114.955 hectares culti­
vados e, dentro dessa linha, acreditamos estarmos cami­
nhando para, dentro de uma década, obtermos uma pro­
dução aproximada do consumo atual. 

Contudo, não deve parar esse programa supervisiona­
do pela SUDHEVEA para que o nosso País se liberte do 
similar importado. _Churchill dizia.: "quem tiver petróleo 
dominará o Mundo". Eu aplicaria esse conceito à borra­
cha, pela sua vital importância. Daí a necessidade do 
GovernO Pre5tigiar a SUDHEVEA, dando-lhe condições 
financeiras para que possa cumprir a sua finalidade, pois 
os recursos aplicados retornam facilmente aos cofres do 
Tesouro. Somente em 1986 o Governo deverá arrecadar 
de tributos sobre a borracha a quantia de 800 milhões de 
cruzados, superior à aplicada em financiamentos da cul­
tura da seringueira. 
~ necessário lembrar que além de importar borracha 

natural o Brasil vem suprindo seu mercado com borra­
cha sintética, sinónimo- de custos, porque;· na sua compo­
sição predomina o petróleo, também imPortado. 

D~ntr~ -~~se raciocínio, defendi_ a manutenção da 
SUOHEVEA como entidade necessária em defesa da 
borracha, em pronunciamento no mês de abril deste ano, 
quando lembrei que a SUDHEVEA originou-se da Co· 
mis~ão Executiva de Defesa da Borracha, pela Lei n9 86, 
de 8 OC setembro de 1947, no Governo do saudoso Mare­
chal Euríco Gaspar Outra. 

É encillanto -~ão vem a produção dos seringais de plan­
tio racional faz-se necessâria a ajuda aos seringais nati~ 
vos, estimulando através de financiamentos desburocra­
tizados e adequando-os no tempo hábil ditado pela pecu­
liaridade regional, isto é, entre dezembro e fevereiro de 
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cada ano, para os interessados adquirirem as provisões 
em outros Estados, transportando-as por via fluvial e 
dessa forma atender sua atividade extrativista. E os re­
passes destinados aos financiamentoS podem ser feitos 
através do Banco da Amazônia, que dispõe d~ estrutura 
em todos os municípios e experiência adquirida desde a 
sua criação, bem como aos Bancos do Brasil c estaduais, 
tambêm voltados a essa tarefa. O fundamental é não re-­
tardar essa providência. 

O Sr. MW'io Maia - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouvirei V. Ex• com mui­
to prazer, nobre Senador Mârio Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex• é um profundo conhecedor dos problemas ama­
zónicos e um grande interessado e também conhecedor 
dos problemas do Brasil. Abordo, neste instante, um 
problema da mais alta importância para Amazônia e 
para o Brasil, que é o problema da produção da borra~ 
cha; seu consumo e industrialização, quer da borracha 
produzida no Brasil, quer da borracha que importamos 
para a produção de artefatos de várias naturezas. Não 
quero me estender na apreciação desse problema, que e 
muito complexo, mas V. Ex.•, como amazónico que é, e 
amante daquela região, como nós outros, se empenha em 
defender a permanência da SUDHEVEA, porque esse 
órgão pode ser mal compreendido e entendido no mo­
mento, principalmente pelos técnicos e pelos homens do 
Sul que não conhecem sequer a região Amazónica, pois 
muitos deles nunca a visitaram e não sabem o que é uma 
estrada de borracha, o que é uma colocação, o que é um 
seringal e, às vezes, tomam providências dentro de gabi­
netes refrigerados e condenam um órgão que jã prestou 
inúmeros e inegáveis serviços ao Brasil e ainda prestará 
muitos serviços, desde que ele seja compreendido e colo­
cado no seu devido lugar, a sua programação de traba­
lho e a natureza da sua administração. Portanto, nós es­
tamos aqui entre aqueles que defendem a permanência 
da SUDHEVEA, como órgão da política da borracha no 
Brasil. Mas queria apenas inserir no discurso que V. Ex• 
faz, no que diz respeito à proteçilo dos seringais nativos, 
uma vez que os seringais de cultivo já são objeto da 
atenção e do interesse da politica nacional e têm recebido 
inúmeros irlcentivos e ajudas de toda a natureza, É que 
ainda a grande produção de borracha, no Brasil, é prove­
niente dos seringais nativos_ da Amazônia, mormente dos 
seriil:gais nativos do nosso Estado, o Estado do Acre, que 
permanece sendo o maior produtor de borracha nativa 
de todo o País. No que diz respeito a esta situação, nós 
queríamos,· mais uma vez, chamar a atenção das autori­
dades para o incentivo e o reconhecimento do valor eco.:­
nômico do seringal nativo, promover uma politica para 
que esses seringais nativos - sem visar a sua substi­
tuição num tempo médio ou prolongado pelos seringais 
de cultivo - sejam ativados com uma tecnologia própria 
que nós chamamos de adensamento dos seringais nati­
vos; quer dizer, que nos seringais constituídos pelas colo­
cações que abrigam milhares de famüias extratívistas, 
seja inserida uma política de incentivo, fornecendo ao se­
ringueiro extrator do latex, a planta já em estado de pe­
renidade; a planta jâ na sua idade de transplante. para 
que ele intercale entre uma árvore e outra, o número d~ 
seringueiras implantadas que couber, na distância em 
que a natureza estabeleceu entre uma árvore e outra. As­
sim, no fim de 15 ou 20 anoS-teremOs um adensamento 
tal, na Amazônia, que os seringais nativos, sem demérito 
dos seringais de plantação, passarão a produzir 1 O ou 20 
vezes mais do que produzem hoje, 

O SR. JORGE KALUME - E dessa manC:ira teriam 
mais resistência porque estariam no seu habitat.· 

O Sr. Mário Maia - Mesmo porque está provado, 
pela experiência da observação natural, que a seringuei­
ra. no seu habitat, é resistente, ou vive em equilíbrio com 
as doenças que lhe afetam, porque como suas copas es­
tão separadas pela copa de outras espécies, quando a fo­
lha for atingida pelo cogumelo que a· peíturba, ela não 
transmite às outras, e mesm_o sendo atingida parece-me 
que há um equilíbrio biológico da planta na selva, o que 
não acontece quando ela e plantada, porque quando 

uma copa ê atingida ela transmite a praga ou doença e 
destrói às vezes toda uma plantação de um seringal de 
muitos_ hectares, o que não acontece na selva, na floresta 
natural. Então, é uma tese que defendemos e que não foi 
ainda acolhida pelo Governo e que nesta oportunidade, 
insiro no discurso de V. Ex•, para que as autoridades en­
carregadas da política da borracha promovam, no desen­
volvimento dos seringais nativos que, tenho certeza, é 
uma tecnologia fácil e de alta rentabilidade para o futuro 
da nossa produção gornífera. Muito obrigado a V. Ex• 

"O SR- JORGE KALUME- V. Ex• completou, com 
seu aparte, o meu pensamento e a defesa que estamos fa­
zendo do problema da borracha. 

Embora V. Ex• seja um dedicado e reconhecido di~cf­
pulo de Hipócrates, sempre foi um estudioso da Geogra­
fia_E_conômica, mormente a relacionada com a grande 
Amazóni~. E seu aparte, nesta tarde, ao meu pronuncia­
mento, bem demonstrou e vem corroborar o que acabo 
de afirmar. 

Estou certo de que V. Ex•, que é o nosso candidato a 
Governador do Estado do Acre, e que não hã dúvida al­
guma será eleito. porque o povo acreano assim o deseja, 
e por várias razões, pelo seu apego à terra, pelo seu amor 
ao povo e, essenciã.lmente, aos menos favorecidos da sor­
te, repito, estou certo, de que o problema borracha terá 
capítulo especial no programa do seu futuro governo. 
Portanto, nobre Senador Mário Maia, nesta oportunida­
de que V. Ex• mais uma v:ezmehonrou com a suacontri~ 
buição valiosa, quero agradecer e dizer aos Srs. Senado­
res e ao Sr. Presidente, com este registro, adiciono minha 
colaboração reiterada, a qual, se acolhida pelos encarre­
gados do setor, será benéfica ao desenvolvimento da 
politica plena da borracha. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Reiterados e procedentes apelos dos servidores públi­
cos brasileiros vêm sendo di~gid~s a parlamen~res e a 
dirigentes máximos do Poder Executivo, notadamente 
ao Exm'i' 1k.--KliniSfro"da Adininisinição, Dr. Aluísio Al­
ves. 

Muitos desses autênticos e justos clamores partem de 
modestos servidores que mourejam hã 20 anos ou mais 
no Serviço Público, e vêem aproximar-se a aposentado­
ria como um espectro a ser exorcizado e· não uma pte-. 
miação aos anos de dedicação e trabalho dentro da má­
qUina administrativa governamental. 
- OUtrõS"petitódos, porêm, são formulados por meio de 

grupos representativos da nobre classe de funcionários 
pó.blicos, como ê o caso da "Comissão de Mobilização 
Pró-Nível Superior". 

São pleitos perfeitamente justos e embasados em 
princípios constitucionais e legais, e que merecem, por 
isso mesmo, uma análise escoimada de precõnc-eitos e, ao 
mesmo tempo, um solucionamento com maior brevida­
de. 

Quem acompanha de perto os trabalhos do Ministério 
da Administração vê o interesse do seu ilustre titular, 
Ministro Aluísio Alves e de sua competente equipe, em 
eStabelecer não apenas os parâmetros, mas implantar, 
em toda a profundidade e inteireza, uma Reforma Admi­
nll!trativa que acabe com as mazelas longamente acumu­
ladas no Serviço Público. 

Compreenderá, todavia, que as distorções ocorridas 
ao longo dos anos, não podem ser corrigidas com a 
edição de mais uma lei, de mais uma dezena de decretos. 

Desde quando se editou a Lei n'i' 3.780, de julho de 
1960, e que exceções às exigências de concurso e à pró­
pria sistemática do Plano foram sendo introduzidas, de 
tal modo que, dez anos depois, um novo Plano de Classi­
ficação de Cargos se impós como necessário à correção 
desses desacertos, nocivos ao bom funcionamento da 
máquina burocrática do Estado. 

Adveio, então, a Lei n'i' 5.645, de 1970, que, ao lado do 
Decreto-lei n'i' 200, deflagrou um processo acelerado de 
substituição dos cargos estatutários pelos celetistas, o 
que veio agravar ainda mais os descaminhos da estrutura 
vigente. 
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Hoje, o que se vê ~ a predominância dos servidores re­
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, situação 
esta que não abrangeu a totalidade do Serviço Público 
porque, para determinadas categorias funcionais, não 
convinha à Administração estabelecer tal vínculo. Tais 
os integrantes do Fisco, do Controle Externo, dos qua­
dros policiais e da diplomacia, para exemplificar. 

Essas diferendações se tornaram mais gritantes .ainda, 
quando do cotejo dos remanescentes estatutários com os 
novos contratados celetistas. 

Agora, esperamos que tais anomalias sejam corrigi­
das. 

No bojo desse quadro, marcado por injustiças de toda 
natureza, o problema. dos atuais aposentados clama por 
solução imediata, que está a exigir um reajustamento nos 
seus proventos, hoje injustamente defasados. 

Mas, enquanto isso não vem, desejamos registrar o 
apelo que nos foi dirigido pela "Comissão de Mobili­
zação Pró-Nível Superior". 

São integrantes de diversas categorias funcionais, por­
tadores de cursos superiores, cujas potencialidades e ca­
pacitação vêm sendo relegadas, em contraposição ao 
princípio da racionalidade que deve embasar o Novo 
Plano de Classificação de· Cargos. 

É que o Plano em apreço, ao adotar a ascensão funcio­
nal e a transformação de cargos, enseja um aproveita­
mento melhor das potencialidades e das capacitações e 
aperfeiçoamentos que o servidor venha a experimentar 
durante sua vida funcional. 

Se isso não vem sendo feito, se não vem sendo faculta· 
do à Administração esse melhor aproveitamento, via 
concurso interno e provas de desempenho, é que a siste­
mática talvez não seja adequada. 

Daí nosso apelo, mais uma vez, ao Sr. Ministro da Ad­
ministração, no sentido de que sejam aceleradas as medi­
das destinadas a regularizar a situação funcional dos ser­
vidores públicos brasileiros, com a implantação, o mais 
breve possível, da tão apregoada, esperada c necessária 
Reforma Administrativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está fmda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não: há _quorum para deliberação. . 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase-de votação, constituída da Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n'i' 135/86; 
Requ~rimentos Q_9s 266,304-, 303 e 382, de 1986; Projetas 
de Lei dQ~nado n•s 258/85, 205/80, 80j84, 113/83, 
232j8J e 242{8_5,_ ficam com_ a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Volta-se à lista 
de oradores. 

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÂRIO MAIA (PDT- AC. Pronuncia o se­
guinte discurso. S_em revis~o_ do orador.)- Sr. Presiden­
te, SrS. Senadores: 

Hâ pouco mais de um ano, um jatinho executivo da 
Líder transportava parte da Diretoria da ELETRO­
NORTE e, ao sobrevoar Rio Branco, Capital do Estado 
do Acre, já à noitinha, teve dificuldades de pouso, por 
falta de sinalização naquele aeroporto internacional, vis­
t~ que até então a Administração, ou seja, a lnfraero, 
não tomara providências para fazer tal instalação naque­
le aeroporto, que consideramos de segurança nacional, 
pois que fica _próxirilo à fronteira dos vizinhos países~ 
Bolívia e Peru. 

Em conseqüência· deSsa iinprevisão, Sr. Presidente, o 
jato com pouco combustível tentou, por mais de uma 
vez, fazer o pouso sem conseguir visualizar a pista corre­
tamente. E, na terceira tentativa, já por falta completa de 
combustível, nào alcançando a. pista, espatifou-se sobre 
as árvores, causando a morte trágica de toda a tripulação 
e de todos os passageiros. Foi uma tragédia das mais.sen­
tidas e que traumatizou a nossa Cidade e o Brasil na épo­
ca, porque esse desastre poderia ter sido evitado, não 
fora a imprevidência das autoridades encarregadas de 
protcção ao vóo em r:t.osso Pais. 
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A partir deste fato consumado, a Infraero tomou a 
providência de mandar instalar iluminação sinafizadorá, 
a qual passou ·a funcionar provisoriamente. E ultima~ 
mente temos verificado e sido testemunha de que vârios 
vdos noturnos têm sido operados naquela pista, mesmo 
provisoriamente e, segundo informação que temos, ain­
da não em caráter definitivo, mas a título de emergência, 
dando_, portanto, uma segurança relativa aos vôos notur-
nos daquela R'egião. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no dia 2 de agosto pró­
ximo passado, aconteceu um fato inusitado. Aproxima­
damente às 16 horas da tarde, segundo informações que 
tivemos superficiais de funcionârios, uma caçamba que 
trafegava nas proximidades da pista, estranhamente daM 
nificou a fiação -que transmite energia elêtriCa às lâmpaM 
das sinalizadoras da referida pista, e nenhuma providênM 
cia foi tomada, de imediato, para consertar aquele dano. 
Acontece, Sr. Presidente, que isso não passaria em branM 
cas nuvens e não seria objeto de outras indagações se_ não 
houvesse uma coincidência. É que nesse dia estava pre­
vista a chegada a Rio Branco, Capital do Estado do 
Acre. do Governador Leonel Brizola do Estado do Rio 
de Janeiro, que ia participar de um ato público de homo­
logação dos candidatos da coligação Popular do Estado 
do Acre, que tem a sigla CPA, constituída pelos Parti­
dos: PDT, PDS e PFL, às eleições do dia 15 de noM 
vembro próximo. 

Ora, Sr. -Presidente, antes que o avião chegasse, fora 
solicitado ao Serviço de Proteção ao Vôo a cobertura 
para um vôo noturno, sendo confirmado e autorizado o 
pouSo porque esta v a prevista a chegada do jatinho exe­
cutivo da Líder. que transportava o Governador Leonel 
Brizola e a sua pequena comitiva e que em virtUde dos 
pousas e dos compromissos que tfnha ao longo da r_ota 
Rio de Janeii'ojBátsíliajCuiabâ/Vilheria/P!)rto _ye­
lhofRio Branco, deveria chegar a Rio Branco já ao anoi­
tecer. Por isso, fora pedida a proteção do v~o_ sto P'?_nto 
de vista da iluminação da pista. Qual não fol a surpresa? 
O piloto dojatinho,já na cabeceira da pista de Porto VeM 
lho, pronto para decolar, recebeu ordem para cancelar o 
vôo, em virtude de pane na iluminação do Aeroporto ln­
ternacional de Rio Branco. O Serviço de Proteç_go ao 
V ôo, naturalmente, tomou a medida correta, dentro do 
seu fiel cumprírnento de dever. Não ternos nenhuma 
crítica ou restrição a fazer ao Serviço de Proteção ao 
Vôo porque cum-priu rigorosamente com o seu dever, 
protegeu a aeronave. Ela ia alçar vôo e recebeu ordem 
para não fazê-lo, porque a pista seguinte estava in-terdiM 
ta da para vôo noturno, em virtude de pane na sua ilumiM 
nação. 

Mas a·pane, Sr. Presidente_, _ocorreu às 16 horas, seM 
gundo informação, e foi deVido a uma caçamba que misM 
teriosamente trafegou na pista e não se sabe com que 
propósito passou coincidentemente Of? ponto em que po­
deria danificar a fiação que levava a iluminação à pista. 
Então, a não ida do Governador a Rio Branco, natural­
mente, frustrou o acontecimento político. 

Achamos, no momento, que foi um acidente Sem 
maiores conseqUências. Ao pedirmos esclarecimentos, 
nos informaram que o conserto demandava, pelo menos, 
48 a 72 horas. Estranhamos, porque _ _ügar fiQs elétricos 
por técnicos não é coisa de outro mundo ou bicho de sete 
cabeças. 

Suspensa a chegada do Governador, ingenuam~nte 
acreditávamos que não havia um propósito, não_ seria 
um boicote, m~_ ao_ chegarmos ao ~-arro que deveria 
transportar o GOvernador~ nõ qual tínhamos ido ao aeM 
roporto, o encontramos com os pneus vazioS. Então, já 
era coincid ência demais._ Assim começamos_ a suspeitar 
que havia um propósito da caçam6a misteriosa rolar na 
pista, exatamente no momento em que deveria levantar 
vôo de Porto Velho um jato transportando o Governa­
dor Leonel Brizola, que iria j)a'rticipar de um ittO i)i:ibliM 
co, na coligação política do Estado do Acre. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, foi uma coincidênM 
cia estranha, inusitada. Fazemos esta denúncia porque 
esse fato, mesmo que tenha sido sem o propósito crimiM 
noso de impedir a chegada de uma autoridade naquela 
capital, constituiu, a nosso ver, numa grave negligência e 
imprudência. Imprudência por se deixar umá caçamba 
t~afegar à margem da pista sem maiores explicações. 
Não sei se a pista estava em obras ou não, mas o fato é 
que trafegando naquela área de segurança deveria haver 

o cuidado elementar de não danificar aquilo que repre­
senta a segurança de proteção ao võo. Isso_ê imprudên­
cia! Negligência porque, ocorrido o_ acidente, nenhuma 
autoddade tomou providência, no sentido de fazer o 
conserto ime.diato, mesmo que fosse precariamente, não 
para fazer com que o.Governador chegasse, porque o 
fato jâ tinha obstaculizado a saída do_ vôo, para que fi­
casse prevenido um novo acidente corno o que ocorrera 

·hã um ano e pouco, de umjatinho que, sem combustível, 
não tinha outra alternativa senão procurar o pouso e não 
podendo pousar, esfacelou~se antes de chegar à pista, le" 
vando _à morte quase toda a diretofia da ELETRONORM 
TE. Quer dizer, Sr. Presidente, houve negligência; por-:. 
que deveria ter sido reparado imediatamente, uma vez 
que naquela noite poderia haver, como coincfdiu há um 
ano e pouco, chegar uma nova aeronave e~ est<~:~o de 
emergênci.i,j~ se~ combustíver e -acontecer 110Va~~eii:te a 
mesma fatalidade. 

Portanto, ao deixar o nosso protesto, pela falta, pela 
indifeirença com que foi tratã.dO- o assunto, deixamos 
também a suspeita de que foi proposital. Se isso não ficar 
prov~ido, fiCa aqui o nosso protesto pela imprudência e 
pela negligência com que as autoridades locais trataram 
a pane da iluminação do aeroporto produzido por uma 
caçamba -que não foi identificada atê agora e não foi 
dada a devida explicação pelas autoridades competentes 
ao povo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. MÁRIO MAIA-- Antes de conceder o aparte 
ao nobre Senador Jorge Kalume, quero ~e_var estef<~:to ao 
conhecimento do Ministro da Aeronáutfca, Brigaaeiro 
Moreira Lima, para que S. Ex• mande abrir um inquéri­
to, porque isso é um grave acontecimento. Oi.So não fi­
que provado o propósito de ter impedida a ida-do Go­
vernador Leonel Brizola a Rio Branco, ficou, pelo me­
nos, caracterizada, a suspeita de crime de imprudência e 
negligência, e, por esta razão, pedimos as providências 
necessárias para que o aeroportO de Rio Branco não seja 
palco de nova tragédia, como aconteceu ano passado, 

. qu;mdo umjatínho esfacelou-se na cabeceira da pista ao 
não ç:_o.o_seguir _levantar vôo. . . _ 

Conc_edo o aparte ao nobre Senador Jorge Kalume:. 

O Sr. __ _Jorge Kalume- Encontrava-me já no aeroporM 
tO com V. Ex• e um grande número de companheiros e 
amigos aguard~ndo a chegada do Governador do Rio de 
Janeiro, S. Ex• o Dr. Leonel Brizola, quando tomamos 
conhecimento desse fato revoltante, deplorável mesmo, e 
que V. Ex• faz muito bem em denunciar desta tribuna, 
para que isso não se repita mais. e preciso que haja mais 
respeito às pessoas, de qualquer categoria ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Seriedade e respeito pela 
vida humana. 

O Sr. Jorge Kalume- ... é, o respeito à vida humana. 
V. Ex' tem razão em pronunciarMse desta maneira. Faço 
minhas as palavras de V. Ex• e!Jl defesa do bem comum, 
porque a pista não pertence a partidos, mas pertence ao 
Acre e ao Brasil, em defesa do respeit.o que deve prevale~ 
cer, e para que isso não se repita m~is, nem pp_Acre nem 
eii:l lugar nenhum do Brasil. Portanto, tem V. Ex• t_oda 
razão e a minha solidariedade. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço a V. Ex• a solida~ 
riedade, porque, como vê, é um problema asegurança ~e 
vidas humanas e que, com propósito ou sem proPósito, 
com<r- falei, houve imprudência e negligência. 

Sr.- Presidente, aqui, o meu discurso toma a forma de 
justificativa, de denúncia que formalizo verbalmente ao 
Sr. Ministro da Aeronáutica desse fato, para que S. Ex• 
mande apurar rigorosamente as causas que motivaram 
esse acidente. Porque, no dia seguinte, fui ao aeroporto à 
tardinha e já a iluminação estava restabelecida e deu 
pouso a uma aeronave de grande porte, um Boeing,já ao 
anoitecer e que precisou de iluminação, e a iluminação, 
no dia seguinte, já estava restabelecida. Portanto, essa 
noite que passou sem iluminação o aero-porto, colocando 
em risco a vida de inúmeras pessoas, de qualquer cida- _ 
dão que demandasse àquele aeroporto, merecem ser veriM 
ficadas as causas e tomadas as devidas providências -para 
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o bem da verdade, da Justiça, proteção e respeito às viM 
das humª---nªi! 

Muito obrig-adõ, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Não hâ mais 
oradores inscritos: 

A Presidência designa para a sessão ordinária de amaM 
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

No I35, DE I986 

__ (Em Regime de Urgê~Cia- Art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o núM 
mero -de candidatos que os partidos políticos poderão re­
gistrar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-_PARECER ORAL, proferido em Plenário, da CoM 
missão 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicldãde- e:-no niérito, contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 266, de 
1986, -de a-utoria do Senador J amil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituiçã"o,-combinado com o 
item l do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dflson Funaro, a fim de presM 
tar esclarecimento sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n9 2.288, de 23 de julho de 
I986. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento nt> 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da ConstiM 
tuiçãQ, combinado com o item I do art. 418 do Regímen~ 
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do_Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a fim de prestar esclarecimento sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do FunM 
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo DecretoM 
lei n~' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 303, de 
1986, de aUtoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitaildo, nos termos..,do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do RegimenM 
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrâiía, Dã.nte de Oliveira, a fim de prestar esclareciM 
menta sobre os critérios de desapropriação e implan~ 
tação da Reforma Agrãria. 

5 

(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 382, de 
1986,_de autoria do Senador Enêas Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativãs ao Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 258, DE 1985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 258; -de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarellí, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 
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PARECE~ES. scib--riYs 572 e S7J,- de 1986, dãs Cciillfs~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n'i' J~CCJ; e 

- de Finanças, contrário. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 205, DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n'i's 189 a 191, de 1984, das Cernis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Sen·ico Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favoráveL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem -do Dia, nos termoS do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, ~Qb n9 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrlgatórias, tendo 

PARECERES, sob n~'s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favoráveL 

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 242, DE 1985 

Votação, em primeiro turno (apreciação p(eliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabulhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social urbana, bem como a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 1.012, de 1983, da Comissão: 
-de Constitui~o e Justica, pela inconstítucionalída­

de. 

11 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N• 232, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen-
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to Interno_), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a c-ontagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço pdbHco, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob nQ 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR.. PRESIDENTE (João Lobo)- Nada mais ha­
vendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e~ minutos.) 

PORTARIA No 29, DE 1986 

O Díieior-Geral do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 215 da Resolução ft9 58, de 
1972, e tendo em vista a decisão da Comissão Diretora, 
adotada na 4• Reunião Ordinária, realizada em 13 de 
março de 1986 

Resolve designar Luiz do Nascimento Monteiro, O ire­
to r da Secretaria Administrativa. Vicente Sebastião de 
Oliveira, Diretor da Subsecretaria de Administração Fi­
nanceira e Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Património, 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comis­
são que procederá a alienação dos bens considerados in­
servíveis pela Administração do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 
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Arlexo du Comissões - Ramal: 3168. 
COIIII!SAO DE KONOIIIIA - (CI:) 

(li membros) 
ÇOMPOSIÇÃO 

Titulares 

Pruidcnte: Jolo Castelo 
Vicc·l'rcsidcntc: Álvaro Diat 

Suplentes 

I. Viramo Thor• 
2. Gabriel Hermes 
3. Joio Castelo 

I. Severo Qoma 
2. Cid S.mpaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Cortoll.yra 
2. lottLiM 
.J,. AlbMo Fraco 

PDS 
I. Moacyr Duarte 
2. Vago 

PMDI 
I. Mlrio Maia 
2. Flbio Lucena 

PFL 
I.IIMditoCallllu 

• "-~2.•Amlricodo-
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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA ZZO• SESSÃO, EM 3 DE SE­
TEMBRO DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N"~. 355 e 356f86_(n9s 507 e 510/86, na origem), 
restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para função cujo provimentO depende 
de sua prévia aquiescência: 

- N9s 357/86 (n"' 511/86, n~ origem), -referente à 
escolha do Sr. Luiz Fefípe Oel:a Torre Benitez Tei~ 
xeira Soares, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de :tmbaíxa­
dor do BrasH junto à República do Quênia, 

I .2.2 - Apreciação de Matéria 

- Requerimento n"' 388/86, lido em sessão ante­
rior, de autoria do Sr. Senador Virgílio Távora, soli­
citando licença para se afastar dos trabalhos da Casa 
pelo período de 122 dias. Deferido. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Necessidade de 
maiores cuidados com a formação da criança. 

SENADOR NIVALDO MACHADO -, Movi­
mento reivindicatório dos servidores previdenciârios. 
Realização, na Câmara dos Deputados, de simpósio 
sobre o tema "Partidos no Brasil", promovido pelo 
Instituto Tancredo Neves, vinculado ao Partido da 
Frente Liberal. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Saudando 
o reaparecimento do Correio do Povo, tradicional 
jornal do Rio Grande do Sul. Críticas à política eco­
nómica da Nova República. 

SENADOR JOÃO LOBO - Defesa da política 
económica do Governo e solidariedade de S. Ex' a 

·~SUMÁRIO 

declarações do. Ministro Dílson Funaro referente a 
ação dos sonegadores. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Problema da 
violência no Brasil. Momento político~partidârio. 
Divergências que estariãffi ocorrendo na área minis­
terial. 

1.3-0RDEM DO DIA 

_.:.. Einenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nl' 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos politicas poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 266/86, solicitando .nos ter~ 
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do arL 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o· Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n"' 
:2.288, de23 de julho de 1986. Votação ildiada porfal­
ta de quorum. 

- Requerimento nl' 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare~ 
cimento, perante o ,Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres~ 
tar esclarecimentos sobre os critêrios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do FUndo Na~ 
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 

- - n~" 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quortJm. 

- Requerimento n"' 303/86, de aut'oria dos Srs. Se~ 
nadares Alaor Coutinho e Jamil Haddad solicitando 
o comparecimento, perante o plenário do Senado, do 
Sr. Ministro de Estado da Reform_a Agrária, Dante 
de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre os 
critérios de desapropriação e implantação da reforma 
agrária, Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n? 382/8~, de au_toria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicilaJ:Ido ao Poder Executivo 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil 
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por-falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada poc falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Senado n~> 80f84, que altera 
dispositivo da Consolidação ~as Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semari-als a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pro}eto-·de Lei do Senado n? 113/83, que disci­
plina o uso de cara~teres nas publicaç~s obriga­
tórias. Votação adiãda por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nt 1.711, de 28 Qe 
outubro de 1952, para permitir a Contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão,-para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da cõnStitucioitalidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Designação da Ordem do Dia da· pr6xima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

Z-MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anuo! ..... ~~--······~-·······•--~·-······ Cz$ 92,00. 

Semestral ...... ~ .•.•......• ·--~- ~--····· .. ··'· ~Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, CzS O, 17 

Tiragem: 2."200 exemplares. 

Ata da 220~ Sessão, em 3 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. João Lobo, Jorge Kalume e Nivaldo Machado 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalu!lle -. Altevir L~! - F~bio Lucena -
Hélio GueiroS - Alexandii Costa - João Lobo -
Moacyr Duarte - Martins FHho - Maurício Leite­
Cid-Sampaio -=-1\ifValdo Machado- Guilherme_ Pal­
meira- Luiz Cavalcante- Alaor Coutiilho -Amaral 
Furlan - Benedito Canelas - Octâvio Cardoso. 

O SN:. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 17 Sfs. SenAdOres. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lY-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E !ido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚÍ!LICÁ 
Restituindo autógraros de Projetos de Lei sancionados: 

N<1355/86 (nl' ~07/S?. na origerÍl)", .. de .. l~' do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 196, de 1985 (nl' 
4.962/85,_ na Casa de origem), que autoriza o InstitJltO 
Nacional de Colonização e Reforma Agrãria - IN­
CRA, a vender o imóvel urbano que menciona, de sua 
propriedade. 

(Projeto que se hansforl?ou na Lei n~' 7.532, de 11' de 
setembro de 1986.) 

N~' 356(86 (nl' 510/86, na origem), de 2 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara nl' 116; de 1986 (nl' 
7.129/86, na Casa de origem), que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a constituir uma Fundação com a fi­
nalidade de amparar o trabalhador preso, e dâ outras 
providências. 

(Projeto que se~ transformou na Lei nl' 7.533, de 2 de 
setembro de 1986.) 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República submetCOdo à deli-­

beração do Senai:IO a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
NY 357; de 1986 

(N~' 511/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do-Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer do Se­
nhof Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixeira Soares, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a funçào de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quénia, nos termos do artigo 42 da.Lei n' 
7.50!, de 27 de junho de 1986. 

Os méritos do Embaixador Luiz Felipe de La Torre 
Benitez Teixeira Soares, que ffie induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exterio­
res. 

Brasília, 2 de setembro de 1986. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 
Curriculum vitae: 
Em&afxador LUIZ FELIPE DE LA TORRE BENITEZ 
TEIXEIRA SOARES 
Rio de JaneirojRJ, 13 de janeiro de 1937. 
Filho de Álvaro Teixeira Soares e 
Josepha Augusta Lugarini Teixeira Soares. 
Cursó de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 

. Primeiro Subchefe do Gabinet_e__do Vice-Presidente da 
República, 1982(83. 
Terceiro-Secretârio, 7 de novembro de 1963. 
Segundo-Secretário, merecimento, i' de janeiro de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, J9 dejaneiro_de_I973. 
Conselheiro, merecimento, 28 de abril de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de de-
zembro de 1983. -
Assistente do Chefe da Divisão- das Naçôes Unidas, 
1974. 
SUbchefe da Divisão das Nações Unidas, 1975. 
Assessor do Chefe do Departamento de Organismos In­
ternacionais, 1976. 
Chefe da Divisão da Orgãnização dos Estados America­
nos, 1977 (79. 
Coordenador de Projetas Especiais da Secretaria Geral, 
1979/82. 
Agregado, 1982/83. 
Secretário Especial da Secretaria Espeçial de Relações 
com o Congresso, 1986. 
Madrid, Terceiro-Secretário, 1967. 
Madrid, Segundo-S_ecretário, 1 ~67 J69. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1968. 

Madrid, Encarregado de negócios, 1968. 
San_tiago, Segundo-Secretário, 1970J73. 
Santiago, PdiPeiro-Secretârio, 1974. 
Reuniào do CIES, México, 1964 (membro). 
IV e V Períodos de Sessões da Conferência da ALAL.C, 
Bogotâ, 1964 e 1965 (membro). 
Reunião da Comissão Especial de Manufaturas da OEA, 
México, 1965 (membro). _ 
À disposição do Secretârio-Executivo da ALALC. em vi­
sita ao Brasil, 1965. 
Participação em Simpósio na Escola de Comando do 
Estado-Maior do Exército- ECEME, 1966 (membro). 
VI Período da Conferência da ALALC, Montevidéu, 
1966 (membro). 
III Junta Ibero-Americana Aeronáutica do Espaço, Gra­
nada, 1967 (representante). 
Seminârio América Latina - Espanha, Madrid, 1969 
(observador}. 
VI Curso Regional de Política Comercial da iJNCTAD,­
Chile, 1971 (Participante). 
III Sessão-da Conferência da UNCTAD, Santiago, 1972 
(membro}. 
Reunião sobre Transporte Marítimo entre o Brasil e o 
Chile, Santiago, 1973 (delegado) . 
Curso de Política Econômica e Comercial da CEPAL, 
_Santi<,~.go, 1973 (partidpante}. 
XXIX Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1974 
(membro). 
LIX Sessão do Conselho Econônlico e .Social das Nações 
Unidas (ECOSOC}, Genebra, 1975 (membro). 
II Conferência do Comitê Preparatório da Conferência 
das Nações Unidas sobre Estabelecimentos Humanos, 
Nova York, 1976 (membro). 
Reunião Té<:nica sobre Coordenação entre o Treinamen­
to para o Trabalho e a Educação Formal, âmbito inter­
nacional, Brasília, 1977 (representante). 
Conferência na Escola Nacional de Informações - ES­
NJ, Tema: "Panorama Político Mundial e Organização 
das Nações Unidas", 1977. 
Conferência na Escola Superior de Guerra- ESG, te­
ma: ''Organização dos Estados Americanos", 1977. 
Conferência das NaÇões Unidas sobre a Água (CONF A­
GUA), Mar dei Plata, 1977 (membro). 
Conferêncía- Regional Preparatória sobre Desertificação, 
Santiago, 1977 (delegado). _ 
Conferência na Escola Superior de Guerra - ESG, Te­
ma: "A OEA e o Sistema de Segurança Coletiva", 1978. 
l Conferência Intergovernamental sobre Política Cultu-
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ral para América Latina e o Caribe, Bogotá, 1978 (dele­
gado). 
IV Reunião Preparatória da IV Reunião do SELA, Ca­
racas; 1978 (chefe). 
fV Reunião de nível Ministerial do SELA, Caracas, 1978 
(subchefe). 
VIII Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
da OEA, Washington, 1978 (delegado). 
Reunião Regional sobre a Conferência das Nações Uni­
das sobre a Ãgua e sobre a Comissão Econômica para a 
América Latina (CONFAGUAJCEPAL), Santiago, 
1978 (chefe). 
XIII Reunião Anual do CIES~ _Washington, 1978 (dele­
gado). 
Orientador de alunos rio Curso de Preparação à Çarreira 
de Diplomata, 1979. 
À disposição do Chanceler da Argentina em visita ao 
Brasil, por ocasião da posse do Presidente João Baptista 
Figueiredo, 1979. 
V Reunião da Comissão Especial de Coordenação Brasil 
-Chile, Santiago, 1979 (membro). 
IX Assembléia Geral da OEA, La Paz1 1979 (membro). 
Participação do Estágio de Preparação para Integrantes 
da Representação do Brasil na Junta Interamericana de 
Desenvolvimento- JID, Estado-Maior das Forças Ar­
madas, 1980 (conferencista). 
X Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de Coo­
peração Científica e Técnica1 Bonn, 1980 (membro). 
Visita do Ministro de Estado das Relações Exteriores a 
Santiago, 1980 (membro). 
XXXV Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1980 
(delegado). 
Missão Especial à América Central, 1980 (chefe). 
XI Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
Organização dos Estados AmericanoS (OEA); Castries, 
Saint Lúcia, 1981 (delegado), 
XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasília, 1982 (delegado). 
Missão Especial à Guatemala, 1982 (chefe}. 
Visita do Secretário-Geral das Relações Exteriores a Li­
ma, 1982. 
Conferência n-a Escola SuPerior de Guerra - ESG, Te­
ma: "O Papel dos Organismos Regionais Americanos na 
Política Continental", 1982. 
Membro da Banca Examinadora VI e VU Cursos de Al­
tos Estudos - CA E, do Ministério das Relações Exte­
riores, 1983. 
Ordem do Mérito Naval, BrasiL 
Ordem do Mérito Mi!itar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha de Honra da Inconfidência, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Laura MU!Ier, Brasil. 

Ordem do Libertador Bernardo O'Higgins, Chile. 
Ordem ai Mérito Civll, Espanha. 
Ordem dei Libertador San Martin, Argentina. 
Ordem al Mérito por Servidos.Distinguidos, Peru. 
Ordem dei Âguila Asteca, México. 
Ordem El Sol, Peru. 
Cruz do Mérito Federal, Alemanha. 

O Embaixador Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixei­
ra Soares se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Secretário Especial da Secretaria Especial de 
Relações com o Congresso. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, erri 
de de 1986. - Paulo Monteiro Lima~ Chefe do 
Departamento do Pessoal. 

(Ã Coniissão de Relaçõ~s Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Na sessão _ 
ordinária do dia 2 do corrente;· foi lido o Requerimento 
n' 388, de 1986, de autoria do_Senador Virgílio Távora, 
solicitando licença para se afastar dos trabalhos da Casa 
pelo período de 122 dias, a fim de tratar de interesses 
particulares. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Sendo evidente a faha de quorum para deliberação na 
presente sessão, a presidência, nos term-as do§ 21' do art. 
47 do Regimento Interno, defere o requerimento, conce­
dendo a licença solicitada. 

Serão tomadas as providências necessárias à convo­
cação do suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Macl)ado)- Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUI\:lE (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

O problema da criança e seu futuro já começa a preo­
cupar todos nós, brasileiros, diante das violências que es­
tão se tornando rotina na nossa comunidade. 

Levudo por essa dura realidade, um grupo de pessoas, 
no Rio de Janeiro, despontou publicamente em defesa da 
infância, da juventude e _da família, liderado pela Profes­
sora Irene Tavares de Sá, Maria T.L Camargo, Cey)da 
Faria da Silva Pereira Reis, Adelaide M.V. Paixão, Ma~ 
ria Eliza de Vasconcelos e Ruth Chagas, lançando um 
manjfesto com mais de II mil assinaturas. Essa preocu­
pação é reforçada ante o Projeto n9 3.122/80, do Depu­
tado Álvaro Valle, que "extingue a censura prévia para o 
livro, teatro e cinema". 

O projeto do Deputado Âlvaro V alie, em que pese o 
meu respeito ao pensamento do autor, todavia, vejo-me 
obrigado a discordar, pois a proposta, se acolhida, con­
tribuirá para abalar uma estrutura que mesmo ameaçada 
pelos sismos dos novos tempos, contudo, ainda poderá 
ser restaurada como freio à decomposição moral em 
marcha, evitando-se, dessa maneira, o retorno do tipo de 
vida praticada em Sodoma e Gomorra. 

Ê hora de reagirmos contra os excessos da agressivida­
de que vem tornando o mundo selvagem. 

Vamos salvar as crianças, os adultos de amanhã que, 
conduzidas dentro de uma linha condizente com os seres 
civilizados, terão um futuro seguro e alegre. 

Lerei a mensagem subscrita por seis pessoas, porém, 
acompanhada de mais 11 mil assinaturas, pedindo que o 
Congresso Nacional rejeite o Projeto da Câmara n~" 

. 3.122/80, no Senado no 164/85. 
Ei-la: 

AO SENADO FEDERAL 

(Sob-re o Projeto do Deputado Álvaro V alie, 
que extingue a censura prévia, e aprovado pela 
Câmara dos Deputados em Brasília, no dia 19 
de setembro de 1985.) 

"A cri'anra gozará protecão contra quaisquer 
fonnas de negligência, crueldade e exploração." 

(Declaração Universal dos Direitos da 
Criança- ONU 20-XI-1959 - art. 9.) 

11'- Numa sociedade que pretende a valori­
zação e preservação do ser humano em todas as suas 
dimensões, impõe-se a defesa da criança, da juven­
tude e da família. 

29- Tudo gue possa atingir e afetar a formação 
da Infância e da juventude deve ser objcto da mais 
alta reflexão do legislador. 

31'- As nossas crianças estão sendo fortemente 
negligenciadas, exploradas e moralmente agredidas, 
sob diferentes formas, nos meios de comunicação 
social (televjsão, cinema, etc.). 

4~"- A atual e avassaladora onda de pornogra­
fia, proposca e exposta ao público jovem, deve ser 
urgentemente coibida. 

5~"- Tendo sido aprovado na Câmara Federal 
um projeto que extingue a censura prévia para o li­
vro, o teatro e o cinema, urge tomar posição em de­
fesa dos costumes e da moral. 

69- É incontestável que hoje os futuros cida­
dãos são atingidos, desde a infância, e de várias for­
mas, pelos meios de comunicação social, sobretudo 
pela televisão, cinema e teatro. 
7~- O s.imples ·~critério classificatório", abolido 

o critêrio de idade, na liberação de obras e progra­
mas propostos ao pdblico jovem, não é absoluta­
mente suficiente. 

8'- Os valores morais não podem ficar sujeitos 
a interesses económicos e outros, que ameaçam a in· 
fância e a juventude. 
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99- A legítima liberdade de expressão não deve 
ferir os princípios morais, os sentimentos religiosos 
e familiares, que constituem o fundamento duma 
sociedade que tenhél em vista o bem integral da pes­
SOél humana. em todas as suas fases da vida. 

J09- Em face do exposto, os abaixo assinados 
upelam veementemente para os senhores Senadores, 
antes de se pronunciarem sobre essa grave matéria, 
visto que a própria sobrevivência da sociedade está 
em jogo, com a permissividade que deturpa e destrói 
os autênticos valores, pondo em risco os verdadei­
ros direitos da infância, da ju"'entude e da família. 
(Seguem-se assinaturas.) 

O Sr. L~!z Canleante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, com muito prazer. 

O Sr. Luiz Ca\lalcante- Nobre colega, quero ~enas 
antecipar o meu voto. Votarei contra o Projeto Alvaro 
Valle. Na verdade, devemos é coibir a licenciosidade e 
não estimulá-la. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado também 
a V. Ex• pela manifestação de apoio dado à esta campa­
nha sadia, que está sendo conduzida por pessoas que 
querem o bem do Brasil, e, por que não dizer, do mun­
do. Mesmo porque, nobre Senador, já dizia um certo 
pensador: .. quem controla o espírito das crianças, con­
trola a Nação". 

Prossigo, Sr. Presidente. 
A infância necessita da nossa proteção; mas uma pro­

teçào ativa, que não se restrinja a defendê-la contra os 
males do mundo, fazendo uma barreira em torno dela; 
pelo contrário, ensinando-a a enfrentar as dificuldades e 
encontrar seus próprios caminhos. 

O texto a seguir reflete bem a posição que temos de 
adotar perante os nossos filhos._ Intitula-se .. Pedidos de 
uma criança aos seus pais", de Bárbara Hudson, do De­
partamento de Pediatria da Universidade de Maryland, 
traduzido pela Professora Quely T.F. de Barros: 

"PEDIDOS DE UMA CRIANÇA 
AOS SEUS PAIS" 

Traduçao da 
Pro.f' Quely T.F. de Barros 

1 - Não me estrague. Sei bem que não devo ter 
tudo quanto peço- só estou experimentando vocêl 

2- Não vacile em ser firme comigo. Prefiro as­
sim - isto faz com que me sinta mais seguro! 

3 - Não deixe que adquira maus hábitos. De­
pendo de você para distingui~los. 

4- Não me corrija na presença de estranhos, se 
quer que isto seja eficaz. Aprenderei muito mais se 
me falar sossegadamente, em particular. 

5- Não me faça sentir que todos os meus erros 
são pecados. Isto confundirá meu senso de valores. 

6 - Não me proteja das conseqUências; às vezes 
necessito aprender pelo caminho mais áspero. 

7- Não leve muito a sério minhas pequenas do­
r~ necessito delas para obter a atenção que desejo. 

8-- Não seja irritaOte. Se assim o flzer, proteger­
me-ei pela surdez! 

9- Não me faça promessas irrefletii::ias. 
Lembre-se que isto irã me desapontar profunda­
mente! 

10- Não se esqueça que não posso me expressar 
tão bem quanto desejo. ~ esta a razão porque não 
sou sempre preciso. 

I 1 -Não ponha muito à prova, minha honesti­
dade; sou facilmente tentado a dizer mentiras. 

12- Não seja inconsistente. Isto me confunde e 
me faz perder a fé. 

13 - Não me descarte quando faço perguntas. 
Se assim o fizer, descobrirá que parei de fazê-las e 
estarei procurando as respostas alhures. 

14- Não me diga que meus temores são bobos. 
Para mim são profundamente reais e você muito po­
derá fazer para tranqailizar-me, tentando 
compreendê-los. 

15 - Não insinue que é perfeito ou infalível. Fi­
carei extremamente chocado quando descobrir que 
não o él 

16- Não pense que seria rebaixar ou diminuir 
sua dignidade, pedir-me desculpas. Desculpas since­
ras tornam-me surpreendentemente afetuoso. 
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17- E não se esqueça que gosto de experimentar 
as coisas por mim mesmo. Não poderia prosseguir 
na vida sem isto! 

-Por favor tolere-me! 
Bárbara Hudson - Ph. D. 

Maryland Universiry - Pediatrics Dept. 

Merece louvores o despertar dessa saudável campanha 
em defesa do ser humano. De nossa parte, _como pais e 
políticos, estaremos vigilantes pela preservação dos 
princípios voltados para o bem! 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Jorge Kalume, 
não há dúvida nenhuma de que o pronunciamento que 
V. Ex' está fazendo encontra eco neste Senado, pelo seu 
conteúdo e pela sua importância. Transmitindo a preo­
cupação de 11.000 senhoras da sociedade carioca expres­
sa em manifesto que tem como 1' signatária a SJ'f Irene 
Tavares, pela sorte do menor numa sociedade permissi­
va, V. Ex~ manifesta, também, a sua preocupação. Por 
isso, eu quero as_s_ociar-me a V. Ex•, certo de que essas 
preocupações silo igualmente do Senado, dos represen­
tantes do povo e de todos quantos têm responsabiHdacf:e, 
por mfnima que seja, na direção da coisa pública. Sem 
dúvida alguma, não é possível que, a pretexto de se de­
fender a liberdade, a pretexto de se abolir a censura, se 
permita que a criança seja a vítima dentro de uma socie-­
dade, repito, desat~nta aos problemas de ordem moral. 
Creio que nenhum Povo deve descurar-se da formação 
moral da sua juventude, sob pena de caminhar para o 
caos, de caminhar para o abismo; por isso, temos que co~ 
meçar a preservar o seu valor básico: a crí3.ilça, que, 
amanhã - repetindo lugar-comum - será responsãvel 
pelo futuro da Pátria. Por isso, aqui me associo às suas 
palavras de condenação, diria até indignada, contra 
aqueles que estão cavando o abismo ·na- hora em que a 
pretexto de homenagear a liberdade total, fazem-no dei­
xando uma porta larga, aberta e escancarada a toda sor­
te de corrupção, o que dará lugar, sem dúvida, à degra­
dação da pessoa humana. Nós só poderemos construir 
uma sociedade livre, justa, fraterna, democrática e cristã, 
na medida em que preservarmos o seu fundamento 
maior: a criança. Esse o sentido do maniféSfo- a Cuja lei~ 
tura V. Ex'- está procedendo, em defesa da infância, da 
juventude e da família. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Nivaldo 
Machado, V. Ex~ trouxe uma valiosa contribuiçãO a esta 
defesa que estamos fazendo. Está na hor_? de verberar­
mos os fatos., de gritarmos. Isto me faz lembrar que, na 
velha Inglaterra, as mães, preocupadas com os sucessí­
vos crimes que estavam surgindo naquele pafs europeu, 
foram procurados os técnicos para explicar a causa ou 
como combatê-Ia. E a resposta foi imediata: a educação 
começa na gestação, começa_no ventre. Mesmo porque 
disse um pensador: "Um bebé é opinião de Deus de que 
o mundo deve prosseguir". Mas- prosseguir no bom ca­
minho, no caminho sadio, para que a espécie humana 
sinta a verdadeira feticidade. E isto começa através da 
criança. Muito obrigado. (Muito bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- C0llcedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE J REVISAODO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Conct:do a pa~ 
lavra ao nobre senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO (PDS - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,_Srs. Senado- _ 
res: 

O Rio Grande do Sul, por muito tempo, teve a oportu­
nidade de ser servido por um prestigioso jornal chamado 
Correio do Povo, fundado por Caldas Júníor e que por 
mais de 90 anos viveu, retratou e enobreceu a vida políti­
ca, econômica e sacia[ do Rio Grande do Sul. Foi um 
jornal que viveu vicissitudes do Estado, Sr. Presidente; 
os seus momentos de prosperidade, os seus momentos de 

_ · gr11nde dor nas sangrentas revoluções que tivemos no co-

meço do século e que, na verdade, &e incorporava à alma, 
à tradição e à família dos rio-grandenses. 

Faz pouco tempo, por um infortúnio financeiro, o 
Correio do Po,·o veio a fechar as suas portas e, agora, 
nesta oportunidade, estou aqui para festejar o seu reapa­
recimento e congratular-me com um jovem empresário 
do Rio Grande do Sul, Renato Ribeiro, homem em­
preendedor e exitoso que resolveu fazer pesados investi­
mentos, saldando os compromissos do Correio do Povo e 
o trazendo novamente à circulação. O Correio que foi 
sempre um jornal sério, independente e corajoso merecia 
realmente ser trazido de volta ao convívio do Rio Gran­
de e; do País, eis que tinha também projeção nacional. 

a jornal que lemos todos os dias acaba sendo um ami­
go, quase um confidente de quem sabemos as coisas e 
com quem muitas vezes conferimos as nossas opiniões e 
os nossos pontos de vista. 

Portanto, as homenagens do meu Partido a este ilustre 
empresário, Renato Ribeiro, que acaba de_ recolocar o 
Correio do Povo em circulação, e desejamos que seja para 
um período duradouro tal como merece o prestigioso 
veículo, e tal como necessita o Rio Grande para o seu 
mercado de trabalho, o seu mercado de informação, 
para que novamente continue a refletir as melhores aspi­
rações do meu Estado. 

Sr. Presidente, lendo os jornais chegamos a pensar que 
nada .nesta República mudou. Vou recordar algumas 
manchetes de ontem: 
- "Estou Louco Para Pegar Um sonegador." Correio 

Braziliense, r~ e 15~ páginas- Ministro Dílson Funaro. 

Repressão diminuiu o turismo em Foz do 
lguaçu. 
__ Dizem os jornais que o movimento_ de Foz do 
lguaçu diminuiu, porque são tais as exigências da 
polícia, e da alfândega são tantos os infortúnios dos 
turistas com revistas, embargos, fila, apreensão de 
mercadorias, que ninguém desejando fazer lazer 
para incomodar-se, certamente se priva de ir ã: Foz 
do Iguaçu". 

E daqui a alguns dias certamente serâ o Senador Fábio 
Lucena a reclamar da sua tribuna, como parlamentar 
atuante e vigilante, também os impedimento~, os incô~ 
modos dos turistas na Zona Franca de Manaus. 

Corte no filme "Cobra". Antigamente a censura era a 
de~raça da Velha República. Hoje, a Nova, não sei se 
pôr nostalgia, tamb~m -censura. Censurou ''Je Vaus Sa­
lue Marie" e censura, agora, "Cobra". A revista Veja 
pôde publicar o depoimento de um delegado em São 
Paulo, mostrando o frágil braço de um menino de 13 
anos e o delegado dizia: "Este braço se equivale, em ta­
manho e em vigor ao braço de nosso filho de lO anos; en­
tretanto já assassinou 4, mal podendo sustentar um re­
vólver calibre 38". 

Todas as mazelas da nossa sociedade podem ser noti­
ciadas em veículo de televisão a qualquer hora, mas um 
filme é censurado ao invés de ser classificado~ classifka­
do para maiores de 18 anos, classificado para determina­
das casas de diversão, classificado para determinados 
horãrios se for para a televisão. Mas a Nova República, 
parece que com a boca torta do cachimbo da Velha, tam­
bém censura, também corta, também proíbe, também re­
prime, também policia, onde não precisava e não devia 
policiar. 

Proíbe-se o comércio de telefones usildos quando a 
empresa pública concessionária de telefones não tem te­
lefones novos para vender. Não se disciplina o mercado, 
proíbe-se! O estado polida! extrapolou a área de repres­
são própria da policia e instalou-se na economia do Pais. 
O gado, diz o Ministro da Fazenda, serã procurado por 
satélite- e eu até sugiro aos produtores brasileiros, aos 
pecuaristas brasileiros, que usem também o satélite para 
descobrir onde está o crêdito, onPe estã o dinheiro, que 
sempre existiu no Banco do Brasil e nos outros bancos. 

A agricultura é uma prioridade nacional, mas não 
existe um centavo sequer à disposição do produtor em 
qualquer agência do Banco do Brasil, pelo menos em 
meu Estado, no Estado de Santa Catarina, no Estado do 
Paraná, no Estado de São Paulo, no Centro-Sul, porque 
o País agora é o Nordeste. Lã, o juro é de 3% para o pe­
queno, 6% para o médio e 8% para o g·rande produtor. 

Cõncordamos que precisamos defender o nordestino, 
o nordestino que V. Ex• representa, Sr. Presidente. Mas 
não podemos criar determinadas ficções; como se tem 
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criado. O pequeno produtor do Centro-Sul do País é 
igual ao pequeno produtor do Nordeste ou do Norte; ele 
não tem terra, não tem tratar, ele não tem equipamento, 
ele não tem cadastro. Não tendo cadastro, não tem cré­
dito e ele precisa de crédito porque ·não tem capital. En­
tão, por que diferenciar esse homem, que mal consegue 
sobreviver? Por que diferenciã-lo pela circunstância de 
viver no Centro-Sul do País? 

Mas nào! A economia agora se administra com a Polí­
cia; localizam-se bois com o satélite. O subsídio é proibi· 
do no País, mas se importa carne que foi produzida no 
Mercado Comum Europeu; importa-se leite; importa-se 
arroz; importa-se feijão; importa-se milho. Não existem 
peças para automóveis, não existem peças para tratares; 
não existem tratares, mas polícia-se. O Ministro anda 
louco para prender um sonegador. Acho que o produtor 
também anda louco para prender o sonegador de crédi­
to, o sonegador de dinheiro, o Ministro responsável peta 
autorização para que 9.000 funcionãrios-Viagem para o 
exterior. O Governo quer cortar na carne de todo mun­
do, só não corta na sua~ Não há empresa pública privati­
zada; não há desativação de empresas deficitárias. O Go­
verno quando quer tomar dinheiro do contribuinte, o faz 
por decreto, impõe um adicional s-obre a gasolina, sobre 
o álcool, um compulsório sobre a viagem e um adicional 
sobre o automóvel. Agora, quando quer resolver um 
problema para o contribuinte, nomeia uma comissão. E 
hoje, certamente, o Presidente da República assinará 8 
decretos sobre a Reforma Administrativa e nomeará 
mais uma comissão para estudar o assunto. 

O Gove-rno, que não ia usar decreto, porque o decreto 
era um resquício revolucionário, era do regime autori­
tário, hoje d~reta! O Congresso Nacional, hoje, no esta­
do de direito, na abertura e na democracia não vale mais 
do que valia ontem, pelo menos não é esta a demons­
tração que tem dado o Governo Federal. 

Ora, Sr-. Presidente, sei que estou falando para o deser­
to; começa o deserto na Casa. Sei que hã uma grande ca­
deia de televisão governando este País. E quando o Sr. 
Roberto Marinho se aborrecer e disser: "eu não governo 
mais, eu não boto mais no vídeo os fiscais do Presidente 
Sarney, -eU nào dou mais cobertura aos que prendem os 
comerciantes", então, sim, lá se foi o Plano de Estabili­
zação Econômica. Uma pena! Era preciso a esta_bili­
zição ·ecOnómica. 

O Governo passado deixou a inflação a um nível de 
220% ao ano, rilais ou menos controlada; a Nova Re­
pública em um ano arremeçou a inflação para cima de 
500% ao ano. Precisava, realmente, impor um plano de 
estabilização económica. Mas esse plano deveria ser um 
instante na vida económica do País e, em seguida, ter um 
processo que controlasse a economia do País a longo 
prazo. 

Eu não tenho, Sr. Presidente, nenhum c·onstrangimen­
to em citar, em meu pronunciamento, uma pessoa quejã 
foi maldita neste plenário, talvez, ainda continue sendo e 
terá como aliado, certamente, o tempo - o Ministro 
Delfim Netto, o pai de todos os males, o pai de todas as 
mazelas, que diz, ao final do seu artigo na Folha de S. 
Paulo de hoje: 

''Estamos precisando de um pouco mais de poli­
tica económica e muito menos de polícia econômi­
ca." 

Diz ele:--

"0 Plano Cruzado foi razoavelmente bem cons­
truído e tinha uma lógica interna, mas ele deveria 
ser um instante em um processo. O instante foi o 
choque psicológico, do congelamento de preços e do 
anúncio do fim do déficit. O processo deveria ter 
sido a administração dos efeitos dessas medidas. O 
instante foi certamente um sucesso maravilhoso, 
que no fundo apenas mostra o virtuosismo político 
do Sr. Presidente; o processo revelou a timidez e a 
falta de imaginação dos administradores, incapazes 
de cumprir o prometido." 

Desejamos, Sr. Presidente, a estabilização económica. 
Precisávamos, efetivamente, conter uma inflação que já 
era chamada de indecente; precisávamos, Sr. Presidente, 
que retornasse o respeito ao consumidor e ao usuário 
brasileiro, porque nos supermercados os funcionários 
andavam com a pistola remarcadora marcando na frente 
dos clientes as mercadorias que eram apanhadas nas pra-
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teleiras. Mas o que se vê hoje? O que se vê hoje é o irrea­
lismo da política econômica. 

Muitos bens foram congelados no dia 28 de fevereiro, 
quando estavam na hora de serem reajustados. Portanto, 
jâ estavam sendo vendidos com sacrificio e com sacrifí­
cio continuam sendo vendido~. Na hora em qUe se devia 
ter cuidado de estimular a produção nacional, colocando 
o crédito nos bancos, se achou mais fâcil importar. A 
política da antiga República era chamada perversa, por­
que cuidava dos produtos de exportação - da soja, do 
café, do cacau, do algodão- quando se dizia: "Precisa­
mos produzir, para o povo brasileiro comer. No momen­
to ern que o povo- brasileiro teve uma melhoria salarial, 
graças à Nova República- e se ganha mais para quê? 
Para se ter mais bens, para se consumir mais bens, para 
se comprar mais bens! Então, no momento em que o as~ 
salariado começou a comprar mais bens, comer melhor, 
certamente, comer carne e tomar leite, o Governo díz:. 
"estão consumindo demais, devem parar". E dê~lhe adi~ 
cionais, e dê~ lhe empréstimo compulsório que nada mais 
é do que um imposto, um confisco decretado, coisa que a 
Nova. República jurou nãO-Tiizer. · 

Sr. Presidente, eram os comentários que eu desejava 
fazer nesta oportunidade, lembrando que nós estamos na 
iminência de grande colapso, Sr. Presidente, porque está 
na hora da implantação das lavouras, está na hora da 
aração, na hora de comprar os corretivos, os fertilizan­
tes, está na hora de preparar a terra para lançar a semen­
te, e não existe crédito, não existe financiamento para o 
custeio, não existe financiamento para os investimentos 
necessários à implantação das lavouras, das lavouras de 
artigos de primeii-ã -neces~ida<re-Oaqueles que, na Re­
pública passada, se dizia- piódutos de uma política per­
versa. Pois hoje importa-se perversamente, em detrimen­
to do produtor nacional. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. OC­
TÁVIO CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo - 3-9_~86 
Antonio Delfim Netto 

MENOS POLITICA ECONOM!CA 

O Brasil está vivendo um momento extraordinário de 
sua história. O chamado .. Plano Cruzado" foi lançado 
como um instante heterodoxo de extrema racionalidade. 
Vinha para combater não apenas a ortodoxia anterior, 
mas os próprios fundamentos da suposta teoria econó­
mica em que ela teimosamente dizia basear-se. Aos pou­
cos, entretanto, sob o fogo da realidade emergente, vai 
assumindo o seu verdadeiro caráter: um exercício ingê­
nuo, cruel e dramaticamente oneroso de voluntarismo. 
Pouco a pouco vemos que a política económica da "ve­
lha" República vai sendo substituída pela política econó­
mica da Nova. 

Talvez seja interessante rever a situação. Em primeíto 
lugar á claro que os heterodoxos receberam o país com 
uma inflação indecente, mas estabilizada em torno de 
220% ao ano, com um superávit comercial deUS$ 13 bi­
lhões, com reservas cambiais da ordem de 12 bilhões de 
dólares, com uma economia sem tabelamento de preços 
e com um déficit em torno de 1,6% do PIB. A economia, 
jâ no segundo semestre de 1984, vinha crescendo a um 
ritmo de 6 a 7% ao ano (na média do an_o __ o crescimento 
foi de 4,5). 

Em segundo lugar, foram os_ heterodoxos que eleva­
ram a inflação de 220%, para 600% ao ano, em fevereiro 
de 1986, como nos revelaram agora as autoridades mo­
netárias nas comemorações semestrais. O famoso pacote 
financeiro de novembro (até hoje o GOverno ilão sabe o 
que enviou e o Congresso não sabe o que aprovou) con~ 
tribuiu poderosamente para excitar o monstro. Não res­
tava, portanto, muitas saídas, uma vez que a hiperin­
flaçào es_tava à nossa porta. 

O "Plano Cruzado" foi razoavelmente bem construí­
do e tinha uma lógica interna, mas ele deveria ser um inS­
tante e um processo. O instante foi o "choque psicológi­
co", do congelamento de preços e do anúncio do fim do 
déficit. O processo deVeria tersido a administração dos 
efeitos dessas medidas. O instante foi certamente um su­
cesso maravilhoso, que no- fundo apenas mostra o vir­
tuosismo político do Sr. Presidente; o processo revelou a 

. timidez e a falta de imaginação dos administradores, in­
capazes de cumprir o prometido. Em lugar de fazê-lo, 
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d~senvolveram o mais formidável exercício de lógica es­
colástica, o que sugere que o "Plano" nunca existiu,. 'de 
fato. Esgotou-se no momento inspirado de 28 de feve!ei­
ro. 

Com relação ao congelamento de preços, em vez de 
administrá-lo, inventaram logo essa fantástica e conve­
niente teoria d~ "inflação zero". Sendo a "inflação ze­
ro" por definição, não cuidaram de enfrentar os proble­
mas do ajuste e, __ desde o primeiro dia, permitiram o de­
senvolvimento de problemas insolúveis. Como todo 
bom moralista medieval, estabeleceram a "inflação ze­
ro" mas deixaram para os outros os problemas práticos 
de __ como realizá-la. Apenas disseram que este seria um 
"espaço de liberdade para o setor privado", uma vez 
que os empresários "deveriam estabelecer livremente en­
tre si os ajustes necessários". Na realidade determina­
ram que dois mais três somasse quatro. Como isso deve­
ria ser feito, era- Problema do setor privado ... No que 
respeita ao déficit público fizeram muito pior. Aqui a 
dialêtica escolástica chegou ao ponto de extingui-lo por 
definição, para concluir que o que não existe não Pode 
ter importância ... 

A li ás essa tendência ao escolasticismo continua a 
revelar-se: ainda esta semana as autoridades monetárias 
insistiram no que supõem ser o "preço justo", que era o 
conceito-chave da e_conomia medieval, mas que certa­
mente não era um preço congelado e cobria pelo menos 
os custos de produção. Negaram-se, entretanto, a falar 
numa outra figura da economia medíeva.l: (!.. "compen­
~~ção oculta". Para nossos medievalistas de pé quebra­
do, Q. "preço justo" é a tabela da SUN AB, a. "compen­
sação oculta" é o ágio; forma de manifestação pecami­
nosa da ganância de nossos comerciantes. Só falta agora 
invocar Santo Antonino, não o nosso, mas o de Flo­
rença! 

_ H_â__muilQ maís conceitos medievais em nossas autori­
.dac;les econômicas do que podemÇis suspeitar, como se 
pode ver pelo tratamento que dão à usura (que na. "ve­
lha República" costumava se chamar juro). Exemplo 
ainda melhor encontramos no tratamento da dívida in­
terna: como bons teólogos, nossos heterodoxos discu­
tem seriamente se os credores dessa dívida (que às vezes 
foram forçados a subscrevê-la) têm qualquer direito a 
uma remuneração Guro positivo) ou se o titular de um 
direito creditfcio contra o governo tem o direito de 
vendê-lo (o nosso Fundão). Por mais estranho que possa 
parecer, essas eram as discussões que ocupavam as noi­
tes indormidas de franciscanos (que simpatizavam com 
os pobres credores) e dominicanos (que os considera­
vam. "parasitas que su_gavam o sangue do Estado e im­
punham uma carga intolerável so(?re os -contribuintes"). 

Isto tudo no sêculo 15, na Itália, e não no século 20, 
em Brasília! Estamos realmente precisando de um pou­
co mais de política econômica e muito menos de polícia 
econômica. 

Amônio Delfim Nerro escrevi! sl!mpre às quartas-fejras nest_a__!e_Q)I,I_!!_a,. __ 

d-SR. PRESIDENTE (NiValdo MaChado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA O DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O S"r. Fãbio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra.. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs,_ Senadores: 

Ouvi, com alenção_ e silêncio monásticos, os substan­
ciosos pronunciamentos de S. Ex•s os Srs. Senadores Oc­
távio Cardoso- e JOão Lobo. Cada um, a seu modo, den­
tro de seu respectivo estilo, viu, enxergou e analisou a 
realidade nacional sob angulações variadas e diferentes,. 

Na contenda, e entre os contendores do debate demo­
crático, temos que reconhecer, Sr. Presidente, que tanto 
o. Senador pelo Rio Grande do Sul, quanto o Senador 
pelo Piauí, estão imbuídos de forte dosagem de boas in­
tenções.· E não poderia ser diferente: ambos estão certos, 
cada qual a seu modo e dentro da anâlise que procede-
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ram do irave probl~ma que o nosso Pais está enfrentan* 
do e tenta solucionar. 

Mas, há um espectro, Sr. Presidente, há um fantasma 
que ronda o Brasil, é o fantasma, o espectro da violência. 
Hoje, noticiam os jornais um fato pungente, doloroso, 
comovente mesmo, que diz respeito à víolênciá, segUida 
de estupro, que vitimou indefesa jovem de menor idade, 
filha de um membro do Congresso Nacional e de sua es­
posa, que ê membro do Conselho Nacional de Defesa 
dos Direitos da Mulher. 

O Correio Brasiliense, com a seriedade que lhe é pecu­
liar, disseca, com absoluta propriedade, os lances dramá­
ticos e pungentes do deplorável acontecimento. Quando 
isto acontece na República e na Capital do País, algo 
pelo re.-:.tante da Pátria não está indO bem. Que algo é es­
te, Sr. Presidente? No meu pálido modo de ver a questão 
da violência, posso e devo observar que ela invade todos 
os escalões do Governo e do próprio regime. E nisso as­
siste plena razão ao eminente Senador gaúcho, como ra­
zão assiste ao eminente Senador piauiense, ao procurar 
realçar a posição de Sua Excelência o Senhor Prl!sidente 
da República como o magistrado que procura freios e 
contrafreios, pesos e contrapesos, para equilibrar o nas­
cedouro, __ o _berço, o berçário daquela criança a que sere­
feriu V. Ex~. Senador Jorge Kalume, daquela tribuna, 
em a qual deve residir toda a saúde humana. 

O eminente Senador pelo Rio Grande do Sul, com cer­
teza, não omitirá o fato de que toda a violência quere­
caiu sobre o Brasil faz parte da herança maldita que rece­
bemos dos últimos vinte anos de regime autoritário. E eu 
não cometeria a leviandade, sobretudo em respeito ao 
Senado Federal, de afirmar, desta tribuna, que os méto­
dos de uma época para a outra mudaram em intensidade 
ou profundtdade. 

Ontem, por exemplo, dois antigos adversários de filo­
sofia de regime político, dois Ministros de Estado, os 
Srs. Paulo Brossard, da Justiça, e Marco Maciel, Chefe 
da_Casa Civil da Presidência da República, lançaram um 
plano de combate à violência. E o dealbar da execução 
desse plano consiste na criação de ruas da paz nas princi­
pais cidades brasileiras. Conheço algumaS capitais onde 
já existem logradouros com esse nome. Lembro-me de 
que nos tempos de, eu estudante, residindo temporaria­
mente no Recife, Capital de Pernambuco, morei exata~ 
mente no Largo da Paz, que é um logradouro já bastante 
antigo da terra de MarCo Maciel, Miguel Arraes e Cid 
Sampaio. Em Belém do Pará, para não fugir às linhas do 
meu Estado, existe o Teatro da Paz. E, Sr. Ministro, 
Pablo Picasso, em obra monumental e famosa com que 
ele coroa toda a sua genialidade a respeito do cubismo 
nas artes plásticas, foi queni desenhou a Pomba da Paz, 
que ele dedicou ao maior inimigo da paz, senão o maior 
que houve neste século, precisamente o ditador soviético, 
Sr. Stálin. 

Ora, analisando-se estes comportamentos ministeriais 
de combate à violência, chega-se à triste conclusão de 
Que o que' hoUve- dã Chanlada Velha República para a 
República atual foi um transplante de hábitos. E, o que ê 
mais grave, uma espécie de simbiose, de modos de vida, 
pois tOdas as fórmulas aleatórias, inúteis, nefelibatas, do 
mundo da lua- quem sabe até do mundo de Júpiter, 
utilizados pelo antigo regime republicano. Todos aqueles 
procedimentos, atê os seus personagens, foram trans­
plantados para a atualidade que o nosso País está ~iven­
do. 

Sabem os médicos, e aprendi isto com um médiCo - e 
aqui estâ um grande médico, que é o Senador peta Bahia 
-, que o cirurgião, antes de cortar, ele tem que aneste­
siar, sob pena de colocar em risco, ou ceifar a vida do pa-
ciente. _ _""' 
·-vejamos, Sr. Presj~ent_e, em que consiste a cirurgia e a 

anestesia na análise -dO-problem~ econômico do País. 
O eminente Ministro Delfin Netto- citado no discur­

so rfiOiltHnental do Senador Octavio Cardoso-, que foi 
1Jffi -dos criadore§ da çorreção monetária, juntamente 
CÕm o Senador Roberto Caffipos e com o Ministro 
Mário Henrique Simons-en, classificaram a correção mo~ 
netária coino uma cirurgia sem anestesia. 

Lendo na revista Veja a reportagem sobre o assassina­
to do Deputado Rubens Paiva, agora trazido a lume por 
uma testemunha, um Médico, que era 2~-Tenente do 
Exército, observa-se que aquele Médico, ao justificar a 
necessidade de ter aplicado uma injeção no couro cabe­
ludo de uma das vítimas, explica que não usou anestesia 



3092 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

pOrque nessa anestesia poderia haver alguma substância 
letal capaz de produzir a morte imediata do torturado. 

Por que recorrer a este exemplo, Sr. Pr.eside~Íe'? Por­
que foi, eXát!lnletite, -o que fiZeram com a correção mo­
netária em nosso País. 

Ao terem deixado de proceder à cirurgia, no doente 
brasileiro, sem o recurso à anestesia, a consequência não 
poderia ser outra, Sr., Presidente. Se este doente escapou 
à morte, fOi por mero milagre, que nem a medicina con­
segue explicar. Mas, em tendo escapado ao desfecho le­
tal, sobreviveu caquético, esquálido, subnutrido, carente 
de outras formas de tratamento, que não aquelas conce­
bidas e aplicadas pelos cirurgiões do regime autoritário .. 

Esperava-se que o Senhor PresidenteJosê Sarney, que 
ê provavelmente, depois do Imperador Pedro II, o Chefe 
de Estado de maior respeito e admiração há usufrutado 
no Brasil, esperava-se que Sua Excelência mudasse o 
medicamento e a composição das próprias ampolas. 
Mas, que sucedeu? S. Ex• ao invês de impor uma norma­
tividade, um procedimento consetâneo e sintonizado 
com uma orientação de filosofia de Governo, à sua equi~ 
pe governamental, que fez S. Ex•? Instilou a injeção da 
balbúrdia dentro da sua equipe ministerial e, hoje, o que 
se observa é o Ministro, .. Fulano", no Nordeste, brigan­
do com o Ministro .. Beltrano" no Centro-Sul, e é o Mi­
nistro. "Sicrano", no Centéo-Oeste e no Norte brigando 
com Q. "Beltrano"~- "Fulano". 

Ora, Sr. Presidente, a história não registra, e contesta­
se prova em contrário, exemplo de um governo que·para 
consertar o Pafs, e com o respaldo popular de que des­
fruta em toda a República, não se conhece exemplo tão 
triste e constragedor de um Chefe de Estado, como o 
Presidente Sarney, que queira ordenar as coisas, 
desordenadando-as com os estiletes da balbúrdia, que ê 
o gérmen essencial de toda a desorganização imaginável. 

Veja, Sr. Presidente, que o saudoso Presidente Tao­
credo Neves foi eleito por uma aliança democrática, cu~ 
jos esteios fundamentais foram o PMDB e o Partido da 
Frente Liberal. 

Veja-se o que acontece com o PMDB, no momento, e 
são palavras do Presidente do Partido, Deputado Ulys­
ses Guimarães, publicadas na imprensa de hoje: o Go­
verno, por seus Ministros da Frente Liberal e alguns, 
um talvez, ~o PDS, montaram na máquina administrati­
va federal todo um esquema para torpedear o PMDB, 
alegando o Dr. Ulysses que esse esquema foi concebido 
por inimigos da reabertura política e que está sendo exe-­
cutado, principalmente, porque o PMDB é o partido da 
abertura. Em outros Estad!)S, como no ~tado de: S. Ex', 
o Senador Octávio Cardoso, o PMDB e o PFL se engal­
finham como dragões em luta. No Nordeste são conta­
dos a dedo de uma só mão os Estados em que sobreVive 
a aliança PMDB/PFL, e, em todo o Pais, só hã um 
exemplo da sobrevivência dessa aliança: é precisamente 
no Estado que aqui represento, Estado do Amazon<U!,­
ond.:_ o Governo que temos fechou as portas do Estado. 

Veja, Sr. Presidente, V. Ex• que é um amazônida, sabe 
Que ê mais fácil um amazonense acordã:r e ver o rio 
Amazonas corredo em sentido contrário, contrariando 
todas as leis da geologia, da natureza, as leis do próprio 
Deus, é mais fácil que isso aconteça "do que um gover­
nante, como o amazonense, fechar as fronteiras do 
Amazonas ao turbilhão da desordem que lá se quis im­
p-lantar. 

Ainda assim, o Governo Federal, depois de ter feito o 
que fez com o meu Estado, está usando máquinas da ad­
ministração federal, como o DNER, como a POR­
TOB"RÃS; cóii:fo "tOda a Previdência Social,- contra os 
candidatos da Aliança Democrática - o PM.DB e ii 
Frente Liberal. 

Com isto quero observar aõ Senado que no meu Esta­
do, mais uma vez, vamos enfrentar e derrotar o Gover­
no Federal - caso singular em todo o Pais -, porque 
em São Paulo, na grande locomotiva, o Governo do 
Presidente Jos6 Sarney não se define: ora estimula o Sr. 
Antônio Ermfrio de Moraes e, por sob os bastidores, in­
crementa a candidatura do Sr. Paulo Sallm Maluf; e 
com o beneplácito do silêncio do Sr. Jãnio Quadros, o 
Governo Federal nega o seu apoio. politico ao candidato 
ao Governo de São Paulo pelo PMDB, que é o Sr. Ores­
tes Quércia. 

Então, dentro desse sistema de balbúrdia, que suce-­
deu ao regime autoritário e, entre um e outro, só há uma 
diferença. E essa diferença consiste precisamente numa 
coincidência. Se éramos governados p-or um general que 
não havia sido eleito pelo povo, somos igualmente go· 
vernados por um civil que pelo povo não foi eleito. 

Enquanto não decifrarmos esse enigm~ tremendo, 
eSse enigma gigatesco, corremos todos os riscos de ser~ 
mos devorados pela esfinge, porque somos meros mor· 
tais, Sr. Presidente. Somos ~dipo e não decifradores de 
esfinges. 

Assim, ê impendente, em primeiro lugar, que o Go­
verno se discipline a si próprio, qui ere ponha em ordem 
o seu exército ministerial, convindo lembrar o Presiden­
te da República, que é um literato da mais fina cepa, 
Membro, a propósito, da Academia Brasileira de Le­
tras, que uma das têcnicas usadas por AICxandre, o 
Grande, para expandir o seu império a todo o Mundo, 
foi precisamente o poder e a capacidade de dominar e 
governar exércitos, a chamada arte imperatória a que se 
referiam os latinos, pelas palavras do Padre Antônio 
V eira. 

Enquanto não houver essa ordem interna, não poderã 
haver a ordem externa. Enquanto acontecer o que an­
teontem aconteceu no Conselho Nacional de Informáti­
ca e Automação, no CONIN, este país vai ter que neces­
sitar se mudi:J.r de Governo. 

O que aconteceu no CONlN, Sr~- Pr.esidente? Está 
dudo descrito nos jornais de hoje. O Ministro do Exérci­
to, com a sua lucidez, com a percepção da responsabili­
dade daquele Conselho, o General Leónidas Pires 
Gonçalves propôs o estabelecimento de uma taxa de 
I 0%, a ser recolhida pelas empresas beneficiárias do sis~ 
tema de incentivos fiscais, Para a indústria de infonnâti­
ca, com o objetivo de aplicá-Ia em pesquisa. Como a 
proposta era do Ministro do Exército, muito natural, 
Srs. Senadores, que a maioria dos ministros o aconlpa­
nhassem no voto, até que o Ministro João Sayad fez a 
seg-uinte pergunta:. "Mas cobrar o quê e de quem?" 

Instalou-se, então, dentro do CONIN, a balbúrdia. 
Uns advogavam 10% sobre as empresas; outros propu­
nham que não 10%, mas 20% fàsse cobrado sobre o fatu­
ramento; e outros, sob os olhares perplexos do Ministro 
-do Exército, como o Ministro Costa Couto, do Interior, 
apresentaram a solução salomônica: que se cobrasse 
20% -sobre o faturamento, menos em relação às empre~ 
sas do N ardeste. Estã certo S. Ex• ao tentar abrandar a 
carga tributâria sobre as empresas do No:rdeste, como 
bem o salientou, analisando a questão sob outra angu­
lação, o eminente Senador João Lobo. Mas estâ certo o 
Senador Octávio Cardoso quando afirma que nesse tra­
tamento, que não é o de eqUidade e sim de exceção, o 
que se promove é uma discriminação contra Regiões 
igualmente pobres, como o Nordeste, como sói ser aRe­
gião Amazónica. Mas esta é outra questão, como bem o 
fizeram ver os dois excelentes tribunos que aqui me an­
tecederam. 1:: outra questão. A questão essencial que 
quero abordar, neste momento, é o abrandamento da 
desordem interna que estâ transformando o atual Go­
verno num exemplificador de balbúrdias, e este exemplo 
a Nação brasileira, com certeza, não haverá de querer 
seguir. 

Eu pergunto, Sr. Presidente, se o Estado do Acre e se 
o Estado do Rio Grande do Sul, pergunto se o Piauí, se 
a Bahia, estão satisfeitos com esse sistema de instilação 
da desordem, da falta de ordenamento dent:ro dos Esta­
dos, com o objetivo meramente eleiçoeiro? Pergunto, Sr. 
Presidente, qual o Estado b:rasileiro, qual o Senador, 
qual o Deputado Federal ou mesmo o Governador que 
esteja enxergando nesse modus faciendl um comporta­
mento condizente, um comportamento sintonizado com 
os reais interesses da República, que precisa de ordem, 
ordem para produzir, ordem para criar, ordem para aca­
bar com os privilégios, e que não pode ter no Chefe 
Maior da nossa grande Nação o grande doador de 
exemplos que não são os reclamados pelo povo brasilei­
ro? 

Feitas estas considerações, Sr. P!esiâeõie. e SI-S. Sena­
dores, devemos concluír ou podemos concluir que, .. 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Corn muita honra, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Antes de V. Ex.• encerrar, nós, que 
o estamos ouvindo com muita atenção, gostaríamos ape­
nas de fazer duas observações ao brilhante discurso que 
V. Ex• pronuncia nesta tarde. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado. Bonda­
de de V. Ex• 

O Sr. João Lobo - Primeiro, nobre Senador Fábio 
Lucena, não conheço em profundidade a discussão tra· 
v ada, a não ser pela notícia do jornal e a notícia que V. 
Ex• acaba de trazer. Não conheço em profundidade a 
discussão travada dentro do CONIN sObre esses 20% 
que o Ministro do Exército pediu que fossem cobrados 
das firmas que gozassem dos incentivos fiscais do Plano 
de Informática. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para incentívar a pesqui­
sa. 

O Sr. João Lobo- Para serem usados com a pesqui­
sa. Mas quero fazer a pergunta que o Ministro João 
Sayad fez: cobrar o quê de quem? Sobre o valor do in­
centivo, sobre o faturamento, sobre o quê, enfim, seriam 
taxados os 20%? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exato. Eu respondo. Isso 
demonstra a tese que estou sustentando, o próprio Mi­
nistério. São vinte e seis Ministros, Ex• e não sabiam o 
que estavam votando nem o que estavam discutindo. 

O Sr. João Lobo- Peço desculpas. Pensei que V. Ex• 
sabia sabre o que estava sendo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nenhum Ministro tinha a 
chave desse mistério, muito menos nós, Ex• ... pobres 
mortais Senadores. 

O Sr. João Lobo- O levantamento dessa proposta do 
Ministro do Exército, apesar de bem intencionada, por­
que é vital para este País investir em pesquisa, principal­
mente em pesquisas na ãrea da informátictlt era neces­
sãrio definir sobre o que seria taxado ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -"Vale dizer, teria que haver 
uma pauta da reunião, assim como há uma Ordem do 
Dia no Senado. 

O Sr. João Lobo - Perfeitamente. Isso deveria ter 
sido um assunto tratado previamente e levado ao conhe­
cimento. Deveria ter sído uma proposta elaborada. estu· 
dada e fundamentada, porque me parece um absurdo 
q-ue se discuta o lançamento de um percentual tão alto 
quanto representa 20% sobre o faturamento de grandes 
empresas produtoras ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não! Permita-me. A pro­
posta inicial do Ministro Leónidas Pires foí de 10%. A 
proposta, então, foi· elevada para 20% por outro Minis­
tro e chegou a atingir os 30%. Vê V. Ex.• que os próprios 
Ministros- repito -não sabiam o que estavam votan­
do. 

O Sr. João Lobo- Agora verifico que V. Ex• apenas 
estava citando o exemplo para servir de base, de argu­
mento ao que V. Ex.' estava falando, que há um desen­
tendimento, um desentrosamento total na equipe gover­
namentaL Senador Fábio Lucena, eu me rendo à evidên­
cia e ao conhecimento que V. Ex• tem dos fatos, e quero 
passar a outra observação. V. Ex• diz que os Ministros 
do Governo atual não estão protegendo o PMDB como 
deveriam proteger, porque eles fazem parte de um Go­
verno composto principalmente pelo PMDB e pelo Par­
tido da Frente Liberal. Quero trazer a V. Ex• o principal 
reclamo da Bancada do Piauí ao Presidente José Sarney. 
Quando lá estivemos na última audiência, acompanhan­
do o Governador do Estado do Piauí, verificamos que os 
Ministros do PMDB não consideravam os outros Parti­
dos, a não ser o PMDB, pelo menos em relação ao Piauí. 
Enquanto os do Partido da Frente Liberal davam um 
tratamento equânime aos Partidos da Aliança Democrá­
tica, isto é, ao PMDB e à Frente Liberal, os Ministros do 
PMDB não consideravam os Parlamentares da Frente 
Democrática, pelo menos no Piauí isto é uma realidade, 
e- V. Ex• pode acreditar- e citaria dezenas de exem­
plos para argumentar: SC: fosse o caso. Então, penso que 
essa preferência dos Ministros do PMDB, indiscrimina-
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damente, deve estar acontecendo no Estado de V. Ex•, 
porque, no meu Estado, os Ministros do PMDB não 
consideram os Parlamentares da Frente Democrática. Só 
dão apoio administrativo, só atendem aos pedidos dos 
Parlamentares do PMDS. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Senador, em que 
pese ao crédito que merece V. Ex•, hã poucos minutos V, 
Ex' fez interestelares elogios ao Ministro Dílson Funaro, 
que é exatamente do PMDB. 

O Sr. João Lobo- É evidente, mas eu estava falando 
do ponto de vista adminiStiativo, não sobri a atuação 
política dos Ministros. Safvo engano, V. Ex• estava 
referindo-se à administração, à atenção política que os 
Ministros estão dando aos Estados. Por exemplo, posso 
dizer a V. Ex• que o Minisfi'O da Previdência Social, que 
é do PMDB, um Membro ilustre do PMDB, como sabe 
V. Ex•, não recebe os Parlamentares da Frente Liberal. 
Jã houve até uma denúncia, lançada pela Imprensa, com 
estatística. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem razão. 

O Sr. Octávio Cardoso- Tem razão em não receber? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, tem razão o nobre 
Senador em fazer a denúncia. 

O Sr. João Lobo- Quando ftz os elogios ao Ministro 
Dílson Funaro- elogios que confirmo neste momento 
- não me estava referindo à participação política do 
Ministro, que se tem eximido sempre de tomar parte nas 
disputas políticas neste País. Os Ministros do PMDB, 
quando atuam, quando agem politicamente em relação 
aos seus Partidos, aos Partidos da Aliança Democrática, 
isto é, ao Partido da Frente Liberal e ao PMDB. Pelo 
menos no meu Estado S. Ex.'s só levam em consideração 
os Parlamentares do PMDB. Ignoram totalmente as rei­
vindicações e as postulações feitas pelos Parlamentares 
da Frente Liberal. Enquanto que os Ministros da Frente 
Liberal, pelo menos o Ministro Jorge _Bornhausen, o 
Ministro Marco Maciel e o Ministro António Carlos 
Magalhães, como também o Ministro A ureliano Cha­
ves, dão uma atenção; talvez s-upcriõr, ãOs Pariamenta­
res. 

O SR. FÁBIO LUCENA - O Ministro Aureliano 
Chaves é um cavalheiro. S. Ex• está acima de Partidos 
políticos; o Ministro Aurelíano Chaves exerce as suas 
atribuições ministeriais voltado única e exclusivamente, 
para os legítimos anseios nacionais. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, temo, não no senti­
do de ter medo, mas no sentido de me preocupar pro­
fundamente, temo que este Governo acabe como aquele 
famoso personagem da Batalha de Waterloo, que atra­
vessava a ponte em meio de pleno fogo cruzado sem sa­
ber o que lá estava acontecendo. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estã finda a 
Hora do Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, to­

das em fase de votação, constitufda da Emenda da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 
135(86; Requerimentos n"'s 266,303,304 e 382, de 19~6; 
Projetas de Lei do Senado n9s 258/85, 205/80, 80/84, 
113/83, 232/83 e 242/85, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária._ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 135. DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento f nterno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão 
registrar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Depu ta dos pelo DistritO F ideral, tendo 

-PARECER ORAL, proferido em Plenãrio, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 266, de 
1986, de autoría do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do arL 38 da Constituição, combinado com 
o item I do art_. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson F'unaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denoininado Plano de Me­
tas,_ instituído pelo D~cr_eto_~lei n~> 2.288, de 23 de julho 
de 1986. 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regi­
mento Interno, o comparecimento, perante o Plenário 
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Secretªriª 
de Planeja"mento da Presidência da República, João 
Sayad, a fim de prestar esclarecimentos sobre os cri­
térios para aplicação dos recursos alocados para a exe­
cução do Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado 
pelo Decreto-lei nl' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

Votação, enl turno único, do Requerimento nl' 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuíção, combinado com o item I do art. 418 do Regi­
mento Interno, o comparecimento, perante o Plenário 
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

5 

REQUERIMENTO No 382, DE 1986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, 
ao Poder Executivo, informações relativas ao Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 258. DE 1985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
na_~o n9 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n"'s 572 eS73, de 1986, das Comis­
sões: 

Quinta-feira 4 3093 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurid_icidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n"' 1-CO; e 

- de Finanças, contrário. 
7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 205. DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolldação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 189 a 191, de 1984, das Comis~ 
sões: _ 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
jllfidicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
Vencido d_os Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
Josê Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorãvel. 

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 80. DE I984 
(Incluído em Ordem do Õia, nÔs termos do 

art. 195, I, do Regimento Interno) 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais 
a jornada de .trabalho, tendo 

PARECER, sob n"' 889, de 1986_, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade 

e juridicidade. 
·PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 

9 
PROÍETO DE LEI DO SENADO 

No 113. DE 1983 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se: 

nado n"' 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
cações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n'?s 479 e480, de "1984, das Cmnis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

lO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 232, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 232, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que es~ 
tende aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social urbana, bem como a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dã outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~" 1.012, de 1983, da Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 242, DE 1985 

Votação, em Pfimeiro turnõ (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 242, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nl' 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço prestado ao serviço público, em outro órgão, 
para efeito de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob __ n~> 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 



DIÁRIO 
ANO XLI-_]'11• __ 103_ 

l-ATA DA 221• SESSÃO, EM 4 DE SE-
TEMBRO DE IOJ86 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

Nl' 358/86 (n"' 513/86, na origem}, restítuíndo au-
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Prese.nça ni casa do Sr. José Afonso Sancho, 
suplente da representação do Estado do Ceará, con­
vocado em decorrência da licença concedida ao Sr. 
Senador Virgílio Távora. 

1.2.4- Presta~ão do compromisso regimental, e 
posse do Sr. José Aronso Sancho 

1.2.5- Comunicação 

-Do Sr. José Afonso Sancho, referente à sua fi­
_Iiação_ pa"rtidãría e nome parlamentar. 

1.2.6'- Requerimento 

- Nl' 389/86, de autoria do Sr. Senador Albano 
Franco, solicitando autorização do Senado para acei~ 
ta r missão no exterior: -- - -

1.2.7- Comunicação 

Do Sr. Senador Severo Gomes, que se ausentará 
do País. 

1.2.8- D~scursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO- Propósitos 
que animam S. Ex' no momento em que é investido 
no mandato de Si::nador pelo Estado do Ceará. 

SENADOR JORGE KALUME- Saudação de 
boas vindas ao Senador Afonso Sancho. Reforma 
administrativa desencadeada pelo Govern.o. 

SENADOR ALAOR COUTINHO-Críticas ao 
atual horãrio de funcionamento dos bancos. 

1.29- ComunicaçãO- da PreS-idência 

Recebimento das Lideranças do PDS e PFL, de co­
municação dos nomes de Srs. Senadores que integra­
rão as Comissões Permanentes e Comissões Especiais 
Parlamentares de Inquérito, em funcionamento, se-­
gundo o critério de proporcionalidade estabelecido. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

li'" ·;I 

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEII_{A, 5 DE SETEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n~> 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos po!itícos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência.) Votação adiada por falta de quo~m. 

- Requerimento n9 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
, Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 
fim de prestar esctarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes de denominado 
Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n9 2.288, 
de 23 de julho de 1986. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado cOm o 
item 1 do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenãrio do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 
n9 2.288, de 23 de julho de !986~ Votação adiada, por 
falta de quorum. 

- Requerimento n"' 303 f86, de autoria dos Srs, 
_ Sendores Alaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitan­
do, 'o cpmparecimento perante o Plenârio do Senado, 
do Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrâria, Dan­
te de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre 
os critériOs de desapropriação e implantação da re­
forma agrãria. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações reliiiívas ao Acordo Nuclear Brasil· 

- Aiem~n_ha. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto_ de· Lei do Senado n"' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
ii~o na ~'?nte. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 205/80, querev_oga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

_,_Projeto de Lei do Senado n9 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por 'falta de quorum. 

.-Projeto de Lei do Senado n9 113/83, que disci­
plma o uso de caracteres nas publicações obriga­
tó_rías. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubr? de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serv1ço prestado ao servico público, em outro ór~ 
gào, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

-Adiamento da apreciação do Requerimento n"' 
389/86, lido no Expediente. 

1.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR GALVÃO MODESTO­
Pronunciamento do Sr. Flávio Donin, pOr ocasião 

da homologação de seu nome como candidato do 
PFL ao Governo de Rondónia. 

1.3.3 - Designação da _Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

I .4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-
·SÃO ANTERIOR , 

-Do Sr. Senador João Lobo, proferido na sessão 
de 3-9-86. 

3- SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matériaS apreciadas de 1"' a 31-8-
86. 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N' 101, de 1986. 

5- MESA DlRETORA 

6- LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

--------------------------------------------tr 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor~Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor ExeCutivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

ASSINATURAS 

PEDRO ALVES RIBEIRO Exemplar Avulso, Cz$ 0,17 

Diretor Adjunto __ T!~ciQem: 2.200 exemplares. 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Ata da 221 '1- Sessão, em 4 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Gaivão Modesto - Hélio Gueiros - Alexandre Costa 
- João Lobo - Afonso Sancho - Maurício Leite -
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Frarlco- Alaor Coutinho- Amaral Furlan- Benedi­
to Canelas - José Fragelli - Octávio 'Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre:.. 
sença acusa o comparecimento de 17 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão~-­

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabal_hos._ 
O Sr. {9-SéC:retãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

NY 358/86 (n9 513/86, na origem), de 2 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n9 203, de 1985 (n9 
5.385j85,_ na Casa de origem),_ que _9enomin? "8--~.opor­
to Internacional Taricredo Neves" o Aeroporto )nterna: 
cional de Confins, em Confins, no Munícipio de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.534, de 2 de 
setembro de 1986). 

PARECERES 
PARECER 

N• 890, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 62, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 62, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipaf de Pedras Grandes (SC), a contratar operação de 

Presidência do Sr. José Fragelli 

crédito no valor de CZS: 331.865,03 (trezentos e trinta e 
um mil, oitocentos e sessenta e cinco cruzados e três cen­
tavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro de 1986. 
- Martins Filho, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
--Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 890, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 62, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras GranM 
des, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 331.865,03 (trezentos e 
trinta e um mil, oitocentos e sessenta e cinco cruzados 

-e- três centavos). 

O Senado Federal resplyt:~ _ 

A-ft.- Ú É a Prefeitura Municipal de Pedras q_randes, 
Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz.S 331.865.03 (lrCzenlos e triiliã e- ummt. Oi­
tocentoS e sessenta -e cinco cruzados e três centavos), cor­
respondente a 6.718,34 Obrigações Reajustáveis do Te-­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de CrS: 49.396.88, vigente em agosto de 1985, 
junto ã Caixa Económica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoiv ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinados à implantação de obras de infra· 
estrutura básica nas vias urban~s. no Municipio, obede­
cidas as_condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pUblicação. -

PARECER 
N• 891, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resolução IJ9 63, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 63, de 1986, que autoriza a Prefeitu.ra Mu­
nicipal de Araranguá (SC) a contratar empréstimo no 
valor de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil, se­
tecentos e cinqUenta e oito cruzados e oitenta e seis cen­
tavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro de 1986. 
- Martins Filho, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 891, DE 1986 

Reda~ão final do Projeto de Resolução n9 63, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos" 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presid~nte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz.S 629.758,86 (seiscentos e vinte 
e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados e oi­
tenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É: a Prefeitura Municipal de Araranguá, Es-
tado de Santa Catarina, nos t;rmos do artigo 29da Reso- · 

-lução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
_raJ, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzJ 629-.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil, setecen­
tos e cinquenta e oito cruzados e oitenta e seis centavos), 
correspondente a 14.983 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de CrJ 42.031,56, vigente em junho de 1985, 
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junlo à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à aquisição de equipamentos para a 
coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na d-ata de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 892, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Resolução nl' 67, d~ 
!986. 

Relator: Senador Jorge Kalume. 

A Comissão apresenta a redaç-.lo final do Projeto de_ 
Resolução n~' 67, de 1986, que aUtoriza a Prefeitura Mu­
nicjpal de Bom Jesus (RN), a contratar f:mpréstimo no 
valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e cinqilenta e dois 
mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta e 
sete centavos), 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro de 1986. 
- Martins Filho, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 892, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 67, de 
!986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE !986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, 
Estado do Rio Grande do Norte~ a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e 
cinqüenta e dois mil, setecentos e quarenta e nove cru­
zados e cinqüenta e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. f9 1:! a Prefeitura MuniciPal de Bom Jesus, Es­

tado do Rio Grande do Norte, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e cinqilenta e dois 
mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta e 
sete centavos), correspondente a 9.165.55 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera~ 
do o valor nominal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente 
em agosto de 1985, JUnto-rCa1Xa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio_ao De~ 
senvolvimento Social- FAS, deSllnl:ida à realização de­
obras de infra-estrutura; aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, transporte de carne e de água e cons­
trução de centro de abastecimento, no Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Em virtude da licença concedida ao nobre Senador 
Virgílio Távora, foi convocado para assumir a Represen­
tação do Estado do Ceará, o Sr. José Afonso Sancho. 

S. fu! encaminhou à Mesa o diploma, gue será publi­
cado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhado à Mesa. 

JUSTIÇA ELEITORAL 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA declara eleito 

SUPLENTE DE SENADOR, com ma~dato de a (oito) anos, pela legenda da 

Agremiação Poutica,~~fL:,.. tfo>erntrcnáflcc- p!cciaL 
no plerto de 15 de oo,.mb'o de 1982. o ddadão J-i qcnadr 
.lJ)ONI.cJ, ,Q: de acordo com a ata anexa. 

JUSTIÇA ELEITORAL 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 

EXTRATO DA ATA GERAL 

e o Procurador Regional, Dr. J 

foi feita a proclamação dos candidatos a cargos eletlvos, concorrendo o cidadão 

'cfií CWJ4?Q: r:dfo«l.ch.<JV "" 
~ I 

e eções realizadas no dta 15 de novembro de 1982, como cand1dato a SUPLENTE 

~E S~NADOR com mandato de a (oito) anos e obtendo de :1 9 56 74 7 

votos apurados .f. 120 069 votos. 

Fortar~._4Ll..ZJ.e.Li 



3098 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçílo II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Desígno Co· 
missão formada pelos Srs. Senadores Héllo Gueiros, 
Luiz Cavalcante e Maurício Leite para introduzirem S. 
Ex• em plenário, a fim de prestar o comproiilisso regi­
mental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissao designada, dá entrada 
em plenário o Sr. José Afonso Sancho, prestando jun­
to à Mesa o seguinte compromisso regili1ental: 

"PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇAO 
E AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTENTAR A 
UNiÃO. 11 INTEGRIDADE E A INDEPENDEN­
CIA DO BRASIL." (PALMAS.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Frage:lli) - Declaro em­
possado, como Senador da R~pública, ~ nobre Sr. José 
Afonsá"Sa-ric"MqUê, a partir deste·mõnlinto, passã.rà. a 
parti~ipar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. l"'-Secre1ário. 

É lida a seguinte 

Em 4 de setembro de 1986 

Senhor Presidente: 
Tenho a hoilra de comunicar a V. Ex', à vista do dis­

posto no art. 79 do Regimento In_temo, que, assumindO o 
exercício da representação do Estado do Ceará, em subs­
tituição ao Senhor Senador Virgílio Távora, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a ban­
cada do Partido Democrático Social - PDS. 

Atenciosas saudações. - Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A com uni· 
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'~-Secretárfo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 389, de 1986 

Tendo srdo convidado pelo Sr. Presidente da Repúblt­
ca para participar da Comitiva Oficial que acompanliarâ 
S. Ex~ em viagem acis Estados tinidos da Amérí~, a l?ar­
tir do dia 9 de setembro do corrente ano, solicito autori­
zação_ do Senado para aceitar a t:ef~r:!_da m_issão, no~ _t_er­
mos dos arts. 36, § 2'~, dá Colls.titu_ição Federal, e 44, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Sal,<:~. das Sessões, 4 de setembro de 1986. - Alba!IO 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido serâ despachado à Comissão de Relações Ex­
teriores devendo, na forma regimental, ser apreciado ao 
final da Ordem do Dia da presente sessão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr.!~-
Secretário. - -

É lido o seguinte 

Exm'~ Sr. 
Senador Josê Fragellí 
DD. Presidente d_o_Senado Federal 
A/C do Gabinete do Senador Severo GomeS 
Brasília- DF 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, nos termos do 
art. 43, alínea a, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, que me ausentarei do País no período de 7 a 12 do 
corrente mês, com destino a Buenos Aire_s_e Santiago do 
Chile. . :~ 

Cordiais saudações. -Severo GomeS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. JOSl!: AFONSO SANCHO (PDS -CE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Preside~te, Senador 
José Fragelli; Srs. Membros da Mesa; demrus Srs. Se_na~ 
dores: 

Ao assumir uma cadeira senatorial, como representan­
te do Estado do Ceará, em virtude de licença do Senador 

Virgílio Távora, sinto-me profundamente emocionado 
pela oportunidade de melhor servir à minha Pátria e a 

__ minha sofrida região. 
A honra de que me acho possuído é igual à noção da 

responsabilidade que ora assumo, ao integrar o Senado 
da República, com a circunstância de substituir tempo­
rariamente uma de suas figuras exponenciais - o meu 
eminente amigo Senador Virgílio :rávora. 

OS-Srs. Senadores, que conhecem de perto o Senador 
Virgífio Távora e sua atuação neste ilustre colegiado po~ 
dem dar valioso testemunho de sua devoção ao manda­
to, que cumpre com eficiência, seriedade e patriotismo, 
devotando-se à Nação, ao Nordeste e ao Ceará, através 
de um trabalho incessante neste plenário e nas Comis­
sões Técnicas. 

Ocupar a cadeira de Virgílio Távora, embora em curto 
período, é tarefa de envergadura, que exige dedicação ex~ 
lrema -na análise das matérias que tramitam por esta 
Casa e na defesa dos interesses reais do País e de minha 
terra. 

Embora não me sobejem atributos para cumprir essa 
missão como desejaria, procurarei suprir minhas defi­
ciências, integrando~ me ao máximo no exame de assun­
tos vinculados ao exercício deste mandato. 

Ingresso nesta Casa tendo a cortsciência de sua gran­
deza e reconhecendo o papel por ela representado na 
consolidação de nossa independência, na defesa de nossa 
integridade territorial, no funcionamento correto de um 
regime bicameral que tem contribuído para amainar 
paixões, em momentos de eferves-cência passional, per­
mitindo o encontro de soluções capazes de ensejar a con­
vivência pacífica dos contrários. 

Trago à memória, neste instante, alguns dos vultos ex­
traordinários que, no Império e na República, fizeram 
refulgir o nome do Senado, em magníficos pronuncia~ 
mentes dignos de figurar nos Anais de qualquer parla­
mento do mundo. 

Evoco. o gênio de Rui Barbosa, reconhecido interna­
~onalment~ como admirável jurista; primoroso tribuno 
e respeitávellingíiísta, inexcedível na oratória parlamen­
tar, fulgurante na campanha civilista; Epitácio Pessoa, o 
paraibano_genjal, que, além de cultura e inteligência pri­
vilegiadas, era dotado de forte personalidade, que o fazia 
enfrentar com sobranceria e destemor os mais temíveis 
adversários. 

E claro que, sendo conhecedor de minhas limitações, 
chegando a uma posição elevada pelo ensejo que só a de­
mocracia oferece a qualquer um que trabalhe e lute, de­
seje)" aprender com meus ilustres pares comO se labuta 
nesta atigusta Casa, através de minha presença em deba­
tes no plenário e em comissões, procurando colher resul­
tados frutíferos de minha rápida permanência neste ce~ 
náculo de homens cultos e experientes. 

AJém disso, aproveitarei a oportunidade para conviver 
com representantes dos mais diversos Estados da Fede­
ração, colhendo impressões deste imenso Pais de dimen­
sões continentais que usa uma só língua, não tem confli­
tos religiosos, nem ódios raciais, estando destinado a as­
sumir posição de liderança no campo internacional. 

Politicamente, sou um homem de centro, e essa defi­
nição me basta, pois sou apenas um democrata- social e, 
jamais, seria pessoa de centro-esquerda ou centro­
direita. 

Tenho profunda convicção de que o melhor regime 
político é a democracia, pois somente sob sua guarda 
existe respeito à dignidade humana e somente sob sua 
prática os maus governantes podem ser afasta~os do po­
de~ por eleições pacificas. 

E óbvio que não confundo democracia com anarquia 
nem liberdade com libertinagem. 

Sou partidário de regimes democráticos que se defen­
dam contra·a -desordem, que se sobrepõe a lei e sugere a 
execução ik reformas pela violência, pregando a discór­
dia entre o capital e o trabaJho, instilando no povo o ve­
neno da luta de classes. 

No período limitado em que aqui permanec_ereí, não 
esquecerei jamais meus compromissos-explícitos e implí­
citos com meus colegas do empresariado cearense, e in­
clusive com a imprensa da minha terra à qual tinha hon­
ra de pertencer e com meu Estado, estando disposto a 
encamjnhar qualquer pleito justo que me for trazido, 
empenhando-me por obter soluções adequadas para eles. 
Estarei ao lado das reivindicações do Nordeste - uma 
região marcada por fatores intrínsecos adversos- a fim -
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de que se torne sempre menor a defasagem que nos sepa­
ra de outras regiões mais favorecidas do Pais, porque 
melhor situadas geograficamente, mais beneficiadas pela 
fertilidade do solo e regularidades climáticas, privilegia~ 
das pela proximidade do Poder Central, inais enriqueci­
das pela contribuição de emigrantes de países de nível 
cultural mais elevado do que o nosso. 

Espero que minha permanência neste Colegiada seja 
bem recebida por meus colegas, a quem tributo respeito 
e estima, pois, acompanho os acontecimentos políticos 
nacionais, tenho condições de avaliar, em sua extensão e 
prOfundidade, os serviços prestados pelo Senado ao Bra­
sil. 

Prometo seguir, nas votações e pronunciamentos, a li­
derança de meu Partido, na certeza de que ela terá um 
comportamento patriótico com relação ao Govern_o, cri­
ticando os erros e apoiando os acertos, pois o nosso de­
sejo comum é que o Brasil, com o Plano Cruzado, erga~ 
nize nossa economia e, com a próxima ConstituiÇão, crie 
uma base jurídica estável à sombra da qual repousem os 
direitos e deveres dos cidadãos. 

A todos, muito o_brígado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de dar inicio ao assunto que me trouxe à tribu­
na, gostaria de saudar o novo e nobre colega José Afon­
so Sancho, que veio substituir o não menos e estimado 
Senador Virgílio Távora, que também tem sabido hon­
rar as tradiç-ões da terra de lracema. 

Estou "certo de que José Afonso Sancho, com o entu­
siasmo de um jovem, pela índole e pelo ideal, como ho­
mem de empresa, sem dúvida alguma, saberá dar conti­
nuidade aos trabalhos benéficos e dinâmicos, direi iam~ 
bêm, que seus colegas de representação têm desempe· 
nhado nesta Casa. 

Em nome do PDS, Partido ao qual pertenço e, por 
que não dizer, de toda a Casa, quero cumprimentá-lo, 
saudando~o efusivamente e desejando uma feliz estada 
entre nós, com um desempenho do mais alto gabarito, 
em favor da grande terra, o Ceará. Mesmo porque, Sr. 
Senador, eu pertenço a uma região_ que teve a desbravá~ 
la os nordestinos e, em particular, os cearenses, tendo à 
frente João Gabriel de Carvalho e Mello. Portanto, 
sinto-me como se fosse um filho, um neto do Ceará e, 
atrao,:_és de V. Ex•~-Saúdo todo o povo cearense por trazer 
V. Ex• para o nosso meio. (Palmas.) 

Sr+ __ Pte,sidente, Srs. Senadores: 
NãO poderei deixar de aplaudir a iniciativa do GovCf­

no_losé Sarney voltada a aprimorar o Serviço Público. 
Efetivamente já se fazia necessária providência nesse -se­
to_r_, E estou convicto de que o zelo e a dedicação do Se­
nhor Ministro Alui_zio Alves, responsável por esse im~ 
portante trabalho, contribufram para o saudável resul~ 
tado. 

Com medidas dessa natureza haveremos de conquis­
tar o aperfeiçoamento pleno para um desempenho que 
todos nós desejamos, como bem definiu o estimado jor~ 
na lista Lustosa da Costa que .. a reforma administrativa 
era Uma imposição dos compromissos da Nova Re­
pública, de ajustamento do aparelho estatal à realidade 
dos novos tempos. Ela enfrenta e ainda vai enfentar os 
obstáculos que se antepõem a qualquer mudança, o que 
não deve constituir, porém, motivo para desânimo do 
Governo nem rendição aos privilégios do mandarina­
to''. 

Com a evolução dos trabalhos esperamos corrigir as 
possíveis falhas que afetain a honrada classe de servido­
res._Q Ministro Aluizio Alves, polític_o dotado de_alta 
sensibilidade, já deu sobejas provas de seu tino adminis­
trativo, e certamente atentará para esses aspectos. 

Tenho me esforçado no sentido de colaborar, com 
Projetos que poderiam ser acolhidos como instrumento 
adequado a atender os reclamos. E a oportunidade me 
induz a repeti-los, como: n9 22, de 1981, que dispõe 
sobre o enquadramento de professores, colaboradores e 
auxiliares de ensino; n9 122, de 1981, que dispõe sobre 
amparo aos trabalhadores: da borracha; n'~ 33, de 1982, 
prorrogandO prazo de validade de concurso de Fiscal de 
contribuições previdenciárias; n'~ 229, de 1985, que insti-
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tui a gratificação de Natal para os funcionârios póblicos 
ativos e inativos; n~> 279, de 1985, estendendo aos servi­
dores' públicos civis aposentados o reposicionamento de 
até doze referências; n~' 311, de 1985, alterando dispo­
sições reguladoras do PISe do PASEP; o'i' 332, de 1985, 
reduzindo a jornada de trabalho na Caixa Económica 
Federal; nl' 43, de 1986, que reduz a jornada de trabalho 
no BNH; o de n~' 84, de 1986, que permite a sindicali­
zação dos funcionários; e o de n"' 261, de 1981, que au­
menta para 75% a pensão devida ao conjunto de depen­
dentes do segurado. 

Entre as sugestões nesse sentido podemos adiantar a 
extensão da gratificação de desempenho aos servidores 
de nível médio e superior; e a criação de um Plano de 
Carreira Previdenciãria. 

Saúdo efusivamente esse trabalho de envergadura que 
tem o sentido tambêm de .estímulo aos que diuturna­
mente se dedicam em bem servir ao Governo e, conse­
qi.!entemente, ao Brasil. 

Compreendo não ser fácil alcançar de um salto o __ topo 
da montanha. Porêm, dado início a essa caminhada pelo 
Governo Sarney, através do Ministro Alufzio Alves, 
dentro em breve será possível ver desfraldada a bandeira 
do sucesso pleno. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alaor Coutinho. 

O SR. ALAOR COUTINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, com algum constrangimento, volto a abordar 
um assunto já discutido em -mUitas ácasiõeS nesta Casa: 
a circular que alterou os horários dos Bancos no Brasil, 
exceto no Rio de Janeiro e em São_ Paulo. 

Uma copiosa correspondência nos tem chegado de 
muitas partes deste imenso território nacional apoian­
do as palavras pronunciadas por eminentes Senadores 
desta Casa contra a medida que tem trazido prejuízos 
incalculáveis à economia nacional. 

Agora mesmo, permita-me, Sr. Presidente, ler um dos 
telegramas que recebi, e, se o leio, ê para prestar home­
nagem aos Senadores que estão citados nestes documen­
tos. Provêm da Associação Brasileira de Agências de 
Viagens, Capítulo Bahia, e endereçado a mim, com o se­
guinte teor: 

"Tomando conhecimento pronunciamento V. 
Ex• sobre flexibilidade do horário bancário, tendo 
em vista melhor prestação de serviço, a ABA V /BA 
-Associação Brasileira de Agências de Viagens/­
BA se solidariza com tal posicionamento, pois o tu~ 
rismo internacional que se deseja captar necessita 
de horários amplos. Encarecemos transmitir Sena­
dores Jorge Kalume, Nivaldo Machado e Martins 
Filho pelos oportunos apartes em prol de melhores 
serviços. Atenciosamente Carlos Trigo, Presiden­
te." 

Sr. Presidente, hoje, o mais substancioso telex que nos 
chega às mãos da ABAV, procurando explicar com 
maiores detalhes, as dificuldades que a Circular do Ban­
co Central cria ao turismo no Brasil. Demonstra que atê 
este Programa, inaugurado há poucos dias, o 
Passaporte-Brasil, e outras campanhas publicitárias--que 
o País está promovendo no exterior com custos elevados 
de milhões de dólares, para atrair turistas estrangeiros 
ao Brasil, estão prejudicando, contrariando, assim, as 
intenções explicitadas pelo Gover~o, porgue, _em va. de 
facilitar. têm dificultado o aCeSso dOs-"tui'istas aos Ban­
cos pois eles têm que aguardar, até às 11:30 h, para fa­
zerem o câmbio de suas moedas estrangeiras. 

Então, não é realmente uma posição absolutamente 
contraditória? Quando o Governo proCura coibir o mer­
cado paralelo do dólar, para que não seja feito alheio às 
normas bancárias e aos controles- Que õ PãiS estáitii~on­
do, ele faz com que o turista seja obrigado a cambiar a 
sua moeda estrangeira em qualquer lugar, com qualquer 
comerciante e sem nenhum controle. Então, este ê mais 
um argumento para que seja revogada a circular com 
quci o Banco Central alterou os horários bancários do 
País. 
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Sr. Presidente, eu poderia tecer maiores considerações 
lendo a copiosa correspondência que nos tem chegado. 
Eu poderia ler, inclusive, alguns comentários feitos por 
jornais do Brasil inteiro- do Leste, do Oeste, do Norte 
e do Sul. Eu poderia tecer comentários a respeito do dis­
curso enviado ao nosso gabinete pelo Presidente da 
FEBRA BAN. Eu poderia, enfim, tecer maiores conside­
rações a r~sPeito dos nocivos resultados e conseqUên­
cias desta funesta circular do Banco Central. Mas, de­
pois de muito meditar, porque já estamos cansados de 
batalhar em prol da mudança deste horário, pelo menos 
da revogação deste novo horário de 11:30 limitando, 
como nós já vimos, a possibilidade de bom atendimento 
à população brasileira, nós chegamos à conclusão de 
que til vez estejamos sendo duros, quando c:om_eçamos a 
acusar os responsáveis pela circular. Talvez tenhamos 
que olhar por um outro prisma, por uma outra ótica o 
comportamento dos responsáveis pela circular malsina­
da. E a interpretação que procuraremos dar, neste mo­
mento, não se baseia numa especulação fútil, numa idêia 
frágil; ela terá que se basear num consistente raciocínio 
de base cientifica. 

Como a teimosia da manutenÇão da circular, como a 
relutância na sua modificação tem sido mantida indife­
rente aos apelos de todas as áreas da produção, das as­
sociações de classe, de prefeituras municipais e da popu­
lação em geral, nós só pod_emos admitir que se trata de 
um estado psicopatológko. E explico melhor: como to­
dos conhecem, existe o que se chama de Psiquiatria 

-Tra:nsCulfUfãr:· é uma Psiquiatda que estuda os reflexos e 
os desvios comportamentais das populações, das coleti­
vidades. Além da Psiquiatria Transcrultural existe uma 
Psiquiatria Social e, mais modernamente, a Sociatria, 
que é uma ciênáa q-ue estuda as conseqaências de ações 
de órgãos coletivos sobre as comunidades_, 

O interessante e o importante de notar ê que as pes­
soas que são acometidas desse estado transitório, desse 
desvio etemero do comportamento, o são em decorrên­
cia de um estado de poder que detêm transitoriamente. 
1:, por conseguinte uma desordem de categoria ambien­
tal, situacional, e que é caracterizada por muitos sinais e 
sintomas que podem ser percebidos, olhados e identifi­
cados através das conseqüências de um ato como este. 

Todos nós, algum dia, jâ vimos pessoas, em algumas 
ocasiões, de nossas vidas, que não querem ver, mas 
vêem; não falam, mas podem falar; não sentem, mas po­
dem sentir; não ouvem, mas podem ouvir. Agregradas à 
essa sintomatologia, existe o que chamamos de impassi­
bilidade emocional e uma tendência à bajulação. Hã 
uma cega obediência aos desejos dos superiores. Talvez, 
Sr. Presidente, seja este o caso dos responsáveis pela da~ 
nosa circular, e, neste caso, devemos ser mais tolerantes, 
menos acusatórios, mais compreensivos, mais terapeu~ 
tas, para que possamos deslocar essas pessoas.dessas po­
sições de mando, porque senão mergulharemos o País 
num caos, na área económico-financeira. 

Poderíamos aqui tecer maiores considerações à psico­
patologia do poder que, indiscutivelmente, a~giu de 
modo inevitável e clamoroso os responsáveis pela circu­
lar. Se essa circular não for revogada em tempo hábil, se 
a população brasileira continuar a ser castigada de 
modo impiedoso, eu não diria que se trata de um proces~ 
so sadomasoquista, orientado e produzido pelos respon~ 
sáveis, pelos dirigentes do Banco Central, eu diria que se 
trata de uma síndrome ou Efeito Sicofântico de 
Galbraith. E eu quero ressalvar e distinguir os dirigentes 
responsáveis pela circular do grande corpo funciOnal do 
Banco CentraJ que, sabemos, ê constituído de gente da 
melhor qualidade, da melhor qualificação profissional, 
probidade e honestidade pessoal. Quero distinguir os di~ 
rigentes do corpo funcional desta instituição, que mere­
ce o maior respeito da população brasileira. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALAOR COUTINHO - Pois não. Ouço V. 
Ex• com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume ~- Apenas deploro que o nosso 
plenário, hoje, não esteja repleto. Isto ê justificado pela 
eleição que se aproxima, e esta Casa tem 2/3 dos seus 
componentes tentando o seu retorno. Eu digo deploro, 
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pela seriedade do seu pronuncíamento, pela grandeza do 
pronunciamento do nosso colega, que há poucos mo. 
mentos assumiu, para que todos tomassem conhecimen­
to desses assuntos aqui ventilados. Eu quero dizer que 
V. Ex• assume uma posição destacada, nesta luta do re­
torno do horário bancário, porque o atual horário não 

·condiz. com as necessidades do povo. Mesmo porque, 
vou repetir, o Brasil é um continente e cada região tem a 
sua peculiaridade; V. Ex• é do Nordeste e eu sou do 
Norte, e o horário estabelecido para a abertura dos ban­
cos atualmente, contraria todas as normas, e diria atê de 
saúde- já que V, Ex• ê mêdico, portanto, V. Ex• tem 
meu apoio por essa luta também delineada para sensibi­
lizar os dirigentes· do Banco Central. Já dizia Keynes: 
"Se pudermos continuar, numa tarefa maior, aquilo que 
iniciamos, nesta tarefa limitada haverá esperança para o 
mundo." E eu direi: haverá esperança para os usuários. 
A ta-refa foí comeÇada C:m maio, essa luta, verberando 
esse horário inconveniente para as nossas regiões, e ela 
está tomando corpo. Estou certo de que haverá resposta 
dentro em breve, mesmo porque, já dizia o Padre Vieira: 
Atê__o madeiro responde ao machado que o corta." Es­
pero que a voz de V. Ex', a minha voz e de outros cole­
gu.s, essas vozes sejam ouvidas pela área económica do 
Governo. Que venham em socorro -não nosso- mas 
dos usuários que precisam também de um relativo con· 
farto. Continue nessa luta e V. Ex' tem o nosso apoio. 

O SR. ALAOR COUTINHO- Como sempre agra­
deço o aparte de V. Ex~, que sempre enriquece a todos 
aqueles que se pronunciam. · 

O Sr. Jorge Kalume- Gostaria de fazer um adendo. 
Queria transmitir por intermêdio de V. Ex• nossos agra­
decimentos por essa referência honrosa do signatário do 
telex que V. Ex• recebeu do seu grande Estado, a Bahia. 

O SR. ALAOR COUTINHO - Muito obrigado. 

Aliás, Sr. Presidente, sem querer fazer humor, eu te­
nho me voltado para esta questão, porque eu acho que é 
uma questão que está prejudicando a população brasilei­
ra. O povo, aqtiele poVo que Octãvío Manga beira dizia, 
que ê a pessoa que a gente não sabe onde mora, nem co­
nhece o seu nome, mas reconhece os seus sentimentos, 

É que nesta busca incessante de uma brecha para que 
possamos minorar o sofrimento do povo brasileiro, me­
lhorar as imagens das instituições de crédito, para cola­
borar com o Governo Samey e os esforços do Sr. Minis­
tro da Fazenda em prol da economia brasileira, deparei­
me com coisas engraçadas que mostram que as coisas 
não vão muito bem, pelo menos em matêria de meticulo­
sidade do estudo das conseqi.!ências das medidas emana­
das de alguns dirigentes do Banco CentraL Entre essas eu 
me deparo com a Circular n~> l.042, em que se comunica 
que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão 
realizada, estâ em branco. Então, é uma portaria esotéri­
ca, imaterial, que o povo do interior lã da minha Terra 
ch<~maria de uma portaria mal-assombrada, porque tem 
conseqUências, mas é invisível, e conseqi.!ências danosas 
e apavorantes. Mas não quer dizer que por não existir a 
data da sessão outras portarias como esta que alterou o 
horário dos bancos não sejam mal-assombradas e, pior 
do que isto, elas são seguramente patológicas. 

É por isso, Sr. Presidente, que faço um apelo agora às 
autor!dades brasileiras que comecem a olh~u a adminis­
Jração pública, menos pelos ângulos puramente tecno­
cráticos dos ga_bine~es refrigerados, perfumados, dosam­
bientes sofisticados desta linda Brasflia e comecem a 
pensar um pouco sobre o lado, o aspecto científico da 
administração. E hoje é uma pequena colaboração que 
posso dar e poderei dar outras, e mais consistentes, aos 
próprios dirigentes do Banco Central, se esta portaria 
não for revogada. - ' 

Faço este apelo, mais uma vez, e o faço pedindo para 
qi.te sejam chamaCfos cientistas Sociais, não ê com o cará­
ter de humor, cientistas, psiquiatras competentes para 
estudarem se temos ou não razão, a respeito do diagnós­
tico que acabamos de fazer a respeito deste ato do Go­
verno que só o prejudica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu dos Senhores Lfderes Murilo Badaró, do PDS~ e 
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Nivaldo Machado, do PFL, comunicação dos nomes dos 
senadores das respctiYas bancadas que, de acordo com a 
nova proporcionalidade partidâria, estabelecida em vir­
tude de diversas mudanças de filiação partidária, ocorri­
das no corrente ano, integrarão as Comissões Permanen­
tes, parlamentares de inquérito e especiais em funciona­
mento. 

A Presidência aguarda, ainda, a manifestação dos 
Líderes do PMDB, e do PDT, PTB, PL e PSB, conside­
rados em conjunto, para que se recomponham as referi­
das comissões. 

São as seguintes as comunicações encaminhadas 

Of. 24f86 Brasflia, 26 de agosto de 1986 

Senhor Presidente:_ ~ 

Nos termos do art. 65 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, encaminho a Vossa Excelêncía a indicação 
dos Senhores Senadores do Partido DemocrátiCo Social 
que integrarão ·as diversas Comissões Permanente desta 
Casa,-segubdo o critério de proporcionalidade estabele­
cido. 

Aproveito a "Oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. - Murilo Ba­
daró,. Líder do PDS. 

COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
Titulares ( 2) Suplentes ( 1) 
Moacyr Duarte Amaral Furlan 
Arno Damiani 
COMISSÃODEASSUNTOS REGIONAIS 
Titulares (2) Suplentes ( 1) 
César Cais Maurício Leite 
João Castelo 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
Jitulares (3) 
HelvídiQ N.un.~ 
Moacyr Duarte 
Octãvio Cardoso 

Suplentes (2) 
Amaral Furlan 
João Castelo 

COMISSÃO Dt CIENCIA E TECNOLOGIA 
Titulares (2) Suplentes 
César Cais Arno 

· Virgílio Távora 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Titularês (2) Suplentes 
Maurício Leite César 
Amaral Peixoto Helvídio 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

(I) 
Damianí 

(2) 
Cais 

Nunes 

Titulares (2) Suplentes (2) 
Gabríel Hermes Moacyr Duarte 
João Castelo Arno Damiani 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Titulares (2} Suplentes -
Jorge Kalume Maurício 
Moacyr Du_ar_te 
COMISSAO~';;D~E~F~I~NGA~N~Ç~AS 
Titulares ( 4) 

Virgílio Távora 
Roberto CampoS 
Helvfdio Nunes 
Maurício Leite 

Suplentes 
Jorge 
Octávio 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE 
Titulares(4) 
Roberto Campos 
Virgí1io Távora 
Gabriel Hermes 
Amaral Furlan 

SUplentes 
-octávio 
Amarai 

COMISSÃO DTLEGISLAÇAOSOC!AL 
Titulares (2) Suplentes 
Gabriel Hermes Moacyr 
Helvídio Nunes 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
Titulares (2) Suplentes 
Cêsar Cais Gabriel 
João Castelo 
COMISSÃO DE MUN!ClPIOS 
Titulares ( 4) 
Jorge Kalume 
Amaral Furlan 
Octávio Cardoso 
Amaral Peixoto 

Suplentes 
Helvídio 
Gabriel 

(I) 
Leite 

(2) 
Kalume 
Cardoso 

(2) 
Cardoso 
Peixoto 

(I) 
Duarte 

(I) 
Hermes 

(2) 
Nunes 

Hermes 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Titulares ( l) Suplentes ( 1) 
Jorge Kalume OctáviO Cardoso 
COMISSÃO DE RELAÇêlES EXTERIORES 
Titulares (3) Suplentes 
Virgí1io Távora Octávio 
Amaral Peixoto Moacyr 
Maurício Leite 
COMISSÃO DE SAÚDE 

(2) 
Cardoso 

Duarte 

Titulares (2) Suplentes ( 1) 
Amaral Fur!an Amaral Peixoto 
Octávio Cardoso 
COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
Titulares (2) Suplentes (1) 
CésarCals Jorge Kalume 
João Castelo 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Titulares (2) Suplentes (2) 
Jorge Kalume Virgílio Távora 
Helvídio Nunes 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇ0ES E OBRAS PÚBLICAS 
Titulares ( 2) Suplentes (1) 
Amaral Peixoto Jorge Kalume 
Arno Damiani 

Brasília, 3 de setembro de 1986 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 65 do Regimento Interno do Sena~ 

do Federal, encaminho a V. Ex• a indicação dos Senho­
res Senadores do Partido Democrático Social que inte­
gração as diversas Comissões Especiais e_ Parlamentares 
de Inquérito, segundo o critêrio de proporcionalidade es~ 
tabelecido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro~ 
t~tos de estima e consideração. - Octávio Cardoso, 
VJce-Líder no exercício da Liderança do PDS. 

COMISSOES ESPECIAIS E 
DE INQUÉRITO 

a- COMISSÃO ESPECIAL 

Que _examina o ProJeto de Lei da Câmara n~ 118, 
de 1984, que "institui o Código Civil". 

Titulares (2) 
· Murilo Badaró 
Helvídio Nunes 
Suplentes (2) 
Octávio Cardoso 
João Castelo 
b- COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lei da Câmara n"' 175, 
de 1984, que "institui o Código de Processo Penal". 

Titulares (2) 
Helvídio Nunes 
Octávio Cardoso 
Suplentes (2) 
JOão Castelo 
Jorge Kalume 
c...:. COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 
1986, que .. dispõe sobre o Código Brasileiro de Aero­
náutica". 

Tituiilres (2) 
Cesar Cais 
Jorge Kalume 

- Suplentes (2) 
Helvídio Nunes 
Roberto Campos 

d-COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

-Que "investiga o funcionamento do mercado fi-
nanceiro do Pais". · 

Titulares (2) 
Jorge Kalume 
João Castelo 
Suplentes ( 1) 
Gabriel Hermes 

Setembro de 1986 

e) COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Q~ue uinvestiga a crise na Previdência Social Bra­
sileira". 

Titulares (2) 
João Castelo 
Grabriel Hennes 
Suplentes (I ) 
Arno Damiani 

f) COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que analisa o funcionamento do sistema financc! 
ro e de seu principal agente financeiro- Banco N:.­
cional da Habitação - BNH. 

Titulares (2) 
Jorge Kal um e 
Gabriel Hermes 
Suplentes ( 1 ) 
Moacyr Duarte 

g) COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que investiga e analisa as causas que determinam 
a intenençào no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Habi­
tasul. 

Titulares (2) 
Octávio Cardoso 
1 orge Kalume 
Suplentes (I) 
João _Castelo 

h- COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que investiga a gestão das sociedades de Econo-­
mia Mista. 

Titulares (2) 
Roberto Campos 
Cesar, Cais 
Suplentes ( l) 
Jorge Kalume 

i-COMISSÃO ESPECIAL 

Que estuda aspectos relacionados com a produção 
de alimentos e corredor de exportação (CEEPACE). 

Titulares (2) 
Octávio Oi.rdoso 
Gabriel Hermes 
Suplentes ( 1) 
Jorge Kalume 

j- COMISSÃO ESPECIAL 

Destinada a realizar estudos sobre problemas 
atuais de saúde pública, com particular atençiío a 
reinfestaçiío do Aedes Aegypti, a epidemia do dengue 
e a insuficiente disponibilidade de soro antiofídlco, 
em território nacional. 

Titulares ( I ) 
Amaral Peixoto 
Suplentes ( 1} 
Octávio Cardoso 

1- COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Destinada a programar comemoração pela passa­
gem dos centenários da Proclamação da República e 
da primeira Carta Republicana no País. 

_ _Titulares (2 ) 
Roberto Campos 
Amaral Peixoto 

m-COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Destinada a realizar estudo sobre a fabricação e 
comercializaç-ão de agrotóxicos no País. 

Titulares(2) 
Amarai Peixoto 
Jorge Kal um e 



Setembro de 1986 , D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

n-COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Destinada a organizar os atas de comemora~o do 
centenário de Nascimento dos Doutores Octávio 
Manga~eira c Ernesto SimõeS Filho. 

Titulares (I) 
Roberto Campos 

OF, n• GL PFL-1.107/86 
Brasília, 1'1 de setembro de 1986 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 86 do Regimento Interno, tenho a 

. honra de apresentar a V. Ex• os nomes dos nobres Srs. 
Senadores que comporão as Comissões do Senado Fede~ 
ral, pelo Partido da Frente Liberal, tendo em vista os no­
vos cálculos da propo-rcionalidade partidária: 

COMISSÕES PERMANENTES 

Titulares Suplentes 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 
Gaivão Modesto José Urbano 
Benedito Ferreira 
COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 
Josê Lins Lourival Baptista 
Nivaldo Machado 
COMISSÃO DE CIENCIA E TECNOLOGIA 
Nivaldo Machado Alexandre Costa 
Carlos Lyra 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
Aloysio Chaves 
Américo de Souza 
Luiz Cavalcante 
Nivaldo Machado 
José Urbano 

Odacir Soares 
Moacyr Dalla 

Ivan Bonato 

COMISSÃO DO DISTRITO f''EDERAL 
Lourival Baptista Nivaldo Machado 
Carlos Lyra Alaor Coutinho 
Alexandre Costa 
COMISSÃO DE ECONOMIA 
Carlos Lyra 
Ivan Bonato 
Albano Franco 

Alexandre Costa 
Américo de Souza 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Aloysio Chaves Moacyr Dalla 
Odacir Soares Altevir Leal 
Ivan Bonato 
COMISSÃO DE FINANÇAS 
Américo ·de Souza 
Carlos Lyra 
Albano Franco 
José Urbano 
Alaor Coutinho 

Amir Gaudêncio 
Odacir Soares 

Gaivão Modesto 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
Ivan Bonato José Urbano 
Benedito Ferreira Nivaldo Machado 
Moacyr Dalla Carlos Lyra 
Altevir LeaJ 
Amir Gaudêncio 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Aloysio Chaves Gaivão Modesto 
Amir Gaudêncio Albano Franco 
Moacyr Dalla 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
Odacir Soares · Luiz Cavabinte 
Albano Franco 
COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
Luiz Cavalcante 
Louriyal Baptista 
Altevir Leal 
Gaivão Modesto 
Moacyr Dalla 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Américo de Souza 
Benedito Ferreira 

Alaor Coutinho 

Nivaldo Machado Aloysio Chaves 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
Alexandre Costa Carlos Lyra 
Aloysio Chaves Luiz Cavalcante 
Lo_urival Baptista Moacyr Dalla 
Albano Franco 
Alaor Coutinho 
COMISSÃO DE SAÚDE 
Alaor Coutinho 
Lourival Baptista 

Albano Franco 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
Odacir Soares Alexandre Costa 
Benedito Ferreira 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Nivaldo Machado Albano Franco 
José Urbano 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇÕES E OBRAS PÚBLICAS 
Luiz Cavalcante Gaivão Modesto 
Alexandre Costa 

COMISSÕES ESPECIAIS E 
DE INQUÉRITO 

a- COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lei da Câmara n"' I 18, 
de 1984, que .. institui o Código Civil." 

Titulares (3) 
Carlos Chiarelli 
Odacir Soares 
Nivaldo Machado 

- Suplentes (2) 
· Moacyr Dalla 
Aloysio Ch<Jves 

b- COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lei da Câmara n"' 175, 
de 1984, que "institui.o Código de Processo Penal". 

Titulares (3) 
Cllrlos Chiarelll 
Oda_cir Soares 
Aloysio Ch<~ves 
Suplentes (2) 
Moacyr Dalla 
José Urbano 

c- COMISSÃO ESPECIAL 

- Que examina o Projeto de Lei da Câmara n"' 13, de 
1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aero­
náutica. 

Titulares (3) 
Lourival Bllptista 
Américo de Souza 
Odacir Sollres 
Suplentes ( 2) 
Cados_ Lyra ,- -, 
AT<lor éoutlnho~ 

d- COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que investiga o func~onamento do MercadO- Finanw 
ceiro do País. 

Titulares (3) 
Albllno Franco 
lv<1n Bonato 
CarloS Lyra 
Suplentes _(2) 
Aloysio_ Chaves 
José Uibano 

e- COMISSÃO ESPECIAL 

Que investiga a crise na Previdência Social brasiw 
feira. 

Titulares (3) 
CarlOs Chiarelli 
Lourival Baptista 
Od<Jcir Soares 
Suplentes (2) 
Altevrr Leal 
Gaivão Modesto 

f- COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que analisa o funcionamento do Sistema Financei­
ro e de seu principal agente financeiro - Banco Na­
cional da Habitação ....:.... BNH. 

Titulares (2) 
Alaor Coutinho 
Eunice Michiles 

Suplente { I ) 
Lourival Baptista 
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g- COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Que investiga e. analisa as causas que determinam 
a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Habi­
tasul. 

Titulares (2) 
Carlos Chiarelli 
João _Lobo 
Suplente ( 1 ) 
Carlos LJra 

h-COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Que investiga a gestão das Sociedades de Econo-
mia Mista. 

Titulares (3) 
Ivan Bonato 
Américo de Souza 
Carlos Lyra 
Suplentes ( 2) 
Albano Franco 
José Urbano 

i- COMlSSÃO ESPECIAL 

Que estuda Aspectos Relacionados com a Pro­
dução de Alimentos e Corredor de Exportatão (CEE­
PACE). 

Titulares (2) 
João Lobo 
Benedito Ferreira 
Suplente (I ) 
Eunice Michiles 

j- COMlSSÃÔ ESPECIAL 

Destinada a realizar estudos sobre problemas 
atu-ais de saúde pública, com particular atenção i. 
reinfestação do "aedes aegyptis", a epidemia do 
Dengue e à insuficiente disponibilidade de soro anti~ 
ofidico, em território nacional. 

Titular (I) 
Lourival Baptista 
Suplente 0) 
Eunice Michiles 

I:___ COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Destinada a programar comemoração pela passa­
gem dos centenários da Proclamação da República e 
da Primeira Carta Republicana no País. 

Titulares (3) 
Nivaldo Machado 
Amir Ga_u_dêncio 
Luiz Cavalcante 

m-COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Destinada a realizar estudos sobre a fabricação e 
comercialização de agrotóxicos no País. 

Titulares ( 3) 
José Urbano 
Benedicto Ferreira 
Gaivão Modesto 

n-COMISSÃO ESPECIAL MfSTA 

Destinada a organizar os atos de comemoração do 
centenário de nascimento dos doutores Octávio Man­
gabeira e Ernesto Simões Filho. 

Titular (I) 
Alaor Coutinho 

Sendo o que se apresenta no momento, renovo a Vos­
sa Excelência protestos de minha elevada estima e distin­
ta consideração. - ,Nivaldo Machado, Vice-Lider do 
PFl, no exercício da Liderança. 



3102 Sexta-feira 5 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -- .E:stâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. 
Em conseqUência~ aS-iilãtérías da Ord-ein -dO pia, todas 

em fase de votação, constituída da emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do SenadO: n\i 135/86; 
Requerimentos nl's 266, 3.04, 303 e 382,_ de -l98iÇProjetos 
de Lei do Senado n•s 258/85, 205/~0; 80/84, 113/83, 
232/83 e 24ij8S, ficam com a sua apreciação i:tdiada por 
falta de quorum. _ 

Igualmente, fica com sua apreciação adi8.da o Reque­
rimento nl' 389, de 1986, lido no Expediente, pelo qual o 
Sr. Senador Albano Franco solicita autorização do Se­
nado para desempenhar missão no exterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- VoltaMse à lisM 
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gaivão _ModesM 
to. 

O SR. GAlVÃO MODESTO (PFL --RO. Pronun­
cia o seguinte díscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A minha vinda a esta tribuna do Senado Federal, nes­
ta sessão, é para solicitar de V. Ex• seja registrado nos 
Anais desta Casa o brilhante pronunciamento feito pelo 
candidato ao Governo do Estado de Rondóni~, Sr. Flá­
vio Donin, por ocasião da convenção que homologou 
seu nome para concorrer ao cargo máximo do Poder 
Executivo de meu Estado. 

Não poderia deíxar de registrar a minhâ Scilidãríed"ade 
a este discurso, visto que, ao aceitar a sua candidatura, 
Flávio Donin mostrou uma decisão corajOsa a·ó ~ropor 
um programa de metas essenciais e prioritárias para o 
Estado, destacando a inoperância do Gov_e~l!_O atual do 
Estado de Rondônia. 

Preocupado com estes fatores, revestem~se de funda­
mental importância as intenções do candidato Flávio 
Donin. A sua mensagem dá ao povo de Rondônia noVas 
esperanças. Conclama os rondonienses a virem partiCi­
par de seu Governo atravês de programas nas áreas de 
segurança, saúde, educação, cultura, lazer, trabalho, sa­
neamento básiCO, habitação e alimentação. 

Enfim, acreditando na potencialidade do Estado e de 
seus habitantes, concita a todos, como candidato, aaçre--
ditar no futuro de nosso ríncão. -

Para concluir, Si". Presidente, peço a V. t;:x.l ~e-~~er­
míne, por igual, a transcrição no Diário do Congresso 
Nacional, do discurso-documento que Flávio Donin pro­
nunciou ao povo de Rondônia, no dia 2 de agosto de 
l986, na cidade de Porto Velh.o. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GAL VÀO MODESTO EM SEU DISCURSO: 

Discurso _pron·unciado pelo candidato a. Governador 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro, Flávio Donin_, na 
Convenção realizada em Porto Velho, no dia 2 de _agosto 
de 1986. 
Senhor Presidente, 
Senhores Convencionais, 
Senhoras e Senhores: 

Emoção. E esta a palavra certa que grito nesta hora de 
afirmação político-partidâria, quando o Partido Traba­
·Jhista Brasileiro, o nosso Partido, se reune tJnido e volunM 
taríoso, para consagrar os nomes de seus mensageiros; os 
nossos mensageiros, os nossos apóstolos obstinados que, 
fazendo da unidade e do entusiasmo; o seu brado de 
guerra, serão os novos comandantes da política fondo­
niense, a partir de novembro próximo. 

Pensando em vitória, é que ergo a minha prece a Deus; 
para agradecer ao soberano senhor dos mundos, a viM 
tóríil esmagadora, não apenas a nossa mas a dos fiéis es­
cudeiros da ação trabalhista. Venceremos! Venceremos 
porque somos obstinados. Venceremos porque a nossa 
mensagem se funda no trabalho: Venceremos porque a 
nossa mensagetíl não é desgastada. Venceremos po~que 
o povo de Rondônia sabe que é preciso derrubai, dC uma 
vez e pela última__v_e:z, __ essa oligarquia política., vicíáda e 
autori~ária, manchada-de v~rgonha, e poluída por pro­
messas não cumpridas. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O povo está cansado da longa espera: os pseudos líde­
res que se apresentam para governar o Estado 
esqueceram-se que Rondônia ainda é um Estado em im­
plantação, esqueceram-se de trabalhar. A única política 
recomendável é a do trabalho. E trabalho, meus compa­
nheiros, há um ano e quatro meses, para os detentores 
do poder, é frase congelada. Mas politica que com tem­
peros de conchavas é ponderação inflacionada nos cor­
redores palacianos. 

Contra os aproveitadores é que nos insurgimos. A fa­
vor de Rondônia é que nos colocamos. O único compraM 
misso do Governo do PTB,já a partir do inicio de 1987, 
é com o trabalho, trabalho, trabalho. 

Nosso governo pleno de realizações se -4tspira nos 
exemplos dignificantes dos pioneiros de ontem e nas 
mensag~ns de fé, de esperança, de otimismo que nos le· 
garam Aluizio Ferreira e Jorge Teixeira de Oliveira, 

Que venham até nós os rondonien""Sê.S- nativos; cujos 
antepassados fixaram a cultura brasileira nestas para­
gens da capital e da fronteira. Que venham até nós; do 
PTB, -o;; gaúchos rondonienses; os paranaenses de Ron­
dônia, com sua fibra, com sua tenacidade com a sua gar­
ra ... Que se agasalhem sob a bandeira petebista, mesmo 
antes de iniciarmos o nosso governo, os cajJixabas,' os 
paulistas, os catarinenses, os goianos, SÍJU.bolos da con­
quista, baluartes do desbravamento do Oeste, que nos 
dêem as mãos, todos os amazônidas, todos os nordesti­
nos, tO-dos os matogrossenses, todos os mineii"os, pois a 
todos, a história desta nossa terra, a atual geração e as 
futuras, saberão honrar, reconhecendo-lhes o valor his# 
tórico que as suas presenças proporcionaram a este tor­
rão, vez que tornaram-se, por sua audácia e pertinácia, 
os verdadeiros soldados de integração nacional, peças 
fundamentais para a conquista do Oeste, pilares da mu­
dança que se promoveu no plano económico-social das 
terras rondonienses. 

As conquistas de ontem não devem ter um fim desas­
troso. A herança legada não pode e nem deve ficar mais 
em_ mãos dos inconseqUentes ... Por isto o PTB é a nova 
esti"ela política dos céus· da nossa terra. Somos a espe-­
rança e a certeza, somos a esperança da renovação, so­
mos a certeza da reconstrução, do progresso e do desen­
volvimento. 

Companheiros! 
t chegado o momento da reflexão. Quando aceitei a 

honrosa indicação para governar Rondàni?- meditei bas­
tante. Mas não tive receios, nem medos. O desafio me 
emOciona e me empolga. Recuperar Rondônia nlcifat: fi­
nanceíra e administrativamente é o maior objetivo do 
grupo que forma o PTB. Estamos compromissados com 
o passado, com o presente e com o futuro. Se nos calar­
mos, se formos omissos, a história nos chamará imipela­
velmente, de negligentes e covardesl Será esse o conceito 
que gostaríamos de carregar nos nossos sobrenomes, a 
r~boque da nossa tradição? t claro que não! Queremos, 
sim, ser escravos do nosso povo, operários de nossa genM 
te, para libertáMla definitivamente do comandO de pesM 
soas mal formadas, despreparadas, inúteis e maquiavéli~ 
cas, em que o enriquecimento ilícito é o óniCo objetivo fi­
naiístico das suas aspirações. 

Nosso compromisso é enorme com o passado, posto 
que, cada ação do nosso Governo se espelhará nos exem­
plos dos pioneiros de ontem, que nos legaram, inclusive 
este desejo enorme de construir e edíficar a nossa socie­
dade mais progressista, mais justa, mais soberana, mais 
livre, mais independente e mais participativa. Nosso 
_compromisso com o presente é sem limites, porquanto 
deveremos banir este presente sujo, imundo, injusto, per­
verso, que nos causa náuseas para sempre no nosso hori­
zonte. Este Governo do PMDB que aí está é criminoso. 
A Aliança Democrática foi forjada, nos labirintos da 
vida polftica da Capital. Tiraram-nos o Líder que traba­
lhava, Jorge Teixeira. Afastaram-no do cargo à guisa de 
que não havia espaço político para a politicagem. 

Retalharam e leiloaram os cargos, dividiram os encar­
gos, de uma forma mesquinha e vil. Em nenhum momenM 
to questionaram, esses políticos-fariseus, sepulcros caia­
dos, o real interesse da terra nativa que os acolheu. É 
hora de bani-los, é hora de despedi-los. E chegada a hora 
de desterrá-los, expurgando-os da vida rondoniense. Pre­
cisamos melhorar o astral político de nossa terra, invo­
cando à Deus todo poderoso, que impeça, que neutralize 
a remota possibilidade de ver esses atuais representantes 
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do povo, entre aspas, repito, entre aspas, retornarem ao 
ambiente n;gional. 

Que exeffiplos" tão deprimentes esses homens de ago~ 
ra, esses criticas tão vorazeS da Administração anterior, 
deixaram para a nossa juventude. 

O meu compromisso é com o futuro. Acredito nos va­
lores Cllltuados pela juventude. Reverencio a sua expec­
tativa e me curvo às suas preocupações. Antevejo para 
essa geração inquieta, questionadora e perseverante me­
lhores dias. 

Nosso Governo sensível, também inquieto, se ídentifi­
carâ perante a história fac_e aos compromissos intransi­
gentes que assume, jâ a partir de agora, com o jovem, ca­
rente de oportunidades de estudo, de trabalho e de lazer. 
Carente, principalmente, até de bons exemplos. Nas ci­
dades do _interiror, a jovem mulher ressente-se de empre­
go. Ass-usta-se ante a inexorável possibilidade de só 
encontrar-se. como ser humano, pela falta de oportunida­
d_es outras, inc!usive de trabalho, somente através de um 
casamento. Os rapazes desfrutam da mobilidade que a 
condição do homem, ainda hoje na sociedade, lhes ouM 
torga e saem em busca de novos horizontes noutras re­
giões. Sofrem, trabalham, lutam, mas saem. Enquanto 
isso, as moças, notadamente as_ do interior, pelas carên­

-cias de chances sociais, se enclausuram, se fecham, pois 
sabem que o horizonte que lhes é reservado se limita a-pe-­
nas, no espaço, ao encontro entre o céu e a terra. 

É preciso gritar. Vamos lutar contra a falta de espaço 
social. No campo político, vamos brigar, em conjunto, 
para que novas lideranças despontem, com outra for~ 
mação cívica. Inspirando-se não nos exemplos inquie-­
tantes do _quadro presente, mas nos exemplos do passado 
e nas mensagens de civismo e de bras..ilidade, de naciona­
lidade e de solidariedade que o meu governo, o governo 
do PTB, não lhes negarâ, dou-lh.es a minha palavra de 
honra. 

A juventude quer recÇJlher mensagens de grandeza es­
piritual. A juventude quer ser ouvida. Ela tem muito a 
nos. ensinar. O esttldante e o esportista também querem 
participar, com ações, com suas reações, com idéias e 
com seus exemplos. Tenhamos sensibilidade, a mesma 
que a juventude tem para nos ouvir e nos seguir. 

E preciso que não nos esqueçamos do jovem bem jo­
vem, da criança-óvulo, da criança criança. Nenhuma 
nação será perenemente eterna se a frase que lhe dá sus­
tentação para ser esperança, for mal alimentada, for mal 
nutrida, for desamparada. 

Renovar conceitos é imperioso. Valorizar pais e pro­
fessores é imprescindível... não queremos que os pá:rias 
do presente, por seu vandalismo político, por suas omis­
sões, influenciem negativamente o futuro de Rondônia. 
Daí o nosso cuidado na valorização da mulher-mãe, da 
mulher~esposa, da mulher-professora, da mulher-santa, 
santa mulher, zelosa guardiã da vida, santa mulher inspi­
radora da progressão familiar, renovadora dos concei­
tos, do pensamento e dos procedimentos conservadores 
que, às vezes, castram a vida em sociedade, inibindo o rew 
lacionamento entre seres sociais. Convoco os mensagei­
ros do meu partido para sanear Rondônia. Política e ad­
ministrativamente. E hora das transformações. E vamos 
fazê-las porque sabemos o que queremos. Esse governo 
inconseqUente e despreparado nem um plano de metas 
possui. Desconhece orçamento, não foi até hoje apresen­
tado qualquer planejamento. Se o que fazer para equi­
libr_ar a receita com a despesa. Se o político que aí está 
foi inc01Upetente para gerir o estado, iremos provar que 
o homem preparado, capaz, técnico, desprestigiado por 
essa-ínfeliz classe dominante, é idôneo porque é antes de 
tudo responsáveL 

VamoS valorizar também os técnicos, profissionais li~ 
berais, empresários, que no passado, efetivamente, aju­
daram Rondônia a crescer. Meu governo será participaw 
tivo. Nele as_ associações de classe, serão revigoradas e 
respeitadas. E um compromisso de honra, que não abdi­
carei dele. A força que me move é a força da motivação 
multiplicada. É a força que recebo dos fluidos positivos 
que toda a sociedade rondoniense transfere para os seus 
homens públicos, como eu, que deseja e quer o sucesso 
do estado, pa.ra a satisfação das centenas de famflias que 
habitam e constroem Rondônia. 

Rondônia é viável, se bem administrada para tanto, 
convém que as ações do governo sejam dirigidas para o 
fomento do desenvolvimento econôrnico, átravés das 
forças vivas da iniciativa privada. 
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Convêm ao Governo inteligente respeitar os limites da 
sua intervenção na economia. Entendo que a ação gover­
namental deve cingir aos setores em que a iniciativa pri­
vada se auto-considere impedida de atuar, seja em 
função dos cursos, seja em funç_ão das somas a serem 
imobilizadas, conseqUência do acesso dificultado, manu­
tenção demorada dos projetas, do legítimo interesse de 
dirigir sua atuação para setores que se apresentem mais 
atraentes do ponto de vista empresarial, seja enfim, por 
fatores ou situações que, pela própria natureza, afetem 
ao plano governamental. 

Penso que é preciso acreditar na potencialidade dos 
nossos recursos minerais, agrícolas e vegetais. Antes, po­
rém, é preciso te"r fé no homem que conjuga rã todos esses 
recursos, orientado-o a utilizã-los com racionalidade, ta­
lento e inteligênCia, respeitando a ecologia e os direitos 
de terceiros. 

Entendo ser imprescindível que se reformulem concei­
tos a nível de política mineral. Necessário se tonra ade­
quar à nova conjuntura da vida brasileira, os interesses 
das empresas mineradoras compatibilziando-os com os 
interesses da briosu classe dos garimpeiros, na medida 
certa em que estes, por seu turno, respeitem, também, os 
interesses destas empresas que souberam escolher Ron­
dônia para investir. Todavia, se uma nova constituição 
sob inspiração da Nova República estã para nos ser lega­
da porque não se adotar uma nova legislação mineral 
que revolucione o setor, resguardando direito das empre­
sas, d:.mdo espaços, contudo, ao garimpeiro, o primeiro 
desbravador brasileiro, responsável por este colosso de 
território, que deu à nossa geração pela sua intrepidez, 
aud~cia. coragem e determinação, a custa de tantos sa­
crifícios e de tantas vidas humanus, Mais que um projeto 
político, espera-se colher menores dias na relação garim­
peiros/empresas de mineração, bem como, a nível de 
vida de garimpo cogita-se fornecer instruções adequadas 
para o uso correto do solo, na medida em que nas comu~ 
nidades de garimpagem se tornem mais humanas as con­
dições de vida do profissional da lavra manual, inclusive, 
com a utilização de dragas que aumentem a produtivida­
de, conseqüentemente reduzam o índice de mortalidade 
nesta área. Há que se preocupãt com a laboriosa classe 
dos professores, formadora de consciência e da cultura 
regional, rcpassadora de ensiriamentos e de ricas lições 
da vida, complementadora da formação familiar recolhi­
da pelo aluno no próprio lar. A esses líderes anônimos a 
minha palavra de fé, de respeito e de esperança. Se reCo­
nheço, em parte, a valorização financeira da classe, en­
tendo, por outro lado haverem reivindicações proceden­
tes. Recolheria no meu governo, de bom grado, suges~ 
tões que viabilizassem a valorização integral da comuni­
dade de professores, seja a nível de acesso, promoção 
vertical e horizontal, reciclagem, transferência e outros 
itens que bem poderão ser discutidos, analisados e pon­
derados para suas soluções. 

Aliãs, convém destacar que os anseios da comunidade 
dos professores se confundem, na intensidade e na coe-. 
rência, com os interesses maiores do grupamento dos 
funcionários públicos estaduais. EstaremOs abertos às 
suas reivindicações. 

Não admito, tão logo eleito; deixar de realizar gestões 
que vissem de imediato recuperar o conceito das Cen­
trais Elétricas Rondoniense S/ A. Nosso programa de 
governo vem dando prioridade absOlUta ao setor energé­
tico do Estado, tão relegado, nos últimos 14 meses, à 
preocupações menores. 

Ê-me honroso destacar como metas de meu governo, 
as soluções dos problemas que nascem em Rondônia 
como conseqüência da falta. de escrúpulo como vem tra­
tando esse governo espúriá que aí está, o assunto entra­
das. Para simplificar, dou~lhes a minha palavra de honra 
que saber~i gerenciar soluções para a ârea rural no cam­
po da construção de estradas, suas recuperações, cons­
trução de pontes e asfaltamento com a mesma sensibili­
dade do homem do campo, pois sou tarribérri agricultor, 
sou também do povo e corno o povo, já cansado, jã de­
cepcionado e frustrado com a arrogante falta de respon­
sabilidade. dos homens que deveriam. no atual governo-, 
administrar as nossas carências nesse campo. 

Convém lembrar que a segurança, a saúde,-a edu­
cação, a cultura, o Jazer, o trabalho, o saneamento bási­
co são temas do nosso progfâtna de governo, assim 
como a habitação, e a alimentação são assuntos relevan-

tes, integralmente .cobertos pelo planejamento estratégi­
co de. meu Governo. 

Todavia, para o cumpdmt:nto dt:stas metas hã que se 
ultrapassar as formalidades de um processo jã defini~o 
com a nossa vitória, mas que são antecedidos de passos 
que ainda temos que percorrer. Precisamos confirmar 
nas urnas aquilo que o povo rondoniense jã deseja. 

Mudar para melhor. 
_Com o advento da Nova República, o Governo de 

Rondõnia mudou. de mãos. No entanto, fracassou a 
Nova República aqui em Rondônia. 

F;,Uj_u __ o Governo, faliu a Aliança Democrática. 
Frustrou~se a população. O Deputado Menos votado em 
1982 foi transformado em comandante, débil comando, 
fraco o corpo de oficiais, deprimente a base de susten~ 
tação política. Excelentes técnicos foram marginaliza­
dos. Proficientes servidores foram amordaçados e blo­
queadas as suas potencialidades. Implantou-se a incapa­
cidade gerencial. O caos aí está. Concito-os a gritar em 
coro a nossa mer1sagem que, como disse, se funda no tra­
balho fecundo e no compromisso com Rondônia. A unt­
d~de do PTB se reflete nesta hora, nesta festa tão bonita. 
Acreditem no Flávio Donin, que vos fala, com a razão 
que só a verdade tem, e com o coração que a minha alma 
de rondoniense grato por esta terra abençoada que me 
acolheu e_ é hoje berço de meus filhos. 

Acreditem em Paulo Saldanha Sobrinho, meu querido 
companheiro de chapa. Pioneiro apaixonado pela terra 
rondoniense, representa a geração abnegada que junto a 
tantos construiu um Estado. Relevantes serviços presta~ 
dos ao antigo teritório, foi Prefeito duas vezes, Superin­
tendente do Serviço de Navegação do Guaporé, Delega­
do Especial do Governo para o Rio Guapo rê, é o Paulo 
Saldanha Sobrinho, ex.emplo de dignidade, tenacidade e 
do umor à terra. Atu:.llmente presidindo a Câmara Mu­
nicipal de Guajará-Mirim, com ele representamos o en­
contro das águas das duas gerações. A dele, orientadora 
e firmt!; a minha, in~uieta, audaciosa, questionadora. 
Dar-nos-emos as mãos. 

Comándaremos juntos o Estado com equilíbrio e de­
voção. Com entusiasmo e reflexão. Com paixão des.en­
freuda mas com pés no chão. 

Não queremos o Poder para ter poder. Queremos o 
Poder paru servir ao Poder que emana do povo. Para 
t<i.nto, seremos respeitosos e leais ao povo e à terra ron­
doniense. 

Firialmente, resta-me fazer uma pequena oração que é 
um compromisso em cima do desejo de me empenhar to­
talmente na valorização do homem e da mulher que ha­
bitam e constroem este Estado, seja criança, jovem ou 
adulto. Para tanto, peço a força da sua confiança, eis que 
com o trabalho, muito trabalho,juntos, retomaremos o 
desenvolvimento econômico, político, admjllistrativo e 
soei~!_ gue_f9í abandonado, após o Governo Jorge Tei­
xeira.. 

Agora, Contudo, assumo como obrigação primeira, 
como candidato ao Governo de Rondônia, o c:ompro­
misso de me dedicar de corpo e alma, para que, num fu­
turo bem próximo os nossos filhos, homens e mulheres 
deste rincào, possam dizer com orgulho: "Eu sou de 
Rondônia". 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando p1;1ra a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 135, DE 1986 
(Em Regime de Urgência - Art. 371, b, 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 

Deputados ao Projeto de Lei do.Senado.n~> 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão r'?" 
gistra'r nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

- Parece~ Oral, profet}do em Plenário, da Comissão 
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-de Constituição e Justiça? pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n"' 2..288, de 23 de julho de 
1986. 

Votação, em turno único, do Requerimer1to n~' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado~ do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto­
lei n" 2.288, de 23 de julh.o de 1986. 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 303, de 
I 986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to ln terno, -o coffipare'Cim-ento, perante o Plenârio do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclarecí­
mentos sobre os .critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

5 

REQUERIMENTO No 382, DE 1986 
(Art. 239, lr1ciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu­
clear Brasíl-Alemanha. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sé­
nado nq. 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n"'s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1~CCJ; e 

- de Finanças, contrãrio. 

. 7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto 1;1.0 mérito, favOrável, com voto 
vencido dos Sena(fores Pitssos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José FrageiH; . 

-de Serv1ço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

PROJETO DE (;EI DO SENADO 
No 8o; DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
n~do n9 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n'? 889, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de ·Lei do Se­
nado n'i' 113, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciPlina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões 

-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

- de Economia, favorável. 

lO 

Votação, em Primeiro turno (apreciação preliminãr da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurai_s o regime_de Previdência e Assistên­
cia Social urbana, bem cOmo a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nl' 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli,_ que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n~' 1.7II, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, parã efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n' 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /5 horas e 26 minutos. r 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

JOÃO LOBO NA S.ESS.iLO DE 3-9-86 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há dois dias, o Ministrõ Dílson Funaro, teve um desa­
bafo que os jornais reproduziram - desabafo nào seria 
o termo exato - o Ministro, talvez perplexo, talvez jâ 
com aquele cansaço que o Presidente TancredoNeves di­
zia não ser dele, mas do Brasil, o Ministro externou a sua 
perplexidade contra tudo isto que se estã passando no 
presente, a resistência de certos segmentos da sociedade 
ao seu Plano Cruzado, ao seu Plano de Estabilização. 

Sr. Presidente, era preciso ter a acuidade de um Dos­
toievski, talvez, para penetrar a mente, os escaninhos da 
consciência desse segmento da sociedade que ilão perce­
beque as pontes foram queimadas. Não há mais retorno 
possível, não hâ mais possibilidade de voltarmos à cor­
reção monetária, de voltarmos aos reajustes anuais, se­
mestrais, trimestrais, !llensais, quase diários, eni.-qUe esta 
sociedade.estava vivendo. Não era mais possível, Sr. Pre­
sidente, aceitar a aceleração daquele plano inclinado que 
estava levando este País às profundezas de um abismo, 
de um caos irreversível. Era indispensâvel que tudo isso 
fosse contido. 

E nós, Sr. Presiâ~nte, devemOs-merecer, pelo menoS~ ã­
consideração dos críticos de não sermos totalmente im­
becis, de pensarmos que tudo isso seria feito com muita 
facilidade, numa autêntica fest~ de gozo e de aplausos. 
Sabíamos das dificUldades que representavam este Plano 
de Estabilização, tão necessário para a coOtinuidade da 
nacionalidade brasileira. Sabíamos e sabiam disso tam­
bém os Governos passados, sabia disso o Ministro Del­
fim Netto, o MiniS-trO Máfto SimOnsen e os outros Mi-
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nistros dos Governos anteriores, sabiam que ei-a preciso 
dar uma parada terminante neste processo, mas eles sim­
plesmente, os Governos e os Min-iSfios, não tinham -a 
condição necessária, não tinham a confiança nem o res­
paldo popular para tomar tal atitude. Foi preciso que 
um homem como José Sarney, que merece a confiança e_ 
o aplauso da Nação brasileira tivesse a coragem de de­
cretar este Plano Cruzado. Foi preCiSo um Ministro 
como Dílson Funaro, que merece toda a credibilidade 
desta Na..;ão, e o respeito desta Nação. Talvez, maior 
respeit9 não se tenha dado neste País a Ministro algum, 
desde os Andradas até hoje. Era preciso que um honiem 
com_ a seriedade a dignidade de Dílson Funaro ousasse 
assumir essa atitude, para estancai- este processo perver­
S4?,-<::-a~tico e destruidor de toda a Nação que tenta se fir­
mai-, -quee-stá tentando crescer, encontrar o seu lugar no 
concerto das nações. 

Sr. Presidente, eu não percebo por que há esta opo­
sição a tudo isto. Sabemos, e este Pais precisa se cons­
cientizar de que vamos atravessar dias de ''vacas ma­
gras", dias de sofrimento, dias de estOicismo e desprendi­
mento, em que as carências serão constantes, o dinheiro 
vai rarear nos bancos, as mercadorias nas prateleiras. 
Tudo isso tem que acontecer, até aringiririi:i-so-equilíbrio 
necessádo a um sadio desenvolvimento. Tudo isso será 
feito baseado na confiabilidade e na credibilidade que 
este Governo está merecendo do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, imagino o sofrimentO de homens como 
Dí!son Funaro, ao externar um cansaço, que, como já 
disse Tancredo Neves, não é dele, é do País, é da Nação; 
imagino como ele deve encarar o processo mental que es­
tá em elaboração em certos órgãos da imprensa brasilei­
ra, em certos segmentos políticos deste País. Será possí­
vel, Sr. Presidente, que é dillcil para estas pessoas, estes 
homens, compreenderem que este País não pode mais 
v_olta_r do ponto em que se encontra? Este sofrimento, es­
tas "vacas magras" exigidas da sociedade são indispen­
sáveis para ultrapassarmos a ameaça do caos e da des­
truição, que era iminente no futuro deste PaíS. Muitas 
coisas estào acontecendo, mercadorias estão faltando, 
não inexplicavelmente, e sim explicavelmente, por falta 
de prod uçào, por má fé de certos setores. Sr. Presidente, 
estão cobrando ágio nos frigoríficOS SObre a carrie im­
portada! Não há nem a alegação de que os fazendeiros 
estão querendo mais pelos seus bois. A carne que está 
vindo da Europa está sendo objeto de cobrança de ágio! 
Isso é pura especulação, é pura má fé. Então era preciso 
que o Ministro revelasse as verdades que estavam con­
vulsionando todo o seu íntimo, toda a sua natureza tran­
qiiila e calma. Era preciso que ele dissesse, de uma vez 
por todas, que vai usar tudo o que a lei lhe permitir e 
conceder para botar os agiotas, os especuladores, osso­
negadores na cadeia, ou para tratá-los com medidas de 
exceção, sem crédito nos bancos oficiais, fiscalizá-los du­
ramente- pelo Imposto de_ Renda. Porque homens que 
procedem dessa maneira são também, sem dúvida algu­
ma, sonegadores de impostos do Governo. Eles não re­
sistirão à fiscalização do Governo, à .. malha fina" do 
Imposto de Renda. Era preciso que o Ministro, um ho­
mem experiente no assunto, porque um empresário que 
conhece o tipo de mente dos empresários brasileiros, era 
preciso que ele levantasse a sua voz e extemasse essas 
ameaças. Este País está exigirJdo de todos nós, dos seus 
lavradores, dos seus políticos, dos seus empresários, dos 
se_us hqmens públicos_ um momento d_e_ sacrifício, um 
momento de sofrimento, sofrimento parecido com aque­
leque a Inglaterra exigiu dos seus homens, dos seus cida­
dãos quando na Guerra, apenas um mínimo era permiti­
do para o consumo de cada pessoa. Ê preciso nos cons­
cíentizarmos, Sr. Presidente, de que precisamos entrar 
numa economia-guerra, num espírito de que estamos 
atravessando uma guerra, uma guerra difícil e cruel, para 
qu~ este País possa ter algum futuro. 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. __ Ex_• ym__aparte? 

O SR. JOÃO LOBO ~COncedO -o aparte ao nobre 
Senador Octávio Cardoso. 

o· Sr. Qctávio Cardoso - Acompanho, em parte, o 
pe~same_~_to _de V. Ex•, talvez até a metade. Ê preciso, 
reã_l_m~lf~0epfimir o sonegador, o atravessa_dor. f: pre­
ciso fazer ,algum s_acrifício. Agora, eu açho que a pessoa 
só pode~íazer o sacrifício possível, sacrifício que ele é ca­
paz de fazer. Mas veja, por exemplo, o agricultor, que 
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precisa- f:ilãntar: ele é descapitalizado, ele sempre viveu 
do crédit~, se ele não tem cré~ito agora, como é_ que ele 
vai Plantar? Vai viver de quê? O que está acontecendo é a 
dramática Situação do agricultor nacional, o pequeno­
já ·n·ão falo no grande, no médio. O grande tem recursos, 
o médio até que encontra as formas, se desfazendo de al­
glima coisa, suprimindo alguma coisa, mas o pequeno 
n[o-fem COndições de sobreviver se ele não frzer a sua sa­
fra_. __ Sua safra de agora é o seu pão de amanhã. Outras 
vezes o empresário quer reajustar o preço porque diz que 
o seu produto teve uma inovação, teve um melhoramen­
to técnico-..:_ o Governo diz que não admite. Agora mes­
mo a aposta da Loto foi aumentada. Então o Diretor da 
Caixa diz: "Não, é que o Governo congelou os preços, 
mas não límitou a criatividade. Nós, apenas, estamos 
criando uma nova modalidade". Ah! Então o Governo 
pode ter criatividade; o empresário particular não pode. 
São essas coisas, essas medidas desiguais contra as quais 
nós nos insurgimos. Concordo com V. Ex• A correção 
monetária era um desastre, as presta.;ões do BNH eram 
uma catástrofe neste País. A inflação era um tlagelo. 
Agora, o Governo, já que se dispôs a criar um plano de 
estabilização, que logo acionasse os mecanismos para 
que parcelas da sociedade nacional não se vissem na con­
tingência de não poder sobreviver. E a isso. que me refiro. 
Agora, se V. Ex f me disser que há crédito nos Bancos, 
que o produtor pode trabalhar, que está tudo um mar de 
rosas, aí, ttido bem- dou a mão à palmatória a V. Ex• 
Só lhe vou fazer uma pequena maldade: Jllandar o dis­
curso de V. Ex• para o Piauí, especialmente para os pro­
dutores. 

O SR. JOÃO LOBO- Naturalmente ficaria envai­
decido se o Piauí recebesse as minhas palavras através do 
ilustre Senador Octávio Cardoso, e tenho certeza que a 
grande maioria dos piauienses compreenderia e apoiaria 
o meu ponto de vista. 

Acho, Sr, Presidente, que há que se fazer uma dis­
tinção nas coisas que são essenciais, íildispensâveis, e as 
coisas que não são eSseridais. Jogar em loteria, fazer jo­
guinho na Loto não é essencial para a sobrevivência des­
te País, para sobrevivência de qualquer pessoa. Faz 
quem o quer. O jogo não é necessário, não é indispensá­
vel à Sobrevivência de nenhum de nós. 

VoliÕ, Sr. Presidente, à. primeira parte do aparte do 
nobre Senador Octávio Cardoso. 

O crêdito rural. Ê verdade que não estamos vivendo 
num mar de rosas. Nem nós queremos dizer que estamos 
vivendo num mar de rosas, de facílidades, de farturas. 
Longe disso, o momento atual deste País. O crédito que 
falta, hoje, para os laboriosos, honrados e dignos lavra­
dores do Sul, do Centro-Sul, é o mesmo crédito que sem­
pre faltou ao pobre ao desprotegido lavrador do Nordes­
te. Simplesmente, no Sul, está chegando um tratamento 
que sempre foi dado ao Nordeste. E as vozes víbrantes 
dos seus representantes, acostumados a defender com vi­
gor as necessidades do Sul, levantam a voz do Senador 
Octávio Cardoso, neste momento. Gostaria que esse cré­
dito não faltasse no Centro-Sul, gostaria que ele não fal­
tasse no Nõrdeste. Mas parece, Sr. Presidente, que é ine­
vitável uma certa contenção atual. O Governo está se 
desdobrando para que a falta seja a mais suportável 
possível, tanto no Centro-Sul, como no Nordeste. Não 
há preferência, deste Governo, pelo Nordeste; há apenas 
o intuito de praticar justiça para com uma região tragica­
mente injustiçada pelos g9vernantes deste País ao longo 
da sua História. O Governo atual, o Governo do nordes­
tino, José sarney, sabe -pela própria pele, pelo próprio 
sofrim_~nto que enfrentou durante toda a vida, que o 
Nordeste se~pre foi tratado em caráter de exceção, com 
pobreza, com indigência e ele está apenas evitando que o 
tratamento se agrave, num momento crucial de dificul­
dades_como o presente, no momento em que falta crédito 
até para o Centro-Sul, onde nunca faltou crédito, onde 
nunca faltou abundância de tudo. ~isto que está se pas­
sando. no momento. 

Nós compreendemos o sofrimento do Centro-Sul, sa­
bemos que essa regi?o é vital para este País, o grande 
motor que propulsiona, que impulsiona este País para o 
futuro, para o seu desenvolvimento é, realmente, o 
Centro-Sul- é São Paulo, o Rio Grande do Sul e os Es­
tados desta região. 

Nós, nordestinos, temos dado a duras penas uma 
enorme contribuição para que isto continue acontecen­
do. Nós estamos criando, ao longo de toda a História 
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deste País, as crianças .de O a 20 anos enquanto elas são 
apenas despesa para o Estado, e quando são braços pro­
dutivos, o Nordeste está exportando-as para o Centro­
Sul brasileiro, com muita honra para nós todos. Nós não 
queremos que isto seja parado. Nós não queremos criti­
car o que está acontecendo; estamos apenas querendo di­
zer ao Senador Oclávio Cardoso que este tratamento, 
esta retribuição que o Nordeste está tendo agora, faz 
parte do reconhecimento deste País, do que este País tem 
recebido do Nordeste brasileiro. 

Sr. Presidente, não era do meu intuito fazer apologia 
do Nordeste e nem criticar o SuL Lo.rige de mim tã.l in­
tenção. Quero apenas defender o desabafo e a angústia 
que devem reinar no coração, na mente, no espírito do 
Ministro Dílson Funaro - homem que merece toda a 
confiança deste País, homem que este Pais aprendeu a 
respeitar pela sua seriedade, pelo seu comportamento_ 
digno, justo e obstinado. 

Temos certeza, Sr. Presidente, que a população brasi­
leira, que os brasileiros todos continuaremos a dar 
apoio, a dar aplausos ao Presidente José Sarney, para 
que Sua Excelência leve em frente o seu Plano de Estabi­
lização Econômica do País. Nós vamos continuar aplau­
dindo e defendendo o Ministro que, como eu disse antes 
no meu discurso, merece o respeito, merece a confiança 
deste País, talvez em grau muito maior do que a história 
brasileira registrou nos Ministros, desde os Andradas até 
hoje. 

Queremos, Sr. Presidente, advertir a S. Ex~ ao Minis­
tro e à sua equipe de que é preciso não deixar de olhar, 
com uma certa tolerância, para os fenômenos- que estão 
acontecendo. Não adianta tentar procurar bois por sa­
télites ou por levantamentos estatísticos dos campos de 
engorda do País. Esse rebanho de 130 milhões de bovi­
nos é uma ficção. O Brasil não tem esse rebanho e a reali­
dade presente está comprovando._ Ess!! céJebre e grandio­
so rebanho brasileiro deve estar hoje redUzido à metade 
desse-número, talvez a 60 milhões de cabeças. Se está fal­
tando carne é porque não temos carne para colocar no 
mercado. Este é o desfrute possível do rebanho brasileiro 
que foi mal utHizado nos últimos anos. O excesso de con­
sumismo de carne no País, o excesso de abate de matri­
zes, a falta de financiamento da pecuárfa, como eStá 
acontecendo no momento presente, vai talvez causar um 
mal muito profundo à economia brasileira. 

Era preciso que o Ministro da Fazenda abrandasse um 
pouco o enfoque da sua visB.o e se lembrasse de que não 
há especulação dos criadores de boi brasileiro; o que 
existe é falta de crédito para que o boi se crie nesta terra. 
Ninguém fabrica urn boi numa semana; um boi necessita 
de 4 anos para sua formação; um quilo de carne, para 
chegar aos supermercados ou aos açougues, necessita de 
4 anos, que é o tempo para a sua formação. Então, é ne­
cessário que se voltem os olhos para o futuro, e não se te­
nha intransigentemente, a visão de apenas um ângulo do 
problema. Está faltando carne; mas não é só porque haja 
intenção de sonegar a carne. Estâ faltando porque não 
existe mais um rebanho do tamanho daquele que as es­
tatísticas continuam dizendo que o Brasil tem. Não há 
mais desfrute possível neste País capaz de atender à de­
manda de carne_ O Sr_ Ministro, tenho certeza, já 6Stá 
preocupado com isto, já está voltando as suas vistas para 
o financiamento da pecuária. 

O Sr. Alaor Coutinho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBÃO - Concedo- o aparte ao nobre 
Senador Alaor Coutinho. -

O Sr. Alaor Coutinho - Ouvirr:ios, com muita 
atenção, todo o seu pronunciamento. Naturalmente, 
apoiamos quase todas as suas palavras e afirmações. Já 
discutimos que seria impossível que a inflação conti­
nuasse galopante. Já tecemos elogios à coragem do Pre­
sidente da República, à _determinação do Sr. MiniStro da 
Fazenda. Não nos consta, porém, que no Nordeste exis­
ta crédito fácil. Mas a colocação do nobre Senador Oc­
távio Cardoso deixou transparecer, pelo menos a mim, 
que haveria um tratamento discriminatório. Nós, Sena­
dores da República, temos a grande responsabilidade de 
unir esta Nação. Não podemos separar ou transformar 
o Pafs em regiões díspares e antagônicas. Só podemos 
crescer unidos. Na verdade, desc::jamos unir nossa voz 
para que o tratamento, sobretudo ao pequeno produtor, 
não seja discriminatório. Mas, o meu aparte, nobre Se-

nadar, é com referência a certos paradoxos existentes na 
política econômica. Faço este reparo não para criticar, 
para atacar, mas sobretudo para ajudar ao Sr. Ministro, 
que existem certos comportamentos que estão em desa­
cordo com a sua política, com a política do Governo. 
Vejamos um deles: na medida em que o Banco Central 
permite a liberação dos juros da pessoa física, que ê um 
juro desgraçadamente que se abriga no pequeno produ­
tor do norte ou do sul, do leste ou do oeste, ele não so­
mente descongela esse juro mas o superaquece, e se tor­
na praticamente impossível a esse pequeno produtor 
oferecer um trabalho gratificante, reprodutivo. Então, 
há necessidade de um pronunciamento mais firme, de 
uma vigilância mais atenta a certas facilidades para que 
possamos continuar na luta contra a inflação. Temos, 
no Brasil, cerca de 3 milhões e meio de microempresas, 
que não estão estruturadas para extrair duplicatas, para 
emitir títulos de qualquer sorte, e eles terão que recorrer 
sempre a um crédito profissional e a um crédito pessoal, 
que está liberado, absolutamente liberado. Estamos 
também tomando conhecímento, e todos os jornais já 
divulgaram, que o crédito de financeiras, para uma in­
flação contra a qual o Ministro Dilson Funaro luta de­
sesperadamente no sentido de mantê-la abaixo de 2% ao 
mês, está chegando a limites de 80% ao ano. EntãO, há 
um certo paradoxo em se querer fazer com que o produ­
tor mantenha, sobretudo o pequeno produtor, um preço 
remunerativo pelo seu trabalho com juros tão elevados. 
Então, a V. Ex• que é bastante conhecedor dos proble­
mas económicos e acaba de fazer uma peroração bastan­
te instrutiva para todos nós, solicitamos nos informe, 
com maiores detalhes, a respeíto desta controvérsia que 
existe de queixas dos pequenos produtores, dos mi­
croernpresáríos em relação à necessidade que têm doca­
pital de giro para produzir e ampliar a riqueza da 
Nação. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte do Sena­
dor Alaor Coutinho e retomo um pouco o fio do meu 
discurso. 

Nós sabemos que dificuldades, muitas, quase intrans­
poníveis, existem para que cheguemos a uma verdadeira 
estabilização da economia deste País, para que todos es­
ses problemas sejam superados e resolvidos. Por exem­
plo, V. Ex• abordou o problema do juro da pessoa física, 
que forçusamente atinge as pequenas empresas. Mas o 
juro da pessoa física, além de atingir as pequenas empre­
sas; é como o próprio nome está dizendo, um juro que 
vai propiciar Capital ao consumismo das pessoas físicas 
que-não são produtoras propriamente de recursos. Essas 
pessoas usam o crédito para, t8.1vez, comprar, atender as 
suas pequenas necessidades, mas não são empréstimos 
produtores. É claro que nesse momento eles são confu­
didos com os empréstimos das pequenas empresas. La­
ment::i.velmerite -nós amaa não chegamos a um modo de 
separar, porque a intenção de que esses juros não sejam 
muito baixos é evitar exatamente esse excesso de consu­
mismo, um dos pecados da alma brasileira. 

Então, para que se evite um pouco o consumismo exa­
gerado das pessoas físicas, criou-se um juro diferenciado 
mais alto. Infelizmente, esse tipo de classificação atinge 
os pequenos lavradores, as pequenas empresas que não 
têm estrutura para se registrar como pessoa jurídica. 
Acho que deve ser isso que estâ acontecendo, mas tenho 
certeza que através de programas que já temos visto, 
lançados nos vários Estados, pelo menos no meu Esta­
do, que é onde por último chegam esses programas, exis­
tem programas discriminadamente marcados para as 
pequenas empresas e para os pequenos produtores, que 
concedem a diferenciação entre eles e as pessoas flsicas. 
Então acho que é o primeiro passo para haver -~a­
ração_, _ _Q_Jdeal seria que os juros da produção, Õs juroS 
dos dinheiros que vão gerar produto, que se vão multi­
plicar em forma de manufaturados, em forma de grãos, 
em forma de carne, em forma deleite, sejam os mais bai­
xos poss(veis para permitir que os preços fmais sejam 
acessíveis a esse tão baixo salário mínimo brasileiro. 

Sei que temos muitas dificuldades, principatmetne 
nessa área económica, que é a área explOsiva, porque 
dela é que vêm os males da área social, os quais são qua­
se sempre alimentados pelos advindes da área económi­
ca. Enquanto este País não tiver uma estrUtura produto-
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ra, capaz de gerar bem-estar à família brasileira, teremos 
tantos problemas sociais que mal poderemos respirar 
desafogados para implantar esses progressos sociais que 
o mundo moderno, que o mundo europeu está experi­
mentando no momento atual. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muita honra, nobre Se­
nador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Numa Parte concordo com 
V. Ex~- quanto ao desprezo com que o _Governo trata 
a pecuária brasileira, é que o Governo confunde, e não é 
só este Governo, o anterior também confundia a ativi­
dade pecuária brasileira com algumas manifestações da. 
pecuária. Por exemplo, os leilões de cavalos, hoje, reali­
zados nos grandes hotéis, como no Macksoud Plaza, em 
São Paulo, no Hotel Nacional, em BrasHia e em outros 
hotéis. Hoje, estão fazendo leilões de cavalos em hotéis. 
Então, não é raro se ver uma potranca de seis, sete meses 
ser arrematada por 60, 70, 80 mil cruzados e uma fêmea 
ser arrematada por quase um milhão de cruzados; um 
garanhão ser arrematado por um valor estúpido. Esta 
pecuária é a pecuária do dono de banco; é a pecuária do 
grande industrial, é a pecuária do diletante, é a pecuária 
distorcida que acaba prejudicando o outro pecuarista. 
Acho que num ponto V. Ex• tem razão. Apenas não en~ 
dosso o númi!TO que V. Ex~ citou porque: não tenho ele~ 
mentos. V. Exb 9 acha que ao invés de 130 milhões de: 
cabeças, nós devemos ter no País a metade 65, 10 mi· 
thões. Não sei se é esse _o número, só sei que o inverno é 
que come a carne que o consumidor brasileiro deveria 
comer. Nos meses d_e frio no Sul- junho, julho, agosto 
e setembro- quando os pastos estão crestados, em que 
há vida vegetativa e os animais sofrem com o frio, o in­
verno destrói a gordura acumulada dos animais. No 
Brasil Central, é justamente nos meses em que não cho­
ve- junho, julho, agosto e setembro -e, não choven­
do os pastos também se exterminam e novamente a defi­
ciência aifril.entar acaba consumindo a carne que seria 
do consumidor brasileiro. ~ que nós não temos uma li­
nha de crédito para fazer implantação de pastagens, 
para fazer irrigação, para fazer o confinamento dos ani­
mais. Assim, poderíarrios acabar um boi, não em quatro 
anos, como diz V. Ex.', mas em dois anos e meio, como 
se acaba um boi no Rio Grande do Sul, na Argentina e 
no Uruguai, oferecendo ao mercado uma carne tenra, 
saborosa, como se costuma comer na Europa. Um ani­
mal que tenha grande ganho de peso, mas era preciso 
que tipificassem as carcaças e que essa carne tivesse um 
valor maiS alto, que determinados consumidores pudes­
sem comer e, então, o produtor poderia confinar esse 
boi e aprontá-lo no prazo de 100 dias na época de carên­
cia aliinentar. Mas não há uma linha de crédito, não há 
um desenvolvimento para isso porque o fazendeiro é 
confundido com o tubarão e a pecuária, sofrida e sacrifi­
cada, é confundida com a pecuária exercida pelos dile­
tantes nas gran~es exposições e nos grandes hotéis. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, já agora o 
meu discurso se completou com o aparte do nobre Sena­
dor Octávio Cardoso. Ninguém como um gaúcho para 
falar sobre a pecuária. Endosso as palavras do nobre Se­
nado: e, com muita honra, incorporo-as ao meu pro­
nunciamento. 

Sr. Presidente, realmente há uma grande confusão en­
tre os pecuaristas que sofrem na terra para criar o gado, 
que entendem do_ assunto, e os diletantes, os que arre­
matam cavalos de puro sangue nos hotéis de luxo nos 
hotéis de cinco estrelas_ Mas isso é uma coisa inevitável. 
Estamos no País da liberdade, onde é permitido 
comprar-se vestidos em butiques, jóias em joalherias ri­
cas etc. lsso é uma questão da capacidade de aquisição 
de quem o faz. Ninguém é obrigado a ir ao Macksoud 
Plaza comprar uma potranca de raça, um cavalo puro 
sangue. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não pode haver uma gene­
ralização. 

O SR. JOÃO LOBO - O perigo é esse que o Sena­
dor Octávio Cardoso falou, que haja uma confusão na 
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interpretação do que estâ acontecendo, que os meios, os 
órgãos financiadores da pecuária levem para a pecuãria 
o procedimento desses diletantes, desses homens ricos 
que têm excesso de dinheiro para gastar em potrancas e 
cavalos puro sangue. 

Sr. Presidente, não tenho mais nada a acrescentar ao 
meu discurso, apenas queria dizer que me solidarizo, 
compreendo e apoio a atitude do Ministro Dilson Funa:.. 
ro_._ Sei que S. Ex•, um homem tranqUilo como tem-se 
mostrado ao longo de toda a sua atuação na sua Pasta, 
quando chega a ficar exacerbado e diz que vai prender, 
que vai botar a polícia pata fiscalizar é porque estâ, evi­
dentemente, perplexo e cansado, sem poder compreen­
der qual o interesse, qual o ponto, qual o pensamento 
que move esse segmento da sociedade brasileira que ten­
ta obstaculizar a implantação e a concretiZação, a solidi­
ficaÇão -deSse processo de estabilização econômica no 
País. 

Sr. Presidente, ao Presidente José Sarney, que merece 
a confiança do Brasil inteiro"," oS aphiusoS cada vez mais 
ruidosos da população brasileira; ao Ministro Dílson 
Funaro, homem de extrema respeitabilidade e credibili­
dade, quero deixar neste momento os meus párabéns e 
os meus votos de louvor. Muito obrigado. (Muito bem!) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 1 a 31 de 
agosto de 1986- Artigo 293, II, d.o Regimento ln­
terno) 

Projetos aprovados e enviados à sanção 
-Projeto de Lei da Câmara n9 31, de !986 (n9 

7.596/86, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, cjue dispõ6 sobre a criação de cargos nos Ofí­
cios Judiciais da Justiça do Distrito Feáeral e dá outras 
providências. Sessão: 12~8-86. -

-Projeto de Lei da Câmara n9 197, de 1985 (n9 
4.981/86, na Casa de origem), de inicüitfVa do Poder 
Executivo, que altera o valor do vencimento de Cargos 
que especifica e dá outras providências. Sessão: 12-8-86 
(extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara. n"' 203, de 1985 (n"' 
5.385/85, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que denomia "Aeroporto Internacional Tao­
credo Neves" o Aeroporto Internacional de Conftris, no 
M unicípiõ de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais. 
Sessão: 12-8-86 (extraordinária) 

__.. Projeto de Lei da Câmara n9 196, de 1985 (n"' 
4.96!/85, na Casa de origem), de iniciativa do POder 
Executivo, que autoriza o Instituto Nacional de Coloni­
zaçãO e Reforma Agrâria- INCRA a vender o illlóvel 
que menciona, de sua propriedade. Sessão: 12-8-86 (ex­
traordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 44, de 198~ {n9 
7.508/86, na Casa de orige"m), de iniciativa do" POOer 
Executivo, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da-Justiça o crédito especial até o limite de 
CzS 47.558.000;00 (cjuarerita e sete milhões, quinhentos 
e cinqUenta e oito mil cruzados} para o fim que especifi­
ca. Sessão: 13-8-86 (exf.raofdínária) 

-Projeto de Lei da Câmara n"'_ 212. de 1985 (n"' 
4.452/77, na Casa de orige"lli), que revoga a Lei n"' 6.905, 
de 11 de maio de 1981, os Decretos-leis n"'s 594, de 27 de 
maio de 1969, 1.617, de 3 de março de 1968, e 1924, de 
20 de janeiro de 1982, o art. 48 da Lei nf 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, art. 39 do Decreto-lein9l.923, de_20 de 
janeiro de 1982, dá nova redação ao inciso I e§ 19 do art. 
29 da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro de 1974, e fixa nor­
mas de instituição e funcionamento da Loteria Esporti­
va Federal. Sessão: 14-8-86 _(extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n"' 1, de 1986- DF, de 
iniciativa do Poder EXecutíVo; que altC:i-a dispositiVo-da 
Lei n"' 6.333, de 18 de maio de 1976, que dispõe sobre a 
organízação básica do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ 87, de 1983 (n"' 
1.372/79, na Casa de orígem), que dispõe sobre a regula-
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mentação das profissões de Oficial de Cabeleireiro, Ma­
nicura, Maquilador, Esteticista Facial, Depilador e Pe­
dicuro, e dá outras providencias. Sessão: 14-8-86 (ex­
traordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 5, de 1986 (n"' 
6.576/85, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que ãplica ao Procurador-Geral da Repúblí­
ca e ao Consultor-Geral da República as disposições da 
Lei n9 7.374, de 30 de setembro de 1985. Sessão: 14-8-86 
(extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 116, de 1986 (n"' 
7.129/86, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a constituir uma Fundação com a finalidade de amparar 
o trabalhador preso, e dá outras providências. Sessão: 
14-8~86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 55, de 1986 (n~" 
907/83, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação Universidade federal do 
Amapá. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei çla Câmara ri~' 21, de_ 1986 (n"' 
6.696/85, na Casa de origem), que cria cargos no Qua­
dro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 13' Região, a que se refere a 
Lei n~> 7.324, de 18 de junho de 1985, e dá outras provi~ 
dências. Sessão: 15~8-86 ( extraordináría) 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 87, de 1986 (n9 
5.:329/85, na Casa de origem), que considera Patrimônio 
Histórico Nacional a Cidade de Cametá, no 'Estado do 
Pará. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

--:- Projeto de Lei da Câmara n9_ 175, de_)985 (n"' 
180/81, na Casa de origem)- Complementar, que alte­
ra a Lei Complementar n9 35, de 14 de março de 1979, 
que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional". Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n~" 26, de 1984 (n' 
3.004/80, na Casa de origem), que regula a responsabili­
dade civil das empresas de ônibus no transporte de pas­
sageiros. Sessão: 15-8~86 (extraordinária) 

Projetos aprovados e enviados à promulgal:ão 

-Projeto de Resolução n"' 91, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
niciparde Santos, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cz$ 8.575.715,68 (oito mi­
lhões, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e 
quinze cruzados e sessenta e oito centavos). Sessão: 12-
8-86 (extraordinária) 

- Projeto -de R~oJuÇão n~" 92, de 1986, de autoria da 
Comissão de Econo_mia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Juína, Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de CzJ 1.129.936,10 (um 
milhão, cento e vinte e nove mil, novecentos e trinta e 
seis cruzados e dez centavos). Sessão: 12--_8-86 (extraordi­
nária) 

-Projeto de Resolução n9 93, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Nossa Senhora do Livramento, Estado de 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 333.902,65 (trezentos e trinta e três mil, novecen­
tos e dois cruzados e sessenta e cinco centavos). Sessão: 
12-S-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n~" 94, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cascavel, Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cd 14.863.125,80 (quator­
ze milhões, oitocentos e sessenta e três mil, cento e vinte 
e cinco cruzados e oitenta centavos). Sessão: 12-8-86 (ex­
traordinária) 

-Projeto de Resolução n"' 95, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Santos, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cz$ 39.326.982,91 (trinta e 
nove milhões, trezentos e vinte e seis mil, novecentos e 
oitenta e doi.s cruzados e noventa e um centavos). Ses­
são: 12--8-86 (extraordinária) 
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..,-- Projeto de Resolução n"' 96, de 1986, de autoria da 
Comissão dC Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 269JOO,OO Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. Sessão: 12-S-86 (extraordinâria) 

- Projeto de Resolução n9 97, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Gros­
so, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
227.325,99 (duzentos e vinte e sete mil, trezentos e vinte 
e cinco ctuzados e noventa e nove centavos). Sessão: 12-
8~86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~' 98, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no- valor de CzS 
63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oitocentos e qua­
renta mil cruzados.) Sessão: 12-8.:-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n"' 99, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Monte Alegre de Minas (MG), a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 298.869,19 (duzen­
tos e noventa e oito mil, oitocentos e sessenta e nove cru­
Zfidos e dezenove centavos). Sessão: 12-8-86 (extraordi­
nária) 

'-=Projeto de Resolução n"' 100, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de M at_o Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 532.000.000,00 (quinhentos e trinta e 
dois milhões de cruzados). Sessão: 12-8-86 (extraordi­
nária) 

..:..;_ Projeto de Resolução n"' IO 1, de 1986; de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 489.346.491,93 (quatrocentos e oitenta e 
nove milhões, trezentos e quarenta e seis mil, quatrocen­
tos e noVenta e um cruzados e noventa e três centavos). 
Sessão: 12-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 102, de 1986, de autoria 
da Coffiissãõ -de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 319.200.000,00 (treZentos e dezenove 
milhões e duzentos mil cruzados.) Sessão: 12-8-86-(ex­
traordinária) 

- Projeto de Resolução n"' 103, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo~âo 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
vj;t~Or de CzS 138.788.809,32 (cento e trinta e oito mi­
lhões, setecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e nove 
cruzados e trinta e dois centavos). Sessão: 12-8-86 (ex­
traordinária) 

- Projeto de Resolução n<~ 104, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, a elevar em Cz$ 
893.760.000,00 (oitocentos e novenfa e três milhões, se­
tecentos e sessenta mil cruzados) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 12-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n"' 105, de 1986, de aUtoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pedro Leopoldo, Estado de Mínas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 84.439,22 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN. Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n"' 106, de 1986, de autOria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 44.018,91 Obrigações do Tesouro Nacio# 
na! - OTN. Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n"' 107, de 1986, de autoria 
da Comissão de- Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Centralina, Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor deCz$ 614.379,16 (seiscenw 
tos e quatorze mil, trezentos e set~ta e nove cruzados e 
dezesseis centavos.) Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 
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-Projeto de Resolução n" 108, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Paraíso, Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 50.526,41, Obrigações do Tesouro Naw 
cional - OTN, Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n" 109, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Wanderlândia, Estado de Goiãs, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 477.512,52 ( qua­
trocentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze cruza­
dos e cinqUenta e dois centavos.) Sessão: 13-8-86 (ex­
traordinária) 

-projeto de Resolução n" llO, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
M unicipa! de Posse, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 506.264,76 (quinhentos 
e seis mil, duzentos e sessenta e quatro cruzados e seten~ 
ta e seis centavos). Sessão: 13-8-86 (Extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 111, de 1986, de autoi-ia 
da Comissão de Economia, que autoríza a Prereitura 
Municipal de Posse, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 334.612,49 (trezentos e 
trinta e quatro mil, seiscentos e doze cruzados e quaren­
ta e nove centavos). Sessão: 13-8-86 (Êxtraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 112, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que au~oriza a Prefeitura 
Municipal de Inhumas, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de ezs 1.450.045,78 (um 
milhão, quatrocentos e cinqilenta Inil, quarenta e cinco 
cruzados e setenta e oito centavos). Ses~o: 13-8_"'-86 (Ex-
traordinária). -

-Projeto de Resolução n9 ll3, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefe1tura 
Municipal de Araguaçu, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 823.734,25 (oito~ 
centos e vinte e três mil, setecentos e trinta e quatro cru­
zados e vinte e cinco centavos). Sessão: 13-8-86 (Ex­
traordinária). 

-Projeto de Resolução n9 114, de 1986, de autoria 
da Comissão de Finanças, que autoriza o Governo do 
Estado de Goiás, a realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 39,100,000.00 (triiltiLe nove mi­
lhões e cem mil dólares americanos). Sessão: 13-8-86 
(Extraordináia). 

-Projeto de Resolução n9 115, de 1986, de autoria 
da Coinissão de Econorriiii, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso-dO Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 247.912.000,00 (duzentos e qua~ 
renta e sete milhões e novecentos e doze mil cruzados). 
Sessão: 13-8-86 (Extraordinária}. 

-Projeto de Resolução n9 t 16, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
105.587,90 (cento e cinCo mil, quíilhentos e oitenta e sete 
cruzados e noventa centavos}. Sessão: 13-8-86 (Extraor­
dinária). 

- Projeto de Resolução n9 117, de 1986, de autOria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Presidente Dutra, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
181.533,53 (cento e oitenta e um mil, quinhentos e trinta 
e três cruzados e cinqUenta e três centavos}. Sessão: 13~ 
8-86 (Extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 118, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lajes, Estado de Santa Catarina, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 264.757,16 (du­
zentos e sessenta e qulitro mil, setecentos e cinqUenta e 
sete cruzados e dezesseis centavos). Sessão: 13-8~8.6 (Ex­
traordinária). 

-Projeto de Resolução n9 119, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
17.083.385,00 (dezessete milhões, oitenta e três mil, tre­
zentos e oitenta e cinco cruzados). Sessão: 13-8_-86 (Ex­
traordinária). 

-Projeto de Resolução n9 121, de 1986, de autOiíã 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
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Estado da Paraíba, a contrat~r operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 444.751,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: 13-8-86 
(Extraordinária). , 
.~ Projeto de Resolução_ n_9 I 22, de 1986, de autoria 

dã Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Loreto, Estado do Maranhão, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 278.841,25 (duzen~ 
tos e setenta .e oito mil, oitocentos e quarenta e um cru­
zados e vinte e cinco centavos). Sessão: 13-8-86 (Ex~ 
traordinária). 

-Projeto de Resoluçã_a n9 123, de 1986, de autoria 
da Comissão. de Economia, que aut~riza a Prefeitura 
Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 15.960.000,00 
(quinze milhôris, novecentos e sessenta mil cruzados). 
Sessão: 13-8-86 (Extraordinária). 

- Projeto de Resolução n' 124, de 1986, ·de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Parã, a contratar operação de crédito nó va~ 
lor correspondente, em cruzados, a 156.969,13 Obri­
gações do TesoUro-Nacional- OTN. Sessão: 13-8-86 
(Extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 125, de 1986, de autoriã. 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor em cruzados, 

__ ç_orrespondente, a 47.038,19 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Sessão: 13-8-86 (Extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 126, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 418.680,48 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. SesSão: 13-8-
86 (Extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 127, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monsenhor <;Jil, Estado do Piauí, a con~ 
tratar operação de crêdito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.697,70 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Sessão: 13-8~86 (Extraordinâria). -

..:...Projeto de Resolução n"' 128, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valo_r correspondente, 
em cruzados, a 465.000 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Sessão: 13~8~86 (Extraordinária). 

--Projeto de Resolução n9 129, de 1986, de autoria, 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Parã, a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 189.754,74 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional - OTN. Sessão: 13-8-86 
(Extraordinária). 

- "PTojetÕ de Resolução n9 liO, de 1980, de autoria 
da Comissão de Constituição e Justiça, que àltera a Re­
solução n9 358, di 1983~ Sessão: 14~8-86 (ex~raordinária) 

-Projeto de Resolução n9 130, de 1986, de autoria 
da Comissão de Finanças, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, a realizar operação de em~ 
préstimo externo no valor de USS 29,800,000.ÕO (virite e· 
nove milhões e oitocentos mil dólares americanos). Ses­
são: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 131, de 1986, de autoria 
da Comissão de -EcOilomia, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 89.072,20 Obri­
gações do Tesouro Nacional ~ OTN. SessãQ: 14-8-86 
(extraordinária) 

- Projeto de Resolução n9 132, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 104.934,17 
Obrigações do Tesouro Nacion:::tl- OTN. Sessão: 14-8-
861 extraoidinãria) -
~ Proje~o- de -Resolução n9 133, de 1986, d~ _aptoria 

dã CÕmissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 121.090,29 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: 14-8-. 
86 (extraordinâria) 

:-:-:-~Projeto de Resolução n' 134, de 1986, de autoria 
da COmissão Oe Economia~ que autoriza o Governo do 
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Estado do Pará a contratar oPeração de crédito no valor 
correspondente, em cruzados. a 363.865,70 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: 14-8-86 (extraorR 
'dinãria) 

-Projeto de Resolução n\1 135, de 1986, -de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (Oito milhões, quinhentos e doze mil cruzaR 
dos). Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n9 136, de l986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no 
valor de CzS; 1.232.537,600,00 (um bilhão, duzentos e 
trinta e dois milhões, quinhentos e trinta e sete mil e seis­
centos cruzados). Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n9 137, de 1986, de autoria 
da Comissão de Finanças, que autoriza o Govérno do 
Estado do Mato Grosso do Sul, a "COntratar operação de 
empréstimo externo -no valor de US$ 40,650,000.00 
(quarenta milhões, seiscentos e cinqUenta mil dólares 
americanos). Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 138, de 1986, de autoria 
da Comissão de Finanças, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Manaus, Estado do Amazonas, a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
5,200,000.00 (cinco milhões e duzentos mil dólares ame. 
ricanos). Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 139, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Departamen~ 
to de Estradas de Rodagem de Santa Catarina -
DER/SC, a elevar em CzS 23.003.879,90 (vinte e três 
milhões, trê mil, oitocentos e setenta e nove cruzados e 
noventa centavos), o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 140, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
53-.200.000,00 (cinqUenta e três milhões e dUZCll;tos mil 
cruzados). Sessão: 14~8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 141, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de NoVa Uma, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 32.085,02 Obrigações do Tesouro Nacio-

--nal - OTN. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 142, de 1986, de autoria 

da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araxá, Estado de Minas Gerais, a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 366.540,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Sessão: 14-8~86 (extraordinária) -

-Projeto de Resolução n' 143, de 1986, de autoria 
da Comissão de Finanças, que autoriza o Governo do 
Estado do Espírito Santo a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de USS 21,500,000.00 (vinte e um 
milhões e quinhentos mil dólares americanos). Sessão: 
14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 144, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cd 
348.500.000,00 (trezentos e quarenta e oito milhões e 
quinhentos mil cruzados), o montante de sua divida 
consolidada. Sessão: 14~8-86 (extraordinãria) 

-Projeto de Resolução n9 145, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 8.082.470,14 (oito milhões, oitenta e dois 
mil, quatrocep.tos e setenta cruzados e quartorze centa­
vos). Sessão: 14-8-86 (extraordinãria) 

--:Projeto de Resolução n9 146, de 1986, de autoria 
_ daComissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 127.811,98 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. Sessão: 14-8~86 
(extraordinária) . 

-Projeto de Resolução n9 Í47, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 450.900,00 Obri-
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gações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: 15--8-86 
(extraordinária) 

- Projeto de Resolução n" 148, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 200.012,63 Obri~ 
gaçôes do Tesouro Nacional - OTN. Sessão: 15-8-86 
(extraordinária) --

-Projeto de Resolução n~> 149, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar _operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 414.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. Sessão: 15-8-86 
(extraordinâria) -- -

-Projeto de Resolução n"' 150, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gera-is, a 
contratar operação de crédito no·--vãlor correspondente, 
em cruzados, a 450.000,00 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN. Sessão: 15-8-86 (extraordinâri"a) 

-Projeto de Resolução nl' 151, de, 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crêd.ito no 
valor correspondente, em cruzados, a 414.000,00 Obri~ 
gaçôes do Tesouro Nacional - OTN. Sessão: 15-8-86 
(extraordinária} 

-Projeto de Resolução n\'> 152, de 1_986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jussara, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 3.362.266,80 (três mi­
lhões, trezentos e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta 
e seis cruzados e oitenta centavos}. Sessão: 15~8-86 (ex-
traordinádã:)"_____ - -

-Projeto de Resolução n\'> 153, de 19~6, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Go"Vernó ao 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 409.972,50 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: 15-8-86 
(extraordinária) 

- Projeto de Resolução n'i' 154, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia. que autoriza a Prefeitura 
Municipal de CaldaS Novas, Estado ·de Goiás, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 1.728.890,80 
(hum milhão, setecentos e vinte e oito mil, oitocentos e 
noventa cruzados e oitenta centavos). Sessão: 15-"8-86 
(extraordinária) - -- -

-Projeto de-Resolução n~> 155, de 1986, de aUtoria 
da Comissão- de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz de Cabrãlia, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 100.000,00 ObrigaÇões do TesourO 
Nacional - OTN. Sessão: 15-8·86 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n'~ 156, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cabeceiras, Estado-diGoiãs, a contratar 
operação de crédito no Yalor de Cz$ 668.316,56 (seiscen­
tos e sessenta e oito mil, trezentos e dezesseis c.ruudos e 
cinqüenta e seis centavos). Sessão: 15-8·86 (extraordi­
nária) 

-Projeto de Resolução n"' 157, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itapira, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 655.787,73 (seisCen­
tos e cinqUenta e cinco mil, setecentos e oitenta e sete 
cruzados e setenta e três centavos). Sessão: 15-8·86 (ex_. 
traordinária) 

-Projeto de Resolução n\' 158, de 1986, de aUtOria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Pardo, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
530.930,50 (quinhentos e trinta mil, novecentos e trinta 
cruzados e cinqüenta centavos). Sessã<?: 15-8p86 (ex· 
traordinãría) - - --

-Projeto de Resolução n'i' 159, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
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ração de crédito no valor correspondente, em cruzado~. 
a 46.138,06 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
Sessão: 15p&-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n'i' 160, de autoria da Comis­
são de Economia, que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 418.526 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 161, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gravataí, Estado do Rio Grai1de do SUl, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
5.34!.292,46 (cinco milhões, trezentos e quarenta e um 
mil, duzentos e noventa e dois cruzados e quarenta e seis 
centavos}. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n\' 162, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem,_ Estado de Min!lS Girais; a 
contratãfOPeração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 21.368,54 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Sessão: 15-8-86 (extraordinária} 

-Projeto de Resolução n9 163, de 1986, de a.utoria 
da Com'isSão -do Distrito Federal, que autoriza o Gover­
no do Estado do Distrito Federal a realízar operação de 
empréstimo externo, no valor de FF. 38.000.000,00 
(trinta e oito milhões de francos franceses). Sessão: 15-8-
86 (extraordinária) - -

-Projeto de Resolução n"' 164, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Goiatuba, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.910.423,00 (um 
milhão, novecentos e dez mil, quatrocentos e vinte e três 
cruzados). Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto ·de_ Resolução n"' 165, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 606.480.000,00 (seiscentos e seis milhões, 
quatrocentos e oitenta mil cruzados). Sessão: 15-8-86 
(extraordinária) 

- Projetá de Resolução n'i' 166, de !986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
458.937,49 (quatrocentos e cinqiienta e oito mil, nove­
cerltos e trinta e sete cruzados e quarenta e nove centa­
vos}. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n"' 167, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teóftlo Otoni, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 120.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Sessão; 15-8-86 (extraordinária) 

...;.... Projeto de Resolução n'i' 168, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 6.165,90 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Sessão: 15-8-86 (extraordinâria) 

~ Pr_ojeto de Resolução n9 169, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alvarenga, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 18. 163,520brigações do Tesouro Nacio· 
na! - OTN. Sessão: 15-8·86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n"' 170, de 1986, de aUtoria 
da Comissão de Ecp_nomia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lages, Estado de Santa Catarina, a con· 
tratar operação 'de crédito no valor de CzS 1.301. 712,52 
{um milhão, trezentos e um mil, setecentos e doze cruza­
dos e cinqüenta e dois centavos). Sessão: 15-8-86 (ex· 
traordinãriii} 

-Projeto de Resolução o\' 171, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monsenhor Gil, Estado do Piauí, a con­
trat<lr operação de crédito no valor correspondente, em 
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cruzados, a 4.898,08 Obrigações do Tesouro Nacío.nal 
- OTN. Sessão: 15-8~86. (Extraordinária.} 

- Projeto de Resolução n'i' 172, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pires do Rio, Estado de Goiãs, a coilttatar 
operação de_crédito no valor de Cz$ 1.6.13.618,16 (ulll 
milhão, seiscentos e setenta e três mil, seiscentos e dezoi­
to cruzados e dezesseis centavos). Sessão; 15-S-86: (Ex­
traordinária_.) 

..;... Projeto de Resolução n"' 173, de 1986, de autoriã 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas e contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 236A315,78 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão. 15-8-86. 
{Extraordinária.) 

-Projeto de Resolução n'i' 174, de 1986, de ~utefia 
da Comissão de Economia, que autorizã a Prefeitura 
Municipal de Buriti Alegre, Estado de Goiás, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 207.1~7,80 (du­
zeruos e sete mil, cento e oitenta e sete cruzados e oitenta 
centavos). Sessão: 15-8-86. (Extraordinária.) 

-Projeto d$< Resolução n9 175. de 1986. de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza o Governo do 
Estado_ de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 5.261.593,05 (cinco milhões, duzentos e 
sessenta e um mil, quinhentos e noventa e três cruzados 
e "cinco centavos). Sessão: 15-8-86. (Extraordinária,) 

-Projeto de_Reso1ução n\'> 176, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
645.962,99 (seiscentos e quarenta e cinco rnil, novecen­
tos e sessenta e dois cruzados e noventa e nove centa­
vos). Sessão: 15-8-86. (Extraordinária.) 

-Projeto de Resolução n9 177, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia, que auto!i.Za o GOverno do 
Estado de Pernambuco a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 215.035,20 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. Sessão: l5w8-
S6. (EXtraordinária.) 

-PrOjeto de Resolução n'i' 178, de 1986, de autoria 
da CcinUSsãO de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lt).lporanga, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 44.886.47 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Sessão~ 15-8·86. (Extraordinária.) 

-Projeto de Let da Câmara n'~ 54, di._l986; (n'i' 
7.634/86, na êasa de origem), que dispõe sobre os-or-·· 
gitos de administração do Ministêrio Público do Distrito 
Federal e dâ outras providências. SessãQ~ _14-8-86. (Ex­
traordinária.) 

-Projetas aprovados e enviados à Câmara dos tiC­
putados. 

- Projeto de Lei do Senado n\' 154, de 1986, de auto­
ria do Senador Alfredo Campos, que cria a Junta de 
Concíliação e Julgamento na 3,. Região da Justiça do 
Trabalho. Sessão: 15~8-86. {Extraordinâria.) 

- Pfojeto de Lei do Senado n'i' 75, de 1986, de auioriâ 
do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a emis­
são de selo comemorativo à Semana do Deficiente Ffsi­
co, a cargo da Empresa de Correios e Telégrafos -
ECT, e __ dâ _outras providências. Sessão: 15-8-86. (Ex­
traordinária.) 
· - Projetas aprovados e eriviados à Comissão de Re­
dação. 

-Projeto -de Lei do Senado n9 147, de 1981, de auto­
ria do Senador Humberto Lucena, que modifica disposi­
tivo da vigente Consolidação das Leis do Trabalho -
CL T. Sessão: 4-8-86. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 156, de 1981, de auto-­
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera e revoga dis­
positívos na Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei 
n9 5.889, de 8 de junho de 1973, para o fim de unificar a 
prescrição no direito do trabalho. Sessão: 4-8-86. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 13, de 1983, de autoria 
do Senador Gastão MUller, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de construção, reconstrução ou montagem de 
teatro ou biblioteca pública, nos casos de extinção_ ou 
demolição da unidade existente. ·Sessão; 4-8-86. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 58, de 1983, de autoria 
do Senador Murilo Badaró, que dispõe sobre cobrança 
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de multa pelas concessionárias de serviço público. SesM 
são: 4-8-86. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 28, de 1983, de autoria -
~o Senador Gastão M üller, CJEC considera, para fins de 
comemoração nacional, a data de 10 de dezembro como 
Q. "Diã da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos", e dá Outras providências. Sessão: 5-8-86. (Ex..traor­
dinária.) 

-Projeto de Lei do Senado n~' 87, de 1983, de autoria 
do Senador Affonso Cainargo, que dispõe- Sobre o tem­
po de duracão da conservação de produtos alimentícios 
industrializados e dâ outras providências. Sessão: 5-8-
86. (Extraordinária.) 

- Projeto de Lei do Senado n~' 285, de 1983, de auto­
ria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que ampa­
ra os trabalhadores rurais no caso de acidente de traba­
lho. Sessão: 5-8-86. (Extraordinária.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 323, -de 1981, de auto­
ria do Senador Humberto Lucena, que acrescenta dispo­
sitivo à Consolidação das Leis do Trabalho, elevando o 
valor da alçada para efeito de admissão de recurso ordi­
nário. Sessão: 6-8-86. (Extraordinária.) 
~PrOjeto de Lei do Senado n943, de 1984, de autoria 

do Senador Itama'r-Franco, que altera a redação do art. 
!66, da Lei nll4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina 
o instituto da alienação fiduciâria, assegurando ao deve­
dor, em qualquer hipótese, a efetiva propriedade do bem 
dado em garantia. Sessão: 06-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nQ zo·3, de 1984, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que modifica os arts. 
393 e 394, do Decreto-lei nc;t 5.452, de l9demaio de 1943, 
que aprova a ConsolidaçãO d3.s Leis do Trabalho. Ses­
são: 06-8-86 (extraordinâria) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1985 (n' 
93/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Protocolo relativo à ConvenÇ-ão SÕbre Aviação CiVH 
Internacional, concluído em Montreal, a 10 de maio de 
1984. Sessão: 12-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado n9 362, de 1979, de auto­
ria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo 
da Lei nll 6.718, de 12 de novembro de 1979. Sessão: 12-
8-86 (extraordinária) -

-Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1981, de autoria 
do Seilador Humberto Lucena, que acrescenta dispositi­
vo à Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 12-8-
86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n9 166, de 1984, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo à Lei n" 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito). Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nll 74, de 1981, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que introduz alteração 
na Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 13-8-86 
(exttaordinâria) 

-Projeto de Lei do Senado n9 3, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei n" 5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS: Ses­
são: 13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do SenadO n<:o 31, de 1985, de autoria 
do Senador Jaison Barreto, que estabelece normas para 
vôo por instrumentos e dá outras providências. Sessão: 
13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 214, de 1984, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo ao Decreto-lei n9 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei 
de Falências}, com vistas a criar a figura do síndico ou 
depositário para- o períodO -imediatamente posterior ao 
pedido, antes que ocorra a sentença de concessão. Ses­
são: 13-8-86 (extraordinária) 

Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1985 de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que cria o Balanço Trimes­
tral de Transporte Aéreo. Sessão: 14-8-86 (extraordi­
nária) 

- Projeto de Lei do Senado n<:o 302, de 1980, de auto­
ria do Senador H um berto Lucena, que acrescenta dispo-

si ti VOS -à-consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 15-
8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n9 279, de 1985, de auto­
ria do Senador Jorie Kalume, que estende aos servido­
res públicos civis, aposentados por tempo de serviço e 
por invalidez simples, o reposicionamento, de até doze 
referências, já deferido aos servidores em atividade. Ses­
são: .15-8-86 (extraordinária) 

- ProJctô de Resolução n" 62, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura M u­
niclpal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, a 

'contratar operação de crédito no valor de CzS 
331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, oitocentos e ses­
senta e cinco cruzados e três centavos). Sessão. 15-88 86 
(extraordinária) 

- Projeto de Resolução n<:o 63, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Araranguá, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crêdíto no valor de Cz$ 629.758,86 __ 
(seiscentoS e Vinte· e nove mil, setecentos e cinqUenta e 
oito cruzados e oitenta e seis centavos). Sessão: 15-8-86 
(extraordinária} 

-Projeto de Resolução nc;t 67, de 1986, de autoria da 
Comissão de Eonomia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Bom Jesus, Estado do Rio Grande do Norte, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
452.749,57 (quatrocentos e cinqUenta e dois mil, setecen­
tos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta e sete centa­
vos}.- Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nll 8, de 1985, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que modifica dispositivo 
do Código Nacional de Trânsito (Lei nll 5.108, de 21 de 
setembro de 1966), de modo a estabelecer a facultativi­
dade do uso de cinto de segurança nos veículos. Sessão: 
15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nQ 263, de 1984, de ~uto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo ao Capítulo das Disposições Gerais (IV) da Lei n'~ 
5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixa normas de 
organização e funcionamento do ensino superior e suà 
articulação- com a escola média, e dá outras providên­
cias. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

Projetos aprovados em primeiro turno 

---ProJeto de Lei do Senado n9 33, de 1986, de autoria 
do Senador Nivaldo Machado, que acrescenta § 3C1 ao 
art. 17 do Decreto-lei n<:o 5, de4 de abril de 1966 e dá ou­
trãs providências. Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

....... -Projeto de Lei do Senado nll221, de 1985, de auto­
ria do Senador Jorge Ka1ume, que dispõe sobre isenção 
do Imposto Territorial Rural para propriedades até 300 
hectares, na Amazônia Legal, e dá outras providências; 
Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n' 63, de 1985, de auto­
ria do Senador Jorge Kalume, que isenta do Imposto 
sobre Produtos Industrializados o material fotográfico 
nacional. Sessão: 13-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nll 224, de 1982, de auto­
ria do Senador Jorge Kalume, que autoriza o Poder 
Executivo a instalar os cursos superiores que menciona, 
no Município âe Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, e dá 
outras providências. Sessão: l3-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro que dispõe sobre o direito 
do assinante à transferência do telefone nos lugares 
_qpde o serviço é explorado por mais de uma empresa, 
nas condições que especifica. Sessão: 13-8-86 (extraordi­
nária) 

-Projeto de Lei do Senado nQ 42, de 1985, de autoria 
do Senador Roberto Saturnino, que isenta do recolhi­
mento do Imposto sobre Produtos Industrializados~ 
IPJ a aquísição de veículos de fabricação nacional por 
portadores dê deficiência física. Sessão: 13-8~86 (ex­
ti--aordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1983, de autoria 
do Senador Mário Maia, que altera o Decreto-lei n' 
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1.950, de 14 de julho de 1982, que isenta do Imposto de 
Renda os ganhos auferidos por pessoas tisicas em ope­
rações com imóveiS, estimula a capita1ização das pes­
soas jurídicas, e dá outras providências. Sessão: 13-8~86 
(extraordinária) 

-ProJeto de Lei do-Senado n~'60, de 1982, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara. que acrescenta artigo 
ao Decreto-lei n9 1.923, de 20 de janeiro de 1982. que 
modifica a legislação que dispõe sobre o FundO de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. Sessão: 13-g.. 
86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n' 72, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei n9 5.197, de J de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna. Sessão 13-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado n' 83, de de 1982, de au­
toria do Senador Itamar Franco, que dispensa a reali­
zac-ão de vistoria judicial na hipótese que menciona. Ses­

- são: 13-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado nQ 83, de 1983, de autoria 
do Senador Raimundo Parente, que estende às pessoas 
jurídicas, sem fins lucrativos, o disposto no art. 39 da Lei 
l'J9 6.32"1, a·e 14 de abril de 1976. Sessão: 14-8-86 (extraor­
dinária) 

- Projeto de Let do Senado nll 91, de 1983, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe 
sobre a representação contra a lei ou ato normativo in­
constitucional dirigida ao Procurador-Geral da Rc­
públiça, alterando o art. 29 da Lei n" 4.337, de l~' de ju­
nho di 1964. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n" 98, de 1985, de autoria 
do Senador Mário Maia, que denomina Aeroporto In­
ternacional Senador Adalberto Sena, o Aeroporto Inter­
nacional de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre. Sessão: 
14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nQ 230, de 1985, de auto­
ria do Senador Virgílio Távora, que dispõe sobre o cál­

, culo do imposto de renda na fonte dos servidores públi­
cos civis, federais, estaduais e municipais. Sessão: 14-8-
86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei uo Senado nll 226, de 1985, de auto­
ria do Senador Nivaldo MachadO, que altera a redação 
da alínea b do artigo 182 da Lei n' 1.711, de 18 de ou­
tubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União). Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nl' 106, de 1982, de auto_­
ria do Senador Itamar Franco, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 9' da Lei nc;t 6.708, de 30 de outubro de 
1979, assegurando a integração do aviso prévio indeni­
zado no tempo de serviço do empregado para os fins que 
especifica. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n9 188, de 1985, de auto­
ria do Senador Mário Maia, que proíbe e pune a derru­
bada de seringueiras nativas, obrigando o seu replantio, 
respeitadas as condições ecológicas. Sessão: 14-8-86 (ex­
traordinária) 

- Proje~o de Lei do Senado n<:o 160, de 1984, de auto­
ria do Senador Roberto Saturnino, que institui o Estatu­
to das Empresas Estatais,_ dispondo sobre a fiscalização 
de seus atos, criando formas de co-gestão e determinan­
do outras providências. Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado nl' 235, de 1984, de auto­
ria do Senador Henrique Santillo, que substitui no texto 
da Lei n<:o 6.341, de 5 de julho de 1976, e nos artigos onde 
constar, o termo Movimento Estudantil por Movimento 
Jovem, dá nova redação ao item II do art. 29 da mesma 
lei e revoga o parágrafo único do mesmo artigo. Sessão: 
14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n<:o 287, de 1983, de auto­
ria do Senador J utahy Magalhães, que dispõe sobre a di­
vulgação dos dados cadastrais relativos a latifúndios. 
Sessão: 14-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 152, de 1983, de auto­
ria do Senador Itamar Franco, que concede aposentado-
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ria especial aos que tenham sofrido restrição ao livre 
exercício de atividade profissional em decorrência dos 
atas institucionais, complementares e legislação correla-
ta. Sessão 15-_8-86 (extraordinãria) · 

-Projeto de Lei do Senado n~> 232, de 1985, de-auto-: 
ria do Senador GastãO MUller, que torna isenta de todas 
as custas judiciãrias e cartorârias a ação ou constestação 
judicial de qualquer natureza, visando à pres_et:"açã_o do 
meio ambiente. Sessão: 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nl' 159, de f982, de auto-­
ria do Senador Itamar Franco, que proíbe a cobrança de 
taxa, emolumento ou remuneração, por parte dos agen­
tes do Sistema Financeiro de Habitação, nas sessões de 
direito oriundas de financiamerüo. Sessão: 15-8-86 (ex­
traordinária) 

- Projeto de Lei do Senado n'1 290, de 1980, de auto­
ria do Senador Jtiiahy Magalhães, cjue- altera dispositi­
vos da Lei n'1 5.107, de 13 de setembro de 1966. Sessão: 
15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n'1 241, de 1982, de auto­
ria do Senador' Benedito Ferreira, que dispõe sobre a ex­
ploração da navegação turística no transporte_de passa­
geiro, ao longo da c_osta brasileira e entre portos brasi­
leiros e dá outras providências. Sessão: 15-8-86 (extraor-
dinária) -

-Projeto de Lei do Senado n'1 297, de 198_5, âeauto­
Tin do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disiJosi­
tivo à Lei nY 5.108, de 21 de setembro-de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito), para O fim de determinar a inclu­
são de um representante da Associação- Brasileira de 
Medicina de Tráfego no CONTRAN. Sessão: 15-8-86 
(extraordinária) 

-Projeto de -Cei do SCnado nt1 231, de 1985, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
criação da Polícia Florestal, e dá outras providências. 
Sessão; 15-8-86 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n'11, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações 
no Código Brasileiro de Telecomunicações - (Lei nY 
4.117, de 27 de agosto de 1962). Sessão; 15-8-86 (ex­
traordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nY 232, de 1981, de auto­
ria do Senador João Calmon, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir adicional sobre o preço ao-consumidor 
de cigarros, charutos e fumo para cachimbo, revertendo 

o produto dessa arrecadação pára o ensino de primeiro e 
segundo graus. Sessão; 15-8-86 (extraordinária) 

Projeto prejudicado e encaminhado ao arquivo 

-PrOjeto de Lei da Câmara n'1 7, de 1984 -(n9 27/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da pro­
fissão de pedicuro. Sessão: 1~-8-~~ _(~x!r~ordinâria) 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 

-Mensagem nY 157, de 1986 (n9 206/86: na origem), 
de 5 de junho de 1986, pela·qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senlior Ivan Velloso da Silveira Batalha, Embaixa­
dor do Brasil junto à República Árabe do Egito, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Democrática do Sudão. Sessão: 
13-g-86 

~Mensagem -n'1 2(4, d;; 1986 (nY 292/86, ria õrigem), 
de 27 de junho de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Alberto Pereira Pinto, Embaixador do 
Brasil junto à Federação da Malâsia, para; cu"inulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil, em 
Brunei. Sessão: 13-8-86 - - ---

-Mensagem n9 255, de 19.86 (n9 377/86, na origem), 
de 2~ de junho de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a es~lha 
do Senhor Francisco de Assis Grieco, Embaixador do 
Brasil junto ao Reino dos PaíseS"Baixos, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República da Irlanda. Sess~o: 13-8-86 

__.Mensagem n'1 256, de 1986 (hv 380/86, na origem), 
de 4 de agosto de 1986, pela qual o "Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Seilado a escolha 
do Senhor ftalo Zappa, Ministro de.PritrJeira Classe, da 
Carrf:íra de Diplomata, para exerce~·· a· f!,lnção de Embai­

-xadoi do Bfasilji.mto à República i:le éuba_.-S_e_is_ão:_IJ_-
8-86 

-Mensagem nY 257, de 1986 (nY 381/86, na origem), 
de 4 agosto de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Victor José Silveira, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, p3ra exercer a função 
de Embaixador do Brasiljunto à República da Turquia. 
Sessão: 13-8-86 

Selem bro de 1986 

-Mensagem n'1 259, de 1986 (n' 390/86, na orig_Cm), 
de 6 de agosto de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Paulo da Costa Franco, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Popular da 
China. Sessão: 13-8-86 

-Mensagem n' 270, de 1986 (_n'1 491/86~ na origem), 
de 12 de agosto de 1986, pela qual o senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Orlando Soares Carbonar, Ministro -de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Paraguai. Sessão: 13-8-86 

Requerimento de criação de Comissão Especial aprovado 

-Requerimento nY 160, de 1986, de autoria do Sena­
dor Cid Sampaio, solicitando a constituição de uma Co­
missão Especial Interna, composta de 7 (sete) Senhores 
Senadores para, no prazo de 180 dias, realizar estudos 
sobre a Reforma Tributária. Sessão: 12-8-86. 

-ATO DO PRESIDENTE 
No 101, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'1 
2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo_ n'1 008750 86 6_ resolve aposentar, voluntaria­
mente, Silson Sathler, Inspetor de Segurança Legislati­
va, Classe "Especial", Referência NS-17, do Quadro 
Permanente do Senado Fed_eral, nos termos dos artigos 
lOf, inciso-Til, e 102, inciso I, aHnea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso II, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, 
414, § 49, da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 2Y pa­
rágrafo único, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 
3'?, da Resolução SF nY 13, de 1985, com proventos inte­
grai~. correspondentes ao vencimento da Class~;. "Espe­
cial", Referência NS-17 e a gratificação adiCional por 
tempO de serviço a que faz jus, observado o limite pi-e­
visto no artigo !02, § 2Y, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 
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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 222• SESSÃO, EM 5 DE SE· 
TEMBRO DE 1986 

!.l-ABERTURA 

!.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunica~es da Presidência 

- Reoebimento dos Oficios n's S/19 e S/20/86 
(n9s 302 e 221, de 1986, na origem), dos Srs. Gover~ 
nadares dos Estados de Pernambuco e do Piauí, soli· 
citando autorização do Senado Federal a fim de que 
aqueles Estados possam realizar operações de em~ 
préstimos externos nos valores que mencionam, para 
os fins que especificam. 

-Recebimento das Mensagens n9s 359 a 361/86 
(ni'S 515 a 517, de 1986,- na Origem), pelas quais o Se­
nhor Presidente da República solicita autorização 
para que as Prefeituras Municipais--de Se:fiador Rui 
Palmeira e de Olho D'Água do Casado - ALe o 
Governo do Estado de Santa Catarina -possam con­
tratar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

1.2.2- Apreciação de matéria 

-Requerimento n<? 389/86, lido em sessão ante­
rior, de autoria do Sr. Senador Albano Franco, soli­
citando autorização do Senado Federal a fim de inte­
grar a comitiva do Senhor Presidente da República 
em sua viagem aos Estados Unidos da América. De­
ferido, após parecer oral proferido pelo Sr. Jorge 
~alume, em nome da Comissão de Relações Exte­
riores. 

1.2.3 - Comunicado 

Do Sr. Senador Albano Franco, que se ausentará 
do País. 

1.2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- O Dia da Ama­
zônia. 

SUMÁRIO 

!.l-ORDEM DO DIA 

-Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n'? 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em re­
gime de urgência.) Votação adiada por falta de quo--­
rum. 

- Requerimento n'? 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, coriibinado Com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­

_ cimento, perante o plenãrio do Senado, do Senhor 
- Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 

flm de prestar--eSciarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n'? 
2.288, de23 deju[ho de 1986. Vot_açiio adiada por fal­
ta_ de_ quorum. 

-'Requerimento n<? 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compa­
recimento, perante o plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, JOão Sayad, a fiin de 
prestar e~clarecimentos sobre os critêríos para apli~ 
cação dos recursos alocados para a execução do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado pelo 
Decreto-lei n~' 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n'? 303/86, de autoria dos Srs. 
Senadores-Alaor Coutinho e·Jamil Haddad, solici~ 
tando, o comparecimento perante o plenário do Se~ 
nado, do Sr. Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclare~ 
cimentos sobre os crit"êrios de desapropriação e im~ 
plantação da reforma agrária. Votação adiada por 
falta de quorum. 

__ :-:_Requerimento n'? 382/86, de autoria do Sr. Se~ 
nadar Enéas Faria, solicitando ao Pod~.t. Executivo, 

informações relativas ao Al!ordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda 
retido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 205/80, que revoga 
dispositivo da ConsOlidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 113/83, que disci~ 
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência 
e Assistência Social urbana, bem c_omo a Legislação 
do Seguro de Acidentes do Trabalho,· e dâ outras 
providências. {Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projetá-de Lei -dO SenadO n9 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nl' L 711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór~ 
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES 
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Ata da 222~ Sessão, em 5 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Fábio Lucena- Ale­
xandre Costa- João Lobo- Afonso Sandra- Gui­
lherme Palmeira- Luiz Cavalcante-- ÃThãflO Franco 
- Alaor Coutinho - José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 11 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossoS trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageiii)- A Presidência 
recebeu o Ofício S/19, de 1986 (n~" 302/86, na origem), 
do Governador do Estado de Pernambuco, solicitando, 
nos termos do item IV, do art. 42, da Constituiçãõ~-auto-­
rização do Senado Federal, a fim de que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstímõ- eXTerno no valor 
de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de_dólares ame­
ricanos), para- os fins que especifica. 

A matériã SC:râ despachada às Comissões- de Fiõ.anças 
e de Constituiçao e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A Presidência 
recebeu o OfíCi0-ilifSj20, de 1?86 (n"' 22178"0, na orig~m), 
do Governador do Estado do Piauí, solicitando, nos tf:r­
mos do item IV do art. 42 da Constituição, aútorlzaçãO 
do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de_ USS 
9,600,000.00 (nove milhões e seiscentos mi[ dólares). 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 359 e 360, de 1986 (n9s 515 e 
517/86, na oi'igem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e 'de acordo com o art. 29 dã. Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de_ Senador Rui Palmeira e de Olho 
D'Agua do Casãdo (AfJPossam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de MtiriicípiOS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 361, de 1986 (n9 516/86, _ria ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repó.blica, nos 
termos do art. 42, item VI, da Cot:tstituição, e_ de.acg"rdo 
com o art. 29 da Resolução n9 93/76, do Senado -Federã.I, 

solicita autorização para que o Governo do Estado de 
Santa Catarina possa contratar operação de crédito, 
para os fins que especifica. 

A matéria serâ despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça, 

O SR:P.RESIDENTE (José Fragelli)- Na sessão an­
terior foi lido o Requerimento n~" 389, de 1986, do Sena­
dor Albano Franco, solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de integrar a comitiVa- do Senhor Presiden­
te da República em sua viagem aos Estados Unidos da 
América, a realizar-se a partir do próximo dia 9. 

O requerimento deixou de ser apreciado, naquela 
oportunidade, por falta de quorum. 

A matéria depende, para sua apreciação, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores. 

A Presidência, nos termos do art. 90, § J9, do Regi­
mento Interno, designa o nobre Senador Jorge Kalume 
para proferir o referido parecer. 

"O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Trata-se do Requerimento n9 389, de autoria do Sena­
dor Albano Franco, solicitando autorização do Senado 
para acompanhar a Comitiva de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República aos Estados Unidos. 

Sua Excelência o Senhor Presidente da República assi­
nou decreto em 29 de agosto de 1986, e dentre os 
Membros da Comitiva Presidencial se encontra o Sena­
dor Albano do Prado Pimentel Franco. 

Da parte da Comissão de Relações Exteriores, Sr. Pre­
sidente, nada há a dificultar. Estamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi}- O parecer da 
Comissão de Relações Exteriores é favorável à propo­
sição. 

Não hã, no entanto, número para votação. 
A Presidência, nos termos do art. 45 do Regimento 

Tnt,wno, defere o requerimento, Fica concedida a licença 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Sobre a mesa 
comunicação que vai ser lida· pelo Sr. 19-Secretãrio. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 4 de setembro_ de 1986. 
Senhor- PreSidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 9 de setembro próxi-

mo, para, devidamente autorizado pelo Senado, na for­
l_!!_a do art. 36, § 29, da Constituição e art. 44 do Regi­
mento Interno, participar da Comitiva Oficial que 
acompanhará o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, em visita aos Estados Unidos da América. 

Atenciosas Saudaç_ões, Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publlcação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

9 SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidente José Sarney, através da Rádio Nacional, 
saudou a Amazônia pelo seu dia, o que muito nos con­
tentou. 

Efetivamente a lembrança do 5 de setembro como 
"Dia da Amazônia" foi iniciativa do Estado do Acre, 
atravês de Lei Estadual, quando éramos Governador. 

Fazia-se necessário um instrumento que chamasse a 
atenção do Brasil para a grande área, a qual somente 
servia para inspirar os sonhadores! 
~ão fOi sem justificado motiVo que Araújo _Lima, 

num desabafo, externou sua revolta;, "Esta terra não é 
inferno nem paraíso; não ê terra misteriosa nem parado~ 
xal: é simplesmente uma terra lastimavelmente fraudada 
e saqueada". 

Foram necessárias vozes como essa e de tantos outros 
·amaz-ônidas para despertar o interesse do Brasil àquela 
parte do seu todo. 

Getúlio Vargas, há 46 anos, preocupado, afirmou em 
M anaU!i ·~o ingresso definitivo no corpo económico da 
Nação, como fator de prosperidade e de energia criado­
ra". 

A partir daí medidas concretas foram aplicadas para 
o desenvolvimento do gigante entã.o adormecido sob o 
canto dos pássaros, da grandeza da sua bacia hidrográfi­
ca e de sua vegetação densa. 

O Professor Agnello Uchôa Bittencourt, com a sua 
respeitável voz, ante tanto descaso, afirmou qu~. Ho de­
senvolvimento da Amazónia é um problema tão nosso 
ou regional como dos homens do Sul ou nacional". 

Desde a chegada dos primeiros desbravadores, a 
Amazônia era apenas um quadro de retórica para. "ex­
portação" de uma imagem muitas vezes distorcida. Com 
o advento da borracha e a utilidade dessa matéria­
prima, a Amazônia sentiu o primeiro sopro de interesse, 



Setembro de 1986 

mas apenas imediatista, sem uma base para alçá-la à ai­
Jura de seus merecimentos~ 

Não é demais que, valendo-me do Dia da Amazônia, 
eu lembre às nossas autoridades que a imensa área recla­
me medidas especiais, e essas estão _contidas em meus 
projetas, como a criação de uma Secretaria Espe_cial_­
Seara; estímulo fisCal plCnO pãra -pessoas físiCãs ejurídi~ 
cas; criação de uma Zona Franca_ no Acre, com sede em 
Cruzeiro do Sul. Com essas providências o Governo; em 
poucçs anos, veria o retorno d<? benefício. 

O principal objetivo deste meu pronunciamento é sau­
dar a Amazônia pelo seu dia, agradecer aos governos 
que não se limitarani. a coniC:riiplá-la, mas _procuraram 
ajudar o seu progresso; os cientístãs, que, levados pelo 
ideal, ousaram penetrá-Ia para desvendar seus mistériOs; 
os seus povoadores de todas as raças e condições sociais;· 
os brasileiros, destacadamente os nordestinos, que des­
temidamente fincaram os primeiros esteios de suas tos­
cas barracas como prenúncio de uma nova civilização 
brasílica; os portugueses, que souberam protegê-la con­
tra a sua dilaceração; os militares, guarnecedores de 
suas fronteiras terrestres, fluviais e marítimas; os repre­
sentantes de todas as religiões, levando o bálsamo espiri­
tual a seus habitantes; os escritores, poetas, pintores, e 
artistas de modo geral que registraram seus aspectos físi­
co e telúrico; os navegadores dos igarités, dos pequenos 
batelões, das lanchas, dos gaiolas, dos transatlânticos 
que subiam e desciam pelos seus rios~ os seringueiros, 
até hoje sem a recompensa dos trabalhos desempenha­
dos em favor do Brasil; aos empresários de modo geral; 
enfim, às demais classes que ali se plantaram pensando 
na região. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME __::-Ouço V. Ex~ com muito 
prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume 
desejo solidarizar-me com o seu oportuno e importante 
pronunciamento, e registrar uma coincidência muito 
agradável para o meu Estado: é que Q. "Dia da Amazô­
nia", hoje 5 de setembro, por iniciativa do Estado do 
Acre, e recordado logo na aurora pelo Senhor Presiden­
te da República, que saudou efusivamente a Região 
Amazónica, pelo rãdio, coincide com a data em que o 
Imperador Pedro JI, por decreto do ano de 1852_, sepa­
rou a Província do Amazonas da Província do Grão­
Pará. Hoje é feriado estadual no meu Estado, é o dia 
maior do meu Estado, em que-desfilam as escolas públi­
cas e particulares e também as tropas da Polfcia Militar 
do Estado do Amazonas. V, Ex'" mencionou, em seu 
pronunciamento, o escritor Araújo Lima. Acho que se 
refere ao seu mais importante livro, prefaciado por Tris­
tão de Atayde, escrito na década de 30:. "Amazônia, a 
terra e o homem". Araújo Lima era Médico, era nordes­
tino e radicalizou-se na Amazônia para interpretá-la 
com os olhos do biólogo, e com a alma e o sentimento 
do médico. De fato, esse livro nos dã uma visão global e 
telúrica da terra e do homem amazónico, colocando en­
tre dois, como fator geográfico por excelência, a água 
que constitui esse tripé: terra, água e homem, que dão ao 
Brasil, aquilo que o Presidente Sarney descreveu recen­
temente, esse sentimento de grandeza ao dizer Sua Exce­
lência, que quem possui a Amazônia não tem motivos 
para temer o futuro. Meus parabéns pelo importante 
pronunciamento. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador, não po­
deríamos deixar passar despercebida,_ nesta Casa data 
tão importante. O Presidente José Sarney, como homem 
de letras, intelectual e, acima de tudo, também homem 
da Amazônia, porque maranhense, achou por bem se 
antecipar a todos nós levando a saudação do Governo 
aos habitantes da Amazônia, acordando-os e dizendo, 
naturalmente dentro do seu pensamento, que o Governo 
está com a sua atenção para aquela grande ãrea, pode­
mos dizer, aquele continente, dentro de um País que, 
sem favor, está precisando de ser constantemente sacu­
dido para alcançar o seu verdadeiro progresso, mesmo 
porque estamos num mundo egoístico, num mundo 
avassalador, quando a população cresce geometrica­
mente e o Brasil ainda dispõe de terras para abrigar um 
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bilhão de habitantes, somos hoje apenas 130 milhões, e a 
Amazdnia, que tem 5 milhões e 500 mil quilómetros 
quadrados, ãrea correspondente à Europa Ocidental, 
que tem 400 milhões de habitantes, a Amazónia dispõe, 
apenas, de 12 milhões. Veja quanto vazio existente. Te­
mos-que estar alertas. 

Por certo, a mensagem carinhosa de Sua Excelência o 
SenhOr Presidente da República teve o sentido de dizer 
que o Governo está atento àquela Região. 

V. Ex•, homem de sensibilidade, que não tem regatea­
do esforços e aplausos em favor de seu Estado e de toda 
a grande planíCie, soube, através de seu sucinto, porém 
significativo aparte, dimensionar a grandeza deste País. 

O Sr. Fábio Lucena- Permita-me novamente, nobre 
Senador Jorge Kalume! (Assentimento do orador.)- O 
primeiro Governador da Provfncia do Rio Negro, hoje 
Estado do Amazonas, que de lâ saiu para governar a 
Província do Maranhão, era Joaquim de Melo e Póvoas, 
sobrinho do Marquês de Pombal. Recentemente, o Cen­
tro de Documentação e Informações da Universidade 
do AmaZonas fez publicar substancioso trabalho que 
reúne as cartas de Melo e Póvoas dirigidas ao seu tio, o 
Marquês de Pombal, todo-poderoso governador de Por­
tugal e da amazôni<i portuguesa dâ época. Encaminhei 
um exemplar do valiosíssimo livro a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República e, como bem disse V. 
Ex•, Sua Excelência, de fato, conhece a História e co­
nhece as letras, sobretudo, da Região. Não foi para mi­
nha surpresa, mas para minha alegria, na resposta que 
me enviou, o'Senhor Presidente da República não ape­
n-as aprofunda o Conhecimento da Universidade do 
Amazonas sobre as cartas de Melo e Póvoas, que são 
numerosíssimas, comó ainda faz algumas retificações a 
respeltci-do assunto que Melo e Póvoas tratava com o 
Marqués de Pombal. De fato, o Senhor Presidente co­
nhece, em verdade, a Região Amazônica. 

O SR. JORGE KALUME- Devo aproveitara opor­
tunidade para dizer da grande influência que teve o seu 
Estado, também, no princípio do século, quando os bra-' 
si1eiros que viviam no Acre quiseram fazer valer não só 
o uti possidetis do Tratado de Madrid, de 1750, como 
também, geograficamente, aquela região já era nossa. 

Mas, para nós alcançarmos o sucesso, inclusive, das 
armas comandadas, naquela época por Plácido de Cas­
tro, contamos com a grande colaboração do Estado do 
Amazonas, quando Governador João Ramalho Júnior, 
grande figura humana, e secundado também pelo Go­
vernador Silvério Neri. Portanto, somos agradecidos ao 
Estado do Amazonas, como também ao comêrcío do 
Estado do Parã e do Estado do Amazonas, naquela épo­
ca Ma naus, que nos forneceran1, ambas as praças, pro­
visões de toda natureza. É desnecessário dizer que as ar­
mas "Winchester", importadas da Inglaterra, ou dosEs­
tadQS Unidos, eram encaminhadas disfarçadamente 
para as tropas acreanas. 

Mais uma vez, através de V. Ex'". a Bancada do Acre, 
aqui representada pelo estimado colega e amigo Altevir 
Leal, por mim, e pelo Senador Mário Maia, quer consig­
nar aos Estados do Amazonas e do Pará os beneficias 
que nos prestaram naquele tempo. 

Concluo, Sr. Presidente eSrs. Senadores, com o padre 
amazónida Manoel Alburquerque, poeta e escritor, que, 
definindo a Amazónia, disse: 

"Pâtria da Seringueira, a mãe de um leite puro 
Que amamenta o Progresso e o guia_ em seu futu-

ro, 
Musculizando o ferro à voz da gasolina ... 

Berço do meu amor, um dia tu serás 
O Reino da Fartura, a Catedral da Paz, 
Do Brasil e do Mundo a parte mais divina! ... " 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DI~ 

Não hã quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias constantes da Ordem 

do Dia, todas em fase de votação, constituída pela 

Sábado6 3113 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n"' 13-5/86; Requerimentos ni'S 266, 304, 303 e 
382, de 1986; Projetas de Lei do Senado n"'s 258/85, 
205/80, 80/84, lt3/83, 232/83 e 242/85, ficam com a 
apreciação adiada para a próxima sessão, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais 
oradores inscrítos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando_ para a sessão ordinária de segunda­
feira, dia 8, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEi DO SENADO 

N• 135, DE 1986 

(Em Regime de Urgência -
Art. 371, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nl' 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão 
registrar nas primeiras eleições para representação à Câ­
matã dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-Parecer oral, proferido em Plenário, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juddicidade e, no mérito, contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com 
o item I do art. 418 do Regimento Tnterno, o compareci­
mento, perante o Plenârio do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Me­
tas. instituído pelo Decreto-lei n~> 2.288, de 23 de julho 
de 1986. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti~ 
tuicão, combinado com o item I do art. 418 do Regi~ 
menta Interno, o comparecimento, perante o Plenário­
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, João 
Savad, a fim de prestar esclarecimentos sobre os cri­
tê~ios para aplicação dos recursos alocados para a exe-­
cução do Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado 
pelo Decreto-lei nl' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n<.> 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do a.rt. 418 do RegiM 
mento Interno, o comparecimento, perante o Plenârio 
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci· 
mentes sObre os critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

5 

REQUERIMENTO N• 382, DE 1986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, 
ao Poder Executivo, informações relativas ao Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lci do Se­
nado n<:> 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 
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PARECERES, sob n~"s 572 e 573, de 1986, das Comis-
sões: ·-

- de Constituição e J ustlça, pela constitucionaJidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n' 1-CCJ; e 

- de Finanças, contrário. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do- Se­
nado n~' 205, de 1980, de autoria do Si:nador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da ConsolidaÇão das 
L-eis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nYs 189 a 191, de-1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto- ao mérito, favorável, com- voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Hélvídio Nunes e 
José FrageHi; 

-de Servi~ PUblico Civil, favorável; e 
-de Le~islação Social, favorável. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE !984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nv 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais 
a jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob nl' 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
Parecer oral, favorável, proferido em Plenário, da Co­

missão de Legislação Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 113 DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
cações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob nvs479 e480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicida.de; e 

- de Economia, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 232, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que es­
tende aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Sociaf urbana, bem como- a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 1.012, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e J ustlça, pela inconstitucionalída­

de. 

11 

Votação, em primeiro turno (3preciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 242, de 
1985, de autoria d6 Senador Carlos Chiarelli, q-ue acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n<? 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço prestado ao serviço póblico, em outro órgão, 
para efeito de concessão de licença especial, tendo 

Setembro de !986 

PARECER, sob nv 442, de 1986, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

12 

Discussão, em turno único, da Redação Finai (Ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 890, 
de 1986), do Projeto de Resolução nl' 62, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes 
(SC), a contratar operação de crédito no valor de CzS 
331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, oitocentos e ses­
Seritá e cinco cruzados e três centavos). 

13 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer nv 891, 
de 1986), do Projeto de Resolução nl' 63, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguâ, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e vinte e nove mil. 
setecentos e cinqUenta e oito cruzados e oitenta e seis 
centavos). 

14 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 892, 
de 1986), do Projeto de Resolução nl' 67, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, Estado 
do Rio Grande do N arte, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cz$ 452.749,57 (quatrocentos e cinqUenta 
e dois mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cin~ 
qUenta e sete centavos). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 15 horas e 12 minutos.) 
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l-ATA DA 223• SESSÃO, EM 8 DE SE-
TEMBRO DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 200j86, de autoria 
do Sr. Senador Albano Franco, que· cria incentivo 
para as empresas que contratarem empregados me­
nores de 18 (dezoito) anos. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Medidas para 
acelerar o desenvolvimento da Amazônia. 

SENADOR NlVALDO MACHADO- Defesa da 
localização de refinada de petróleo no Estado de Per­
nambuco. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Emenda da Câmara dos ·oeptitãdos âo -ProJeto 
de Lei do Senado n"' 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras e[eíções para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo DistritO Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, .combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário -do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n~' 
2.288, de 23 de julho de 1986. VOtação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Requerimento n~' 304/8~, solici~ando, nos_ ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado coin iteín 
I do art. 418, do Regimento Interno, o compareci­
~ento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Mi­
nistro-de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presídêricia da Repúbffca, João SaYiid, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios pai-a aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fu_~do Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo DeCreto-lei 
n~" 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 
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- ~c:=:q_uerirneOio n~' 303/86, de autoria dos Srs. Se-­
nãdores Alaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitan­
do, o comparecimento perante o Plenário do Senado, 
do Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrária, Dan~ 
te de Oliveira, a fim de preS-tar esclarecimentos sobre 
os critérios de desapropriação e implantação da re­
forma agrária. Votação adiada por falta de quorum, 

- Req~~rimento n~' 382/86, de autoria do Sr. SC:· 
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil -
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

-_Projeto de Lei do Senado n~' 205/80, que revoga 
dispoSitivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
VOta-Cão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

=- PrÕjeto de Lei do Senado n~' 113/83, que disci­
plina o uso de Caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\'1 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Pi-evidência e 
Assistência Social Urbana, bem como a- Legislação do 
Seguro de Acidentes do_ Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 242/8"5, qUe acres­
cepta_par~[o ao art. 116 da Lei n~' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço pr~tado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação prelimínar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
62/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras 
Grandes (SC), a contratar operação de crédito nova­
lor de Cz$ 331.865,03. Aprovada. À promulgação. 

- Redação firi~l do Pr-ojeto de Resolução n~' 
63/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
ranguá, Estado de Santa Catarina, a contratar ope-

raçã9 de crédito no valor de CzS 629.758,86. Aprova~ 
da. A promulgação. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n~" 
67/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cz$ 452.749,57. 
Aprovada. A promulgação. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS- Resolução baixada 
pelo Banco Central isentando do compulsório as re­
messas de salários e ajudas de custo aos estudantes 
bolsistas brasileiros que fazem cursos no exterior. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÃO 

Ata da 199• Sessão, realizada em 15-8-86 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

,--SUMÃRIO DA ATA DA 199• SESSÃO,­
REALIZADA EM !5-S-86 

Publicada no DCN (Seção II), de 16~8-86 

Retificação 

Na publicação feita na página n9 2829, 3~ 
coluna, no item 10.3.1- Matérias apreciadas 
após a Ordem do Dia, 

Onde se lê: 

- Redaçào final do Projeto de Lei do Sena­
don\' 154/86, em regime de urgência. Aprova­
da. À sanção. 

Leia-se: 

- Redação final do Projeto de Lei do Sena­
don\' 154/86, em regime de urgência. Aprova­
da. Ã Cárilara dos Deputados. 

.. 
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Ata da 233\1 Sessão, em 8 de setembro de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, AcifAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Alexandre Costa­
Cesar Cais- D"ias Macedo- Afonso Sancho- Carlos 
Alberto- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Al­
bano Franco- José Fragelli- Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inic!amos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secrctário irâ proceder à leitura de projeto de 

1ei. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 200, de 1986 

Cria incentivo para as empresas que contratarem 
empregados menores de 18 (dezoito) anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar L 19 As empresas que contratarem empregados 

menores de 18 (dezoito) anos poderão abater, integral­
mente, da contribuição para o Salário-Educação de que 
trata o Decreto-lei ""' 1.422, de 23 de outubro de 1975, o 
montante dos salários pagos a esses mesmos emprega­
dos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de Sl.J.a publí­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não obstante o elogiãvel esforço desenvolvido pela 
FUNABEM e demais instituições dedicadas ao amparo 
e proteção do menor, vem a cada dia mais se acentuan­
do, em nosso país, o problema do menor abandonado. 

Hã, principalmente nos grandes centros urbanos, um 
contingente cada vez maior de crianças e adolescentes 
que, sem pais que os assistam e entregues a perniciosa 
ociosidade, terminam por enveredar, quase sempre, pela 
senda da criminalidade, com o que contibuem, de modo 
expressivo, para a exacerbação dos já preocupantes índi­
ces de violência hoje tão comuns à nossa vida cotidiana. 

U~ge, portanto, procurarm~s fazer reverter ess~ alar­
mante quadro, na verdade mais uma dentre as muitas 
chagas oriurldas da ~;norme dívida social acumulada 
principalmente ao longo dos últimos 20 (vinte) _anos. 

A maneira mais eficaz de atingirmos esse desiderato é, 
em nossa entender, proporcionarmos a esses menores 
oportunidades mais amplas de trabalho digno e produti­
vo. Com isso, estar-se~á a substraí-los da sua indiscipli­
nada e maléfica perambulação pelas ruas e praças, onde 
apenas se lhes abastardam a dignidade e o caráter. 

Esse, fácil €: perceber, é o objetivo perseguido pela Pro­
posiçãO -que ofa formulamos, com-~ qual, ao permitir­
mos o abatimento dos salários pagoS ao menor da con~ 
tribuição devida a título de Salário-Educação, pretende­
mos estimular as empresas a utilizarem, sempre e cada 
vez mais, a mão~de-obra do menor de 18 (dezoito) anos. 

Entendemos imprescindível a concessão de incentivos 
como o proposto, haja vista que as empresas, em face 
dos ânus decorrentes da legislação que regula o trabalho 
do menor, se sentem, na verdade, completamente deses­
timuladas a utilizarem esse tipo de mão-de-obra disponí­
vel. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1986. -Albano 
Franco. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.422 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 

D~spõe sobre o Sal~io-Educação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legfs­
/açào Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

O.SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
sessão da última sexta-feira, ocupei esta Tribuna para 

saudar a Amazônia pelo seu dia e nominei algumas me­
didas que, se adotadas, contribuirão para acelerar o seu 
desenvolvimento. 

Contudo, fazem-se necessários recursos diretos para 
materializar esse tentamen. Refiro-me à necessidade im­
períosa de um dispositivo c-onstitucional obrigando a 
União a aplicar, durante vinte anos, 10% do total da sua 
renda tributária para esse fim específico. g esta a forma 
mais-adequada para ir ao encontro de uma região neces­
sitada de cuidados, mormente nestes novos tempos do 
egoísmo avassalador. Precisamos povoá-la, sob pena de, 
no futuro, com o cr~cimento vertiginoso da população 
mundial e a conseqUente carência de espaço, nos vermos 
surpreendidos pelas ações conjuntas do exterior, muito 
bem registradas por Arthur Cesar Ferreira Reis. em seU 
tivro A Amazônia e a cobiça internacional: 

.. As pressões demográficas, ã.s presSões da fome, 
as pressões do interesse económico em torno das 
matérias-primas regionais, podem conduzir a so­
luções profundamente humilhantes para o Brasil. 
Os perigos que rondam a Amazónia entram pelos 
olhos da cara." 

E conclui: 

.. Não afirmamos sem fundamento." 

E dentro de todos nós, amazónidas, essa afirmativa 
tem a consistência indubitável da verdade e é por isso 
que estamos sempre a clamar por maiores cuidados para 
ocupã-la, reduzindo-se _o seu espaço desértico. 

Foi bem inspirado o saudoso Deputado Leopoldo 
Péres, ao inCfliir na COnstituição de 1946 o artigo 199, o_ 
qual, pelo seu valor histórico, irei ler, como homenagem 
ao seu autor. 

Ei~lo: 

"Art. 199. Na exeCução do plano de valori­
zação econômica da Amazônia, a União aplicará, 
durante pelo menos vinte anos consecutivos, quan­
tia não inferior a três por cento da sua renda tribu­
tária." 

O percentual, para a época, era relativamente grande, 
dentro dos parâmetros de um Brasíl que caminhava tro­
pegamente. Hoje, contudo, aquele dispositivo não vigora 
e com o nosso País economicamente consolidado, defcn-
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do 10% durante pelo menos duas décadas, pois somente 
assim poder-se-â impulsionar o gigante de floresta e água 
que precisa ser acordado. Etta lese, espero defendê-la na 
próxima Constituinte, em prol dessa área que ê de todos 
nós, porque é do Brasil! E em abono dessa idéia, reSul­
tante da minha permanente preocupação, transcrevo tre­
chos da conferência do saudoso Ministro do Interior, 
General Afonso Augusto de Albuquerque Lima, pro­
nunciada em 6 de maio de 1968, no l1 Forum sobre a 
Amazônia, por espelhar uma realidade. 

Eis: 
2.2- As Pressões Externas e Internas 
2.2. I -A fatoraç-ão das grandezas e das dificul­

dades da Amazônia não constitui assunto do conhe­
cimento apenas dos brasileiros. Outros povos, ou­
tras nações, vêm se ocupando de tais problemas, uns 
veladamente, outros de modo ostensivo, como é do 
conhecimento de todos, através de informações e 
publicações diversas. Q_ mu-ndo dos intérpretes tem 
uma população densa, onde rareiam os sábios e 
sobram os ignorantes e os empreiteiros da má fé. 

Assim, dentre muitos livros, lidos com cuidado, e 
de vários documentos compulsados, colhi trechos 
que permitem apresentar-vos como uma síntese do 
que se diz alhures a respeito da Amazônia. 

2.2.2-Em sua obra, hoje famosa, Roy Nash, 
que bem conhecera o Brasil e dos brasileiros se fez 
amigo e admirador, faz séria advertência, ao estudar 
aspectos da Amazônia: 

"Sob todos os pontos de vista, seria de desejar 
que, para aumento de sua importância política, o 
Brasil recebesse o mais breve possível grandes mas­
sas de imigrantes. Aind-a hoje poderá ele escolher os 
seus hóspedes na Europa e na Âsia. Se, porém, isso 
não se fizer com maior rapidez" do que durante os 
primeiros quatro séculos, é perfeitamente possível 
que, pelo ano 2000, o país tenha que aceitar os que 
para lá queiram ir". 

2.2.3- O Sr. Chandrassekhar, eminente sociólo­
go e demógrafo indiano, analisando aspectos da Á­
sia Meridional e Oriental, em seu livro "Povos Fa­
mintos e Terras Despovoadas", declara: 

"E é toda essa reglão a que constitui o atual foco 
de perigo demográfico poís nela habitam povos em 
expansão que lançam ansiosas miradas sobre as zo­
nas pouco ou nada povoadas. 

Em um mundo desesperadamente superpovoado, 
a idéia da América Hispânica conjura, ante nós ou­
tros, a lembrança do vasto vale do Amazonas, uma 
região virtualmente despovoada, quase tão grande 
como os Estados Unidos". 

2.2:4- O Sr. Robert Britrun, referindo-se à 
Amazônia em sua obra "A Luta Contra a Fome", 
adverte que não podem ser considerados, em face 
dos interesses da humanidade, as convenções de or­
dem política sobre fronteira e.soberania nacionais. 
E salienta que há razões universais para que tais 
convenções sejam superadas. 

2.2.5- Para Grenville Clark, autoridade em de­
sarmamento e em vários outros aspectos da legis­
lação internacional, explosão populacional é a 
"perspectiva de ser duplicada a população mundial 
dentro dos próximos cinqUenta anos, ou seja, de 
aproximadamente 3 bilhões, no fim de 1961, para 
cerca de 6 bHhões, em 2012. Conquanto bastante 
cautelosas, as várias estimativas indicam uma dupli­
cação da população de 1961 em quarenta anos, des­
de que seja evitada qualquer guerra nuclear." 
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mente as razões técnicas que recomenadavam, como ain­
da recomendam, a construção dessa refinaria no meu Es­
tado, no Complexo Industrial-Portuário de Suape, e diri­
gimos veemente apelo neste sentido ao Sr. Hélio Beltrão, 
então Presidente da Petrobrás. 

_Decorridos quase seis meses, embora não tenha havi~ 
do uma decisão oficial sobre a localização da menciona­
da refinaria, surpreedeu~nos a notícia, veiculada pela re­
vista Informe, de que se cogita de construí-la no norte da 
Bahia. Essa notícia causou estranheza não apenas a nós, 
mas também às clas_ses empresariais e associações de 
classe do meu Estado, pois considerávamos jâ definida e 
pacífica a escolha da Suape, no MunicípiO de lpojU.ca, 
para abr!gar o empreendimento. 

O Sr. João Rodrigues Maia, Presidente da Federação 
do Comércio Varejista do Estado de Pernambuco- en­
tidade que reúne 14 sindicatos - enviou-nos um telex 
em que manifesta a preocupação da classe ante aquela 
informação e solicita nosso empenho junto às autorida­
des competentes, para que decidam pela construção da 
nova refinaria em nosso Estado, afastando as especu­
lações em torno da matéria. 

Também o Sr. Nepomuceno Wilson Calado, Presiden­
te do Clube de Diretores Lojistas do Recife_- apreensi­
vo ante a notícia de que a futura refinaria seria localiza­
da na Bahia, onde já existem outras instalações de refino 
de petróleo - encaminhou telex ao Presidente José Sat­
ney, aos Ministros Marco Maciel e Aureliano Chaves, 
inclusive à_Bancadapernambucana no Congresso Nacio­
nal, in~istindo na neces~i_dade de s.erem levadas em conta 
aS razõés técnicas, estratégicas, políticas e sociais que 
aconselham a edificação dessa obra no Distrito 
Industrial-Portuário de Suape. 

__ O Presidente em exercício da Associação Comerciai de 
Pernambuco,_ Sr. Boris Kert:J:mann, dirigiu-se às mesmas 
autoridiádes, defer:idendo a causa e lembrando estudos jã 
realizados por técnicos da Petrobrás, que concluíram 
pela- esColha daquela ãrea, tendo em vista não apenas a 
infra-estrutura de base já montada, mas também a sua 
posição estratégica em relação aos centros consumido~ 
res. 

Recebemos também correspondência do Sr. Antônio 
Wilson Speck, Presidente ~m exercíciO do Centro das In­
dústrias de Pernambuco, que apresenta a mesma reivin­
dicação, alegando não apenas razões técnicas, mas tam­
bém de ordem social, dado o elevado índice de desem­
prego que ainda persiste em nosso Estado. Afirma ele 
que o empreendimento "deverá gerar grande número de 
empregos diretos e estáveis numa área de elevada dívida 
social", lembrando que se trata de uma questão de jus­
tiça _a sua localização em Pernambuco, "que muitas ve~ 
zes tem sido preterido em relação a outros Estados". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, somos levado a crer 
que não tem fundamento a notícia da escolha de outro 
local para instalação da nova refinaria da Petrobrás, 
porquanto as mais ponderáveis razões de ordem técnica, 
econômica e social, reconhecidos por uma equipe de téc­
nicos daquela empresa estatal, apontam Suape, no Mu­
nicípio de Ipojuca, no meu Estado, como o local ideal 
para essa obra. Encontra-se ali o Complexo Industrial­
Portuário, que oferece a infra-estrutura de base e insta­
lações portuárias modernas, rede rodoviária e ferro~ 
viária, que facilitam o intercâmbio comercial com os 
centros consumidores. Tudo isso representa economia de 
vultosos recursos, que não pode ser menosprezada no 
momento em que o Governo envida os maiores esfsorços 
para reduzir o déficit público. 

Tudo, pois, qUanto se fiZer pelil Amãzónia, a partir dt! __ _ 
Consideramos de somenos importância o fato de Per­

nambuco não ser produtor de petróleo, porque, confor~ 
me lembramos em nosso pronunciamento anterior, 
vários Estados que também não produzem petróleo têm 
suas refinarias. E isso se justifica plenamente, pÕrquanto 
o transporte do óleo cru é mais simples e menos dispen­
dioso do que o dos. derivados de petróleo. Daí a conve~ 
niência de instalação de refinarias em lo~is estratégicos, 

agora, tem o sentido de preservá-la e mantê-la intacta 
como património nacional! 

Era o que tinha a apresentar, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

No primeiro semestre deste ano, uma de nossas prin­
ciapais preocupações era assegurar a instalação, em Per­
nambuco, de uma refinaria de petróleo que a Petrobrás 
planejava construir no Nordeste. Naquela oportunidade, 
em discutso proferido neste plenário, expusemos longa-

--próximos dos centros consumidores e que disponham de 
efi~lente sl~tema de transportes. E Su?,pe encontra~se em 
posição privilegiada e estratégica no Nordeste. Aliás, so~ 
mente o meu Estado consome 21 mil barris/dia de deri­
vados--de petróleo, gu seja, 3-7% do consumo da região, 
c~J_culadg em 55,3 mil barris/dia, excluindo~se os Esta­
dos da Bahia e Sergipe. Presume-se que a nova ref'maria 
terá capacidade 'J'ara produzir 100 a !30 mil barris/dia 
de derivados de petróleo, volume suficiente para abaste-
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cer todos os Estados nordestinos, exceto os dois que aca­
bamos de citar, os_quais, aliás, dispõem dá produção da 
Refinaria de Mataripe, instalada na Bahia. 

A todas as razões de ordem técnica e econômicaque se 
podem enumerar em defesa da escolha de Suape, em lpo~ 
juça, para instalação da nova refinaria da Petrobrãs, 
cabe acrescentar razões de ordem ecológica e social. O 
local indicado oferece uma vantagem de grande signifi· 
cação: a sua distância dos centros urbanos e os cuidados 
especiais que ali foram tomados para preservar o meio­
ambiente. Não ignoramos a inconveniência e os perígos 
que oferece a implantação de uma refinaria em área den­
samente povoada, 

_Entretanto, talvez as razões mais relevantes, além das 
econâmicas, em defesa dessa tese sejam as de ordem so­
cial. Sabemos que essa obra requer investimentos de cer­
ca de US.$ 450 milhões e vai gerar 5 mil empregos dire­
tos, aproximadamente. Se considerarmos a densidade 
populacional de Pernambuco e seus gravíssimos proble­
mas sociais, decorrentes. em grande parte, do elevado 
índice de desemprego, veremos que a instalação da refi­
naria em seu território é também uma questão de justiça 
social. 

Ora, no Plano de Metas do Presidente José Sarney, 
ressalta a preocupação de S. Ex' com os problemas so­
ciais- o analfabetismo, a saúde pública, o desemprego, 
o empobrecimento da maioria da população brasileira 
- e o N oxdeste é a região onde esses problemas estão 
mais exacerbados. Precisamente em Pernambuco, eles 
são gritantes. O êxito d~se Plano, no qual depositamos 
tanta confiança, depende da ação coordenada de todos 
os órgãos governamentais, quer da administração direta, 
quer da inditeta. Por isso, a sua execução deve ser acom­
panhada e d.evidamente ava_Iiada, para que se detectem 
possíveis falhas em tempo de repará-las, para que se cor­
rijam eventuais desvios de percursos ou mesmo para que 
se alterem decisões que, porventura, se mostrem em de­
sacordo com as metas fixadas. A decisão política, para 
ser autêntica, não pode ser arbitrária, mas deve basear~se 
na análise dos fatos, tendo em vista os interesses superio­
res da coletividade. 

Dirigimos, pois, veemente apelo ao Presidente José 
Sarney e ao Cel. Ozires Silva, Presidente da Petrobrâs, 
para que levem em conta os argumentos de ordem técni­
ca, econômica e social, expendidos ao longo deste pro­
nunciamento, assim como as conclusões de técnicos da­
quela empresa; que tecomendam a instalação da nova te­
finaria no Distrito Industrial-Portuário de Suape, no 
meu Estado, e que divulguem oficialmente a decisão, 
para evitar especulações em torno de matéria de tal rele­
vância. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída da Emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n1> 135/86; Re­
querimentos n9s 266, 304, 303 e 382, de 1986; Projetas de 
Lei do Senado "'' 258(85, 205/80, 80/84, 113/83, 
232/83 e 242/85, ficam com a sua apreciação-adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage1li)- Item 12: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pe[a Comissão de Redação em seu Parecer ns> 
890, de 1986), do Projeto de Resolução n9 62, de 
1986, que au~()ri:z:a a Prefeitura Municipal de Pedras 
Grandes (SC), a contratar operação de crédito no 
valor de Cd 331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, 
oitocentos e sessenta e cinco cruzados e três centa­
vos). 

Em discusSão a reda..ção _final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

sUo. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a redaçào final é considerada 

como definitivamente aprovada, nos termos do Regi~ 
menta Interno. 
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O projeto vai à promulgação. 

!:: o seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução iJ.'i' 62, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do àrt. 42, inciso VI, dii Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ\TN9~ , DE 1986 ~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Gran­
des, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 331.865,03 (trezentos e 
trinta e um mil, oitocentos e sessenta e cinco cruzados 
e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, 
Estado de Santa Catarina, O.os tCrmos do ã.rt. 29 da Reso­
lução n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 331.865,03 (trezentos e trinta e um mil, oitocentos 
e sessenta e cincO cruzadds e três centavos), correspon­
dente a 6.718,34 Obrigações Reajustáveis ·do TeSouro 
Nacional - ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto.de 1985,jun­
to à Caixa Ecoilômica-Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à fmj:Jiantação de obr"as de infra­
estrutura bãsica nas vias Urbanas no Municípío, o6Cdeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2'i' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 13: 

DiscUssãO, erri" fumo único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comis_são_de Redação em seu Parecer 
n' 891, de 1986), do Projeto de Resolução no 63, de 
1986, que autoriZa -ã- Prefeitura Municipal de Ara­
ranguá, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 629.758,86 (seis­
centos e vinte e nove mil, setecentos e cinqUenta e 
oito cruzados e oitenta e seis centavos). 

Em discussão a redaçào final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à promulgação. 
E a seguinte a redação- final aprovada: 

Rcdaçào final do Projeto de Resolução n9 63, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e vinte 
e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito cruzados e oi­
tenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l"' f: a 'Prefeitura Municipal de Araranguá, Es­
tado de Santa Catarina, nos termos do art. 2"' da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 629.758,86 (seiscentos e viDte e nOve mil, setecen­
to~ e cinqUenta e oito cruzados e oitenta e seis centavos), 
correspondente a 14.983 _Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho d~ f985, 
junto à Caixa Econômica Federal, 'esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destifiada à aquisição de equipamentos para a 
coleta de lixo no Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua: 
. publicação. - · 

DIÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 14: 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Fiilal (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 892, de 1986), do Projeto de Resolução n'~ 67, de 
1986, que autOriZa a Prefeitura Munidpal de Bom 
Jesus, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
·operação de crédito no valor de Cz$ 452.749,57 
(quatrocentos e cinqUenta e dois mil, setecentos e 
quarenta e nove cruzados e cinqUenta e sete centa­
vos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, de acordo com o Regimento 
Interno. 

- O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 67, de 
1986. 

Fa~o saber que o -Senado Federal-ap~~vou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da ConstitUição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, 
Estado do Rio de Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 452.749,57 (quatro-­
centos e cinqüenta e dois mil, setecentos e quarenta e 
nove cruzados e cinqüenta e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

AtL 19 É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, Es­
tado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2'i' da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fe~eral, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 452.749,57 (quatrocentos e cinqãenta e dois 
mil, setecentos e quarenta e nove cruzados e cinqUenta c 
sete centavos), correspondente a 9.165,55 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera­
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente 
em agosto de 1985, junto à Caixa Econômic3. Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à realização de 
obras de infra-estrutura; aquisiÇão áe equípamentos 
para coleta de lixo, transporte de carne e de água e cons­
trução de centro de abastecimento no Municícipio, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco· Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dià. -

Hã orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cesar Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. SenadQres: 

Ocupo a tribuna na tarde de hoje para manifestar a 
minha satisfação Pela resolução do Banco Central, con­
forme foi publicada na imprensa, isentando do compul­
sório as remessas de salãrios e ajudas de custo aos estu­
dantes bolsistas brasileiros que fazem cursos no exterior. 

Devo dizer, Sr. Presiden~, que a ~ed~da do Banco 
Central beneficia ai>roxiriiadamente três mil brasileiros 
·que estudam com bolsas concedidas por entidades públi­
cas e privadas, principalmente pelo CNPq. 

No dia 25 de agosto do corrente :ino, em pronuncia­
mento que proferi nesta Casa, tive a oportunidade de 
mostrar as dificuldades que os bolsistas estavam enfren­
tando no exterior, em função-da demora da liberação da 
remessa de divisas, por parte do Banco Central, e naque­
le momento porque o montante em moeda nacional que 
as famílias têm de complementar a bolsa de estudos, es-­
tava sendo onerada com os 30% estabJ:lecidos pelo .. De­
pósito Compulsório". 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, r~memorei algumas 
passagens do "governo da confiança", que realizei no 
Ceará, quando mostrei o incentivo que ofereci à edu­
cação e à cultura, destacando, entre as principais obras 
_® ~to_r. A const~ução.=. mont~em c operação d~ "rV..: 
Educativa, a criação da Universidade Estadual do Cearâ 
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e a construção do Centro de Convenções. Na mesma é­
poca transformei Fortaleza em um dos pólos de congres­
sos nacionais, objetivando preparar em massa a lide­
rança cearense e modificando o sistema de poucos jovens 
universitários ou pequeno número de profissióriais de 
nível superior que pudessem ter acesso a evolução das 
técnicas de suas profissões, pelo fato do diffcil desloca­
mento para o Sul do País. 

A minha conduta, ao tempo em que governei o meu 
Estado, foi também sempre voltada para as âreas educa­
cional e cultural, por acreditar que um país só pode pro­
mover o seu desenvolvimento através de uma liderança 
competente. 

Como Governador ou Ministro de Estado, apoiei, 
dentro das possibilidades existentes, os cursos de pós~ 
graduação no País ou no exterior. Por esta razão, Sr. 
Presidente, naquela data dirigi veemente apelo ao Presi­
dente_ Sarne)', no sentido de que autorizasse o Ministro 
Dilson Funaro a proceder alterações no decreto-lei que 
trata do "bepósito Compulsório", na parte referente à -
compra de dólares, exatamente para possibilitar a remes­
sa de divisas para professores que estão fazendo cursos 

-oe mestrado ou pós-graduação no exterior, através de 
bolsas de estudo oficialmente concedidas. 

Ao aplaudir a iniciativa do Banco Central, sinto-me 
bastante gratificado, em razão de um órgã_o governa­
mental ter atendido o meu apelo aliado à justa reivindi~ 
cação dii Associação de Docentes do-Erisino ·suPerlor. 

Neste episódio o Banco Central deu provas de absolu­
ta isenção, considerando, tão-somente o interesse públi­
co, sem que tenha dado qualquer conotação política ao 
apelo que formulei em favor de uma classe que tem me­
recido o nosso respeito e admiração. 

Parabenizo, portanto, a direção do Banco Central pela 
adoção da importante e oportUna resolução. 
· úm outro assunto que dêsejo reportar-me refere-se ao 
oportuno projeto de lei, jã aprovado pela Câmara dos 
Deputados, estendendo aos militares transferidos para a 
inatividade, com mais de 30 anos de serviço, o direito de 
perceberem a remuneração ao grau hierárquico superior. 

Os militares, Sr. Presidente, que sentaram praça no 
período de 194 7 a 1952, a partir da vigência da Lei n"' 
4.902, de 16 de dezembro de 1965, passaram a não ser 
contemplados com qualquer beneficio adicional quando 
da sua transferência para a inatividade. 

Posteriormente, com a entrada em vigor da Lei nt 
6.880, de 9 de dezembro de 1980, foram concedidas ao 
militar aposentado, com mais de 30 anos de serviço, as 
vantagens remuneratórtas do grau hierárquico superior. 

Ocorre, entretanto, que o aludido diploma legal so­
mellte ·alcançou os inativos que ingressaram nas foi'ças 
armadas a partir de 1953, provocando-se, assim, uma de­
sigual situação com aqueles que serviram entre os anos 
de 1947 a 1952. 

_ Entendo, Sr. Presidente, que nada mais justo do- que 
esta Casa, na oportunidade da sua votação, também 
adote o mesmo procedimento registrado na Câmara dos 
Deputados, aprovando a importante proposição, o que, 
sem nenhuma dúvida, irâ assegurar o sagrado princípio 
da iso_nomia, inclusive, em pt=eceito constitucional. 

Pelos fundamentos aqui expostos, espero também que 
o Sr. Presidente da República, após a sua aprovação, 
sancione o projeto de lei que originou o meu pronuncia­
mento de hoje, o que, por certo, atenderá numerosos mi­
litares inativos que aguardam ansiosamente a referida 
equiparação de proventos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig· 
nando para a Ordem do Dia de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

EMENDA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 135, DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nvl35, de 1986,, 
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de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que o.> partidos políticos poderão re­
gistrar nas primeiras eleiÇões para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Co­
missão 

- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade 
e juridicidade e, no mêritO; COntrário. -

2 

Votação, em turno único, do Req~erí~ento fll' 266, ~-e 
1986, de autoria do Senadõr Jamil Haddad, solicitando,­
nos termos do art. 38 da COnstituição, ·combinado com o 
item I do art. 418 do RegimC:nto Interno, o coln-parecl­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a fim de"pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n"' 2.2.88; de 23 de: julho de 
!986. . .. - .... 

3 

Votação, em turno tlniCO, do Requerimento n"' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do arL 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do S.rt. 418 do R.egim.eri­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se. 
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Si)fa-d, 
a fim de prestar esclarecimentos_sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto­
lei n' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

Votação, em turno único, do Requeiiriu!nto ii9 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho C Ja:rTtü­
Haddad, solicitando, nos termos do arL 38 da Consti­
tuição, combinado com o itein I do ait. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de- prestar esclareci­
mentos sobre os critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

5 

REQUERIMENTO N• 382, DE 1986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno (mico, do Requerimento nl' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enêas Faria, solicitando, ao 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) 

Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha. 

6 

Votação, em ·primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
Po.sto de Ren~a retido na fon!,e, tendo 

PARECERES, sob n"s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

....;.;.. de Constituição _e Justiça, pela _constitl!cionalidade, 
juridicidade e, no- rilêrito, favoráV(:J, com emenda que 
apresenta de n' 1-Ccr; e 
~de Finanças, contrário. 

7 

Votação, erri primeiro turnO, dO Projeto de Lei do Se.­
nado n~' 205, de 1980, de autoria do Senador Humbeito 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis d9 _Trabalho, tendo 

PA-RECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984; daS-Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicídade e, quanto ao mérito, favoi'ável, cOm voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Serviço Público. Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, noS ternlOS- do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

_Vo~ação,_em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Se­
nado n" 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das.Leis do 
Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n" 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei d_o Se­
nado n~" 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 
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PARECERES, sob n9s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de-feõnoiltia, favorável. 

lO 

Vo~çã.o, e~ primeiro turno (apreciação preliminar ~a 
constltuctonahdade, nos termos do art. 296 do Regimen--: 
to Intern_o), do Projeto de Lei do Senado n"' 232, de 1983, 
de autona do Sena~or_Nelson_Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên~ 
cia, Social urbana, bem CO!_JlO a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" 1.012, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

11 

Vo!aç~-~!_em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constltucionalldade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to lntern?), do Projeto de Lei do Senado nt 242, de 1985, 
de auto na do Se_~~~C)_r_ Carlo_s Chia!elli, que acrescenta 
parâgrafo ao art. 116 da Lei _n9 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n"' 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e- Justiç3, pela inconstitucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerT3:­
_da a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 15 horas e 6 minutos.) 

ATA DA 199• SESSÃO, 
REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1986 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 16·8-86) 

Retifica.;:ão 

Na fala da Presidência anunciando o resultado da v o~ 
tação da redação final do Projeto de Lei do Senado n" 
!54, de 1986, que cria Junta de Conciliação e julgamento 
na 3• Região d~ Justíça do Trãbaiho. 

Na página n' 2854, 2• coluna, 
Onde se lê: 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
Leia-se: 
Aprm·ada 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 224• SESSÃO, EM 9 DE SE­
TEMBRO DE 1986 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicações da Presidência 

- Designação dá S-r. Senadcii- Càrlcis ATherto 
para representar o Senado Federal nas solenidades 
do centenário de fundação do Partido Colorado do 
Paraguai. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.2 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Carlos Alberto que se ausenta­
rá do País. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Reeleição, pela 
terceira vez, do Senador Albano Franco, para Presi­
dente da Confederação Nacional da Indústria. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Pleito da 
Fundação de Ensino Superior do Estado de Pernam­
buco junto ao Ministério do Trabalho, para reali­
zação de curso de pós-graduação de Engenharia de 
Segurança e Higiene do Trabalho. 

SENADOR MOACYR DUARTE-Artigo de au­
toria do Capitão Jair Messias Bolsonaro, publicado 
na revista Veja, edição de 3-9-86, sOb o título "O sa­
lãrio estã baixo". 

SENADOR AFONSO SANCHO - Conside­
rações sobre a greve anunciada pelos bancários. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n9 135/86, que fixa o número de 

SUMÁRIO 

candidatos que os partidos politicas poderão regiS­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito federal. (Em regi­
me de urgência.) Votação 11diada por falta de quorum. 

--.. Requerimento n"' 226/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, comOinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenãrío do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dílson F~naro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n9 
2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento n9 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento~ perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 
n"' 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n"' 303/86, de autoria dos Srs. 
_Senadores Alaor Coutinho e Jamil Haddad, solici­
tando. o comparecimento perante o Plenário do Se­
nado, do Sr. Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os critérios de desapropriação e im­
plantação da reforma agrária, Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requefhnenió Íl~ 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 2.58/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pr?jeto de Lei do Senado _n9 205J80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' ll3J83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias~_ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 232/83, que estende 
aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Socíal tirOana, bem como a Legislação do 
Seguro de Acidente~ do Trabalho, e dá out_ras provi­
dencias. (Aprecíã:ção- p-ieliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR C ESA R CALS- Editorial do jornal 
"Folha de S. Paulo", sob o título "Eleições censura-
das". · 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Referente a não-designação de Ordem do Dia da 

próxima sessão em virtUde de realização de sessão es­
pecial destinada a homenagear o ex-Senador Aderbal 
Jurema, 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL N• 30, 

DE 1986 
3-MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-

DOS ~ 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 224\l Sessão, em 9 de setembro de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

ÀS 14 HORAS E .10 MlNVtoS.--AcH:rxr:-sEPifE-_____ prestígio e a estíma de que o Senador Alban-o Franc~ 
SENTES OS SRS._ SENADORES: desfruta no seio da sua honrada classe. 

O fato indica que os empresários estão satisfeitos com 
Jorge Kalume - Altevir Leal - Aloysio Chaves - a conduta administrativa do colega Albano Franco, que 

Alexandre Costa - _Cesar Cais - Dias Macedo - igualmente contagiou esta Casa por ser um de seus Bus-
Afonso Sancho -Carlos Alberto- Moacyr Duarte- tres pares. Sua personalidade se enquadra perfeitamente 
Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Enéas Faria- à .. mensagem ao homem do povo ... e aos homens que 
Arnor, Damiani - Ivan Bonato -Carlos Chiarem - dirigem o povo'\ de autoria de Abraão Lincoln, a qual 
Octãvio Cardoso. lerei: 

O SR. PRESIDENTE: (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A Presidên.cia comunica que designou o nobre Sena­

dor Carlos Alberto para representar o Senado Fe9eral 
nas solenidades_ do centenário de fundação do "Partido 
Colorado" do Paraguai, a realizarem-se no período de 9 
a 15 do corrente ,mês, naquele país. 

O SR. PRESIDENTE(Enéas Farias)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, no plenârio da Câmara dos Deputados, des­
tinada à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
21, de 1986-CN (9~ sessão), das Mensagens n~'s 40, de 
1986·CN (9• sessão), 42, de 1986-CN (4• sessão) e44, de 
1986·CN (!'sessão). 

O SR. PRESIDENTE (En€asFarias)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lida a seguinte 
Brasflia, 8 de setembro de 1986. 

Senhor Presidente, 
Em virtu-de de ter sido designado, pela PrCsfdência 

desta Casa, para representar o Senado Fep.eral nas come­
morações do Centenário de Fundação do Partido Colo· 
rado do Paraguai. Comunico a V. Ex' que me ausentarei 
do País no período de 9 a 15 do corrente mês. 

Atenciosamente, Carlos Alberto, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A comuni­
cação 1ida vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Sen"ador Jorge Kiil.ume. 

O SR. JORGE-KALliME (PDS- AC. Pronuncíâ 6 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senã.âores: Sá~ 
mente hoje, pelo valor que encerra, estou registrando a 
reeleição, pela terceira vez, do nosso colega Albano 
Franco para Presidente da Confederação NaciOnal das 
Indústrias. Esse geSto de seus. pares vem demonstrar o 

MENSAGEM AO HOMEM DO POVO 

... e aos homens que dirigem o povo 
~'Não criarâs a prOsperidade, se desestimulares a 

poupança. 
·Não fortalecerás os fracos, por- enfraqueceres os 

fortes. 
Não ajUdarás o assalariado, se arruinares aquele 

que o paga. 
Não estimularâs a fraternidade humana, se ali­

mentares o ódio de classes. 
Não ajudarâs os pobres se eliminares os ricos. 
Não poderás criar estabilidade permariente ba­

se.ida em dinheiro _e~prestado. 
- ~ Não evitarás as dificuldades, se gã.stares mais do 
que ganhas. 

Não fortalecerâs a dignidade e o ânimo, se sub­
traíres ao homem a iniciativa e a, liberdade. 

Não poderâs ajudar aos homens de maneira per­
manente, se fizeres por eles aquilo que eles podem e 
devem fazer por si próprios," 

Abraão Lincoln 
Albano Franco, com quem estamos acostumados a 

conviver no Senado, ê um homem de seriedade sem par. 
Pertence a uma tradicional família de Sergipe, há muito 
tempo ligada à indústiia, ao cOiriércio e à polítiCa. Vem 
alcançando, pelos seus próprios méritos; uma carreira 
segura e correta. A sua escolha representou uma verda­
deira consagração. Ali compareceu, entre numerosas 
personaJidades ligadas ao setor, o MinistrO da Indústria 
e do Comércio José Hugo Castelo Branco. 

P"ãi'a"-se avaliar a importância desse pleito, baSta no mi­
nar os demais componente da Diretoría da Confede­
ração Nacional das Indústrias: 

-como V ice-Presidente, o atual Presidente da Fe­
deração das IndústriaS de São Paulo (FIESP), Luis 
Eulália de Bueno Vidigal. As demais Vice­
Presidências couberam a Luiz Octâvio Vieira, Presi­
dente da Feperação do Rio Grande do Sul; Senador 

Gabriel Hermes, Presidente da Federação do Pará; 
Nansen Araujo, Presidente da Federação de Minas 
Gerais; Edgard Arp, 1<?-Vice-Presidente da Fede­
ração do Rio de Janeiro; Orlando Moscozo, Presi­
_d_ente_da Federação da Bahia; Agostinho Velloso, 
_í_r_e_sidente da Federação da Paraíba, e Altavir Za­
niolo, Presidente da Federação do Paranâ. 

A 1' Secretaria coube a José Aquino Porto, Presi­
dente da Federação de Goiás; a 2f Secretaria a José: 
Flávio Costa Lima, Presidente da Federação do 
Ceará; a 1~> Tesouraria a Fernando Bezerra, Presi­
dente da Federação do Rio Grande do Norte; e a 29 
a Bernardo Werner, Presidente da Federação de 
Santa Catarina. 

Foram escolhidos como membros efetivos do 
Coi:tSdho Fiscal: João Mendonça Furtado, Presi­
dente da Federação do Amazonas; Jorge Elias 
Zahran, Presidente da Federação de Mato Grosso 
do Sul;_ e Hélcio Rezende dias, Presidente da Fepe­
ração do Espírito Santo. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. EX•. 

O Sr. NiYaldo Machado - Nobre Senador Jorge Ka­
lume, V. Ex' traz ao conhecimento da Casa a notícía da 
eleição, agora, pelo terceiro período consecutivo, do nos­
so companheiro de representação popular, o nobre Sena­
dor Albano Franco, para a Presidência da Confederação 
Nacional da Indústria. Na verdade, é um acontecimento 
que deve merecer um registro todo especiill, porque se 
trata de um homem, como ac_entuou V. Ex~ .• da melhor 
qualidade, da melhor estirpe, que vem dando correto e 
cabal desempenho ao mandato que o povo sergipano lhe 
confiou. Não só como representante do povo daquele 
Estado no Senado da República, mas também como pre­
sidente do órgão de classe, cargo para o qual vem de ser 
reeleito, o Senador Albano Franco vem se conduzíndo a 
contento, de modo a atender à expectativa daqueles que 
lhe confiaram o mandato. S. Ex', conforme informação 
que V. Ex• traz à Casa, se feelege para esse importante 
cargo, o que demonstra o seu mérito e as suas qualida­
des. Verifica-se que o fato, por isso mesmo, merece ore­
gistro que V, Ex' acaba de fazer, com o qual estamos to­
dos solidários. A Casa testemunha, como o povo brasi­
leiro, que o Senador Albano Franco faz jus à confiança 
que nele foi depositada, revelando-se à altura das res­
ponsabilidades que lhe têm sido cometidas. Associo-me, 
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por essa razão, em nome do PF~, partido que se honra 
de tê-lo em seus quadros, ao registro que V. Ex• tomou a 
iniciativa de fazer, na certeza de que os senadores, esta­
mos fazendo justiça a um destacado e honrado compa­
nheiro. Muito Obrigado. 

O SR. JORGE I{ALUME- Quem agradece a V. Ex• 
sou eu, nobre Senador Nivaldo Machado, por este seu 
gesto, por seu espírito de justiça, vindo ao nosso encon­
tro para mostrar quão acertada foi a nossa presença nes­
ta tribuna, fazendo justiça a Albano Fr~nco. Se Albano 
Fqmco não tivesse esses méritos eu não ousaria ocupar 
esta tribuna, mesmo porque eu o conheço hâ poucos 
anos. E um fato me chamou a atenção, quando fui assis­
tir à sua posse, na primeira eleição. E, num gesto tocan~ 
te, depois de saudar os convencionais, dirigiu~se a uma 
figura patriarcal, dizendo: "Augusto Fqmco, meu pai,,. 
numa prova de reverência e de respeito. Só isto marca o 
homem, mostra o que é o homem. Daí, eu estar fazendo 
justiça a sua terceira reeleição. Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta Tribuna envia~ 
mos ao prezado colega e aos seus companheiros nossos 
mais efusivos cumprimentos, augurando que continue 
sua proffcua e benfazeja ativid_ade_ à frente da entidade 
máxima da Indústria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Coneedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PFI;- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Consideramos-de alta- fdiiVincia a formação de espe­
cialistas ou técnicos em segurança do trabalho. Sem esses 
profissionais, não podemos ga~antir _a execução do pre­
ceito constitucional (art. 165, item IX), que inclui entre 
os direitos do trabalhador o de exercer suas atividades 
em condições de higiene e segurariça. 

No meu Estado, são bastante procurados por emprc> 
sários e profissionais os Cursos de Engenharia de Segu­
rança do Trabalho, de Supervisor de Segurança do Tra~ 
balho, de Gerência de Riscos, de Proteção Contra Incên­
dios e os Cursos para Componentes de CIPA, ministra~ 
dos pela Escola Politécnica da Universidade de Pernam­
buco, mediante convênio com o Ministério do Trabalho 
e a FlfNDACENTRO. O êxito desses cursos P<?Ssibili­
tou à direção da Escola Politécnica Qromover o seu aper­
feiçoamento e a formação de um corpo docente altamen­
te especialízado na área de segurança. 

Com o objetivo de atender aos empresários e profis~ 
·sionais de Pernambuco e dos Estados vizinhos, a Escola 
Politécnica programou, para este ano, a realização de 
vários cursos relacionados com a segurança do trabalho 
e pretende criar ainda, um núcleo de Engenharia de Se­
gurança do Trabalho. 

Em obediência à Lei nt 7.410, d,_e 27 de novembro de 
1985, que ••dispõe sobre a especialização de Engenheiros 
e Arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho, 
a profissão de Técnico de Segurança do Trabalho e_dá 
outras providências", regulamentada pelo Decreto n' 
92.530, _de 9 de abril deste ano, a Fu,ndação de Ensino 
Superior de Pernambuco dirigiu-se ao Subsecretário de 
Segurança e Medicina do Trabalho e ao Mini11tro Almir 
Pazzianotto, solicitando autorização; em cãrâter priori­
tário, para a realização dos Cursos de Engenharia de Se­
gurança do Trabalho pela Escola Politécnica, a nível de 
p6s-graduaçàQ. 

Reza o § 2t do art. 3t do Decreto nt 92.530/86; 

"§ 2t Até que os cursos.. previstos neste artigo 
entrem em funcionamento, o Ministro do Trabalho 
poderá autorizar, em caráter excepcional, que te­
nham continuidade os cursos mencionados no pará­
grafo precedente, os quais deverão adaptar-se aos 
currículos aprovados pelo Ministêrio da Edu­
cação." 

Daí o zelo da Escola Politécnica, atenta às normas le­
gais e ciosa de sua responsabilidade em observá-las. Essa 
escola integra a Fup.dação de Ensino Supcirior de Per~ 
nambuco, vinculada ao Governo estadual, que tem tra­
dição e larga experiência na formação de profissionais de 
Engenharia, qualquer que seja a área de especialização. 

Temos de reconhecer que a Escola Politécnica do meu 
Estado demonstra uma visão realista das necessidades 
do mercado de trabalho. Num país em que os acidentes 
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do trabalhO alcançam índices ala~mantes, urge que s~ 
formem profissionais capazes de orientar os empre­
sários, d,e modo geral, no sentido de adotarem as provi­
dências devidas para assegurar aos trabalhadores um di­
reito elementar, prescrito no próprio texto constitucio­
nal. Esses profissionais identificam as falhas existentes 
nas fábricas, com vista à sua eliminação: cuidam das ins­
talações e equipamentos indispensáveis à proteção e se­
gurança do trabalho; e prevêem, nos próprios projetes 
de construção, as medidas tendentes e evitar acidentes e 
incêndios. 

Reconhecemos, ainda, que a Escola Politécnica da 
Universidade de Pernambuco tem prestado relevantes 
serviços não apenas ao meu Estado, mas também a todo 
o N ardeste, Os cursos que ministra s[o realmente de in­
teresse público, motivo por que essa Escola mer. :e 
atenção especial do Govenio. 

Dirígimos, pois, veemente apelo ao Ministro do T 1-

balho, Sr. Almir Pazzianoto, e ao Sr. Subsecretário ·, 1e 
Segurança e Medicina do Trabalho, para que atendam 
ao pleito da Fupdação de ~nsino Superior de Pernambu­
co, autorizando a Escola Politécnica a realizar os cursos 
de Engenharia de Segurança do Trabalho a nível de pósv 
graduação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SiÇPRFSlDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MQACYR DUARTE- (PDS- RN. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A revista Vejat em sua última edição de 3 de setembro, 
publica um artigo de autoria do Capitão Jair Messias 
Bolsonaro, Capitão de Artilharia do 89 Grupo de Arti­
lharia de Campanha, pá.ra~quedista de 31 anos, casado e 
pai de três ftlhos., cujo assunto merece meditação e refle­
xão. 

Peço permissão à Casa para ler o inteiro teor do artigo 
desse oficial do Exército, porquanto é passivei que mui­
tos dos Srs. Senadores não tenham tido conhecimento do 
mesmo: 

"O salário -estâ baixo". 
"Há poucos dias a imprensa divulgoU Q desligá­

mente de dezenas de cadetes da Acaõemia_Militar 
das Agulhas Negras por homossexualisffio, ·consu-

-- mo -ae drogas e uma suposta falta de vocação para a 
carreira. Em nome da verdade, é preciso esclarecer 
qu~,_ et.n-bor~_ ten~am ocorrido efetivamente casos 
reSidUais imvoíVendo a. prâtica do homossexualis­
mo, consumo de drogas e mesmo indisciplina, o mo­
tivo de fundo ê outro. Mais de 90% das evasões se 
deram devido à crise financeira que assola a massa 
dos oficiais e sargentos do Exército brasileiro. Uma 
crise e uma falta de perspectiva.profissional, cujos 
reflexos de desestímulo já atingem a Academaia das 
_Agulhas Negras, celeiro histórico da oficialidade da 
força terrestre que hoje se encontra ameaçado. 

É do conhecimento de todos que o funcionalismo 
público vem sofrendo muito nos últimos anos. Já no 
subterfúgio da concessão da semestralidade, a in­
flação anual referente a 1983 foi dividida: uma parte 
do reajuste foi concedida em 19 de janeiro de 1984 e 
a outra _em l"' de julho do mesmo ano. Esta última 
data serviU-de base da nova referência para os rea­
justes seguintes. Com isso, a inflação do primeiro 
semestre de 1984 foi simplesmente considerada ab­
sorvída - ou zerada- para os funcionários pííblí­
cos. Agora, na Nova República, novamente sofre­
mos uma grande perda salarial: a maioría dos traba­
lhadores, através de lutas sindicais que nos são ex~ 
pressamente proibidas, gozava de adiantamentos, 
trimestralidades, bônus e outros ganhos que foram 
incorporados aos salários. Como não tínhamos esse 
privilégio, perdemos novamente o equivalente a três 
meses de inflação na época em que ela corroía, con­
sideravelmente, o poder aquisitivo da população. 
Curiosamente, a reposição que nos foi negada bene­
ficiou a quase tOtalidade dos funcionários das em­
presas estatais. 

Como capitão do Exército brasileiro da ativa, 
sou obrigado pela minha consciência a confessar 
que a tropa vive uma situação crítica no que se refe­
re a vencimentos. Uma rápida passada de olhos na 
tabela de salários do contingente que inclui de 
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terceiros~sargentos a capitães demonstra, por exem­
plo, que um capitão com oito a nove anos de perma­
nência no posto recebe incluindo o soldo, qiJinqUê­
nio, habitação militar, indenização de tropa, repre­
sentação e moradia, descontados o fundo de saúde e 
a pensão militar - exatos 10 mil e 433 cruzados por 
mês. Um terceiro~sargento, com o mesmo tempo de 
permanência e os mesmos adicionais, não passa de 4 
mil e 134 cruzados. Esses números, aliás, pertencem 
a um universo sãlarial cuja mobilidade - ou pers­
pectiva de ascensão profiSsional e hierárquica -
pode ser medida com dois exemplos: um sargento, 
para atingir a faixa salarial de um aspirante a ofi­
cial, deve ter no mínimo 24 anos de serviço. E um 
aspirante a Oficial, para chegar a major, deve, neces­
sariamente, ter no mínimo 15 anos de quartel, con­
tados a partir da data de sua declaração a aspirante. 

Esse quadro é a causa sem retoques da evasão, 
até agora, de mais de 80 cadetes da AMAN. Eles so­
licitaram o desligamento. Não foram expulsos, 
como sugere o noticiário. Afinal, um homem que 
dedica os melhores anos de sua vida à carreira mili­
tar, enfrentando, nos corpos da tropa, um ritmo de 
trabalho não inferior a 48 horas semanais, com ser­
viços aos sábados, domingos e feriados, instruções 
noturnas, marchas, acampamentos e outras ativida­
des típicas da vida dos quartéis, não pode, simples­
mente, pensar em patriotismo- como querem mui­
tos - quando não podem sequer sonhar em cons~ 
truir, condignamente, uma família. 

Nas constantes transferências a que somos sub­
metidos, para os mais distantes pontos do Brasil, 
sempre estamos sujeitos a aluguel residencial. Com 
exceção_ de Brasília, raras são as Unidades que ofe­
recem residência a oficiais e sargentos. Como o alu­
guel, no mercado, quase nunca é inferior a cinco mil 
cruzados. um capitão casado se vê diante da sombra 
da catástrofe quando planeja seu orçamento fami* 
liar. Com cerca de 60% do salário comprometido 
apenas com a moradia, restam~nos quatro mil e qui­
nhentos cruzados para educação dos filhos, alimen~ 
tação, transporte. lazer, vestuário, fardamento etc, 
Isso é deprimente para um oficial que tem curso su­
perior e quase sempre vários cursos militares. 

Não pleiteio auinento salarial. Reclamo - como 
fariam, se pudessem, meus colegas - um vencimen­
to digno da confiança que meus superiores deposi­
tam em mim. Muitos reclamam da não tributação 
do Imposto de Renda sobre os vencimentos brutos 
dos oficiais e sargentos. Ora, se isso ocorresse depa­
raríamos com a inconcebível circunstância de um 
aspirante a oficial do Exército - homem de elite e 
cheio de sonhos de carreira - ter que sobreviver 
com menos de cinco mil cruzados mensais, um sa­
lário inferior- ao de muitos têcnicos e funcío.àários 
sem qualificação de muitas estatais, como ·o Banco 
do Brasil, a Caixa Econômica Federal e a PE­
TROBRÃS. 

.. Torno público este depoimento para que o povo 
brasileiro saiba a verdade sobre o que está ocorren­
do na massa de profissionais preparados para 
defendê-lo. Corro o risco de ver minha carreira de 
devoto m_4itar seriamente ameaçada, mas a impo­
sição da crise e da falta de perspectiva que enfrenta­
mos é maior. Sou um cidadão brasileiro cumpridor 
dos meus deveres, patriota e portador de uma exce­
lente folha. de serviços_ Apesar disso, não consigo 
sonhar com as necessidades mínimas que uma pes­
soa do meu nfvel cultural e social poderia almejar. 
Amo o Brasil e não sofro de nenhum desvio voca­
cional. Brasil acima de tudo." 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me permite um apar­
te, eminente colega? 

O SR. MOACYR DUARTE- Tenho a honra de ou­
vir o aparte de V. Ex', nobre Senador Luiz Cavalcante, 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador Moacyr 
Duarte, quando exerci o Governo deAlagoas, entre 1961 
e 1966, já estava na reserva do Exército, no posto de Ge­
neral de Brigada. Então, os vencimentos de General de 
Brigada eram ~ensivelmente iguais aos do Governador 
de Alagoas. Hoje, o Governador ganha 4 vezes mais do 
que ~m General de Brigada. Este, o meu aparte. 
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O SR. MOACYR DUARTE- O depoimento de V. 
Ex• é muito valioso, porquanto V. Ex• fala de cátedra, 
fala como um Senador da República e fala como oficial 
do Exército. 

Sr. Presidente, 6 autor deste artigo, por força do Re­
gulamento Militar, foi punido. Certamente, o oficial que 
executou a ordem punitiva pensa da mesma forma que o 
articulista, porque é de uma verdade inconteste o que o 
Capitão Jair Messias Bolsonaro testemunha. Acredito 
que se a grande maioria ou a quase unanimidade dos sar­
gentos e dos oficiãis do Exército calam sobre as suas 
agruras, as suas necessidades mais imediatas, fazem-no 
jungidos pela força das normas disciplinares. Mas a essas 
normas não estão subordinadas as suas esposas, ou seus 
filhos e os seus dependentes, que devem viver o drama 
crucial de um orçamento doméstico defasado. Interior­
mente, todos pensam como o autor do artigo, mas calam 
e padecem sil~ntes, por força da discipliila f!lilitar. Daf 
por que iniciei-estãs minhãs breves palavras ãfirmando 
que o que acabo de ler merece reflexão e meditação, por­
que não eXiste j)atriOtism-õ -de estômago vazio, e não hã 
sequer qualquer disciplina, por mais enérgiCa e draconia­
na que seja, que possa fazer calar os reclamos de uma 
mesa sem comida. 

Sr. Presidente, alguns segmentos sociaiS muítos deles 
até privilegiados, reclamam diuturnamente o achata­
mento dos seus saláriOs. Não sou daqueles que desejam 
ou que querem jogar pedras no Plano Cruzado", Preconi­
zado e executado pela Nova República, quem sabe, de 
Platão! Mas, quando muitos louvavam a adoção das me­
didas governamentais, quando muitos cantavam hosa­
nas à nova política económico-financeira ao-Governo, 
quando o Uder do partido majoritário discursava nesta 
Casa, críiil-do um clima psicológico favorável às medidas 
que o Governo acabara de adotar, permiti-me~ -numa 
modesta intervenção, vaticinar que o Plano Cruzado do 
Governo- e que Deus o protegesse e o fizesse tãõ exito­
so quanto todos nós o deseJãVãmos - deveria se cuidar 
para que, à sua_ sombra, o câmbio negro não viesse a vi­
cejar e os gêneros de primeira necessidade não de53.pare­
cessem, como por encanto, das prateleiras dos supermer-
cados. --

Lamentavelmente, o vaticínio-, que não foi"agOrento, 
se confirmoU, e o que vemos hoje ê o desaparecimento 
quase total, das prateleiras, dos gêneros de primeira ne­
cessidade. E as donas de casa, em sua grande maioria, 
têm que recorrer ao ágio" e ao-câmbio negro para supri­
rem as suas necessidades domésticas. 

Mas, Sr. PreSidente, 'quem não dispõe de recursos 
complementares ou suplementares, para levar aos seus 
filhos e à sua família o mínimo do necessário à sua sobre­
vivência, como, por exemplo, os sargentos e os oficiais 
do Exército e, acredito, que das duas outras Armas, 
como deverão fazer, ou proceder senão desabafar atra­
vés de um clamor e de um protesto como o que eu acabo 
de ler no artigo de autoria do Capitão do ExércitO puni­
do por força do regulamento militar apenas porque teve 
a coragem de proclamar a verdade e de abrir os olhos da 
opinião pública para uma realidade palpável e incontras­
tável? Deixo a interrogação na consciência de todos, por­
que até nós, Senadores da República, que não somos dos 
menos aquinhoados nos nossos proventos, nos nossos 
subsídiOs e vantagens, às vezes reclamamos que o quere­
cebemos é insuficiente para o atendimento do Padrão de 
vida e do status social que, por força do cargo, somos 
obrigados a ter. E um Sargento do Exército, da Marinha 
ou da Aeronáutica a quem deve reclamar? Se aos supe­
riores, será punido por isso. Se falam de público das suas 
vicisSitudes, também são punidos mas, certamente, aque­
les que determinam a punição comungam âo mesmo 
pensamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não querendo ser repe­
titivo, este artigo merece meditação e reflexão, porque 
espelha o estado de espírito daqueles que fazem parte, 
com honradez e com patriotismo, de uma das maiores 
instituições da vida republicana nacional, que é o Exérci­
to Brasileiro, ao qual rendo as minhaS homenagenS. 

O Sr. Luiz Cavalcanti- Permite V. Ex• um derradeiro 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Pois não. Ouço, com o 
maior prazer, o aparte de V. Ex• 
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-- O Sr. Luiz: Cavalcante - Nobre Senador, segundo 
notícia publicada na Folha de S. Paulo, dia 3 deste mês, 
foi o General Acrísio Figueira, Comandante da Brigada 
Pára-quedista do Exército, quem determinou a prisão do 
Capitão, autor do artigo que V. Ex• ac.a,bou de ler. Mas, 
o General Acrísio Figueira, segundo o jornal, a respeito 
do artigo do Capitão Bolsonaro, disse apenas o seguinte: 
"Apesar de ~olson{lro ter f~rido os regulamentos, seu ar­
tigo me pareceu ponderado e sem critica a seus superio­
res", Muito obrigado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Mais uma vez, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, agradeço o valioso subsídio 
que V. Ex• empresta ao meu pronunciamento. 

O Sr. Ivan Donato - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com muito prazer, 
Senador Ivan Bonato. 

O Sr. Ivan Donato - Meu caro Senador, ouvi com 
atenção o artigo lido por V. Ex• e os comentâi-ios feitos a 
posteriori, que nos deixam realmente chocados. Não te· 
nho vivência nenhuma na área militar. A minha for­
mação é empresarial. E quem tem formação empresarial 
sabe que, para manter uma equipe coesa, uma equipe 
leal, uma equipe que se preocupa com a produtividade 
- e à semelhança deve ser o nosso Exército - precisa 
manter essa equipe com moral elevada, e que essa equipe 
de trabalhadores só retribuí com a produtivldade quan­
do tem o mínimo em seu_ lar para- sobfevivêncía de sua 
famflia. Realmente, os números que foram apresentados 
são preocupantes. Que a coragem desse militar e o assun­
to que V. Ex• trouxe a este Senado sirva de alerta ao Po­
der Executivo que, apesar dos esforços para manter o 
plano de estabilização econômica com sucesso, precisa 
ter o apoio e mesmo o sacrificio de todos os brasileiros, 
mas que esse sacrifício não venha a atingir- uma insti­
tuição como é o Exército. Este momento é o de se medi­
tar e de se chamar a atenção, como disse, do Poder Exe­
cutivo para que, através dessa punição por um ato de co­
ragem, seja estudada um fórmuta, para que a situação 
não fique deteriorada e possa, mais tarde, nós brasileiros 
nos arrependermos de não haver tomado uma decisão na 
hora que deveria ter sido:tomada. Realmente, é de preo­
cupar a todos nós e eu estou meditando sobre isto. Dou 
pa-rabéns ao nobre Senador por trazer este assunto, de 
tão grande importância, que, por certo, irá fazer com 
que os responsáveis pensem seriamente nisso; como nós 
na ãrea privada temos que pensar no bem-estar daqueles 
q-ue servem as empresas. O Exército merece muito mais 
do que isso. 

O SR. MOACYR DUARTE- Muito obrigado, pela 
solidariedade de V. Ex•, nobre Senador, pois estou certo 
que todos os homens de bom. senso, e todos os Senadores 
o têm de sobra, estão solidários com o teor do artigo que 
acabei de ler e com os pãlidos e despretensiosos comen­
tários que me pe.rmiti aduzir ao escrito do articulista. 

Sr. Presidente; sem desejar ser acas~iano, quero encer­
rar as minhas palavras com uma advertência: A fome é 
má conselheira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Ccincedo a pa­
lavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. Pronuncia o 
Seguinte discurso.) ....,.... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação vive momentos de aflição. O País está tenso 
diante da possibilidade e eclosão de uma greve nacional 
dos bancários. 

Quando o Governo se empenha na execução do Plano 
de Estabilização Econômica e todos os setores da socie­
dade respondem, patrioticamente, com trabalho e sa­
crifícios para conter a inflação e para que o País retome 
o desenvolvimento, alguns setores, movidos talvez pela 
ansiedade, pelo desejo de con-seguir ganhos salariais ime­
diatos, ou ainda estimulados por paixões políticas ou 
partidárias, mostram:-se insenshreis a esse mutirão nacio­
nal e reivindicam vantagens muitas vezes impOssíveis de 
serem atendidas com rapidez e em sua plenitude. 

A greve é um direito natural e próprio dos trabalhãdo­
res, normal na vida econômica e trabalhista das demo­
cracias. Quase sempre as causas são justas, as reiVindi­
cações razoáveis. Porém, nem sempre são oportunas e 
urgentes. E a consciência nacional. a responsabilidade ci­
vil de cada um e de todos precisa sobrepor-se aos objeti­
vos de uma classe ou de uma categoria. 
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As manchetes dos jornais de hoje estampam as mani­
festações de patr:ões e empregados ansiosos por seus di­
reitos, em meio _a negociações que, dentro e fora de tribu­
nais, até o momento não chegaram a bom termo. 

A Federação Nacional dos Bancos- FENABAN, in· 
forma que, no último domingo, realizou-se a quarta ro­
dada de negociações visando a um acordo com os ban­
dírios. Segundo a FENABAN, os banqueiros oferece­
ram, além do IPC pleno, reajustes de 22 a 30% dos sa.: 
I árias dos escriturários e pessoal de portaria, com vanta­
gens maiores para os trabalhadores de regiões com piso 
salarial menor. O.s patrões informa, ainda, que concede­
ram de 10 a 24%, para o adicional por tempo de serviço; 
de lO a 35% para as verbas de gratificação e quebra de 
caixa; de to a 15% para as verbas de ajuda de transporte 
e de ajuda alimentar aos funcionários dos bancos. Os pa­
trões chamam de consideráveis esses reajustes e argu­
mentam que as conc"essões feitas atingem o fimite das 
possibilidades das empresas do setor, cujos orçamentos, 
segundo eles, foram duramente atingidos pelo Plano de 
Estabilização Econômica. 

Sr. Presidente, reconhecemos as razões dos bancários, 
ern parte, a justiça de suas reivindicações, livres de qual­
quer ligações de algumas lideranças com partidos e mo­
vimentos de Oposição contumaz, interessados em con­
trariar e comprometer os bons resultados do Plano de 
Estabilização Econômica. Porém, acreditamos que o 
movimento é infeliz, a hora é ingrata para o endurecí­
mento de posições. Não há vantagens na intransigência, 
na exacerbação dos ânimos de parte a parte. O País tem 
dado provas de que confm na política do Governo, e· o 
povo tem colaborado, tem renunciado a muitas atitudes 
de inconformismo ou boicote que alguns, criminosainen-­
te, tentam disseminar. 

A greve anunciada, Sr. Presidente, não é boa para nin­
guém, nem para os patrões, nem para os empregados, 
muito menos para a população. A sociedade, a econo­
nliã, to~os irão se penalizar com ela. O melhor caminho_ 
_cafttimia sendo a mesa de negociação, a tolerância, ã 
transigência, a compreensão de que não existem setores 
estanques, territórios solitários, afastados da esiiufufa 
sócio-econ.ômica do sistema produtivo nacional; todos 
as-setares se inter-relacionam e se interpenetram, depen­
dem uns dos outros. num modelo da economia neo­
cápitalista em que vivemos. A hora é de compreensão, de 
-se- fazer uma inteligência honesta e desapaixonada da 
realidade. A liderança, isso não significa anulação ou ca­
pitular diante dos conflitos e impasses, mas enfrentá-los 
com mat_uridade responsável e consciência cívica. 

A postura do Governo tem sido de estímulo à nego;. 
ci!3-ção e a~ entendimento, rigorosamente dentro da lei. 
Porém, Sâbemos que não se tolerará a desordem ou im­
pedimento do livre exercício do direito de trabalhar. 

Sr .. P.r:esld~nte, esperamos que o bom senso e a respon­
sabiJid~de das catt?gorias prevaleçam. Temos certeza do 
b_om desempenho do Presidente da República em exercí­
cio, o nosso Senador José Fragelli, que irá repetir o Seu 
compohamento discreto e oriefltador, de homem sãbio e 
equilibrado que conhecemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não-hã quorum para deliberação 
Em Conseqiiéncia, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída da Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 135/86; 
Requerimentos n9s 266, 304, 303 e 382. de 1986; Projetas 
de Lei do Senado n•s 258/85, 205/80, 80/84, 113/&3, 
232/83, e 242/85, ficam com a sua apreciação adiada 
pata a p-róxima sessão ordináría. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cêsar CãlS. ---

O SR. CÉSAR CALS (PDS - CE. Proriuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em editorial da Folha de S. Paulo, intitulada "Eleições 
censuradas", o conceituado periódico paulista tecealgu-
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mas críticas à Lei que dispõe sobre a propaganda eleito~ 
ral. 

A certa altura diz a Folha: 

"A legislação vigente sobre propaganda eleitoral, 
caracterizada por uma significativa intervenção na 
dinâmica própria dos nieios de comunicação de 
massa, suscita várias críticas. A proibição de que as 
televisões realizem entrevistas individuais com os 
poStulantes a cargos eletivos é um de seus pontos 
mais discutíveis. Devido à Lei em vigor, todos os 
programas de telejornalismo sofrem direta inter­
venção estatal; todos são postos sob suspeita, sendo 
tratados como deturpadores potenciais dos fatos e 
opiniões. O expectador, por- sua vez, é visto como 
um ser acrítico, incapaz de discernir e repudiar as 
possíveis siin-patias e vinculações de uma emissora 
com esta ou aquela candidatura." 

O jornal, Sr, Presidente, tem sobradas razões nas suas 
afirmações, posto que ê inconcebível que num ano eleito­
ral,_o ~agerado rigor dalegislação proíba que os candi­
datos expoilham as suas idéias, submetendo-as ao julga­
mento popular que possui capacidade suficiente para es­
colher as melhores propostas. 

Infelizmente a atual legislação vem sendo apontada 
como bem mais forte aue a chamada "Lei Falcão", im­
pondo até mesmo aos veícUlos de comunicação um inex­
plicável silêncio, quando o certo seria movimentar uma 
programação séria e com explorações de temas de inte­
resse da coletividade, concernente às eleições do corrente 
ano. 

D~,\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ora, Sr. Presidente, o ano eleitoral se reveste de uma 
singular importância, pois serão escolhidos os represen­
tantes do povo que irão elaborar a Carta Magna do País, 
merecendo, portanto, uma ampla divulgação da plata­
forma dos candidatos, possibi!itando à opinião pública a 
oportunidade de conhecer o ideário de cada postulante 
em torno da constituinte que será formada após o pleito 
de 15 de novembro. 

Ironicamente, muitos têm classificado os atuais candi­
datos como "candidatos secretos", equivalentes aos .. a­
migos secretos" das festas natalinas, exatamente pelo 
desconhecimento dos seus nomes e dos programas que 
pretendem transmitir ao Povo Brasileiro. 

Não se pode consagrar a democracia com leis que cas­
tram a liberdade de expressão de cidadãos que se pro­
põem a apresentar esclarecimentos à opinião pública 
sobre importantes assuntos referentes à Constituição, a 
fim de que o povo ganhe a oportunidade de conhecer 
melhor o papel a ser desempenhado pelos constituintes, 
abrindo, igualmente, um maior espaço para a discussão 
dos problemas nacionais. 

A flagrante interveniência nos meios de comunicação 
é altamente prejudicial para o natural desenvolvimento 
democrático, visto que o silêncio que vem sendo imposto 
aos partidos políticos, além de autoritário, representa 
um condenável retrocesso que apenas gera o medo e pro­
voca o desinteresse da opinião pública para um pleito 
que apresenta distintas características. 

~ lamentável que tanto tenha se condenado o regime 
anterior pela censura que impunha em determinados as­
suntos e hoje é a própria legislação que, autoritariamen­
te, adota a censura, impondo um silêncio sepulcral, dei-
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xando as emissoras de rádio e TV numa omissão forçada 
até mesmo nos seus noticiários. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A sessão de 
amanhã será destinada, em carãter ~speciai, a homena­
gear a memória do ex-Senador Aderbal Jurema, de acor~ 
do com deliberação anterior do plenário, ao aprovar o 
requerimento de autoria do Senador Moacyr Duarte e 
outros Senhores Senadores. 

Desta forma, não serão designadas matérias para a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 37 minutos.) 

PORTARIA 00 D!RETOR-GERAL 
N" 307 de 1986 

O Diretor-Geral do Senado Feperal, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 215 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Feçieal, resolve designar Ivan 
D'Apremont Lima, Assessor Legislativo; Osvaldo Mal­
danado Sanches, Assessor Parlamentar e Afonso Celso 
Vieira de Quei~oz, Engenheiro, para comporem a Co­
missão Mista, de que trata a letra b da Cláusula Terceira 
do Convênio entre o Senado e a Novacap, que efetuarã 
os atas relativos ao processo licitatório para construção 
do Anexo III do Senado Federal. 

Senado Federal, 3 de setembro de 1986. - Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 
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1- ATA DA 226• SESSÃO, EM 11 DE SE-
TEMBRO DE 1986 

LI- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N\" S/21/86 (n'll 47/86, na orígem), encaminhando 
cópias ao Senado do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraor­
dinário n"' 107.024-2, o qual declarou a inconstitucio­
nalidade do art. 99 da Lei nq 2.322/82, do Município 
de Paulista, do Estado de Pernambuco. 

1.2.2- Comunicacões da Presidência 

Recebimento das Mensagens de n'~s 362 a 364/86, 
do Senhor Presidente da República, referentes a plei­
tos das Prefeituras Minldpals de llhéus-BA, Para­
guaçu Paulista e ltaquaquecetuba-SP. 

Recebimento da Mensagem n'l' 365/86, do Senhor 
Presidente da República, relativa a pleito do Gover­
no do Estado de Mato Grosso do SuL 

Extinção, pelo término do respectivo prazo, da Co­
missão- Especial Mista, criada pelo Requerimento n'l' 
461/85. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Defesa dos se~ 
ringueiros da Amazónia. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Pronuncia­
mento do Ministro da Justiça, Paulo Brossard, ares­
peito da deflagração de movimentos grevistas nO 
País. 

SENADOR DIAS MACEDO_- Aspectos da atual 
economia brasileira. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

- Emenda da Cãmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n'>' 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras ekições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em Re­
gime de urgência). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n'>' 35/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

CrS 2.732.430.000,00 o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento- n"' 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. _ 38 da Consti~uição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 

-- campo social, doS recursos constantes do denO.mina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei nY 

----5!~188, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por fal-
-ta de quorum. 

- Requerimento n'>' 304/86, solicitando, nos ter-
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento InternO, o compare~ 
cimento, perante o Plenãrio do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da S-ecretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, críado pelo Decreto-lei 
n" 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requerimento nl' 303/86, de autoria dos Srs. Se­
nadores PJaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitan­
do, o comparecimento perante o Plenário do Senado, 
do Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrária, Dan­
te de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre 
os critérios de desapropriação e imPlantação da re­
forma agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nl' 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
infofinãçõ-65 relativas ao Acordo Nuclear Brasil­
Al~manha.. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pi-ojetO de Lei do Senado n~' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trab_alho~ 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 113/83, que disci­
plina o uso de Caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a Legislação 
do Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras 
providências. (APreciação Preliminar da constitucio­
nalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 242/85, que acres-­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n'>' I, 711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, e.n outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 39/84, que denomi­
na "Aeroporto Internacional Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira" o Aeroporto Internacional 
de Confins, no Município de Lagoa Santa, Estado de 
Minas Gerais. Declarado prejudicado. Ao Arquivtt. 

- Projeto de Lei do Senado n9 72/85, que dá 
nome de "Aeroporto Internacional Presidente Tan­
credo Neves" ao Aeroporto Internacional de Confins 
em Minas Gerais. Declarado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

1.3.1- D~signa~ão da Ordem do Dia da prôxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO No 
328, DE 1986 

3- COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Instruções a serem observadas na apreciação da 
proposta orçamentária do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1987 e do Orçamento Pluria­
nual de Investimentos do_ Distrito Federal para o triê­
nio 1987/1989. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 226~ Sessão, em I1 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, AcliAM-Sfi PRE­
SENTES O.S SRS. SENADORES: 

Jorge K alume - Altevir Leal - Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves -Alexandre Costa- Alberto Silva 
--Dias Macedo- Afonso Sancho- Moacyr Duarte 
- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Benedito 
Canelas --Enéas Faria- Arno Damiani -Ivan Bona­
to- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nossos-trabalhos. 
O Sr. 1~"-Secretârio iÍ'á proceder à leitura do Expedien­

te. 

.S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N'>' S/21, de 1986 (nl' 47/86,-- nã origem), de 9- do cor­
rente, encaminhando ao Senado cópias do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re­
curso Extraordinário n~"-107.024-2, O qual declarou a in­
constitucionalidade do art. 9" da Lei n9 2.322/82, do Mu­
nicípio do Paulista, do Estado de Pernambuco. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- O Exp~diente 
lido será despachado à Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) ~-A- PreSiaência 
recebeu as Mensa&ens n~'s 362 a 364, de 1986 (n'>'s 522 a 
524/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do Art. 42, item VI, da Consti­

. tuição, e de acordo com o Art. 2~"da Resolução n'>'93f76, 
do Senado_ Federal, solicita autorização para que as pre­
feituras muiiiCipais de Ilhéus (BA), Paraguaçu Paulista- e 
Itaquaquecetuba (SP) possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas àS Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) --A Presidêricia 
recebeu a Mensagem n~' 365, de 1986 (n9 525/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repl1blica, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 

com -o art. 2'>' da Resolução n"' 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para- que o Governo do Estado do 
Mato Grosso do Sul possa contratar operação de crêdi­
to, para os fins que especifica. 

A matéria serã -despachada às Comissões de EconOmia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -A Presidência 
comunica ao plenário que, nos termos do art. 77, inciso 
II, do Regimento Interno, pelo término do respectivo 
prazo, extinguiu-se, eni 8 dei cO"rreriie, a ComisSão espe­
cial mista, criada pelo Requerimento D"' 461, de 1985, de­
finada a organizar os atas de comemoração do cente­
náriO--de nascimento dos Senhores Doutores Otãvio 
l\J.!:a?gabeira e Ernesto -~imõ_es _Filho._ 

O SR-. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte'discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 

Logo que tive oportunidade de alçar à Câmara Fede­
ral, com a elevação do Acre a Estado em 1962,_uma das 
primeiras pi-oposiÇões foi Voltada ao amparo do serin­
gueiro, criando o Fundo de Assistência para a sua canse~ 
qUente aposentadoria. Apresentei o projetõ no dia 1' de 
maio de 1963, sob o número 263, e, anos depois, inspirou 
o FUNRURAL, abrangendo todo o BrasiL 

De qualquer maneira senti-me gratificado ante esse' 
benefício, embora pequeno, porêm contribuiu para ame­
nizar o sofrimento de milhões de_ patrícios da zona rural. 

Mantive a idéia fixa latente, sempre em busca de me­
lhor amparo aos seringueiros da Amazônia, gerando ri­
quezas para o Brasil, especialmente, no período mais 
crucial da História, com a eclosão aa Segunda Grande 
Guerra. Esses homens foram conclamados a produzirem 
borracha para as nações aliadas, que ficaram sem· essa 
importante matéria-prima em face do bloqueio mar-ítimo 
aos países fornecedores, localizados no Oriente. 

Patriotas e sensíveis, atenderam com redobrado entu­
siasmo por amor ao Brasil, que lhes encareceu todo o sa­
crificio. 

Finda. a guerra, e não obstante as afirmativas do Go· 
vefnõ i:Ia época, esses abnegados patrícios viriuD.-se frus­
trados pelo desaf!lparo em que se encontravam, e se en­
Cont~am _até os dias atuais, num~ prova gritante do indi­
ferentiSmo a que foram relegados. 

Sentindo a profundidade da negligência encaminhei à 
consideração do Congresso Nacional, em 26 de maio de 

1981, portanto há 5 anos, o Projeto n"' 122, dando aos se-. 
ringueiros dois maiores salários_ m~nimos. O projeto foi 
aprovado pelo Senado e nas Comissões Técnicas da Câ­
mara, faltando apenas o apoio da Maioria, no Plc;:nário, 
equivalendo dizer do Governo, para ser apreciado e leva· 
do à sanção presidencial, transformando-se em lei. 

Ao longo desses anos venho mostrando aos governos, 
de ontem e de hoje, que o meu projeto tem um profundo 
sentido social voltado a ressarcir um débito da pátria 
com esses seus denodados filhos! O custeio será através 
das taxas já cobradas sobre a borracha nacional e a im­
portada, suficientes muítas vezes, para atender às despe­
sas-dos pagamentos. Portanto, não se pode alegar falta 
de recurso, pois esse existe. 

Justificando meu projet_o, salientei: 

O pioneirismo e o bandeirantismo, fOrmas de ini· 
ciativa tangidas pelo espírito desbravador do ho­
mem, revelam a característica comum de serem for­
mas espontâneas de ação, onde predomina, ao lado 
do aventuresco, o conformismo com o risco cons­
cientemente assumido. No caso do "soldado da bor­
racha~', contudo, apresenta-se uma variante na con· 
formação do problema: o carâtcr estatal da iniciati­
va, com o seu cortejo de garantias programáticaS 
definidas em lei. O elenco de vantagens acenados 
pelo Governo Federal da época para aquele que 
aceitasse a tarefa da atividade gumífera na Amazô­
nia, após a convocação e o término da Guerra, não 
teve a recompensa esperada e prometida. 

Em nenhum momento essas decantadas vanta· 
g-ens se traduziram em amparo efetivo para aquele" 
que, desgastado em suas energias vitais pela luta 
constante contra a natureza hostil, se transformara 
num ser absolutamente carente de assistência e 
apoio. Neste passo, é de triste lembrança a falta de 

- - cumprimento do Decreto-lei n~" 9.882, de 16 de se­
tembro de 1946, que autorizou órgãos dos Minis-:. 
térios do Trabalho e da Fazenda a elaborarem "pla­
no para execução de um programa de assistência 
imediata aos trabalhadores encaminhados para o 
V ale Ama?ônico, durante o período de intensifi­
cação da produção da borracha para o esforço de 
guerra". ~o referido decreto, dizia-Se, maiS, que o 
plano serla elaborado imediatamente e encaminha­
do ao Ministro do Trabalho, destacadas, para tal 
fim, as disponibilidades então existentes e as trans­
feridas à ComiSsão de Controle dos Acordos de 
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Washington, pelo Decreto-lei n"' 8.416, de 21 de de-­
zembro de 1945. Tal plano de assistência, todavia, 
nunca foi executado, nem os recursos que lhe foram 
alocados serviram aos fins ali previstos. 

Hoje, a realidade da situação desses bravos que 
sobreviveram, já alquebrados pela luta irigente' que 
empreenderam, exige reparo. 

Concluo, apelando ao Presidente José Sarney, no sen­
tido de determinar à sua liderança na Câmara e aprovar 
o projeto, resgatando, desta forma, uma díVida de grati­
dão com esses bravos seringueíros que tudo deram sem 
nada receber. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre SeD.ador OctáVio Cardoso. 

Õ SR. OCTÃV/0 CARIJOSO PRONUNCIA 
IJISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR •. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Dias Macedo. 

O SR. DIAS MACEDO (PDS- CE. Pronuncia o se· 
guinte discUrso.) - Sr. ·Presidente e Srs. Senadores: o 
destino concedeu-me o privilêgio e a honra de assumir 
este mandato (na vaga do senador José Lins que está li­
cenciado), numa ocasião particularmente propfCia da 
vida nacional. No terreno político, estamos às portas da 
eleição de uma nova constituinte, que vai redefinir os 
fundamentos básicos do contrato social entre o estado e 
o cidadão. E este é um fato da maior relevância, para o 
qual nenhum brasileiro deve ficar alheado! 

No campo económico onde, por força das atividades 
empresariais, acompanhamos e participamOs mais dC 
perto dos acontecimentos, estamos em plena convivência 
com aquela a que poderíamos chamar de fase inicial do 
plano cruzado. Hâ seis meses, nossa ecoriomiil foi sacu­
dida por aquele elenco de medidas que tão profundas re­
percussões veio causar. Na ocasião, principalmente nós, 
do setor privado, fomos apanhamos de surpresa e fica­
mos atordoados. Não er~ para menos, pois, num abrir e 
fechar de olhos, estava extinta a correção monetária, oS 
preços foram congelados, criava-se uma nova moeda, 
fixavam-se novas regras para os salários. A especulação 
financeira. enfim, ficava sob controle! 

O povo, nas ruas e estabelecimentos comerciais, em 
~::lflifestações de beleza patriótica sem igual, na história 
recente da República, deu sua sonora aprovação ao pla­
no do governo. A lógica. nesse caso, funcionou, pois, a 
inflação ascendente sufocava o País, as empresas não po­
diam planejar investimentos de longo prazo, a noção de 
poder aquisitivo das rendas individuais_perdia-sc, _a ~pe- __ · 
culação financeira imperava, no lugai Cfã produção. 70;- -
distorções da economia ameaçavam as recentes conquis­
tas da líberalizaçào política. Vivia-_se, enfim, uma crise 
de confiança, do povo, nas autoridades e, o que é mais 
grave, da própria viabilidade do futuro do Brasil, como 
nação desenvolvida e organizada. 

A legislação assinada pelo Presidente José Sarney, a 28 
de fevereiro deste ano, representou, assim, o remédio efi­
caz para sanar esses males que afligiam a economia bra­
sileira, com as inevítáveis repercussões negativas no cam­
po social. Daí a aceitação popular imediata paa as medi­
das adotadas. 
. Com o desestímulo da espe_c~:~Iação em papéis financei­
ros, principalmente, como deCOrrência do fim da inde· 
xação da eco~omia, os recursos gerados pela atiVidade 
econômica teriam como desaguadouro mais adequado 
os investimentos de caráter produtivo. Por outro lado, a 
recomposição do poder de comprados salários, em 
função do reajuste concedido pelo Decreto 2.284, have- -­
ria de ser um poderoso meio de estímulO ao aumento do 
consumo. As medidas de proteção contra inflação, asse­
guradas para as cadernetas, de poupança, infelizmente, 
nesses primeiros momentos, não foram suficientes para 
dar o devido estímulo aos poupadores, contribuindo 
para que mais dinheiro ainda fosse canalizado para o au­
mento de consumo. 

Ora, as decisões de investimento das empresas, até que 
se concretizem em aumento real da produção, exigem 
prazos varíáveis, de acordo com a natureza do projeto. 
Por isso, numa economia como a nossa, saída, inclusive, 
de um período onde os níveis de investimentOs foram 
muito baixos, a possibilidade de resposta do aparelho 
produtivo, às pressões de consumo, teria de fica,r limita-
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da aos níveis pré--existentes de capacidade instalada. 
Convivemos hoje, então, com a defasagem produzida 
pelo excesso de consumo frente à capacidade produtiva 
das empresas, que ainda não pôde responder a esse au­
mento do consumo. 

Mas, não há inércia do !adÕ empresarial, muito pelo 
contrário. O que acontece é que, para aumentar a pro­
dução, embora os empresários estejam tomando decisões 
rápidas, no que concerne a novos investimentos, o au­
mento de capacidade produtiva requer, por sua vez, a 
produção e entrega de novas máquinas e equipamentos, 
num processo inevitavelmente lento. 

Esta é a hora em que todo o empresariado deve de· 
monstrar sua confiança no futuro do Pais e traduzir essa 
confiança em mais e mais investimentos. O engajamento 
continuado e permanente, do lado dos empresários, é 
que se construirá o sucesso do Plano Cruzado. 

Mas esse sucesso não depende unicam~nte da empresa 
privada. Depende também do comportamento da má­
quina do Governo. E a condição primordial é que o Go".: 
verno dê uma clara demonstração de autocontrole, atra­
vés da redução do déficit público, que tem agravado as 
pressõés sobie a deiriarida e os preços. 
~ esse exc~_sso de demanda, combinadQ com _o conge­

lamento de preços, que tem gerado crises no abasteci­
mento, estimulando o comPortamento individualista do­
consumidor e fazendo nascer o fantasma do âgio em nos­
sa economia. A exigência de ágio no fornecimento de 
matérias-primas e produtos intermediários ê outra práti­
ca condenável, que deve ser objeto de controle pelo Go­
verno. Mas o controle do déficit público deve vir parale­
lamente, ]á que o setor privado, desde a época recessiva, 
impôs a si mesmo o controle de despesas, atê mesmo por 
questãO de SobreVivência. Outro problema que está a exi­
gir uma formulação mais adequada é o do nível da taxa 
de juros. Reduzida recentemente para 2,9%, a taxa men­
sal para descontos de duplicatas, em contrapartida, fal­
tam recursos para einpréstimos, nos própriOs bancos ofi­
ciais. A exigência abusiva do saldo médio, que voltou a 
ser prat!cada torna, por outro lado, sem efeito o tebela­
mento da taxa de descontos. Urge, pois, criar condições 
para que os bancos oficiais pasSem a suprir as necessida­
des de crêdito, a juros razoãveis, fixados pele:' Governo, 
evitãndo:.se, assim, o sufoco da atividade produtiva. 

A questão das fontes de recursos para sustentar a polí­
tica de investímenfos, a longo prazo, tambêm deve mere­
cer desdobramentos. O EmpréStimo Compulsório, re­
centemente instituído, não serâ suficiente e seus recursos 
deverão ser alocados nas empresas estatais. Por outro Ia­
do, alêm dos ramos de veículos, combustíveis e viagenS 
internacionais, atingidos por es!ie primeiro compulsório, 
outros ramos que estão com a demanda exacerbada po­
deriam ser incluídos numa segunda convocação. Porém 
os novos recursos que assim fossem carreados deveriam 
servir apenas para o financiamento dos investimentos 
privados, ajUios compatíveis e dentro de Uma economia 
de preços estáveis. 

Um novo exame da situação dos preços relativos é es­
sencial e o tempo tornará inevitável. Como sabemos, o 
Plano Cruzado apanhou de surpresa a economia, sem 
nenhuma comprovação de que os preços relativos esti­
vessem acomodados em seus patamares de 28 de feverei­
ro. Dessa maneira, mesmo contando-se com uma taxa 
zero de inflação, nos próximos meses, a estrutura de 
Preços relativos existente não será compatível com o fun­
cionamento normal de muitos setores e atividades. Os se­
tores atingidos, então, com já vem acontecendo, tratarão 
de reduzir a produção ou reter estoques, agravando as . 
dificuldades no abastecimento de algun_s produtos. 

Torna-se, portanto, essencial que o Governo, através 
da Política de abastecimento, utilizando-se, inclusive, de 
maiOLagilidade nas importações, no caso de produtos 
agrícolas básicos, assegure os estoques necessários- para 
intervir nos mercados. 

Não será demais lerribrar que não poderemos conviver 
com preços permanentemente congelados. ~ do próprio 
equilíbrio das economias livres que os preços variem em 
função" das difer~ntes taxas de aumento e produtividade, 
traduzidas por diferentes reduções de custos. f: essencial, 
pois, mesmo agora, na vigência do congelamento, co­
meçar a reestudar a estrutura çle preços relativos, tendo 
em vista corrigir aqueles setores que foram apanhados 
fora da tendência normal de preços, na data de vigência 
do Plano Cruzado. Efetuamos as correções e obtido um 
novo realinhamento geral dos preços, ficará reaberto o 
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caminho para se pensar na programação do descongela­
mento. De qualquer modo, será sempre necessário que o 
Governo continue a exercer algum tipo de controle, efiM 
caz e o mais abrangente possível. 

Na esteira dessas correções, não devemos esquecer que 
os salários também deverão merecer correções compatr­
veis com as variações dos índices de preços, após os rea­
justes que foram mencionados. 

O grande sUcesso do Plano Cruzado já aconteceu na 
derrubada da expectativa inflacioriária -de 500%, para 
1986, vivida até 28 de fevereiro. Como instrumento ela­
borado para promover o progresso do Brasil, sem 
esgotar-se em suas formas iniciais, as correções neces­
sárias devem ser efetuadas no tempo mais adequado, 
para corrigir as âístorções naturais do processo. E são 
essas distorções que se fazem particularmente ameaçado­
ras no campo do abastecimento de alimentos básicos, 
pelo surgimento do ágio, das filas, do racionamento e do 
mercado negro, e que provocam a insatisfação popular, 
que pode comprometer, ao longo do tempo, todo o 
apoio sociaf"qUe foi angariado pelo Plano, em sua ori­
gem. 

Não há razão para temer recrudescimento inflacio­
nário, com resultado das correções ora sugeridas. O 
povo brasileiro reaprendeu a confiar em seus governan­
tes e adquiriu maturidade para compreender o alcance 
das medidas necessárias. 

I! indispensáVel, entretanto, que todas as forças soCiais 
do Pais- Governo, categorias profissionais, entidades, 
o clero e a população, de modo geral- cada um dentro 
da área que lhe cabe, assuma efetivamente o seu papel de 
agente das mudanças sociais instrumentadas a partir do 
Plano Cruzado. Com responsab_ilidade, trabalho e con­
fiança estaremos, todos, patrioticamente, construindo os 
alicerces do futuro, dentro do lema de ordem e progresso 
estampado em nossa bandeira. 

Muito obrigado. (Muito bem1) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída da Emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n' 135/86; Prok 
jeto de Resolução n' 35/86; Requerimentos n9s 266, 304, 
303 e 382, de 1986; Projetas de Lei do Senado nl' 258/85, 
205/80, 80/84, 113/83,232/83 e242/85, ficam com a sua 
apreciàção adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESID~TE (Enéas Faria) -Item 13 •. 

MA TERIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 
Projeto de Lei do Senado nl' 39, de 1984, de autoria do 

Senador Itamar Franco, que denomina .. Aeroporto In­
ternacional Presidente Juscelino Kubitschek de Olivei­
ra" o Aeroporto Internacional de_Confins, no Município 
de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea b do ReM 
gimento Interno, declara prejudicado o Projeto de Lei do 
Senado n~' 39, de 1984,-uma vez que seus objetivosjá fo­
ram alcançados pela Lei n~' 7.534, de2 do corrente, fican­
do também prejudicado o item seguinte da pauta, que 
versa sobre matêria de conteúdo semelhante . 

Os Projetas de Lei do Senado n~' 39, de 1984, e 72. de 
1985, vão ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessã_o ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CAMARA DOS. DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• !35, DE 1986 
(Em Regime de Urgência - Art. 371, b, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1986, 
de autoria dO Sena_dor_ Alfredo Campos, q~e fixa o m1-l 
mero de candidatos que os partidos políticos poderão re-
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gistrar nas primeiras eleições para representação à Câ~ 
mara dos Deputados pelo Distrito -Federar: tendo 

-PARECER ORAL, proferido em Plenârto, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constítuciOrialidade 
e juridicidade e, no mérito, contrário. 

2 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE I986 

Votação, em· turno único, do Projeto de Resolução n9 
35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 409, de 1986), que au­
toriza a PrefeitUra Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 410 e 411, de 1986, das Comis-
sões: . 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 
3 

REQUERIMENTO N• 26p, DE I986 

Votação, em turno único, do Requerimerito n'i' 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílsort Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo- soCial, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei nl' 2.288, de 2l-de julho de 
IQSlí 

4 

REQUERIMENTO N• 304, DE I986 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n~' 304, de 
I 986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e J amil 
Haddad, solicitando, noS tefmos dO art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre os critêrios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional d'Y Desenvolvimento, criado pelo DeCreto­
lei n9 2.288, de 23 de julho de 1986. 

5 

REQUERIMENTO N• 303, DE 1986 
Votação, em turno único, do Requerinietito n9 303, de 

1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de -Estado da Reforma 
Agrâria, Dante de Oliveira, a fim_ ~e prestar esdareci­
mentos sobre os critérios dC desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrâria. 

6 

REQUERIMENTO N• 382, DE I986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 382, de 
1986, de autoria do Senador E_né_as Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu· 
clear Brasil-Alemanha. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 258, DE I985 

Votação, em primeíro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 258, de 1985, de autoria" do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n9s 572 e 573, de 1986, das Comis-

sõ~ de Consti~lçào e J1,1stiça, pela- Constitucion-alidade, 
juridicidade e, no mérfto, favorável, com emen~a_ _9_ue 
apresenta de n9 l-CCJ; e-

- de Finanças, contrário. 
8 

PROJETO DE LEI DO SENADO No.205, DE 1980 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nl' 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Lucenã, que revoga dispOsitivo- da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 
_PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça, pel_a constitu~ionalidade, 

jurídlcíáaOe e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídlo Nunes e 
José F ragelli; 

- de Serviço Público Civil, favorãvel; e 
-de Legislação Social, favorável. 

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 80, DE !984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. J 95, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car-_ 
neiro, que altera dispositivO da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a limit<ir -em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n9 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
PARECER ORAL, favorâvel, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 

lO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• !l3, DE I983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 113, de 1983, de autoria ao Senador Nelson ca·r­
neiro, que disciPlina o uSO de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo · 

PARECERES, sob n9s 479 e 480, de i984; das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favorâvel. 

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 232, DE !983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 

-trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
ci~ Social urbana,_ beJI?- como a Legislação do_ Seguro de 
Acidentes do Trab-alho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob _n9 1.0_12, de 1983, da Comissão: 
-de Constituicão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
12 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 242, DE I985 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliininaT da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiare!li, que acrescenta 
parâgrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria) - EsLá encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 20 minutos). 

PORTARIA DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 328, DE !986 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso 'de 
suas atribuições regimentais e tendo em vista o que cons­
ta do Processo n9 004396/86~3, resolve designar os servi­
dores Caio Torres, Assessor Legislativo, DAS-3, João 
Basco Altoé, Contador, NS-25 e José Adauto Perissê, 
Têcnico Legislativo, NS-25 para, sob a Presidência ao 
primeiro, integrarem a Comissão que irá concluir o Pro­
cesso Administrativo inicía-àO- pela Portaria n9 75, de 
1986, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1986.- Enéas FaM 
ria, Primeiro-Secretário. 

Setembro de 1986 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL_ 

Orç.amento do O~strito Federal para 1986 

INSTRUÇOES 

0- Presidente da ComissãO do Distrito Federal, no 
cumprimento das disposições insertas no art. 17, § 19 da 
Constituição da RepúbliCa Federativa- do -Brasil e no Re­
gimento Interno do Senado Federal 

Resolve baixar as insúuç{ies a serem á.bservadas du­
rante os processos de discussão e votação da Prop_o~ta 
Orçamentária do Distrito Federal para o e1e.ercfcio finan­
ceiro de 1987 e do projeto que aprova o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos do Distrito Federal para o triê­
nio I987 f\989: 

l) Os -senhores Senadores poderão apresenta:r emen­
das_de subvenções para entidades educacionais e assis­
tendais do Distrito Federal, obedecidos os seguintes cri­
térios: 

a) Secretaria de Educação e Cultura: a qu-ota destina­
da a cada Senador é de CzS 10.000,00 (dez mil cruzados), 
com o mínimo de CzS 500,00 (quinhentos cruzados) para 
as entidades _educacionais e culturais que se encontrem 
devidamente cadastradas na Secretaria; 

b) Secretaria de Serviços Sociais: a quota destinada a 
cada Senador é de Cz$ 5.000,00 (cinco mil cruzados), 
com o mínimo de CZ-$ 500,00 (quinhentos cruzados) para 
as entidades filantrópicas e de benemerência que se en­
contrem devidam~n!~- c~dastradas na Secretaria; 

2) Não serão recebidos boletins de _subvenções com 
entidades que nào se enquadrem nos requisitos acima 
exigidos; 

3) Os Boletins de Subvenções deverão ser datilografa­
dos em 3 (três) vias, com as entidades em ordem alfabéti~ 
ca, todos os campos devidamente preenchidos e em for­
mulã_J:ios J:!róprios, um para cada Secretaria; 

4) Q prazo para apresentação de emendas e Boletins 
de Subvenções termina em 30 de setembro impreterivel­
mente; 

5) As emendas e Boletins de Subvenções Sociais deve­
rão ser entregues na Subsecretària de Orçamento da As­
sessoria c!o Sc~nado Federal (Anexo II, Bloco A, Térreo); 
. 6) As emendas deverão ser datilografadas em 3 (tfês) 

vzas, contendo em todas a assinatura do Senadof' 
7) No p'rocessamento e classlttcação daS emend~S se­

rão observados critérios fixados na Lei n9 1.493, de t3 de 
dez~mbro de 1951, que dispõe sobre o pagamento de 
auxüios e subvenções e na Lei n9 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Diieito Financeiro 
para elaboração e controle dos Or-Çamentos e Balanços 
da UniãO, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-­
deral; 

8) Na-tramitação dos presentes projetas serão' obede­
cidos os prazos e critérios constantes no Regimento In­
terno do Senado Federal; 

9) Foram designados os seguintes Senadores parare­
latar os Anexos e Órgãos:dos referidos projetas: 
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SEÇÃO 11 

ANO XLI- N• 109 CAPITAL_ FEDERAL SÁBADO, 13 DE SETEMBRO DE 1986 

~----------SENADO FEDERAL------------~ 
Emendas oferecidas perante à Comissão Especial ao Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 1986 (n• 3.289-B, de 1984, na 

Câmara dos Deputados), que "dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronâutica". 

-N"'l-

Número 

001 
002 
003 
004 
005 
006 
007 
008 
009 
010 
011 

Suprima-se o parágrafo único do art. 21 do Pi'ojetô de 
Lei da Câmara n• 13, de 1986. 

Justificação 

A Constituição FeP,erat brasileira adota e consagra a 
liberdade de agir, pensar e fazer, consoante se depreende 
da leitura dos dispositivos insculpidos no Capítulo dos 
Direitos e Garantias lndividua_is e no Capítulo da Ordem 
Econômica e Social. 

Constata-se, no entanto, que a tendência da legislação 
infraconstitucional tem sido a de atribuir ao Estado o 
papel de intervenção inclemente na atividade privada, 
sofismando com os termos "segurança nacional" e "inte­
resse público". 

O parágrafo único, aditado aO art. 21 do PLC n9l3, ele 
198~, é, sob o prisma juddico, de todo dispiciendo, sen­
do, mesmo, inconstitucional, configurando~se neces­
sário, apenas, para aqueles que abraçam o espfrito inter­
vencionista. 

Visando, destarte, a restaurar o espírito liberal, nor­
teador do texto constitucional brasileiro, propomos a su­
pressão do parágrafo único do art. 21 do PLC no;> 13, de 
1986. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986.- Roberto 
Campos - Benedito Ferreira. 

-2-

Dê-se ao artigo 102 do Projeto de Lei da Câmara n"' 
13, de 1986, a seguinte redação: 

Autores 

Senadores Roberto Campos e Benedito Ferreira 
- Senadores Roberto Campos e Benedito Ferreira 
- Senador Roberto Campos 
- Senador Raimundo Parente 
- Senadores Roberto Campos e Benedito Ferreira 
-Senador João Lobo 
- Senadores Roberto Campos e Benedito Ferreira 
- Senadores Roberto Campos· e Benedito Ferreira 
- Senadores Roberto Campos e Benedito Ferreira 
- Senador Jorge Kalume 
- Senador Mãrio Maia 

.. Art. 102, São serviços auxiliares, os serviços 
de rampa ou de pista nos aeroportos e os demais 
serviços conexos à navegação aérea ou à infra­
estrutura aeronáutica, fixados em regulamento, pela 
autoridade aeronáutica". 

Justificação 

A nova redação que oferecemos ao artigo 102 do PLC 
li9 13, de 1986 (Código Brasi!eiro de Aeronáutica), tem; 
preliminarmente, por escopo, escoimâ-lo das inconstitu­
cionalidades que o viciam. 

Com a sua redação aluai, O art~go 192 fere, a ru~do, Os 
pricíp"íos constitucionais da isonomia, do direito adquiri­
do, da liberdade do trabalho, da liberdade de associação 
e da liberdade de iniciativa, consagrados, respectivamen­
te, nos artigos 153, §§ {o;-, 39, 23 e 28, e 160, I, dâ Carta 
Constitucional brasileira. 

ESta pi-oposiçãO Vísa, ainda, a garanur a coÕtinuidade 
de funcioname!"lto das empresas que, embora de capital 
não genuinamen1e nacional, vêm, há longo tempo, pres­
tando inestimáveis serviços ao País, integradas que estão 
à máquina aeroviária que agiliza a manipulação de todo 
o volume de carga, renetíndo, também, beneficamente, 
nas exportações brasileiras. 
-Há de se ·êonsiderar que o desenvolvimento ecOnômico 
de qualquer país do mundo está, hoje, intimamente vin­
culado a sua capacidade de viabiHzar a exportação de 
seus produtos e de baratear o custo destas exportações. 

Ao. ·cercear a _pàrticipação estrangeira no agencimentô 
de carga aérea, o'PLC n9 ,13, de 1986, comprttmeterã a e-

ficiência desse setor, que decorre, justamente, da interna­
cionalização de seus vínculos. 

Os agentes de carga aérea estrangeira, instalados no 
Brasil, possuem rede de filiais e escritórios em cerca de 
4.573 cidades, espalhadas por quase todos os países_, 
constituindo-se em importante apoio aos importadores e 
exportadores brasileiros, especialmente as de pequeno e 
médio porte, que representam 90% (noventa por cento) 
do total. 

Ao constranger a atuação do capital estrangeiro no se­
tor de carga aérea, o PLC n9 13/86 poderá provocar a­
preensão entre os potenciais investidores em outras áreas 
e, com isso, enfraquecer o fluxo de recursos para o Bra­
sil. 

Por outro lado, além da preservação dos interesses do 
País, há também de se observar o ordenamento jurídico 
vigente, que assegura-o direito adquirido das empresas 
que uperam hoje no setor, mesmo com capital de origem 
alienígena, que deve ter, nos termos da Lei n"'.4.139, de3-

·9-62, tratamento jurídico idêntico ao concedido ao capi­
tal. nacionalt _em igualdade de condições. 

Pelas consideraÇües expostas, apresentamos a presente 
emenda. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986.- Roberto 
Campos - Benedito Ferreira. 

-N93-

Suprimam-se os §§ 19 e 2, do inciso II, do art. 102. 
Justificação 

Esta medida visa a garantir a continuidade de funcio­
namento das empresas que, embora de capital não genui-
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namente nacional, vê~, h~ ~~:mgo _tempo, prestando ines­
timáveis serviçoS ao País, integradas que estão à máqui­
na aeroviâríã que agiliza a manipulação de todo o volu­
me de carga, refletindo, tambêm, beneficamente, nas ex­
portações brasileiras. 

O desenvolvimento económico de qualquer País do 
mundo está, hoje, intímameo.te ligado a sua capacidade 
de viabilizar a exportação de seus produtos e de baratear 
o custo destas exportações. 

J;: relevante na composição do custo final dos produtos 
exportados o peso do frete, pots muitas Vezes um cent de 
dólar no preço fmal de um produto pode ser fator deter~ 
minante para a conquista, manutenção ou perda de u~ 
mercado. Daí a iriij)Qrtância preponderante do agente de 
carga possuir uma rede de filiais e agentes tiO exterjor 
com capacidade de fornecer ao exportador desde as in~ 
formações básiCas dos pafseS importadores e, principal~ 
mente, a logística do transporte que contribuirá decisiva~ 
mente na redução dos custos do frete e na otimização de 
rotas. 

No caso brasileiro, as agências no exterior das empre~ 
sas instaladas no País, representam 4.573 cidades atendi~ 
das pelos mesmos. 

Assim é que, sem esse tipo de apoio, seguramente mi­
lhares de empresários brasileiros exportadores teriam 
que, no mais das vezes, prescindir de sua participação no 
mercado externo, trazendo, como conseqüência, risco ao 
desenvolvimento económico do nosso País. 

Por isso representa, esse setor, um ponto estratégico 
importante a exigir a adoção de medidas no sentido de 
que tais serviços situem-se sob a proteção do Estado que, 
assim, deverá manter toda a infra-estrutura dos serviços 
de transportes hoje existentes, para que as exportações 
brasileiras não sofram solução de continuidade em seu 
desenvolvimento, eVitátido~se, assim, graves prejuízos ao 
País, ficando ainda preservado .os interesses das empre­
sas nacionais que atuam no segmento da carga-aérea. 

Por outro lado, alêm de preservação dos interesses do 
País nas suas exportações, -há tambêm que se considerar 
o ordenamento jurídico vigente, que assegura direito ad­
quirido das empresas que operam hoje no setor, n:tesmo 
-com capital de origem alienígena, que deve ter, nos ter~ 
mos da Lei n9 4.139, de 3-9-1962, tratamento jurídico i~ 
dêntico ao concedido ao capital nacional em igualdade 

de pce!~:~~õnC:idúações expostas, estã.rrios- apresentando a 
presente proposição. 

Sala das Comissões, . __; Rober-
, to Campos. 

-N'>'4-

Acres-cente~se, onde couber, à Seção I- Da co~cessão' 
de autorização para os serviços aéreos públicos -, do 
Capítulo III do Código Brasileiro de Aeronáutica -
Projeto de Lei da Câmara n9l3, de 1986, o seguinte arti­
go: 

"Art. No tráfego aêreo doméstico e interna~ 
cional de passageiro e carga, nenhuma empresa po-
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derá deter mais Oe 40% (quarenta por certto) da o­
ferta de assentos ou capilcidade_ de transporte de 
carga. 

§ }'>' O disposto neste artigo aplica-se a todas as 
modalidades de transporte aéreo, inclusive aquelas 
exploradas sob a forma de "pontes-aéreas" e outras 
similares. 

§ 2~> A autoridade competente tomará_ provi­
dências necessárias ao cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, de forma gradativa, a começar 
dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias de vi­
gência deste Código, de modo a completá~ la dentro 
do prazo de 5 anos." 

Justificação 

A questão do transporte aêreo no Brasil reveste-se de 
características peculiares. Tendo enveredado _pelo cami­
nho da privatização, ao invés de outros_ países onde o 
transporte aéreo internacional_ de passageiros é mono~ 
pólio do Estado, no Brasil ocorre uma situação de mo­
nopólio privado. _ __ - :::. -

Desde que a PANAIR deixou de funcionar e, mais re­
centemente, quando a Varig passou i controlar a Cruzei~ 
rodo Sul, apenas o consórcio Varig- Cryzeiro voare­
gularmente para o exieri_or. Co?stitui~se, sein sombra de 
dúvida, uma situação prívilegíada na medida em que as 
.demais empresas do ramo já anunciaram publicamente 
seti desejo de voarem regularmente para o_ exterior. 

Outra característica peculiar do transporte aéreo no 
Brasil está no funcionamento das chamada "ponte­
aéreas", onde mais uma vez o consórcio Vãrig __:_Cruzei­
ro impera soberano contrOlando a fatiã mais ge-nerosa 
dos lucros dos trechos _Rio - São_ Paulo e Rio -
Brasília. Na verdade, tal situação garante a saúde finan­
ceira do grupo independentemente da ação da concor­
rência, que se encontra contida pela barreira do mono­
pólío internacional e pelo privilégio no controle das cha­
madas "ponte-aêreas". 

A discussão do novo Código Aeronáutício Brasileiro 
não pode deixar de registrar tal situação. _O legislador, 
consciente do seu papel perante a socie~ade, não pode 
deixar de pretender incluir no texto ~o diploma b~ico 
da aeronáutica nacional medidas que Ímpeçam o privilé-
gio .e a concorrência desleaL __ ~-

Nossa intenção ao apresentar esta emenda ê a de B:sse~ 
guran:ritériosjuntOs de -corivivência eritre ãs empresas t::~ 
xistentes~ Estamos garantindo a possibilidade do consu~ 
mi dor poder escolher entre as empresas aéreas existentes 
a que deseja voar ao invés da opção forçada _entre uma 
empresa nacional ou voar com empresas estrangeiras. 

-A situação vivida recentemente na Argentina, com a 
greve dos pilotos da A~rq!in~as Argentinas,_ demo3stra 
cabalmente quão desaconselhável ê ficar c:om a opçao de 
ter_ apenas uma empresa aérea voando pára o exterior. 
Todo o tráfego internaciOnal desse País fLcou nas mãos 
de empresas estrangeiras, durante o tempo da greve, oca­
siona-ndo imensos prejufzos ao país-irmão. 

Portanto, confíando na vocação democrática dü· 
meus companheiros de Senado Federal, espero acolhi 
menta da presente. emenda. 

Sala das Comissões, !~> de agosto de 1986. - Raimm:. 
do Parente. 

-N<~S-

Suprima-se o artigo 181 do Projeto de Lei da Câmar~ 
n"' 13, de 1989, renumerando-se os demais. 

Justificação 

O artigo 181 do PLC n'>'l3, de 1986, lesaosprincípi~s 
constitucionais da isonomia, do direito adquirido, da h­
herdade do trabalho, da liberdade de associação e da Ii~ 
herdade de iniciativa, insculpidos nos artigos 153 §§ 19, 

3'>', 23, 28 e 160, I da Carta Magna brasileira. 
O princípio da isonomia é violado na medida em que o 

PLC n9 13, de 1986, estabelece tratamento desigual entr-: 
brasileiros e estrangeiros, ou empresas brasileiras e es­
trangeiras, discriminando estas, no que seria, "em favor" 
daquelas. Ora, o texto constitucional é de tamanha clare 
za, no que respeita ao tratamento isonômico, a ser dadc 
a brasileiros e estrangeiros no Brasil, que dispensa qua! 
quer es~çrço hermenêutico, cabendo às autoridades, ape 
nas, aplicâ-lo, nos estritos termos em que está redigido. 

O princfpio do direito adquirido é infringido, pelo ar 
_ ligo 102, em via reflexa da lesão ao princípio da isonc 

mia. Ao estabelecer tratamento desigual entre estrangei 
ros e brasileiros, limitando a ativídade daqueles para, 
pseudamente, "benefiCiar" estes, o Projeto de C6digc 
Brasileiro do Ar passa a ter efeitos retroativos, ãtingindc 
o direito adquirido das empresas com capital alienígen::; 
_que, até esta data, têm autorização para funcionar nc 
Brasil na exploração dos serviços aéreos públicos. _ 

Os princípios da liberdade de iniciativa, liberdade d· 
trabalho e liberdade de associação são lesados, com o e~ 
tabelecimento de critérios considerados mínimos, para 
formação das empresa<; a serem beneficiadas com a con 
cessão para a exploração de serviços aéreos públicos. /• 
fixãção dessas exigências se contrapõe ao espírito d: 
Constituíção Federal que assegura a liberdade de inicia 
tiva, princípio maior do qual decorrem os princípios rl: 
liberdade de trabalho e de empresa, sendo, destarte, ve 
dado, aos poderes públicos, qualquer limitação preven~~ 
va, quer por ato legislativo quer por ato administrativo 
~da liberdade de iniciativa. 

Sonios, portanto, ievados a apresentar esta Emende 
com o único objetivo de velar pela aplicação da Const! 
tuição Federal, eliminando os obstáculos que, porventc 
ra, impeçam esse intento. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. ~Robert 
Campos - Benedito Ferreira. 

-6-
Aos artigos 181 e 183, do PLC 13f86- Código Brasi­

leiro de Aeronáutica., serão acrescidos respectivamente, 
os segülntes parágrafos único e quinto: 

"Parágrafo único. Na exploração dos serviço~ 
aêreos de transporte regular, nenhuma empresa po-
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derá desfrutar de situação de monopólio ou exclusi­
vidade, de direito ou de fato, nem privilégio de zo­
n<~." 

"§ 59 Considera-se p~lra os efeitos desta lei, 
uma única empresa o grupo ou o conjunto de em­
presas que, direta ou indiretamente, estejam subor­
dinadas ao mesmo controle acionário, administrati­
vo, financeiro, económico ou operacional." 

Justificação 

A Emenda proposta visa a evitar a formação de mono­
pólio nesse importante setor da economia que é a 
aviação civil. 

Entre as diversas empresas que operavam no setor, na 
década de 50, restam hoje em nosso-País apenas três 
companhias. 

Devemos, pois, estabelecer medidas que impossibili­
tem a formação de cartéis e, ao mesmo tempo, que asse-­
gurem a competitividade em bases justas, fato r esse salu­
tar ao bom desempenho daquele setor. 

Com efeito, por ser eSsencialmente revestida do espíri­
to democrático e por se coadunar com as metas da nova 
república, não temos dúvidas de que a emenda proposta 
serã acolhida por esta casa do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1986. -João 
Lobo. 

-7-

Dê-se ao artigo 182 do Projeto de Lei da Câmara n" 
13, de 1986, a seguinte redação: 

"Art. 182. A autorização serã outorgada, ex­
clusivamente, a brasileiros ou a sociedades organi­
zadas no País." 

"Parágrafo único, Em se tratando de serviços 
aéreos especializados de ensino, adestramento, in­
vestigação, eli:perimentação cientffica e de fomento 
ou proteção ao solo, ao meio ambiente e similares, 
pode a autorização se-r -o-utorgada, também, a asso­
ciações civ:is." 

Justificação 

Visa, esta Emenda, a corrigir distorção no tratamento 
jurídico desigual e discrimínatório cop.ferido às socieda­
des com participação estrangeira em seu capital, com re­
lação às sociedades com capital exclusivamente nacional, 
decorrente do artigo 181 do PLC n9 13, de 1986, o qual, 
em outra Emenda que tivemos oportunidade de apresen­
tar a essa douta Comissão, foi objeto de_ proposta de re-­
vogação. 

A redação que oferecemos ao artigo 182 reproduz com 
fidelidade, os termos constantes na parte final do§ 1~> do 
artigo 168 da Constituição Fe!feral. 

Destarte, tem esta Emenda, por escopo - na esteira 
da nossa outra Proposição que ab-roga o artigo 181, do 
mesmo texto normativo - escoimar o texto do Código 
Brasileiro do Ar de todas as inconstitucionalidades que o 
viCiam, tornando-o conforme com a Lei Maior. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986.- Roberto 
Campos- Benedito Ferreira. 

-8-

Suprima-se a remissão do arti"go 181, feiül":nos artigos 
184 e 186 do Projeto de Lei da Câmara nl' 13, de 1986 

Justificação 

Visando a dar hegemonia ao texto do Projeto de Lei 
da Câmara nl' 13, de 1986, propomos a presente Emenda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

suprimindo as remissões feitas ao artigo 181, o qual foi 
-objeto de revogação, em Proposição por nós apresentada 
a essa douta Comissão. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986. - Roberto 
Campos - Benedito Ferreira. 

-9-

Suprima-se o item V do§ 21' do artigo 185 do Projeto 
de Lei da Câmara nl' 13, de 1986. 

Justificação 

Em face da ab-rogação, por nós proposta, do artigo 
181 do projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1986, faz-se 
necessâria a supressão do item V do§ 2~> do artígo 185, o 
qual se remete ao § 3~' do artigo 181. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1986.- Roberto 
Campos - Benedito Ferreira. 

-10-

Dê-se a seguiilte redução à letra b, do parágrafo único 
do artigo 203 do PLC nQ 13/86 (Código Brasileiro de Ae­
ronáutica): 

"Art. 203. • ......•.•... ~- -~- ........... . 
Parãgrafo único. . ................ ·~ .... . 
b) na falta desses, ao disposto neste Código, as-

---~'segurada a empresa nacional 50% (cinqüenta por 
cento) da oferta de assentos a passageiros e do volu­
me de carga da freqUência." 

Justificação 

O equilíbrio das vantagens económicas na exploração 
-do trãfego aéreo internacional, no âmbito das relações 

. bilaterais, é garantido mediante acordos e tratados. A 
par disso, as condicionantes políticas facilitam e ensejam 
o entendimento num espectro mais amplo das relações 
entre dois pafses. 

Ê diversa, contudo, a situação que se queira resolver 
fora daquele quadro, ausentes os seus pressupostos, don­
de a necessidade de se proteger a empresa nacional. 

Esta a motivação que nos leva a propor a emenda ao 
Projeto de Lei nl' 13/86, Código Brasileiro de Aeronáuti­
ca. 

Sala das Comissões, 9 de setembro de 1986.- Jorge 
Kalume. 

-11-

Dê-se ao art. 204 do Código Brasileiro de Aeronáutica 
- PL n9 13/86, a seguinte redação: 

''Aft. 204. O Presidente da República designa· 
rá as empresas para os serviços de transporte aéreo 
internacional, na forma deste artigo. 

§ li' Às empresas brasileiras, concessionárias 
de serviços aéreos de transporte regular doméstico, 
fica assegurada, no mercado internacional de ban­
deira brasileira, parcela proporcional à sua partici­
pação no mercado doméstico. 

§ 21' A participação de que trata o parágrafo 
anterior será alcançada gradualmente, na medida 
em que forem estabelecidas novas linhas regulares 
internacionais, ou criados nOvOs vôos em razão do 
aumento de freqüência, ou ainda, em decorrência da 
renegociação - dos acordos aéreos bilaterais ora 
em vigor. 

§ 3~' Na ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no parágrafo anterior, terão preferência as 
empresas de menor presença no mercado domésti­
co, o que se processarã de forma alternada, na or­
dem decrescente de sua participação nesse mercado. 
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§ 41' Se a empresa, a qual couber a preferência 
prevista no parágrafo anterior, deta declinar, tocará 
tal direito aquela que lhe seguir, na ordem acima es­
tabelecida, e assim sucessivamente. 

§ 5~> Se nenhuma delas aceitar preferência, 
adjudicar-se--â a nova linha, ou vôo acrescido, à em­
presa brasileira quejã opere no mercado internacio­
nal com participação superior à que detenha no 
mercado doméstico, observadas os seguintes cri­
térios: 

I- trat_ando-se de nova linha, com a conseqüen­
te ampliação dos serviços aéreos regulares interna­
cionais de adjud~catâria, não serâ devida qualquer 
compensação às demais empresas; 

II- tratando-se de vão acrescido, a autoridade 
competente intermediará negociação visando a 
compensar a cedente do direito preferencial com 
uma ou mais linhas regulares preexistentes, cujo po­
tencial de tráfego corresponda ao do adjudicado. 

§ 6~> Os- serviços aéreos regulares internacionais 
de empresa que os explore em escala superior à de 
sua participação percentual no mercado doméstico 
só poderão ser ampliados sob a forma de troca de e­
quipamento, ou de mudança de configuração de ae­
ronave, mediante a compensação de que tratra o in­
ciso II do parágrafo anterior. 

§ 79 Cãbe à empresa designada providenciar a 
autorização de funcionamento junto aos países 
IJnde pretenda operar. 

§ 8<:> Serão reservadas às empresas aéreas nacio­
nais cinqüenta por cento (50%) dos assentos ofereci­
dos nas linhas aéreas internacionais". 

Justificação 

Tramita pela Câmara dos Deputados proposta legisla­
tiva de autoria do Deputado Luiz Henrique, que deter­
mina critêrios para a concessão de linhas aéreas de trans­
porte regular de passageiros. 

Esses crltérios, caso sejam aplicados, garantem pro­
porcion::~lidade na distribuição das linhas aéreas, evitan­
do a formação deliberada de monopólios. 

As modificações que pretendemos introduzir no Códi­
go Brasileiro de Aeronáutica, em síntese, seguem o 
espírito da iniciativa do ilustre deputado catarinense, e 
são as seguintes: 

l. Atribui ao Presidente da República o condão de 
designar empresas para os serviços de transporte aêreo 
internacional; 

2. assegura parcela proporcional à participação no 
mercado dQméstico às empresas nacionais no transporte 
internacional de passageiros; 

3. a proporcionalidade mencíonada no item anterior 
l>.?"rã alcançada paulatinamente na medida em que forem 
cria..:'las novas linhas ou através de renegociações bilate-­
rais das linhas existentes ou, ainda, através do aumento 
de freqüências nas linhas existentes; 

4. assegura a participação das empresas nacionais 
em pelo menos 50% (cinqUenta por cento) da oferta de 
assentos cm linhas aêreas internacionais, dentre outras 
modificações. 

As medidas sugeridas propiciam a entrada de outras 
empresas brasileiras no transporte aéreo internacional, 
evitando a prolongamento da situação hoje existente 
onde temos uma empresa brasileira concorrendo com 
mais uma dúzia de empresas estrangeiras na rotas Brasil­
América do Norte e Brasil-Europa. 

Em face do exposto, contamos com o integral apoio 
dos seus pares às alterações propostas, por serem de todo 
oportunas e, sobretudo, benêficas ao setor de transporte 
aêreo nacional e internacional. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1986. -Mário 
Maia. 
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1- ATA DA 227• SESSÃO, EM 12 DE SE­
TEMBRO DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para função cujo o provimento de­
pende de sua prévia aquiescência: 

- N9 366f8_6_(n9 528/86, na origem), referente à 
escolha d_o Sr. Carlos Alberto Leite Barbosa, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasiljunto 
à República Italiana. 

- N~> 367/86 (n~ 529(86, na origerriJ,- fefe!-ente à 
escolha do Sr. Bernardo de Azevedo Brito, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do BrasH junto à 
República do Zimbábue. 

- N~> 368/86 (n~ 530/86, na origem), referente à 
escolha do Sr. Celso Antonio de Souza e Silva, Mi~ 
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Unido da Grã~Bretanha e Irlanda do Nor­
te. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n~s 369 a 372/86 
{n9s 531, 534, 536 e 537/86_. na origem), pelas quais o 
Senhor Presidente da República, solicita autorização 
para que as Prefeituras Municipais de Pinheiro Preto 
e Orleans-SC; Tumiritinga-MG e Santo André--SP, 
possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

-Recebimento do Oficio n' S/22/86 (n' 148/86, 
na origem), do Sr. Governador do Estado do Pará, 
solicitando autorização do Senado Federal a fim de 
que aquele Estado possa realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 102,200,000.00, 
para os fins que especifica. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 390/86, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, solicitando licença para se afastar dos traba-

SUMÁRIO 
lhos da Casa, a partir do dia 18 do correitte mês, Pelo 
prazo de 120 dias. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.2.5- Discurso do Expediente 

SENADOR JOSt IGNÂC/0 FERRElRA- Pla­
no de Metas anunciado pelo Presidente José Sarney. 
Existência de setores contráríos ao Plano de Estabili­
zação Econômica. Contenção das encostas atualmen­
te ocupadas por grande parte da população periférica 
de baixa renda em Vitória-E$. Revisão na progra­
mação do setor elétrico. Desempenho do Engenheiro 
Ozilio Carlos da Silva à frente da EMBRAER­
Empresa Brasileira de Aeronáutica. Repulsa aos ata­
ques que têm sido dirigidos ao PMDB por militantes 
de algumas siglas partidárias que radicalizam à es­
querda e à direita o Processo eleitoral. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Emenda da Câmura dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado_ n9' 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito FederaL (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 35/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 
2.732.430.000,00 o montante de sua dívida consolida­
da. Vota~ào adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38. da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 

- Ministro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n9 
2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento n9' 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres~ 
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei , 
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n9 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n9' 303/86, de autoria dos Srs. Se­
nadores Alaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitando 
o comparecimento perante o Plenário do Senado, do 
Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrária, Dante 
de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre os 
critérios de desapropriação e implantação da Refor­
ma Agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 205/80, que revoga 
dispositíVo da Consolidação das Leis do Trabalho_ 
Vota~ào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 80/84, que altera 
dispositivo da Consotidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar cm 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 I 13/83, que disci~ 
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 232/83, que esten~ 
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a Legislação 
do Seguro de Acidentes de Trabalho, e dá outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nY 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especiaL (A~ 
preciação preliminar da constitucionalldade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Designa~ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2-MESA DIRETORA 
j- LIDERES E VICE-LfDERES DE PARTI­

DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 227~ Sessão, em 12 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Enéas Faria 

ÃS /4 HORAS E 30 MlNUTOS, ACHAM-SEPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.' 

- Altevir Leal - Raimundo Parente- Hélio Guei­
ros -AmériCO de Souza- Alberto Silva- Dias Mace­
do- Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Luiz Caval­
cante - José Ignácio Ferreira - En6as Faria - Arno 
Damiani - OctáVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. H a­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O sr: T9~:SeCretário irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

EXPEl)IENTE 
MENSAGENS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA. REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 

nomes indicados parajiinção cUjo pffivfmeirtõ-âejiende 
de sua prévia aquii!scêncla: 

MENSAGEM 
N• 366, de 1986 

(N9 528/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti~ 
tuição Federal. tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas .t:xCeTencias a escarna: que déSe.fõ-fãZef, dô S"ê­
nhor Carlos Alberto Leite Barbosa, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ita­
liana, nos termos do .artigo 42 da Lei n9' 7.501, de 27 de 
junho de 1986. 

Os méritos do Embaixador Carlos Alberto Leite Bar­
bosa, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, ll de setembro de 1986, - José Fragelli. 

-.MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 
INFORMAÇÃG­

CURRICULUM- VITAE 

Embaixador CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 
Uberaba/MG, 24 de novembro de 1935. 
Filho de Satumino Leite Barbosa e 
J ustina Gomes Barbosa. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UB. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, lRBr. 
Cursos de Extensão Universitária em Direito Diplomáti­
co e 
Consular, Universidade do Brasil. 
Professor de Prática Diplomática II, IRBr, 1975. 
A disposição do Ministério da Inqústria e do Comércio, 
Secretaria de Tecnologia Industrial, 1979/80. 
Cônsul de Terceira Classe, 31 ·de dezembro de 1960. 
Segundo~Secretárío, merecimento, 30 de dezembro de 
1963. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 29 de novembro de 
1968. 
Conselheiro, merecimento, 19' de janeiro de 1973. 
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Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de junho 
de 1978. · 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 16 de junho 
de 1982. 
Secretário do Ministro de Estado, 1967/69. 
Assistente do Chefe do Departamento de Organismos 
Internacionais, 1974. 
Chefe da Divisão de COo{)eiãção Inte{ectua"i, Departa: 
menta 
Cultural, 1974/79. 
Agregado, 1979/81. 
Secretário de Assuntos Legislativos, do Gabinete do Mi­
nistro de Estado, 1981/83. 
Los Angeles, Vice Cônsul, 1962/63. 
Los Angeles, Chefe do SEPRO, 1962/65. 
Los Angeles, Cônsul Adjunto, 1963/65. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, Chefe do SEPRO 
1965/67. 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1970/72. · 
Madrid, Conselheiro, 1973. 

· Madrid, Encarregado de Negócios, 1973. 
XV Congressso da União Internacional dos Organismos 
Oficiais de Turismo, Bueno"s Aires, 1960 (ãsseSSor). 
Conselho de Fiscalização de Expedições Artísticas e 
Científicas • - · 
do Ministério da AgriCultura, 1960j6i(r4bpres"entante do 
MRE). 
Ã disposição do Gabinete Civil da Presidência da Re· 
pública, 1961 
(Oficial de Gabinete do Presidente). 
À disposição do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, 1961 
(Oficial de Gabinete do Presidente). 
À disposição do Governo de Minas Gerais, 1962. 
Feiras de Frankfurt-sobre-a-Meno e Munique, 1962 (ob­
servador). 
Centro de Estudos Brasileiros, Buenos Aires. 1966 (en­
carregado 
interino). 
Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Punta dei 
Este, 1967 
(assessor). 
II Conferência da ONU para o Comércio e Desenvolvi­
mento, Nova 
Delhi, 1968 (assessor). 
I Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, Tóquio, 
1968 
(assessor). 
II Conferência dos Países da Bacia do Prata, Santa Cruz 
de la 
Sierra, 1968 (assessor). 
Comitiva do Ministro de Estado, visitas ao Uruguai, Pa­
quistão, 
lndia, Japão, Bélgica e Alemanha, 1968, 
XVIII Conferência Geiã.I da UNESCO, Paris, 1974 (as­
sessor). 
Comissão Fulbright, r'975 (representante do MRE). 
Comissão de Assuntos Internacionais do MEC,1975 (re­
presentante 
do MRE. 
Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-México, 
1975 
(assessor). 
XIX Conferência Geral da UNESCO, N airobi, 1976 (de­
legado). 
A disposição do Diretor-Geral da UNESCO, em sua vi­
sita oficial ao Brasil, 1976. 
Primeiro Congresso Nacional da Cultura, Silvador, 
1976. 
À disposição do Ministro da Cultura dã FranÇa, em-sua 
visita 
ofiCial ao Brasil, 1976; _ 
XX Conferência GC:ral da UNESCO, Paris, 1978 (dele­
gado). 
Reunião Mista Cultural Franco-Brasileira, 1978 (chefe). 
Conselho da Administração do IBGE, 1978 (represen­
tante do MRE). 
Conselho da Casa do Brasil em Londres, 1979 
(membro). · 
Conselho Deliberativo do IBECC, 1979 (membro). 
Reunião da Comissão CUltural Belga-Brasileira, Bruxe­
las, 1979. 
III Conferência, Geral da UNIDO, Nova Delhi, 1980 
(chefe). 
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Reunião .. Energia e os Países em Desenvolvimento", Za­
greb, 1980 
(representante). 
Reunião da Co"missão Mista Teu to-Brasileira de-Coope­
ração 
Científica e Tecnológica, Bonn, 1980 (delegado). 
XXI Conferência Geral da UNESCO, Belgrado, 1980 
(delegado). 
IH Reunião de Consulta da UNIDO sobre a, l_ndústria de 
Fertilizantes, São Paulo, 1980 (chefe da defegação do 
Brasil). 
VII Reunião da Comissão Mista Tento-Brasileira de Re­
lações 
Econômicas, Bras1lia, 1980 (membro). 
Missão Comercial aos Países da ASEAM, 1981 (repre­
sentante do MIC). 
Reunião da União Interparlamentar, Roma, 1982 
(membro). 
Reunião do Conselho Executivo da UIP, Helsinki, 1983 
(membro). 
Missão Parlatnentar Brasileira a URSS, 1983 (assessor). 
OrdeJ? de Rio-Branco, Grã CrUJ:; BrasiJ.. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem ~o Mérito Naval, Grande _OfiCial, Brasil. 
Ordem do Mêrito Aeronáutico, Grande OfiCial, Brasil. 
Medalha .. Tamandaré", Brasil. 
MCd3.1h3. CillZ -do Mérito Naval, Espanha. 
Ordem de Isabel 1' Católica, Comendador, Espanha. 
Ordem do Tesouro-Sagrado, Quarta Oasse, Japão. 
Ordem do Sol, Peru. 
Ordem da Estrela de Judã, Oficial, Etiópia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Comendador, Portu­
gal. 
Oi·dem de Nunez de Balboa, Grande Oficial, Panamã. 

O Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa se en­
contra riesia data no exercíciO de suas funçÇ)es na Secre­
taria de Estado das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores em 
de de 1986. - Marcos Castrioto ·de 
Azainbuja, Subsecretário-Ge"ral de Administração e .de 
Comunicações. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 367, de 1986 

(w> 529/86, na origem) 

ExcelentíssimoS -Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas. Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Bernardo de Azevedo Brito, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Emba_ixador do Brasil junto à República do Zimbâ­
bue, nos termos dos artigos 42 e 49 da Lei n~" 7.50 l, de 27 
de junho de 1986. 

Os méritos do Embaixador Bernardo de Azevedo Bri­
to, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 11 de setembro de 1986. __ José Fragelli 

MINIST~RIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 
INFORMAÇÃO 

CURRICULUM V!TAE 

Embaixador BERNARDO DE AZEVEDO BRITO 
Rio de Janeiro - RJ, 4 de junho de 1935 
Filho de João Aleixo _de Brito e Alvesina de Azevedo Bri­

_jQ"--
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Cô.nsul de Terceira Classe, 28 de fevereiro de 1958. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
1%!. 

~=_primeiro-Secretário, merecimento, 30 ·de junho de 1968. 
Conselheiro, mereCimento, l de janeirO-de -1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1978. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Meridional, 
1967. 
Chefe, interino, da Divisão da Bacia do Prata, 1968/69. 
Agregado, 1979/82. 
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Copenhague, Terceiro-Secretário, 1960/61. 
Copenhague, Segundo-Secretário, 1961/62. 
C_openhague, Encarregad? _de Negócios, 1961. 
Cop~gue, Cônsul Ad]uilto, 1962. 
Copenhague, Encarregado, 1962. 
Oslo, Segundo-Secretário, 1962/64. 
Oslo, Encarregado de Negócios, 1962_. 
Sevilha, Cônsul, 1964/67. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 1969/72. 
Nova ]orque, ONU, Conselheiro, 1973/75. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1975. 
~ama, Copselheiro, 1975/78. 
Roma, Ministro Conselheiro, 1978/79. 
Lusaca, Embaixador, 1982/86. 
COmiSSão Permanente dÕ Direito Social do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, 1959 (representante 
suplente do MRE). 
XI Congresso Internacional de Estradas e Rodagem, Rio 
de Janeiro, 1959 (assessor da comissão organizadora e 
observador do MRE). 
Congr~so Internacional de Instituições Superiores e 

~Controle de Finanças Públicas, Rio de Janeiro, 1959 (re­
presentante). 
Com.itiva do_Ministro de Estado, em visita à Argentina, 
1959 e ao Paraguai, 1960. _ __ 
Reuniões do Conselho Deliberativo da SUDESUL, Por­
tO Alegre, 1967 f68J69 (representante suplente). · 
IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1968 (assessor). 
Reunião do Comitê Intergovernamental com os técnicos 
dos governos dos países da Bacia do Prata, Buenos Ai­
res, 1968 (assessor). 
Comissões .. ad hoc" assessoras do Comitê lntergoverna­
menta1 Coordenador (CIC) da Bacia do Prata, Buenos 
Aii'es, 1968 (a:ss.essor). 
II Reunião Ordinária de Chanceleres dos Países da Bacia 
do Prata, Santa Cruz de La Sierra, 1968 (assessor). 
I Reunião Extraoi'dinãria e lU Reunião Otdinãria de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(assessor). 
XLIII, XLIV, XLVIII e XLIX Sessões da COnferência 
Internacional do Trabalho, Genebra, 1959/60/64/65 
(conselheiro técnico). 
Segunda ComiSsão da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, sessões de 1969 a 1975, Nova Iorque (represen­
tante). 

XI a XVI Sessões do Conselho de Administração do 
PNUD, Nova Iorque/Genebra, 1971 a 1973 (represen~ 
tante). 
XLVIII e LIX Sessões, do ECOSOC, Nova Iorque/Ge­
nebra, 1960 a 1975 (delegado). 
Vtce-Presidente da Segunda Comissão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, Nova York, 1971. 
Reunião Ministerial do Grupo dos 77, Lima, 1971 (dele­
gado). 
Comttê de Programa e Coordenação da ONU, Nova 
Iorque, sessões de 1970 a 1974 (representante). 
V ice-Presidente do Comitê de Programa e Coordenação 
da ONU, Nova Iorque, 1971 a 1974. 
VI Sessão do Comitê Preparatório da Segunda Década 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Nova Ior4 

que, 1970 (delegado). 
Comitê de Revisão e Avaliação da Estratégia para a Se­
gunda Década das Nações Unidas para o Desenvolvi4 

menta, GenebrajNova l~rque, sessões de 1972 a 1975 
(delegado J relator ;vice-presidente). 
Comitê Preparatório da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente, Nova Iorque/Genebra, 
1970/71 (representante). 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 
.Estocolmo, 1972 (delegado). 
I Sessão do Conselho de Administração do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP). Ge­
nebra, 1973 (delegado). 
ll Sessão do Conselho de Administração do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP), 
Nairobi, !974 (chefe). 
Comitê Especial para a Racionalização dos Trabalhos e 
Organização da Assembléia .Geriu das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1971 (delegadojrelator). 
Comitê lntersessional do ECOSOC sobre Empresas 
Transnicionais: NoVa lorciue, 1_974 (representante). 
I Sessão do Comitê Preparatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Estabelecimentos Humanos, Nova 

. Iorque, 1975 (chefe). 
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Comitê sobre Recursos Naturais~ ONU, sessOb> -de 1971 
a 1975, Nova lorquefNairobifNova DeliJTóq_ujo (che-­
fe). 
Comitê sobre CiênCíi e TeCno!ogi"a para o Desenvolvi­
mento, ONU, sessões de 1973 e 1974, Nova Iorque (dele­
gado). 
Grupo Intergovernamental Preparatório da Conferên_cia 
ONU/IMCO sobre Transporte Internacional de Cofres 
de Carga, Nova Iorque, 1972 (chefe/presidente). 
II Sessão Especial do Comitê de Transportes Marítimos 
da UNCTAD, Genebra, 1972 (delegado). 
XVIII e XVIX SessõeS da Conferência da FAO, Roma, 
1975f77 (delegado): ·.· -
Conselho da FAO, sessões de 1975 a 1978, Roma (chefe). 
Comitê de Programas da FAO, Roma, 1978 (represen-
tante). , 
IV Sessão do Comítê de Agricultura da FAO, Roma 
1977 (chefe). _ . _______ _ 
LI Sessão do Comifê de Produtos de Base da FAO, Ro­
ma, 1977 (chefe). 

. Grupo IntergoVernamental da FAO sobre -~emen!es 
Oleaginosas, Úleos e Gorduras, sessões de. 1976 a 1978, 
Roma (chefe). 
Grupo Jntergovernamental da FAO, sobre Arroz, ses­
sões de 1976 a 1978, Roma (chefe). 
Grupo lntergovernamental da F AO sobre Fibr~s Duras, 
sessões de 1976 a 1978, NairobiJNova De!ijRorna (che­
fe). 
I, II e III Reuniões Preparatórias sobre Fibras Duras do 
Programa Integrado de Produtos de Base da UNCTAD, 
Genebra, 1976/77/78 (chefe). 
I e II Reuniões PreparatóriaS-SObre OleaginOsas do Pro­
grama Integrado de Produtos de Base da UNCTAD, 
Genebra, 1977/78 (chefe). . .. _ 
VI Sessão_ do Comitê Intergoveiilamental "ad hoc" do 
Programa Integrado de Produtos de Base da UNCTAD, 
Genebra, 1978 (representante). 
Reunião de Peritos da UNCTAD sobre Cobre, Genebra, 
1976 (delegadQ). 
XI e XII Sessões da Comissão FAO/OMS do "Codex 
Alimentarius" 1976/78, Roma (chefe). · ·· 
IV UNCTAD, Nairobi, 1976 (delegado). 
Comitê sobre ChOcolate da Camissã,o FAO/OMS do 
"Codex Alimeniarius", Bienne, 1917 (cllefe). ·~·- -
Comitê sobre Políticas e Programas de Ajuda Alimentar 
(CFA), sessões de 1976 a 1978, Roma (chefe): 
Conferência das Nações Unidas para o Estabelecimento 
do Fundo lnternacion~l para o Desenvolvim~nto Agrí-
cola (F!DA), Roma, 1976 (chefe). · · 
I e II Sessões do Conselho de Administração do Fundo 
Internacional de Desenvolvimento ~grfcola (FibA), 
Roma, 1977/78 (goverilador). 
Representante Permanente- do Brasil juntO a FAO, Ro­
ma, 1975/79. 
Presidente do_ Grupo do_s 77, Roma, 1977. 
Vice-Díieto~r-Ex.ecutivO do PrOgrama Ml!ndial_ de Ali-
mentos, 1919(81. - ·· · - _ _ _ __ 
Diretor Executiv-o a. L do" Programa Mundial de Alimen-
tos 1981/82. . - _-· 
Conferência Anual da SADCC, Maseru, 1983 (chefe). 
Reunião da UNIDO sobre Promoção de Investimentos 
na Ãfrica MerfdiOnal, Lusaca, 19-83 (observador). 
Otdem do Mérito Naval, BrasiL 
Libertador San Martin, Argentina. 
Bernardo O' Higgifis~ Chile. 
Dannebrog, Dínamarca. 
Ordem ao Mérito, IfâHa. 
Santo Olavo Noruega. 

O Embaixador BERNARDO DE AZEVEDO BRITO 
se encontra nesta data no exercício de suas funções de 
Embaixador do Brasil junto a Rep~blic~ d!_!. Zâmbia. 
Secretaria de Estado daS Relações Exteriores, de 

de 1986. - Marcos Castrioto Azambuja, 
Subsecretário-Geral de Administração e de Comuni-
cações. ---~·- _ _ _ ___ --

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 368, de 1986 

(N9 530/86, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Meml:iros do Senado Fede­

ral: 
De conformidade com o artigo 42~ it~miil, d~ Ço.nsti­

tuição Federal, tenho a honra de SU.fiiiHitefà ip!oVã.ção 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Celso Antonio de Souza e Silva, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de DlE.lS'E?-!ta, para exúcer a 
funÇão de.tinb-alX.adõi--doBrasil junto ao Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, nos termos do arti­
go 42 da Lei n'>' 7.501, de 27 de junho de _1986. 

Os tnêritos do Embaixador Celso Antomo de Souza e 
Silva, que me induzir~m a escolh_ê--lo para o de_sempenho 
deS~s-a -elevada funçãO, cõnstam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 11 de setembro de 1986.- Jos_é Fragelli. 

MINISTERIO DAS RELAÇ0ES EXTtRIORES 
INFQRMAÇÃO 

CURRICULUM-VITAE 

Embaixador Celso Antonio de Souza e Silva 
Rio de JaneirofRJ, 28 de setembro de 1924 
Filho de Oswaldo de Souza e Silva e 
Silvia de Souza e Silva 
Cursos de Direito Diplomático e Direito-Consular, Insti­
tuto_ de Direito Comparado, Escola de Altos Estudos, 
PUC/RJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Fa!=!uldade de 
Direito, PUCjRJ. 
Curso de Rui Barbosa, IHGB. 
Chefe de Gabinete da Diretoria- Executiva do INIC, 
1957. 
A -disposição do Governo de ~inas Gerais, 1964/6_5. 
Cônsul de Terceira Classe, 12 de janeiro di! 1948, 
Segundo-Secretário, merecimento, 16 de dezembro de 
1953. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 3 de agosto de 1959. 
Conselheiro, título, 15 de outubro de 1964. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 6 de janeiro 
de 1965. _ 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 13 de se­
tembro de 1973. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1950. 
Oficial de Gabinete do Mir:iistro de Estado, 1958/59. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 
1958. 
Chefe.de Gabinete do Ministro de_ Estado, 1959. 
Chefe do Departam-ento Ge Oiganis-mos Internacionais, 
1973/74. . - -
Genebra, Delegação Permanente, Terceiro-Secretário, 
1951/53. 
Genebra, Encarregado da Delegação Permanente, 
1952(55. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo-Secretário, 
1953/54. 
Caracas; ·segundo-Secretário, 1954/55. 
São Salvador, Encarregado de Negócios, 1955 e 1956, 
Paris, Primeiro-Secretário, 1960{62. 
New York, ONU, Ministro Conselheiro, 1966/71. 
New York, ONU, Representante Permanente Adjunto, 
1968f73. -- - ---
New York, ONU, Encarregado de Negócios, 1969/72. 
Moscou, Embaixador, 1974/79. 
Genebra, Representante Especial do Brasil para Assun­
tos_ de Desarmamento, Embaixador, 1979/86. 
A disposição da Comitiva do Diretor-Geral do Bureau 
Internacional do Trabalho, viSita ao Brasil, 1948. 
Comissão Mista Brasil-Paíse Baixos, elaboração de A­
cordo sobre Migração e Colonização, 1948 (Secretário). 
,Ã_di~posição da Missão Especial de Honduras à~ soleni­
dades da posse do Presidente da Repúbli_ca, _l95I. 
VII Sess_ão da Comissão de Questões Sociais da ONU, 
Genebra. 1951 (AssesSor do Representante). 
XXXIV Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho, Genebra, 1951 (m~;mbro). 
XIII Sessões do ECOSOC, Genebra, 1951 (Observador). 
_Conferência Mundial de Migração;Nâpoles e Bruxelas, 
1951 (secretário). _ _ ___ _ __ _ 
II, III e IV Sessões do Comitê lllter8;oVernamental Provi­
sório ·para os Movimentos Migratórios- tla- -Europa, 
Washington e Genebra, 1952 (inembro). 
VII Sessão do CJME, Genebra, 1954 (secretário). 
MisSão Especial, solenidades da posse do Presidente de 
El Salvador, 1956 (membro). _ . _ 
VI é Vlí Sessões do Collselho do CIME, Genebra, 1957 
(membro). -
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Comissão Permanente do Direito Social do Ministêrio 
do Trabalho, Indústria e Comércio, 1957 (membro). 
XLII Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, 
1958 (membro). 

Reunião do -Comitê dos "Vinte e Um" do Conselho da 
OrganiZação da OEA, Washington e Buenos Aires, 
1958/59 (membro). 
XIII Sessão da Assembléia Geral da ONU, New York, 
f958 (delegado). 
Reunião do Comitê dos "Vinte e Um", Buenos Aires, 
1959 (membro). 
V Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos, 
OEA, Santiago, 1959. -
TII Período de Sessões da Comissão Especial para estu­
dar a formulação das novas medidas de Cooperação E­
conómica, r960 (conselheiro). 
Grupo de Trabalho para o Estudo do Sistema de For­
mação e Aperfeiçoamento do_ Diplomata, 1960 
(membro). 
Bienal de Paris, 1961 (comissârio-g6ral do Brasil) . 
Conferência Intergovernamental sobre Direítos do Au­
tor, Genebra, 1962 (membro). 

XXI e XXII Sessões da Assembléia Geral da ONU, New 
York, 1966 e 1271. 
Sessões do Comitê das Dezoito Potêncii:is sOói'e Desar­
mamento, Genebra, 1967 (membro}. 
VJ Sessão do Subco.mitê Legal sobre o Uso Pacífico do 
Espaço Cósmico, Genebra, 1967 (membro). 
_y_~~sào Especia[ da Assembléia Geral da ONU _nas 
Questões do Sudoeste Africano e FiiJ.anciamento das O­
perações de Paz da ONU, New York, 1967 (delegado su­
plente). 
Reunião do Subcomítê Jurldico do Comitê do Espaço 

--CóSinico, Genebra, 1968 (delegado). 
Sessões da Conferência do Comitê das Dezoito P"otên· 
cias do Desarmamento. Genebra, 1969 (delegado suplen­
te). 

VIII Sessão do Subcomitê Jurídico do Comitê do Espaço 
Cósmico, Genebra, 1969 (delegado). 
TII Sessão do Comitê dos Fundos Marinhos e Oceânicos, 

- New York, 1969 (delegado). 
Conferência do COmitê de Desarmamento, Genebra, 
1970 (membro). 
Subcomitê Jurídico de Espaço Exterior, Genebra, 1970 
(membro). 
X Sessão do Subcomitê Jurídico do Comitê para uso 
Pacífico. do. Espaço Cósmico, 1971 (representante). 
XXVI Sessão da Assembléia Geral da ONU, !'few York, 
1972 (delegado suplente). 

XXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1972 (delegado suplente). 
XXVIII Sessão da Assembléia Geral da ONU~ New 
York, 1973 (membro). 
Reunião do Conselho de Segurança, Paraná, 1973 (re­
presentante), 
Reunião do Grupo de Trabalho sobre Teledetecção de 
Recursos-Naturais por Satélites, New York, 1974 (che­
fe). 

Conferência da ONU sobre Proibições e Restrições do 
Uso de Certas Arlnas Convencionais que Possam ser 
COil.Sid6ri:idas Causadoras de Ferimentos Excessivos ou 
ter lndTsáírtlTnados, Genebra, 1979 (chefe). 
XXXIV e XXXV Sessões da Assembléia Geral da ONU, 
1979/80 (delegado). 
Conferência de Avaliação da Convenção de Proibição de 
Armas Biológicas (Bacteriológicas), Genebra, 198_0 (che­
fe). 

XXXVI. XXXVII e XXXV III Sessões da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, 198(, 1982 e 1983 (delegado). 

O Embaixador Celso Antonio de Souza e Silva se en· 
contra nesta data no exercício de suas funções de Repre­
sentante Especial do Brasil para Assuntos de Desarma­
mento nos Foros Multilateraís em Genebra. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1986. - Marcos Castrioto de Ãzambuja, 
Subsecretário-Geral de AdministraÇão e de COirillni­
cações. 

( Ã Comissão de Relações- Exteriores.
1
) 
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PARECERES 

PARECER 
N• 893, de 1986 

(Dil Comissão de Redaçào) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 31, 
de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n~' 31, de 1985, que estabelece normas 
para vôo por instrumentos e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986,- Jorge Kalume, Presidente- Niyaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 893, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 31, 
de 1985, que estabelece normas para vôo por instru­
mentos e ~á outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' Na aviação civil, somente aeronaves multi­

motoras poderão realizar vôo por instrumentos (ifr) 
e( ou noturno. 

Art. 29 As tripulações das aeronaves da Aviação 
Geral para vôo por instrumentos- ejou noturnos serão, 
obrigatoriamente, constituídas de 2 (dois) pilotos: co~ 
mandante e co~pi!oto. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na· data de sua publi­
cação. 

Art. 49 ReYogam~se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 894, d~ 1986 

(O a Comissão de Redaçào) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o se~ 

gundo turno regimental da Lei do Senado n9 66, de 1985, 
que cria o Balanço Trtmestral do Transporte Aéreo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 894, DE 1986 

Redação do vencido para o segundo tomo regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1985, que 
cria o Balanço Trimestral de Transporte Aéreo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J 9 1:: críado o Balanço Trimestral de passagem e 

transporte aêreo. -
Parãgrafo único. O referido Balanço tem por objeti~ 

vo relacionar, no Diário Oficial da União, as passagens 
aéreas emitidas da Administração Indireta, bem como 
dos das Fu.ndações instituídas pelo Poder Público. 

Art. 29 Os balanços devem ser publicados, de forma 
consolidada, pelos Ministérios e pela Presidência da Re­
pública, no Piário Oficial da União. 

Art. 39 Dos balanços constarão: 

I - a relação das passagens aéreas emitidas, 
discriminando-se o destino, os valores das passagens 
aéreas nacionais e internacionais, os nomes dos respecti­
vos funcionãrios ou pessoas beneficiadas, o ato adminis­
trativo que autorizar a viagem e a finalidade desta; 

II - o valor das passagens com combustível e manu~ 
tenção das aeronaves sob jurisdição do Mínis.tério ou da 
Presidência da República, datas e finalidades da utili­
zação e autoridade, servidor ou pessoa beneficiada. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6? Revogam~se as ~isposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 895, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Reda~ão do vencido para o segundo tumo regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­

gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n9 
8~ de 1985, que modifica dispositivo do Código Nacional 
de Trânsito (Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966) _de 
modo a estabelecer a facultatividade do uso de cinto de 
segurança nos veículos. 

Sala de Reuniões da Comissão, I 2 de setembro de 
19&6. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 895, DE 1986 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1985, que al­
tera a redaçào do§ 29 do art. 37 da Lei n9 108, de 21 
de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O§ 29 do art. 37 da Lei n9 5.108, de 21 de se.­

tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. 
§ 29 Os equipamentos obrigatórios dos veículos 

_serã_o __ d_eJermínado_s pelo Conselho Nacional de 
Trânsito que, outrossim, estabelecerá o uso faculta­
tivo do cinto de segurança nas áreas urbanas," 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
No 896, de 1986 

(Da Comissão de R e dação) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n" 279, de 1985, 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A ComiSsão apreSenta a redação do vencido para o se­

gundo turno do Projeto de Lt.-1 do Senado n9 279, de 
1985, que estende aos servidores públicos civis aposenta­
dos por tempo de serviço e por invalidez simples, o repa~ 
sicio11amento, de até doze referências, já deferido aos 
servidores em atividade. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 896, DE 1986 

Redaçio do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 279, de 1985, que 
autoriza o Poder Executivo a estender aos servidores 
públicos civis, aposentados por tempo de serviço e por 
invalidez simples, o reposicionamento de até doze re-

-- ferências, já deferido aos servidores em atividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 f: o Poder Executivo autorizado a estender 

aos servidores públicos civis, aposentados por ternpo de 
serviço-e por invalidez simples, o reposicionamento, de 
até 12 (doze) referências, jã deferido, na conformidade 
da Lei n9 5:645, de 10 de dezembro de 1970, aos servido~ 
res em atividade. 

Art. 2"' O Poder Executivo, ao regulamentar esta lei, 
aplicará, no que couber, os mesmos critérios que ditaram 
o reposicionamento concedido aos servidores em ativi­
dade. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
_Art.--49 Revogam~se as disposições em contrári6. 
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PARECER 
No 897, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 67, 
de 1981. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado ni> fJ7, de 1981, que acrescenta dispositivos 
à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sala de Reuniões: da Comissão, 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 897, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 67, 
de 1981, que acrescenta dispositivos à Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrdo~lel n9 
5A52, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 901 da Consolidação das Leis do Tra­

balho - CLT, passa a vigorar acrescido do seguinte pa~ 
râgrafo único: 

"Art. 901. ························~·~·~· 
Parágrafo único. Salvo quando estiver corren­

do prazo comum, aos procuradores das partes serã 
permitido ter Vista dos autos fora do cartório ou se­
cretaria." 

Art. 29 Esta lei_ entra em vigor na data de so.a publi~ 
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 898, de 1986 

(0~ Comissão de Redaçiió) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado n9 263, de 1984. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o se~ 

gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n9 
263, de 1984, que acrescenta dispositivo ao Capítulo das 
Disposições Gerais (IV) da Lei n9 5.540, de 28 de no~ 
vembro de 1968, que fixa normas de organização e fun~ 
cionamento do ensino superior e sua articulação com a 
escola média, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 898, DE 1986 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 263, de 1984, que 
acrescenta parágrafos ao artigo 29 da Lei n9 5.540, de 
28 de nonmbro de 1986, que fixa normas de organi~ 
za.ção e funcionamento do ensino superiÓr e sua arti­
cu1açâo com a escola média, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São acrescentados, ao artigo 29 da Lei n9 

5.540, de 28 de novembro de 1968, os seguintes parãgra­
fos: 

"Art. 29 ..... , ............•..... ~-.- ....... . 
§ 19 Da denominação das universidades e dos 

estabelecimentos de ensino sob qualquer forma vin~ 
culados à União constará, obrigatoriamente, a pala~ 
vra Federal, precedida da expressão "universidade" 
oú "Faculdade", conforme o caso, e seguida do 
nome do Estado, Cidade ou região em que se situe. 

§ 29 A sigla identificadora de cada universidade 
ou estabelecimento isolado de ensino poderá ser 
co_nstituída das letras iniciais de cada palavra de sua 
denominação, vedada a utilização de expressões ou 
arranjos que induzam à zombaria ou confusão." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições e:m contrário. 



3142 Sãbado 13 

PARECER 
n' 899, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 74, 
de 1981. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final-do Projeto de 

Lei do Senado n"' 74, de 1981, que introduz alteTação na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 899, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 74, 
de 1981, que altera a Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de ]Y de 
maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 899, da Consolidação das Leis do Tra­

balho- CL T- passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 899. ····-- .. ._. _____ , .......... ·· 
§ J9 Só ·se admitirá o recurso mediant~_ prévio 

depósito de importância equivalente ao valor da 
condenação e pagamento das custas. 

§ 29 Tratando~se de condenação de valor inde~ 
terniinado ou a ser apurado em execução de sen~ 
tença, a importância do _depósito corresponderá ao 
que for arbitrado para efeito de custas. 

§ 39 O depósito será feito na conta vinculada 
do empregado relativa ao FGTS, procedendo-se à 
sua abertura, se necessário, e ordenando o juiz a li­
vre disponibilidade da quantia correspondente, com 
os respectivos rendimentos, em favor da parte ven­
cedora, tão logo transite em julgado a decisão recor­
rida." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

PA'RECER 
N• 900, de 1986 

(Da Comissão de Redaçio) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 166, 

de 1984. 
Relator: Senador Nivaldo M_acha~o _ _ __ 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto_ de 

Lei do Senado nl' 166, de 84, que acrescenta disposi_tiv~? à 
Lei nl' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito. 

Sala de Reuniões da Cciiriissão, 12 de setembro de 
1986. - Jorge Kalume, Relator - Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 900, DE 1986. 

Rcdaçiio final do Projeto de Lei do Senitdo n9 166, 
de 1984, que dá nova redaçào ao art. 100 da Lei nl' 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trànsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Oart.IOOdaLein95.108,de21desetembro 

de 1966- Có.digo Nacional de TrânsitO, passa a vi_gorar 
com a seguinte redaçãa; 

"Art. 100. .. .............. ~.-. ••••.•• ~ .. -
§ l9 Aos proprietários e conâutores de veículos 

serão impostas, concomitantemente, as penalidades 
de que trata este Código; toda v_ez que houver res­
ponsabilidade solidária na inffação dos preceito~ 
que lhes couber observar, respondendo cada um per 
si, pela falta em comum que lhes for atri~uída_. __ 

§ 29 Em qualquer cãSo, a notificação de multa 
de trânsito não poderá deixar de consignar, com cla­
reza, o dispositivo de lei infringido." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua -~u~!i­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições cm contrário. 

DIÃRJ(fD-0 CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

PARECER 
N• 901, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 214~ 
de 1984. 

Relator: s;n~d~r Nivaldo Mach~do 
A COmissão- apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n<:> 214, de !984, que acrescenta dispositi­
vo ao Decreto-lei n<:> 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de 
Falências), com vistas a criar a figura do síndico ou de­
positário para o período imediatamente posterior ao pe­
dido, antes que ocorra a sentença de concessão. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardosó-. 

ANEXO AO PARECER N' 901, DE 1986 

- Redãçài> final do Projeto de Lei do Senado nl' 214, 
de 1984, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n<:> 
7.661, de 21 de junho de 1945- Lei de Falências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' O art. 142 do Decreto-lei n9 7.661, de 21 de 

junho de 1945, passa a vigorar acrescido do seg~:~inte pa­
rágrafo único: 

"Art. 142: ······-···••••••••··-•···•·A~·-•~ 
Parágrafo único. Vinte:e quatro liõfã:S ·após a 

entrada do pedido de concordata, porém, o juiz no­
meará um síndico ou depositário para todos os bens 
e mercadorias do devedor, o qual por eles responde­
rá, sem prejuízo do desenvolvimento normal das ati­
vidades da empresa concordatária, até que sobreve­
nha a sentença referida no art. 144, caput." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
.caçãd. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 902, de 1986 

(D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 28, 
de 1983. 

Rel11tor: ·senador Nivaldo !\,tachado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado nQ 28, de 1983, que considera, para fins de 
comemoração nacional, a data de lO de dezembro como 
o "Dia da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos", e dá outras providências. 

Sala de Reunião da Comissão, -12 de se_tembro de 
1986. - Jorge Kalume, Presidente - Nivaldo Machado, 
Relator -Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N'902, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 28, 
de 1983, que considera, para fins de comemoração na­
cional, a data de 10 de de:zembro como o "D~a da De­
claração Universal do~ DtreUos Humanos" e dá ou-

---~ tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A data de lO de dezembro passa a ser come­

morada, em todo o País, como o "Dia da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos". 

Art. 21' O Governo Federal, ila data a que se refere o 
art. 1~", promoverá divulgações sobre a importância e ob­
jetivos da .. Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos", inclusive mediante convênios com Governos Esta­
duais. 

Art. 31' Esta Lei entra em ~igor na data de sua publí­
cação. 

Art. 41' Revolgam-se as disposições em contrário. 
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PARECER 
N• 903, de 1986 

( D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 156, 
de 1981. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 156, de 1981, que altera e revoga dispo­
sitivos na Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei n9 
5.889, de 8 de junho de 1973, para o fim de unificar a 
-prescriçãõ no direito do trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 903, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 156, 
de 1981, que altera e re1-·oga dispositit"os da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D~creto­
lern"' 5.452, de 19 de maio de 1943, e da Lei n9 5.889, 
de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O art. 11 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 11. A prescrição dos direitos assegura­
dOs por esta Consolidação só ocorrerá após 2 (dois) 
~nos. d_a_cessaçào do contrato de trabalho. 

Parágrafo único. Contra menor de deZoito 
anos não corre qualquer prescrição." 

Art. 29 São revogados os arts. 119 da Conso~~ação 
das Leis -do Trabalho e o art. lO da Lei n~" 5.889, de 8 de 
junho de 1973. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de suà publi­
cação. 

PARECER 
N• 904, de 1986 

(Da Comissio de Redação) 

Reda~ào final do Projeto de Lei do Senado )19 43, 
de 1984. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n<:> 43, de 1984, que altera a redação do 
art. 66 da Lei n'i' 4.728, de 14 de julho_ de 1965, que disci­
plina o instituto da alienação fiduciâria, assegurando ao 
devedor, em qualquer hipótese, a efetiva propriedade do 
bem dado em garantia. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N'904, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 43, 
de 1984, que altera a redaçào do art. 66 da Lei n9 

4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o merca· 
do de capitais e altera medidas para o seu desenvolvi­
mento. 

O COri&resso Nacional decreto: 
Art. 1 Q O art. 66 da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 

1965 passa a vigorar com a seguinte redação: 

•"Art. 66. A alienação fiduciâria transfere ao 
credor da obrigação a fração ideal do domínio da 
coisa móvel garantidora do crédito correspondente 
ao valor mutuado, bem como a respectiva posse in­
diretã. 

§ J9 O devedor perman.ece titular do domínio 
da fração ideal remanescente e da posse direta. 

§ 2<? A fração ideal do domínio transferido ao 
CredOr resolve-se com o pagamento da dívida e en­
cargos convencionados na forma da lei. 

§ 31' A alienação fiduciária somente se prova 
por escrito, e seu instrumento, público o particular, 
qualquer que seja o seu valor, serã obrigatoriamente 
arquivado, por cópia ou microfilme, no Registro de 
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Títulos e Documentos do domicílio do credor e às 
suas expensas, sob pena de não valer contra tercei~ 
ros, contendo, além de outros dados, os seguintes: 

a) o total da dívida ou sua estimativa, bom com 
a forma de pagamento; 

b) a fração ideal do domínio transferido que não 
poderâ exceder 70% (setenta por cento); 

c) o local e a data do pagamento; 
d) a taxa de juros; 
e) a cláusula penal e o índice de correçào mone­

tária aplicáveis no caso de inadimplência; 
I) a descrição dÕ bem objeto de alienação fidu­

ciária e os elementos indispensáveis à sua identifi­
cação. 

§ 49 Se, na data do instrüment9 de alienaçàó fi­
duciãria. o devedor ainda não for proprietário da 
coisa objeto do contrato, o domínio fiduciário desta 
se transferirá ao credor, no momento da aquisição 
da propriedade, pelO deVedor, independentemente 
de qualquer formalid1:1de postei!Or. 

§ 59 se a coisa -alienada em garantia não se 
identificar por números, marcas e sinais indicados 
no instrumento de alienação flduciária, cabe ao pro­
prietário fiduciário o ônus da prova, contra tercei­
ros, da identidade dos bens do seu domínio que se 
encontram em poder do devedor. 

§ 6\' Ocorrendo inadimplêricia no pagamento, é 
facultado ao credor promover a execução da dívda e 
acréscimos legais, desde que constitua previamente 
o devedor em mora, com o prazo de 30 (trinta) dias. 

§ ?'>' Para os fins da constituição em mora pre­
vista no parágrafo anterior, será o devedor intima­
do, a requerimento do credor, pelo ofcial do Regis­
tro de Títulos e Documentos onde estiver arquivado 
o contrato, a satisfazer as prestações vencidas e as 
que se vencerem até a data do pagamento, os acrés­
cimos convencionados e as custas da intimação. 

§ 89 Purgada a mora, convalescerá o contrato. 
§ 9'>' O valor apurado em arrematação constitui 

crédito privilegiado do proprietário fiduciário, 
entregando-se ao devedor o saldo porventura exis­
tente. 

§ 1 O. Se o preço de venda da coisa não bastar 
para satisfazer o crédito, continuará o devedor pes­
soalmente obrigado pelo restante do seu débito. 

§ II. ~ nula a cláusula que autoriza o pr?pri­
tário fiduciário a tícar com a coisa alienada em ga­
rantia, se a dívida não for paga no vencimento. 

§ 12. Aplica-se à alieitação fiduciária em gara~­
tia o disposto nos arts. 758, 762, 763 e 801 do Códt­
go Civil, no que couber. 

§ 13. A alienação fiduciáriã.-em garantia de veí­
culo automotor deverá, para fins pro_batórios, cons~ 
tar do Certificado de Registro a que se refere o art. 
52 do Código· Nacional de Trânsito." 

Art. 29 É assegurado ao devedor, a qualquer tempo, 
transferir seus direitos e obrigações a terceiros, dando 
ciência do ato ao credor e ao oficial do Registro de Títu­
los e Documentos. 

Art. -3'>' Revogam-se os arts. 19, 2"', Jo;>, 49, 59 e 7"' do 
Decreto-lei n"' 911, de 19 de outubro de 1969, e demais 
disposições em contrário.- -- . 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER 
N• 905, de 1986 

(Da Comissão de Reds:çào) 

Redação do vencido para o 29 turno regimental do 
Projeto de Lei do Senado n~' 78, de 1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redàção do vencido para o 2'>' 
turno regimental do Projeto de Lei do Senado nl' 78, de 
1983, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédi­
to para as operações que indica. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986. -Jorge KaJume, Presidente - Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO AO PARECER N• 905, DE 1986 

Redaçào do vencido para o 2~' turno regimental do 
Projeto de Lei do Senado n" 78, de- 1983, que- estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as ope­
rações que iudica. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. I Q As operações de desconto de notas promis­
sórias por instituições financeiras, no valor equivalente a 
até I.OOO (um mil) Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), poderão ser cobertas por seguro, quanto à res­
ponsabilidade do emitente, vedada, nesse caso, a exigên­
cia de avalista. 

Art. 29 O prêmio do seguro ora instituído será dedu­
- zido por ocasião da liberação do desconto do valor líqui-
-do, e levado a crédito da seguradora, na base de I% (um 
por cento) por mês de vencimento. 

Art. J9 A seguradora que não efetuar o pagamento 
da dívida segurada no prazo de 30 (trinta) dias do ~ecebi­
mento do aviso, além de sujeitar-se à multa estabelecida 
no art. 3'>' desta lei, perderá o direito à ação de regresso 
contra o emiteilte segurado, sem prejuízo da execução, 
contra ela, pela instituição. 

- Art. 4'>' A seguradora que efetuar o pagamento da 
dívida segurada fica sub~rogada nos direitos da insti­
tuição financeira, contra o emitente, ou seus sucessores, 
até o limite do que efetivamente pagou. 

Art. 59 Na hipótese de o emitente não sald.ar a obriw 
gação até 3 (três) dias úteis a_pós o vencimento, o valor 
do título será exigível diretamente da seguradora, que 
efetuará o pagamento à instituição financeira, inclusive 
juros e acréscimos legais, no prazo de 10 (dez) dias do re~ 

- cebimento do aviso c-orrespondente, sob pena de multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito. 

Art. 69 Esta lei será regulamentada pelo Poder Exe-­
·cufivo-no prazO de '9"0 (noVenta) dias. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçãc. 

Art. 89 Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER 
N' 906, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ tr7, 
de !983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Proje-to de 
Lei do Senado n9 87, de 1983, que dispõe sobre o tempo 
de duração da conservação de produtos alimentícios in­
dustrializados e dá outras providências. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
R~lator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 906, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 87, 
de 1983, que dispõe sobre o tempo de duração da con~ 
servação de produtos alimentícios industrializados e 
dJr -outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1'>' Os produtos alimentícios industrialiZados 

sujeitos a deterioração! deverão conter, nas s1.1as embala­
gens ou etiquetas, a data de sua fabrição e a data do tér­
mino de seu tempo de duração. 

§ ]9 O tempo de duração de um produto alimentício 
é o prazo decorrido da fabricação até o momento em que 
ele perde suas propriedades específicas. 

§ 29 As datas deverão ser anotadas com a indicação 
clara, explic1ta e na ordem, dos algarismos correspon­
dentes ao dia, mês e ano. 

Art. 29 NoS casos em que a durabilidade dos produ­
tos alimentícios industrializados depender de sua conser­

--vação em temperatura máxima determinada, estas tam­
bém deverão ser obrigatoriamente anotadas nas embala­
gens ou etiq,!J-etas, 

Art. 39 A infração das normas legais acarretar§, iso­
lada ou cumulativamente, nos termos previstos em regu­
lamentos, e. seill PrejUÍzo da responsabilidade penal_ cabí­
vel, as seguintes sanções administrativas: 

I --.advertência; 
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II- multO\ de até lO (dez) vezes o maior salário míni­
mo vigente no País; 
III- apreens~o ou condenação das matérias-primas e 

produtos~ 
IV- suspensão, impedimento ou interdição tempo­

rári<l ou definitiva; 
- V..::.._ denegação, cassação ou cancelamento de registro 
ou licenciamento; 

VI- intervenção. 
Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 60 (sessenta) dias. dispondo, inclusive, sobre 
sua forma de cumprimento e fiscalização. 

Art. 59 Esta LCi entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6? Revugam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 907, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

___ H,edação final do Projeto de Lei do Senado n9 323, 
de 1981. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Com_issão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 323, de !981, que acrescenta dispositi­
vo à Consolidação das Leis do Trabalho, elevando ova­
lor da alçada para efeito de admissão de recurso ordi­
nário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Nívaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

-ANEXO AO PARECER N• 907, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado nQ 323, 
de 1981, que acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 O art, 895 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo ú­
nico: 

"Art. 895. . .... _ ...........•...•• ····- ••.• 
Parágrafo único. Salvo nos casos de ofensa à 

Constituição, não se admitirá recurso ordinário nas 
causas de valor correspondente a até 20 (vinte) vezes 
o maior Valor de Referência vigente no País." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 908, de 1986 

(Da Comissão de .Kedação) 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n"' 147, 
de 1981. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 147, de 1981, que modifica dispositivos 
da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 908, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 147, 
de 1981, que modifica dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de }9 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 883 da Consolidação das Leis do Tra­
balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 883,_ Não pagando o executado, nem ga~ 
rantindo a execução, seguir-se-á penhora dos bens.!-
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tantos quantos bastem ao pagamento da importân­
cia da condenação, acrescida de custas e juros de 
mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos à ra­
zão de 12% a.a. e contados a partir da notificação i­
nicial." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 909, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'il 270, 
de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão âpresenta a red-açãO final do Projeto de 
Lei do Senado n9 270, de 1985, que estende aos integran­
tes de Categoria Funcional de Agente de Defesa FIQres­
tal, do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flqres­
tal, a gratificação institulda pelo Decreto-lei n9 1.714, de 
21 de novembro de 1979, e dâ outras providências._ 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de setembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 909, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 279, 
de 1985, que estende aos integrantes da Categoria 
Funcional de Agente de Defesa Eleitoral, do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, a gratifi­
cação instituida pelo Decreto-lei n~' 1.714, de 21 de 
novembro de 1979, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Sem prejuízo de qualquer das gratificações e 

demais vantagefls pessoais a que atualmerife façam jus, é 
estendida aos integrantes da Categoria Funcional de A­
gente de Defesa Flçrestal, do Instituto BrasHeiro de De­
senvolvimento Florestal- IBDF -:-.a Gratificação por 
Operações Especiais de que trata-O IJeCfeto-lei n9 1.714, 
de 21 de novembro de 1979. 

Art. 29 A Gratificação por Operações EspeCi<i.IS será 
gradativamente incorporada ao vencimento ou salârio 
do integrante da categoda funcionar referida no artigo 
anterior, à razão de l/lO (um décimo) de seu valor, por 
ano de exercício no ·cargo ou emprego. 

Art. 39 A despesa decorrente da execução desta Lei 
correrá a conta dos recursos do orçamento do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~' Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 910, de 1986 

(Da Comissão de R e dação} 

Redaçio do vencido para o segundo turno regímen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado nl' 372, de 1981. 

Relator: Senador Niv~ldo Machado 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n~' 
372, de 1981, que altera _dispositívo da vigen_te legislação 
previdenciária--;-para o fim de assegurai também ao mari­
do viúvo o direito ao benefício da pensão. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de setembro de 
1986-.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Card<Jso. 

ANEXO AO PARECER N• 9!0, DE 1986 

Redaçào do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado o9 372, de 1981, que 
dá nova redação ao item I e aos parágrafos 3~' e 59 do 
art. 11 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O item I e os parágrafos J9 e 59 do art. ll da 

L.ei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Previdência Social - passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 11. . ..........................•....••. 
I - o cônjuge, os filhos de qualquer condição, 

menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as fi­
lhas solteiras de qualquer condição, menores de 21 
(vinte e um) anos ou ínválidas; 

§ J9 Inexistindo cônjuge- com dírcito às pres­
tações, a pessoa designada poderá, mediante decla­
ração escrita do segurado, concorrer com os filhos 
deste. 

§ 59 Mediante declaração escrita do segurado, 
os dependentes enumerados no item III poderão 
concorrer com o cônjuge, ou com a pessoa designa­
da, salvo se existirem ftlhos com direito às pres­
tações." 

Art. 29 ~revogada a Lei n~' 7.010, de 19 de julho de 
1982 e demais disposições em contrário. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER 
N• 911, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 
Redação do vencido para o segundo turno regimen­

tal do Projeto de Lei do Senado nl' 35, de 1982. 
Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­

gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n~' 
_35, de 1982, que institui comissão para coibir o uso inde­
vido do poder econômico ou da estrutura administrativa 
no processo eleitoral. 

Sala de Reuniões da ComisSão, em 12 de setembro de 
1986. --Jorge Kalume, Presidente- NivaldG Machado, 
Relator - Octá,·io Cardoso, 

ANEXO AO PARECER N• 911, DE 1986 
Redação do vencido para o segundo turno regimen­

tal do Projeto de Lei do Senado n9 35, de 1982, que 
~'Institui comissão para coibir o uso indevido do poder 
econõmico ou da estrutura administrativa no processo 
eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arf. I~' Haverá, na capital de cada Estado da União, 

uma comissão fiscalizadora das normas eleitorais relati­
vas ao uso indevido do poder económico ou da estrutura 
administrativa no processo eleitoral. 

Art. 29 Qualquer cidadão ou partido político será 
parte legítima para denunciar à comissão a infrigência de 
dispositivo legal que coíba o uso do poder econõmico ou 
da estrutura administrativa estatal em proveito de can­
didato ou partido político. 
Parágrafo único-- A denúncia deverâ conter minuciosa 
descrição dos fatos, ser acompanhada, quando possível, 
dos elementos probatórios pertinentes, e indicar os res­
ponsáveis. 

Art. 3~' A Comissão será integrada por um ·represen­
tante indicado pelo partido político com representativi­
dade na Assembléia. 

Art. 41' Recebida a denúncia, e verificada a existên­
cia de indício da ocorrência de Hícito, instaurar-se-á in~ 
quérito para apurar responsabilidades. 

Art. 59 A Comissão poderá, no exercício de suas a­
tribuições, determinar as diligências necessárias, tomar o 
depoimento de qualquer pessoa, ainda que se encontre 
no exercício de função pública, inquirir testemunhas sob 
compromisso, re<J.uisitar de in-stituições públicas ou par­
ticulares informações e documentos. 

Art. 61' Concluídas as investigações, serão os autos 
remetidos, com parecer conclusivo, ao órgão éompetente 
do Ministério Público, para os fins de direito. 

Art. 7~' Aplicam-se, subsídiariamente à instrução do 
inquérito, as normas processuais penais. 

Art. 89 O Tribunal Superior Eleitoral baixará, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta 
Lei, as instruções necessárias à sua -regylamentação. 

Art. 91' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Setembro de 1986 

PARECER 
N• 912, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado nl' 285, 
de 1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de lei 

do Senado nl' 285, de 1983, que dispõe sobre o amparo 
aos trabalhadores rurais no caso de acidente do traba­
lho. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 912, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<? 285, 
de 1983, que dispõe sobre o amparo aos trabalhadores 
rurais no caso de acidente do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> O§l9doart.l9daLein96.195,de19dede­

zembro de 1974, que atribui ao FUNRURAL a conces: 
são de prestações por acidente do trabalho, passa a vigo­
rar com seguinte redação: 

"Art. 19 .......................•• -.7····. 
§ 19 Para os efeitos deste artigo, acidente do 

trabalho é aquele assim definidO nos artigos 2~' e 39 
da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 913, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado nl' 3, de 
1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação fLnal do Projeto de lei 

do Senado n9 3, de 1983, que acrescenta disp-ositivo à lei 
n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o FGTS. 

-Sala de Reuniões da Comissão, 12 de seteinbro de 
198"6:-=- Jorge Kalume, Presidente-- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

AN~XO AO PARECER N• 913, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n~' 3, de 
1983, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que institui o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 O art. 61' dã: Lei n9 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 69 .........• ·-· ..•.•• ~ ••• ,.._ •• -· ••• 
§ 31' Verificado que existe diferença, a menor, 

entre a importância que o empregado perceberá, na 
forma do dispositivo neste aitigo, e a que pàcebe­
ria, se amparado pelas normas dos Capítulos V e 
Vll do Título IV, da Consolidação das Leis do Tra­
balho- CLT, à empresa caberá efetuar a sua ime~ 
diata complementação." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 914, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
- Red~ç~o final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 

15 de 1985 (nl' 93~B, de 1985, na Câmara dos Deputa~ 
dos). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n<? 15 de 1985 (n~' 93-B, de 1985, na 
Câmara dos Deputados}, que aprova o texto do Protoco-
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lo relativo à Emenda à Convenção sobre Aviação Civil 
Internacional, concluído em Montreal, a 10 de maio de 
1984. 

Sala de Reuniões da Comissila, de de 
1986.- Jorge Kalumc, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
N• 914, de 1986 

Reda~ão final do Projeto de Decreto Legislativo n<? 
15, de 1985 (n<;~9J-B, de 1985, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , ele 198 

Aprova o texto do Protocolo relativo ã Emenda à 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional, con­
cluído em Montreal, a 10 de maio de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Protocolo relativo à 

Emenda à Convenção sobre Aviação Civillnteramerica­
na, concluído em Montreal, a 10 de maio de 1984. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 
N• 915, de 1986 

(Da Corilissào de Redação) 
RedaçãO final do Projeto de Lei do Senado n9 13, 

ele 1983. 
Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 13, de 1983, que dispõe sobre a obriga­
toriedade de construção, reconstrução ou montagem de 
teatro ou biblioteca pública nos casos de extinção ou de­
molição da unidade existente. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
t986.- Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octá,·io Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 915, DE 1986 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 13, 

de 1983, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
trução, reconstrução ou montagem de teatro ou 
biblioteca pública, nos casos de extinção ou demo­
lição da unidade existente. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 19 Nenhum teatro ou biblioteca pública poderá 

ser extinto ou demolido sem previsão ou destinação de 
receita específica para a construção, reconstrução ou 
montagem, na mesma cidade, de outra instituição C?~gê­
nere de, pelo menos, idêntica capacidade física e técnica. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 916, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 111, de 1982. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão api'esenta a ré-dação dO vencido para o se­

gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n9 
11 t, de t 982, que assegura aos passageirOs de aeronave 
ressarcimento integral dos danos decorrentes de acidente 
quando decorrer de culpa grave do transportador. 

Sala de Reuniões da COrilissão, em 12 de setembro de 
1986.- Jorge K:dume, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 916, DE 1986 
Redação do vencido para o segundo turno regimen­

tal do Projeto de Lei do Senado n9lll, de 1982, que 
assegura aos passageiros de aeronave ressarcimento 
integral dos danos decorrentes de acidente, quando 
causados por culpa grave do transportador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 106 do Decreto-lei n9 32, de 18 de no­

vembro de 1966- Código Brasileiro do Ar- passa a 
vigorar com a seguinte redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

"Art. 106. Quando o dano resultar de dolo ou 
de culpa grave do transportador ou de seus prepos­
tos, não serão aplicáveis os artigos deste Código que 
excluam, atenuem ou limitem a responsabilidade." 

Art. 2<:> ~ assegurado à vítima de dano decorrente de 
acidente aéreo o direito de acesso a todos os tertnos e 
peças constantes do inquérito ou perícia levada a termo 
pelas autoridades competentes para apurar as causas do 
evento. 

Parágrafo único. ~ facultado à parte interessada ou 
seu representante legal requerer cópia autenticada de 
qualquer documento para defesa de direito. 

Art. 39 Quando resultar provado que o acidente o­
correu em virtude de fato imputável a outrem que não o 
transportador, a responsabilidade deste não excederá o 
lim1te legal do seguro compulsório, respondendo o ter­
ceiro pela quantia que o ultrapassar. 

Art. 49 As autoridades administrativas incumbidas 
de velar pela segurança do vóo responderão pelos danos 
decorrentes de sua ação ou omissão, quando o acidente 
aéreo decorrer de fato que lhes seja exclusiva ou parcial­
mente imputável, bem como pelo agravamento das con­
seqüências do evento, quando a responsabilidade direta 
for de outrem. 

Art, 59 Esta Lei entra ern vigor da data de sua publi­
cação: 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) -O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens n9s 369 a 372, de 
1986 (n<:>s 531, 534, 536 e 537/86, na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da Constituição, e de acordo com o art. 29 da 
Resolução n9 93/76, do Senado Federal, solicita autori­
zação para que as prefeituras municipais de Pinheiro 
Pn~to e Orleans (SC); Tumiritinga (MG) e Santo André 
(SP), possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municlpios. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
recebeu o Ofício n<:> S/22, de 1986 (n9 148/86, na origem), 
do Governador do Estado do Pará, solicitando, nos ter­
mos do item IV do artigo 42 da Constituição, autori­
zação- do Senado Federal a fim de que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 102,200,000.00 (cento e dois milhões e duzentos 
mil dólares), para os fins que especifica. 

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Sobre a mesa, 
-requerimento que vai ser lido pelo Sr. {9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 390, de 1986 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 36 da Constituição, na redação da 

Emenda Constitucional n9 22, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir do dia 18 do cor­
rente mês, pelo prazo de 120 dias, a fim de tratar de inte­
resses particulares. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 1986. -Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE - (Enêas Faria)- O requeri­
mento que acaba de ser lido deixa de ser submetido avo­
tos desta oportunidade em virtude da ausência de quo­
rum. 

0 SR. PRESIDENTE- (Enéas Faria) -Concedo a 
palavra. ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Sustentando o pensamento de que a política é a arte de 
conciliar a realidade com o ideal, desejo deixar aqui assi­
n:;lado nesta oportunidade o desejo com que me tenho 
lançado em apoio ao desempenho do Governo Sarney, 
desde os primeiros instantes que caracterizam a Nova 
República. 
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Faço-o porque, mesmo entendendo-o falível pela ca· 
raCterizaçâo heterogénea de sua consistência humana e 
até em face de notórias divergências de natureza política, 
a figura catalizadora do Presidente da República tem su­
perado os obstáculos antepostos à unidade administrati­
va e ao universo político de seu Governo. 

De demonstração quanto ao acerto deste conceito sin­
to bastante a quase unanimidade nacional em apoio da 
pregação, dos planos e das metas que configuram a per­
sonalidade do administrador e do político Josê Sarney. t 
inegável a existência de uma diferença abissal entre os 
índices de credibilidade, entre o que pensavam os brasi­
leiros dos Governos fechados de passado ainda recente e 
o que pensam da franca transparência com que a atual 
administração obtém respostas positivas da opinião na­
cional para os esforços com que tenta redefinir os rumos 
deste País. 

Em simples avaliação perfunctória de atitudes e das 
ações da Nova República, credito-lhe uma singularidade 
peculiar: o atual Governo tem a coragem de, pelo menos 
tentar soluções de longo prazo para solucionar os 
problemas brasileiros. 

O Plano de Metas do Governo Sarney, Srs. Senadores, 
chega a ter a ousadia de se não comprometer com a reali­
zação das chamadas "grandes obras" - características 
do ufanismo dos governos militares do Brasil-potênçia e, 
contrariamente, causas do exasperado endividamento 
externo do País- para perseguir o resgate da não menos 
grave dívida social do Estado para com a Nação. 

Sr. Presidente, 
Retroagindo aos primeiros momentos de conscienti· 

zação política -de minha geração, ocorre~ me lembrar que 
foi no final dos anos 40 que o então Presidente Eurico 
Gaspar Outra lançou o Plano Salte, em que se traçava 
um ambicioso programa de ampliação da produção agrí­
cola, numa tentativa de diversificar a economia nacional, 
à época basicamente apoiada na cafeicultura. Além dis­
so, o Plano Salte manifestava também sérias preocu­
pações com as questões sociais, notadamente em relação 
à saúde. 

Todavia, o Plano Salte não tinha condições de exeqili­
bilidude, porque era superdimensionado para as disponi· 
bilidades de receita da União: deveria absorver recursos 
da ordem de. Cr$ 21,3 bilhões, enquanto o orçamento 
disponível do Governo se situava em torno de Cr$ 18,8 
bilhões, em moeda da época. A diferença, segundo o Pia~ 
no, seria coberta pela emissão de Obrigações do Tesou~ 
ro, através do que se pretendia que a iniciativa privada 
financiasse projetcis sociais sob a promessa de estfmulos, 
mas sem a contrapartida da oferta de resultados comer­
ciais. 

Conquanto tenha sido o criado do Plano Salte, o Pre­
sidente Outra viu-se frustrado em suas esperanças, uma 
vez que o Congresso Nacional levou dois anos para 
aprová-lo. Pretendia Outra que o País produzisse mais 
algodão, batata, cacau, café, chá, milho, mate, mandioca 
para álcool, trigo, açúcar, grãos para óleos vegetais e fer­
tilizantes para a própria lavoura. Para alcançar tal diver­
sificação, o então Presidente da República prometeu 
construir armazéns, estradas vícinals e municipais, por­
tos fluviais e navios e ainda a criação da defesa sanitária 
vegetal. Em 1951, quando o Plano Salte tinha apenas um 
ano de vida, Outra foi substituído por Getúlio Vargas, 
cuja administraçã-o haveria de transformar os mecanis­
mos legais do Plano, estabelecido pela Lei n" 1.102, no 
tocante à liberação de verbas, em fontes de financiamen­
to para as despesas ordinárias do Governo. Como· oS re­
cursos do Plano Salte não poderiam ser aplicados com 
outra tinalidade, bastou que um liquidante propusesse 
uma intervenção do Trfbunal de Contas na averiguação 
da irregularidade para que o primeiro Plano de Metas do 
Pais entrasse em colapso. 

O Presidente Dutra ·houvera entendido que, como a a­
tividade económica do campo havia financiado a indus­
trialização e, por via de conseqüência, o processo de ur~ 
banizaçào do litoral, havia então chegado o momento de 
fazer refluir em direção da lavoura diversificada os re­
cursos obtidos na indústria. 

Srs. Senadores, 
O segundo Plano de Metas exercitado no Brasil coube 

à idéia do Presidente Juscelino Kubitschek de Ollveira. 
Muito mais ousado_que o anterior, pretendia atender a 
não menos do que 30 áreas prioritárias, como a insta­
lação da indústria de base para um País quase inteira-
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mente dependente de import~ções de manufaturados e 
sem tecnologia. Propôs, por exemplo, o aumento da pro­
dução anual de aço, de um milhão de toneladas em 1958. 
para 3,5 trilhões de toneladas em !965; aumentar ·a pro· 
dução de energia elétrica de três milhões de quilowatts de 
energia elétrica em 1 ~58 para oito milhões de quilowatts 
em 1965. SegundO o Plã-nO de Metas de JK, a produção 
de petróleo deveria sair do volume de 6,8 mil barris 
diârios em 1958 para 100 mn barris em 1960. FOi nesse 
periodo que a indústria automobilística recebC:u subsi~ 
dias e incentivos - como a reserva de mercado até hoje 
vigente- para instalar-se no P::lÍs. Juscelino havia pro­
metido, como garantia mínima de compra, a aquisição 
pelo Governo de 170 mil vefculos, entre automóveiS-a-e 
passeio, utilitários, jipeS e-Cã.lnlnhões. Aínda na área dos 
transportes, outras preocupações eram dirigidas para a 
indústria da construção naval. E a expansão da indústria 
de material elétrico e de mecânica pesada eram outras 
metas delineâ.ias. 

Naquela época- a exemplo do que ocorre atualmen­
te - era necessário ao atendimento da decisão política 
de acelerar o crescimento económico do País, que o Go­
verno JK se lançasse no combate à inflação, reduzindo o 
consumo, que pressionava os preços para cima, a fim de 
que pudesse negociar com o Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) o equacionamento da dívida externa e ob­
ter novos empréstimos, estes indispensãveis ao financia­
mento dos investimentos. Foi quando o Programa de Es­
tabilização Monetária (PEM)- elaborado sob a inspi­
ração do então Ministro da Fazenda Lucas Lcipes, e do 
hoje nosso respeitável colega nesta Casa Senador Rober­
to Campos-, com o qual JK promoveu, à semelhança 
do atual Plano Cruzado, o congelamento dos salários, a 
elevação dos tributos e impôs restrições ao consumo in­
terno. Eram exigências que o FMI apresentava para a 
feitura de novo acordo com o Brasil. 

A grande maioria de V. Ex•s, melhor que eu, deve 
lembrar-se de que, revoltados com a carga tributãria im­
posta à sua atividade para que se financiasse a industria­
lização proposta por JK, os cafeicultores pressionaram 
contra o programa de restrições monetárias, provocando 
uma grande polémica nacional em torno de suas teses. 
Pouco depois, pressionado pela opinião pública, o Presi­
dente Juscelino Kubitschek encerrou pessoalmente as 
negociações com o FMI em 1959, dando continuidade à 
execução de seu Plano de Metas, criticado por construir 
Brasília, por abrir as portas do Pafs ao capital estrangei­
ro e por aumentar o endividamento nacional. Hã analis­
tas contemporâneos que não deixam de elogiar a política 
juscelinista, por entenderem que a industrialização brasí­
leira não teria sido possível sem a realização daquele Pla­
no de Metas. Em contrapartida, o modelo econômico 
dele resultante, que forçou a transferência de rendas da 
atividade agropecuária (exportadora) para a atiVidade 
industrial (à êpoca em fase de instalação), ror econtinua 
sendo até hoje criticado. 

Sr. Presidente, 

Paulatina e intransigentemente, a bruma da HíStória 
acaba sempre por deixar na opacidade do esquecimento 
as figuras que, na política e nas artes, não têm coragem 
de ousar. No último dia 22 (sexta-feira), toda a sociedade 
brasileira tributou homenagens a JK, pela passagem do 
10!' aniversário de sua morte; ele continua vivo na me­
móna de todos, até mesmo de seus pósteros, 

E que ele ousou modificar a face socio-econômi~a des­
te País, idealizando a grandeza do Brasil e a felicidade de 
nosso povo. 

Srs. Senadores, 
O futuro próximo não vai surpreender com sua ava­

liação sobre a primeira administração da Nova Repúbli­
ca, capitaneada pelo Presidente José Sarney, Isto é o que 
no mínimo se pode deduzir das modificações já_produzi­
das pela Nova República nos campos político, ecoriômi­
co e social deste País, todas oriundas de medidas demo­
cratizantes de longo alcance. Primeiramerite, vieram as 
reformas políticas, cujo desaguadouro final se c_oncreti­
zará com a instalação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte a ser eleita no próximo 15 de novembro. Outras 
foram o anúncio do Plano Nacional -da Reforma 
Agrária, em outubro, a mini-reforma tributária de de­
zembro, a adoção do Plano Cruzado em fevereiro e o es­
tabelecimento do Plano de Metas, no mês passado, sem 
que se deixe de lado a objetividade com que vem sendo 
conduzida na área externa a questão da dívida do País, 
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pela via de uma ótica mais abrangente e de inegável sen­
tido político. 

Temos agora, com o Plano de Metas do Governo Sar­
ne)', o refluxo dos resultados econômicos nacionais na 
direçào do campo, uma política agrícola com o nítido 
sentido de equilibrar a médio prazo as- distorções havidas 
na vida brasileira. Ê chegado o momento de tentar ores­
gate dos compromissos jamais cumpridos pelo Governo 
para com a atividade campestre. 

Para que se tenha uma idéia da importância dessa dívi­
da, basta assinalar que, por grave falta de visão de mui­
tos homens públicos outrora responsáveis pela condução 
dos interesses do País, nossa agricultura gera atualmente 
apenas 13 por cento do Produto Interno Bruto (PIB), 
fato absolutamente anormal para um país de dimensões 
continentais com 135 milhões de habitantes, como oBra­
sil. Impõe-se acabar com as distorções herdadas do pas­
sado e colocar a agropecuária em estágio mais elevado 
de produção, no mínimo mais adequada a uma econo­
mia que ê a oitava no mundo capitalista, mas cuja ~enda 
"per capita" é inferior ·a de -33 nações. 

O Plano Agrícola, que é apenas parte do Plano de Me­
tas, já conta com recursos da ordem de CzS 36 bilhões 
para ser operado imediatamente, e os recursos destina­
dos ao seu financiamento crescerão progressivamente 
nos próximos anos. 

Destaco-lhe, em primeiro lugar, a ênfaSe dada à neces­
sidade de aumento imediato para a produção de alimen­
tos básicos, destinados ao abastecimento interno. O Pais 
vive_um sério desequilíbrio entre a produção de grãos.e 
proteínas para a exportação e _os que devem ser distribuí­
dos no mercado interno. O incremento pretendido pelo 
progra-ma deve elevar. a produção de alimentos básicos 
para 15,5 milhões de toneladas até 1989, com um cresci­
mento de aproximadamente 28 por cento. Assim, a pro­
dução de arroz, feijão, soja e trigo, que atualmente não 
passa de 60, I milhões de toneladas, deverão alcançar o 
montante de 76,4 milhões de toneladas até 1989, com o 
crescimento oscilando também em torno de 28 por cen­
to. 

Mais fartura haverá, certamente, em dec_orrência de 
forte apoio creditício à atividade rural, quer na área dos 
investimentos, quer na correção dos preços mínimos re­
cebidos pelos produtores, do que resultará- tenho cer­
teza- uma indução natural em busca de maior eficiên­
cia na atividade, via introdução de novas tecnologias no 
campo. 

Outro aspecto a enfatiZar no Plano Agrícola (a pro· 
gramação de irivestirrieritoS -governamentais na ârea de 
infra-estrutura, notadamente em irrigação, armazena­
gem e transportes. E ainda, como se tudo isso não bas­
tasse, expressa-se também no prOgrama a certeza de que 
os mini e pequenos produtores, desde que dedicados à 
produção de alimentos básicoS, terão 100 por cento de fi­
nancianiento para qualquer cultura. 

Sr. Presidente, 
Nas minhas considerações sobre o Plano de Metas 

anunciado pelo Presidente Sarney, reservei-me a opção 
por estender-me quase que unilateralmente em apre­
ciações sobre o Plano Agrícola, em face das evidentes co­
notações básicas da questão do consumo de alimentos 
no universo social brasileiro. 

_E por isto sint9-me no dever de ressaltar que a preocu­
pação social do Plano de Metas, como um todo, dâ mos­
tras evidentes de que a proposta social do Governo pro­
cura ampliar a oferta de empregos, garantir moradia 
para a população de baixa renda, erradicar as doenças 
endêmicas e assegurar educação básica a todos os brasi­
leiros, bem como alimentação gratuita a todas as 
crianças em idade escolar. 

Enfim, nota-se que, como observei de iníCiO, o Presi­
dente 1 os~ Sarney tem ousadia bastante para criar é Sus­
tentar políticas duradouras, não sem deixar demonstra­
do o b_om senso, fator por si só único na conciliação da 
realidade brasileira com o ideal de felicidade e. de prospe­
ridade com que sonha alcançar em proveito do desenvol­
vimento e da justiça social. Bom senso político! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Bastante alarmado, procuro interpret~r a ãtmosfera 

em que vejo envolviáci o deSempenho do Plano de Esta­
bilização Econômica, genericamente também chamado 
de Plano Cruzado, posto em vigência hã seis meses pelo 
Governo do Presidente José Sarney. 
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Desde o primeiro instante aliado da corajosa e patrió­
tica reforma monetária, cujo alcance político, social e 
económico foi desde logo compreendido e aplaudido 
pela quase unanimidade da opin-iãO pública nacional, 
aqui me pronunciei por várias vezes apoiando-a, certo de 
que não o fazia por simples posic:ionai-riento j)oTIHCo· 
partidário. mas por inspirações de natureza cívica. 

Queiramos ou não, o Plano de Estabilização Econô· 
mica, desde seu lançamento, transformou a falta de pers­
peCtiva deste Pais num claro horizonte _de reabUitação e 
de reencontro com o progresso económico, a paz social e 
uma convivência política verdadeiramente democrática. 
Em poucos momentos da História contemporânea deste 
País pudemos testemunhar uma tão nítida conjunção de 
interesses entre a Nação e o Estado. 

Foi um fenômeno tão evidente e de tamanha repercus· 
são, que ninguém sequer ousaria tentar reduzir-lhe as 
propõições. 

No entanto, considerando seu aspecto reformiSta, seU­
intento de modificação estrutural dª economia,_ ta_rnb~m 
desde então entendi- como de resto todas as pessoas de 
bom senso o fariam- que o Plano Cruzado contrariaria 
interesses setoriais, notadamente entre os que lucravam 
com a especulação financeira alimentada e realimentada 
pela inflação corrosiva àquela altura já insuportável pela 
sociedade. Como os desajustes da economia não eram 
poucos e sustentavam privilégios de grupos poderosos, 
igualmente poder-se-ía prever que o Governo tivesse de 
vencer percalços no caminho da implantação do Plano 
Cruzado. Porém, contando com a colaboração da socie­
dade e, de modo especial, dos setores produtivos, como 
era de esperar-se, o Governo do Presidente Sarney have­
ria de transpor as dificuldades e, enfim, consolidar as ba­
ses de um desenvolvimento harmônico para o País. 

E muitos desajustes foram vencidos pela adminis­
traçã_o da reforma nos seus primeiros seís meses de exis­
tência. 

Todavia, acontece que, na esteira desse processo de 
acomodação, observa-se a persistência de pontos críticos 
que não resultam necessariamente da eliminação de sim­
ples desajustes. Há algo pior do que isto. Refiro-me cm 
particular às áreas de reação contrárias à concretização 
definitiva do Plano Cruzado, isto é, àqueles setores que 
impatriotícamente se colocam em postura de claro desa­
fio às diretrizes da nova política econômica, insistindo 
em desconhecer que não há retorno possível nem ad­
missível à situação anterior, de total descontrole econó­
mico, porque a Nação inteira apóia a determinação do 
Governo em não ceder a tais pressões. 

Sr. Presidente: 
E neste exato pontq destas considerações que, entre es­

tupefato e_ alarmado, registro a existência de diversos fo­
cos de resistência e até mesmo de combate ao Plano Cru­
zado, alguns tão irredutíveis e audacios-os qu-e CUsta acre­
ditar possam fazer isso sem temor às leis e ãs normas es­
tabelecidas, incorrendo até mesmo em ações criminosas. 

Há por aí, impÕe·se reconhecer, perigosos focos de re­
sistência a serem debelados. E que devem ser combatidos 
pelo poder de polícia governamental, antes que sua im­
punidade se transforme num poderoso agente de degene­
ração da credibilidade conquistada pelo Governo peran­
te a população. São focos visíveis, cujas silhuetas e vozes 
habitam os registras diários da imprensa ou que se ex.­
pressam como causa das filas de consumidores de todos 
os tipos de produtos, quando não exorbitam na contes­
tação através do ágio praticado sobre os preços congela­
dos ejou tabelados. 

Numa breve retrospectiva destes primeiros seis meses 
de Plano Cruzado, e sem qualquer esforço de memória, 
verificamos que os primeiros ataques à polítiCa de estabi­
lização económica começaram nas reações do setor fi­
nanceiro e creditício,_ em face da súbita estabilização da 
moeda e dos custos financeiros. 

Conti_da a inflação, que andava em torno de 15% ao 
mês com projeção anual para cerca de 400%, esse mesmo 
setor, que fazia da inflação se_u melhor instrumento de 
promoção de lucros, abriu-se em generalizados protes­
tos.. No entanto. diante da firmezã das autoridades eco­
nômicas, acabou por redefinir o pr6prio plano de custeio 
operacional. Assim, a pouco e pouco os desajustes do se­
tor financeiro _foram entrando nos eixos e, embora pro­
vocassem alguns abalos, chegaram finalmente ao nível 
de acomodação, já predisposto à normalização da ativi­
dade. 
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Outro choque inicial do Plano Cruzado foi o resultan- achatamento dos salários, do clima de insatisfação e de 
te do congelamento de preços a nível do consumidor. tensões socials e até mesmo da instabilidade política e 
Estancou-se a espiral dos preços no abastecimento de gé- institucional do Pais. E tem mais: esse comportamento 
neros alimentícios e bens de consumo. Este choque pro- impatriótfco e criminoso será mais gravoso ainda se con-
vocou o mais surpreendentemente agradável reflexo do siderarmos o clima de proselitismo que já nos envolve às 
Plano Cruzado, pois levou às praças e ruas de todo o ter- vésperas do pleito para a Assembléia Nacional Consti-
ritório nacional a mais maciça e impressionante manifes- tuinte, pelo ensejo que ofereceria à luta de classes. 
tacão de apoio popular já conferiâa ã um Governo, ver· São impatriotas, aliás, que excedem na prática da 
dadeira consagração jam~aís creditadu pela sociedade agiotagem, tanto na condição de produtores quanto na 
bmsileira à administração federal. Limito-me em breve intermediação entr_e a fonte e o consumidor final, crian-
referência a este aspecto, convicto de que tão cedo não do sérias dificuldades ao desempenho do abastecimento 
nos esqueceremos daquela conjuntura em que o povo in- interno. O ágio ·serilpre foi objeto de leis punitivas neste 
teiro conferiu ao Presidente Sarney seu maior atestado País. E não consta que essa legislação tenha sido abolida. 
de legitimidade no Poder. Mas agora, mais do que nunca, a agiotagem está sendo 

Competente e aplicado, daí para cá o Governo passou praiiCiúfa-:-- -
a administrar os desajustes surgidos com a reforma mo- Ein iecentíssilno exemplO, a Yolkswagen do Brasil 
netária. Lembro-me que daqui mesmo, desta tribuna, S.A. oferece caso digno de registro. A montadora, ar-
previ a necessidade de prosseguimento do processo re- gUindo o propósito de não pagar ágio na aquisição de 
formista, antevendo a mobilização governamental em autopeças, anunciou que daria férias coletivas a grande 
termos da adoção _de políticas complementares, específi- número de trabalhadores, à vista de que em seus pátios 
cas para cada setor, que se mostrassem capazes de com- se acumulavam, já em grande número, veículos inacaba-
por um quadro estrutural de suporte adequado à grande dos. Bastou, no entanto, que órgãos fiscalizadores do 
mudança. ---- - Governo procurassem a direção da Volkswagen para 

lsto viria a acontecer _com a edição do Plano de Metas, que esta lhes apontasse quais eram os fabricantes de au-
sobre o qual daqui também teci comentários, observan- topeças que estavam cobrando ágio, para que a empresa 
do que nenhuma das administrações do País ouvera ou- suspendesse as férias coletivas já anunciadas, evitando 
sado tanto em dirigir suas atenções maiores para o qua- dessa forni-a a denúncia dos agiotas. 
dro social de decadência a que fora submetido o BrasiL Pretextos, os mais diversos, são alegados por fornece-
Com efeito, o Governo despiu-se das vaidades megalô- dores de alimentos e fabricantes da mais variada gama 
manas muito ao gosto dos detentores do Poder, preferin- de manufatorados e industrializados (têxteis, móveis, 
do investir no combate às desigualdades sociais que aflí· eletrodomésticos, de construção civ-il etc.), a fim dejusti-
gem dois terços da população brasileira e que se agravam ficarem 0 desabastecimento ou os sobrepeços. Não fal-
no quadro de penúria e de miséria em que, inteiramente tam inclusive alegações, no setor industrial de produtos 
marginalizados da riqueza nacional, vivem cerca de 16 plásticos, de que falta matéria-Pr:íma, co_mo __ se a Petro-
milhões de pessoas. química não estivesse em funcionamento normal - o 

Conforme é do conhecimento da casa, o Plano de Me- que, evidentemente, não _é_aceitável. 
tas do Presidente Sarney aponta no sentido da melhor 
distribuição de renda possível, atacando as causas do Pois bem, Srs. Senadores, para encurtar esta estÇtria de 
empobrecimento efou da concentração_ c~escente da ri- mau gosto e de insustentável credibilidade, basta-me a 
queza. Hoje é público e not_ório- ~f!duslve são e~cassas informação, hoje presente nas páginas de toda a impren-
as vozes discordantes- que os salários das classes tra- sa, de que a carne bovina importada dos Estados Unidos 
balhadoras vêm alcançando sensíveis aumentos reais no e da Europa está chegando ao consumidor atrelada à 
p-oder de compra, ampliando o contingente dos que têm cobrança de ágio. 
acesso à aquisição de alimentos e de bens de consumo. A Sem dúvida, é o cúmulo do abuso e da desfaçatez. O 
propósito,- quando Se -díi:--poraí que há excesso de de- -- que de fato causa estupefação e temor a quantos se sen-
manda no mercado interno e que por isso é necessário tem, de uma forma ou de outra, cc-responsáveis pelo di-
desaquecer o consumo, entendo o fenômeno por outra ó· recionamenlo desta Nação aos caminhos da prosperida-
tica: a de que o aumento na procura de alimentos e de de e da paz sociaL 
bens na verdade reflete em grande parte a liberação da 
demanda reprimida pelo achatamento salarial dos últi- Sr. Presidente, outro assunto qu-e desejo abordar 
mos anos, fatp que traz à tona, por outro lado, as dificul- refere-se à necessidade de contenção das encostas atual-
dades do setor produtivo - antes contingenciado pela mente ocupa-das por grande parte da p·opulação periféri-
recessào- de acompanhar o crescimento da demanda. ca de baixa renda em Vitória, capital do Estado do 

Tanto é assim que a indústria manufatureira e de bens Espírito Santo, tornou-se uma expectativa de horror per-
duráveis está recorrendo à importaçãos de máquirias, inanente na antevisão dos períodos de mais densa preci-
num montante de 2 bilhões de dólares somente este ano, pitação atmosférica. 
segundo dados oficiais, visando a atender à demanda de- Todos os anos, dolorosa rotina, ali hã registras de dra-
corrente dos estímulos trazidos à economia pelo Plano mas inenarráveis cuja repercussão percorre e emociona o 
Cruzado. País;_ grandes pedras rolam e enormes barreiras desabam 

Sr. Presidente, por sobre moradias, soterrando famHias inteiras de pes­
soas humildes cujo "pecado" hã de ter sido a procura de 

Retornando, então, à abordagem inicial deste pronun~ um emprego e de um mínimo de condições humanas de 
ciamento, reitero a minha manifestação de estranheza e vida, a busca de um mínimo de felicidade e de segurança 
de inconformidade com aqueles que ainda se mostram nacional social das concentrações urbanas. 
contrários ao Plano de Estabilização Económica e as me- Há dias, antecipando expectativas dramáticas para o 
didas complementares com que o_ Governo procura verão que se avizinha, uma tromba-d'água desabou 
sedimentá-lo. Não é possível que alguém afnda tente sobre Vitória e mUniCípios vizinhos, derruindo uma bar-
anular um esforço nacional tão espetacular, como se fos- reira que soterrou mais uma família, enquanto causava 
se possível sequer admitk·se um retõi-no à situação vi- vultosos estragos em todo o equipamento viário urbano. 
gente até os últimos dias de fevereiro. -- - -À administração da Cidade, que hâ anos tenta viabilizar 

Dolorosa, porém, é a verificação de que essa gente a concretização de uma solução duradoura para o 
existe. problema, restou apenas o direito de constatar a exten-

Existe, sim, e está em nítido confronto com os ln teres- são do drama, fazer o possível para recuperar o sistema 
ses da sociedade brasileira. Comprova-o a existência do viário. 
que se convencionou chamar de "desabastecimento", Retratando mais que o drama, as faces do prefeito 
pela via da sonegação de produtos estocados ao consu- Hermes Laranja e das demais autorid-ades municipais, 
mo, com o fito de revigorar a pressão inflacionária nos não só deilU-nciavam a existência de questão que já se 
preços. Outra maneira de combater o Plano Cruzado, _tornou uma síndrome coletiva, mas também, e principal-
aliada à primeira, é a cobrança de ágio ou sobrepreço mente, expunham à sociedade um sentimento de frus-
nos produtos postos à venda no mercado interno, tudo traçào e de impotência diante do problema, para cuja se-
forçando no sentido do inflacionamento dos preços ao lução a Prefeitura de Vitória não tem reeursos orçamen-
consumidor. tários, nem mesmo a alternativa de valer-se de qualquer 

Inflação retomada signiftca verdadeiro golpe de morte contribuição da União, única possibilidade à vista -
no Plano Cruzado. Seria a retroação a mil vezes indese- mas lamentavelmente de acesso ainda fechado aos cla-
jada e espúria aos tempOS- da inflação desenfreada, do mores dos municípios brasileiros. 
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Serve-me .este dramáticO registro, Sr. Presidente, para 
renovar pronunciamento que pouco tempo antes da tra­
gédia prodm:i de<:ta mesma tribuna, na tenativa de sensi­
bilizar o Gov_emo Ft:deral para a necessidade inadiável 
de melhorar a participação das municipaliades no bolo 
tributário ou de~ ao menos por meio de eventual contri­
buiçãq de curto prazo- até que a Assembléia Nacional 
Constituinte reconquiste verdadeiramente a autonomia 
dos Estados e Municípios- se incline a socorrê-las fi. 
_nanceiramente. 

lmpõe-se reconhecer, disse:o e repito, que a mini­
reforma tributária do ano passado, obtida "dos es­
combros da Emenda Passos Porto", em face de seu pe­
queno alcance, não poderia proporcionar nada além de 
uma situação paliativa. Referia-me especiftcamente em 
apoio do movimento encetado com a criação da Asso­
ciação dos Prefeitos das Capitais e dos objetivos cons­
tantes da cãita de Salvador, elaborada quando da ainda 
recente criação da entidade. 

Sr. Presidente, 
Renovo o pleito, interiormente magoado com a tragé­

dia há dias ocorrida em Vitória (ES), antevendo com 
profunda tristeza possa repetir-se, não se sabe a que mo­
mento, com a indesejável perda de valiosas vidas huma­
nas. E o faço com, respaldo numa questão de evidente 
ressonância nacional, vocalizando não só um anseio das 
capitais, m·as-igualrilente em relação a todos os quatro 
mil municípios_ brasileiros. 

_Com efeito, o estado de penúria orçamentária que os 
envolve não_ pode nem deve ter continuidade. Tanto por 
razões econômicas quanto políticas. No primeiro caso 
porque, atualmente como antes, o Governo Ua União 
permanece pondo em prática o processo de centralização 
quase absoluta dos recursos e das decisões, notadamente 
quando o fenômeno se verifica nas áreas económico­
financeiras. Quanto à ação política, aos prefeitos restou 
apenas - agora, depois que todos eles são eleitos pelo 
voto direto- a responsabilidade pelo cumprimento dos 
comprorriissos assuni.ídos perante o povo, na expectativa 
de que a Nova República haveria de promover de ime­
diato a descentralização político-administrativa, 
garantin-do-lhes a contrapartida dos recursos. 

Sabe-se, por ouvir dízer, que o Ministro Deni 
Schwartz, a quem estão adstritas as questões urbanas a 
nível federal, desenvolve u elaboração de um projeto de 
desenvolvimento urbano, cuja meta social será a ele­
vação do padrão de vida dos 50 milhões de brasileiros 
que moram nas cid<J.des de porte médio e nas áreas me­
tropolitanas. Todavia, além de toda a abrangência de_ um 
projeto assim concebído, em que terão de ser adequados 
os instrumentos jurídicos, institucionais e económicos, o 
desenvolvimento urbano perseguido não se concretizará 
se não contar com o apoio de uma reforma tributária ca­
paz de transferir aos Estados e Municípios a competên­
cia de planejar, financiar e administrar os serviços urba­
nos básicos de saneamento, de transporte de massa, de 
educação fundamental e de educação. 

Srs. SenadoreS, "a chave de tudo está na recriação da 
autonomia municipal" - sintetizou o Jornal do Brasil 
(edição de 27-8-86), em lúcido editorial sobre a grave 
problemática dos municfpioS brasileiros, em cujo texto 
observa que "ficará, certamente, para a Constifuinte o 
trabalho defmitivo- de- reajuste das esferas de poder". 
Mas o próprio JB replica, à vista da pungente realidade 
destes dias, advertindo, que "não é indispensável que a 
Assembléia consagre o princfpio da descentralização-pa­
ra, só então, fazer algo de concreto no sentido de tornar 
menos cinzenta a realidade dos municípios, em particu­
lar dos que sediam áreas metropolitanas". E aponta na 
direção do caminho mais apropriado: "respostas positi­
vas aos desafios necessitam ser ouvidas dos dois lados". 

Convenhamos, então, que não é mais possível poster­
gar a adoção das medidas de emergência reclamadas pe­
fos prefeitos em_nome de suas comunidades. 

Tenho reiterado na formulação de minha inconformi­
dade com a situaçào vexatória dos munícípios, não ape­
nas porque se trata de aspecto indesejável na face nacio· 
nal, mas também, e principalmente, porque de igual 
modo somos co-responsáveis pelas transformações ope­
radas neste País pela Nova Repúblicu, tanto quanto ain­
da conservamos nos ombros, de cada um e de todos~ o 
mesmo compromisso de prosseguir no rumo das trans­
formações_requeridas pela sociedade, a qual, resssalte-se, 
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não tem faltado com seu apoio maciÇo à nossa cOildíÇão 
de intérpretes de suas aspirações. 

Pessoalmente - quero reafirmar - não descansarei 
enquanto não se configurar, na esteira do proCeSso de 
mudanças deste País, a ampla e efetiva autonomia dos 
Municípios brasileiros, bandeira que sempre marchou 
do lado dos compromissos desta Nova República, dada 
a natureza de sua notória repercussão socíal na vida bra­
sileira, notadamcnte quando vinculada ao resgate da 
dívida nacional com as populações menos validas do 
País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No momento em que o Governo brasileiro opta pela 

retomada do crescimento econômico, fendo cõrilO um 
dos pilares de sustentação um correspondente aumento 
na oferta de energia, preocupa-nos a possibilidade de 
ressurgirem os planejamentos apressados do passado e a 
repetição de tantos erros, à exemplo do que aconteceu 
em Tucuruí e outros gigantescos projetas termo e hidroe­
létrico.s, cujos prejuízos se tornam incalculáveis se forem 
computados os custos invisíveis ainda de difícil mensu­
raçã-o:. 

A comprovada relação entre crescimento do PIB c da 
oferta de energia não nos permite pôr em dúvida o acerto 
da prioridade atribuída aos investimentos nesse setor. 
Do mesmo modo, não questionamos a ênfase no maior 
aproveitamento do potencial hidráulico - fonte limita­
da, porém renovável; com 70% ainda a ser explorada e 
reconhecidamente não-poluente. Embora; dependendo 
da qualidade do planejamento e eficiência na execução 
das obras, possa oferecer sérios riscos "de agressão ao 
meio ambiente, como, lamentavelmente, -tem acontecido 
em nosso País. 

Os grandes projetas, elaborados na década de 70 pelos 
.. tecnoburocratas'' do Ministério das Minas e Energia, 
suas .. holdings" e subsidiárias - a exemplo do Progra­
ma Nuclear, Itumbiara, Itaipu e Tucuruí -_- ío-ram di­
mensionados com base na projeção das otimistas deman­
das verificadas no período de euforia do "milagre econó­
mico". Esta falha _básica de planejamento levou à supe­
restimação da oferta d"e energiã, à precipitação dos estu­
dos de viabilidade, ao encurtamento dos prazos de exe­
cução, etc ... Com a des-mitificação do "milagre", as im­
previdências cont1n"uararil, tendo como justifiCatíV<i. ·a ne­
cessidade da entrada de recursos externos, para fazer 
face ao crescente <;ndividamento, motivado, em parte, 
pelos choques de preços do petróleo. 

Os resultados todos conhecem, através do -noticiário 
na imprensa e dos trabalhos desenvolvidos pelas Comis­
sões Parlamentares de Inqúerito - a exemplo das duas 
CPis sobre o Programa Nuclear e a que apurou o escân­
dalo da CAPEMl no desmatamento de Tucuruí. Nos 
dois casos ficou evidenciado que os erros no planejamen­
to contribuíram para os discutidos "favorecimentos'' em 
licitações, aditamentos contratuais, alterações de crono­
gramas, impactos sociais nas localidades, problemas 
geológicos com comprometimento das fundações, depre­
dação do meio ambiente, eridiv"idamento externo, -au­
mento dos custos da produção e elevação das tarifas de 
energia - com forte repercussão no pfócesso inflacio­
nário. 

O a tua! Governo, fortalecído pelo apóiO do povo, con­
seguiu impor perante o FMI a política de retomada do 
crescimento econômicO. Entretanto, temos de crescer 
com forte restrição do crédito externo, o orçamento go­
vernamental comprimido e as poupanças privadas na 
grande maioria esvaziãdas no período de recessão. Para­
lelamente, também temos que pagar os encargos e amor­
tizar a dívida externa. Portanto, não há espiço para des­
perdícios. Os investimentos têm qUe ser maximizados em 
termos econômicos, técnicos e sociais. 

Se antes o Congresso Nacional (o i obstaculado em sua 
ação, no presente, a Nação brasileira nos propicia· a n:­
conquista do direito de participar de tafs--Qf:Cisões. Não 
podemos corrigir as distorções do passado, mas, tendo 
como argumento as experiências mal-sucedidas, temos o 
dever de não permitir, pelo menos,que se incorra nos 
mesmos erros. 

Em pronunciamentos anteriores sobre a construção de 
Tucuruí, mostrava minha preocupação com a imprevi­
dência dos nossos planejadores em não considerar a ne­
cessidade de criação de uma adequada infra-estrutura 
econômíca e social na região, a fim de evitar iinpactos 
traumáticos para a população local. A cidade de Tucuruí 
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dobrou sua população desde o início da obra. contando 
hoje com mais de 50 mit habitantes, que lutam com toda 
espécie de carências. 

Traduzindo o pensamento de empresários e trabalha­
dores de todas as partes do Brasil, que se deslocavam 
para o Norte, mostrava que poucos países no mundo po­
diam ter maior "Know-how" em desmatamento de flo­
restas tropicais do que o Brasil. Todos se recordam dos 
obstáculos cdados na primeira Uciiãção para o desmata­
mento e aproveitamento da madeira na área a ser inun­
dada. Empresas brasileiras constituídas há dezenas de 
anos._deixaram de concorrer, em virtude, entre outros 
motivos, dos reduzidos prazos exigidos, _q__uando havia 
impedimentos legais para a exportação de determinados 
tipos de madeira em tora. O ell!-pree"ndimento foi adjudi­
cado a uma empresa com única experência na área de se­
guros e que foi buscar a cooperação estrangeira. Apesar 
de terem sido removidos os obstáculos iniciais e criadas 
outras facilidades, hoU~~ queimadas de madeiras, uso de 
venenos, inundações de riquezas inCalculáveis, des­
truição de fauna e flora; ainda assim, a empresa faliu e 
ocorreu o escândalo CAPEMl, que todos conhecem. 
Além das falhas no planejamento, com conseqiientes 
desmandos e prejuízos, houve - como aqui falei em 
a.briLde_l983, citando denúncia do Jornal Estado de S. 
Paulo de 23 de março daquele ano - um mau acompa­
nhamento do IBDF e do Ministério da ~gricultura, que 
esperaram 14 meses para levar em consideração as con­
clusões- de auditoria apontando fatos gravíssimos, sus­
cetfveis de Comprovar ·a rufna da Agropecuáría CAPE­
MI. 

A preocupação com o meio ambiente tem sido exceSsi­
vamente negligenciado na elaboração e execução dos 
grãnde.s projeto elétricos, e as conseqiiências podem ser 
catastróficas no futuro. Nesse sentido, o pesquisador 
Roberto Shaeffer, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, em recente estudo sobre os impactos ambientais 
das usinas hidrelétricas construídas desde a década de 
50, revela que o descaso com ·relação usina-ineio chegou 
ao auge em Tucurí. A própria E!etronorte- diz ele­
admitiu ter erguido a barragem numa região de falhas 
geológicas. Não foram construídos os canais e eclusas 
que dariam passagem aos peixes e ao tráfego-fluvial. A 
construção de um lago artificial sobre uma área de flo­
resta tropical não desmatada deixou no ar a possibilida· 
de de urn desequilíbrio ecológico, com a extinção dos 
peixes por falta de oxigênio. E a célebre operação "Curu­
Pii'a'' ficou restritã somente aos vertebrados - q-ue re­
presentam 70% d-a fauna da região - animats" que a pró­
pria Eletronorte revelou: não teriam condições de sobre­
viver no local para onde foram transferidos. 

Diz Schaeffer em sua tese que, em Tucuruí, o peso da 
água do reservatório, agindo sobre uma região de rochas 
sedimentares e falhas geológicas, pode provocar abalos 
sísmicos, e as conseqiiências destes tremores seriam trá­
gicas. A história da engenharia relata casos de barragens 
que se romperam devido a esse tipo de acomodação do 
terreno ante o peso da água represada. 

Além disso, o reservatório de 2.450 km' cobriu uma 
grande extensào de floresta troptcal, estimando-se uma 
perda de 20 milhões de metros quadrados de madeira, 
que se decompõe _e pode levar a uma proliferação explo­
siva da vegetação aquática, consumindo oxigênio das á­
guas e extinguindo a vida animal no reservatório. Além 
disso, na hipótese de que a CAPEM I tenha contaminado 
a área com produtos venenosos, haveria um risco a mais 
de desastre ecológico. 

Um grande lago artificial, ao aumentar a eVaporação e 
a umidade do ar, produz mudanças climáticas e afeta o 
meio físico e biológico, provocando sérios impactos so­
ciais. Em Tucuruí, 17.319 pessoas foram deslocadas com 
o desaParecimento das 12 vilas e povoados. As popu­
lações acostumadas a viverem de pesca junto aos rios 
acabam tendo que morar em regiões afastadas, sem 
orientaÇão para se adaptarem à mudança de vida de pes­
cador para a de agricultor. E muitas das pessoas que. 
conseguiram casa em Ituinbú·a acabaram por cedê-las a 
preços irrisórios, porque não conseguiram acostumar·se 
ao novo local. 

Além disso, nem os canais nem as eclusas de Tucuruí 
foram construídos, o que transformou a represa numa 
muralha intransponível para os peixes que migram para 
a desova. e para o tráfego fluvial que escoava a produção 
agrícola de populações inteiras do Pará, Mato Grosso e 
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Gõiãs. Em diversas ocasiões, as eclusas dos rios Tocan­
tins e .Araguaia foram consideradas prioritáríãs, 
prevendo-se que acompanhariam a con~trução da usina, 
cuja primeira fase foi inaugurada em novembro de 1984. 
As obras -..t':m-se arrastando num descompassa crescente, 
com prejuízos para a economia desses Estados e frus­
tração para aqueles que vêem adiado por tempo indeter­
minado o sonho de viajar de Brasília a Belém numa das 
maiores hidrovias do planeta, a grande atração turfsttca 
do Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
O mais impressionante é que tais descompassas, im­

previdências e prejuízos continuam a se repetir, como é o 
caso da hidrelétrica de Balbina, onde os madeireiros 
também _reclamam o reduzido prazo para o desbaste e 
aproveitamento da madeira, que corre o risco de ser 
transformada numa fogueira de 165 mil hectarl?s de flo­
resta amazónica, com 33 milhões de metros cúbicos de 
madeira, avaliados em mais de USS 1 bilhão. 

O momento exige uma revisão profunda na progra­
mação do setor elétrico. Antes de se pensar em projetas 
gigantescos, há que se intensificar as obras em andamen­
to; ver as possibilidades de extensão das Unhas de tra?s­
missão para as regiões de maior consumo ou reduzido 
potencial; identificar e aproveitar as pequ_enas quedas; 
utilizar, onde seja possível, fontes alternat1vas, a exem­
plo da eólica, solar e biogases, como forma de conter a 
demanda. E mais do que isso, na elaboração de projetas 
de grande porte, têm que ser considerados o.s ôn_us em 
termos de danos ao meio ambiente, e outros custos, o 
que poderá viabilizar projetas de menor envergadura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com muita satisfação 
que aproveito este momento para parabenizar o Diretor­
Superintendente da Empresa Brasileira de Aeronáutica 
(EM BRAER), o Engenheiro Ozilio Carlos da Silva, pelo 
desempenho que vem tendo à frente de tal empresa. 

Ao longo __ de seus !8 anos de existência, a Embraer 
sempn:: ptocurou constituir a sua clientela no tripé for­
mado pelo mercado interno, mercado civil intc:rnacional 
e o mercado militar internacional. · 

E, ontem, na Feira Internacional de Farnborough, na 
Inglaterra, a E_mbraer conseguiu concretizar seus objeti­
vos, outrora considerados distantes, acertando o maior 
contrato individual de toda a sua história. 

Refiro-me _ao contrato assinado com a empresa de 
aviação regional dos E{.{ A, a "Atlantic South EasJern 
AirHnes", que prevê o fornecimento de aviões de passa­
geiros ~r asma no valor de IIO milhões de dólares. Tam­
bém a DLT, outra empresa comercial da Alemanha Oci­
dental, assinou outro contrato para a compra do nono 
avião Brasília da Embraer. 

Ainda motivo de orgulho para o Engenheiro Ozilio da 
Silva, e para nós brasileiros, é a apresentação do EMB-
123 no mercado internacional. O EMB-123 substituirá o 
bandeirantes e, pela reação do públicona feira, tudo indi­
ca que este novo lançamento da Embraer será um suces­
so, como foi o modelo Tucano que conquistou um lugar 
de destaque no mercado mundial no ano passado. 

TodoS esses negócios são de enorme importância para 
o Brasil não apenas no plano econô_mico, em que só a 
EMBRAER faturará este ano mais de 350 milhões de 
d_ólares, como também _n_o plano polftico, pela partici­
pação que o pafs vem conquistando no mercado aeroes­
pacial mundial, demonstrando, inclusive, que hoje, na 
sua pauta de exportações, os produtos manufaturados, 
de alta te~n~Ogia, pesam muito mais do que os pràdutos 
semimanuTaturados. Ou seja, aos poucos, vamos passan­
do da condição de meros exportadores de matéria­
primas e produtos básicos para a condi9ào de exportado­
res de manufaturados competitivos, 'qile.flisput!&:l em pé 
de igualdade parcelas significativas do mercado inter-na-
cioo~. ' ' 

E não é apenas no campo da aviação qu"e estamos ga­
nhando terreno, Haja vista os últimos conta tos feitos na 
área de prospecção marítima de petróleo com. os países 
da Escandinávia e Reino Unido e na venda de' produtos 
duráveis, como eletrodomésticos, em quase todo o Ter­
ceiro Mundo. Em breve, estaremos também gaJthando 
mercados na área de informática, graças à deciSão Uo 
Presidente Sarney em garantir a reserva de met:c;tc;io aqui 
no Brasil neste importantíssimo setor, :.~· . 

Desta forma, estaremos ampliando, cada vez rkai-9. os_ 
recursos de que tanto precisamos para a próplil,t .sus- · 

\' 
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tenção da atuat estratégia antiinflacionáría e para a via­
bilização de uma grande empresa chamada Brasil. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria 
de dizer que a mobilização político-partidária chegou às 
ruas e às praças públicas, tendo como objetivo a vitória 
nas urnas de 15 de novembro. A disputa pelo voto popu­
lar, em todo o País, põe nessa atividade algumas dezenas 
de partidos políticos, a maioria dos quais nem mesmo 
suficientemente -orgaili.Zada no atendimento de todas as 
exigências da legislação eleitoral. 

Tantas são as agremiações, cujos nomes e siglas 
permito-me a afirmativa - sequer estão memorizadas 
por qualquer dos políticos aqui presentes. São muitas, 
mesmo. Só uma consulta aos registras cartorais da Jus~ 
tiça Eleitoral poderá oferecer o número real de partidos, 
hoje superior a três dezenas. 

Há quem interprete o quadro com um sinal da vitati­
dade democrática assumida pela sociedade brasileira, 
cujo pluralismo oferece oportunidade às mais diversifi­
cadas correntes de pensamento político, ora pela via de 
Himitada concessão ã convivência das correntes firme­
mente apoiadas em ideologias, ora através da permissão 
de grupamentos ideológicos unidos na gênese, porém 
dispersos por métodos diversos de açã.o e de objetivas. 

Na verdade, vejo-me e à opinião envolvido não por 
um processo identificado -em termos de organização plu­
ripart\dária, mas, isto sim, dentro de uma atmosfera de 
pulverização que não comporta consistência ideológica 
definida para cada um entre todos os partidos hoje exis­
tentes no País. 

Democrata convicto e perlustrado por uma militância 
há mais de 25 anos exercida, pois em 3-10-1962 fui eleito 
Vereador em Vitória (ES), pelo PTB de então, trouxe 
para a vida partidária o concurso de minha formação 
jurídica nos postulados do Direito, da Justiça Social, 
com base no primado da Liberdade e da Igualdade sob o 
império da Lei. Em 1967, tornei~me fundador do Movi­
mento Democrático Brasileiro (MDB), onde fui alcança­
do pela cassação arbitrãiía dç meu mandato já então 
Deputado Estadual, justamente porque sempre preguei a 
força do Direito contra o direito da Força então predomi­
nante no País. 

Sr. Presidente, 
Não há de meu desejo que esta profissão de fé para 

significar para alguém um mínimo de restrição à ativida­
de político~partidária. Se vejo no atual quadro político­
institucional brasileiro alguma turbação, não é menos 
verídicos a minha crença de que a já próxima Assembléia 
Nacional Constituinte será suficientemente sábia na in­
terpretação sintética da pluridade ideológica da socieda­
de brasileira e nos possa oferecer as linhas básicas consti­
tucionalmente viáveis a Uma organização político­
partidária capaz de ser efetivamente plúrima, mas não 
necessariarp.ente tão pulverizada. 

O que busco, neste momento, é transmitir a minhá in­
conformidade com os ataques que têm sido dirigidos ao 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro por mili­
tante de algumas siglas, que radicalizam à esquerda e à 
direita o processo eleitoral, como se o debate aberto, 
franco e democrático a que estamos assistindo não fosse 
fruto, exatamente, da heróica resistência assumida pelo 
PMDB/MDB desde os primeiros instantes de trava vivi­
dos pela Nação com o golpe de 64. 

Esta Casa é testemunha de incontáveis atas de arbítrio 
praticados contra a representatividade democrática mais 
legítima do povo brasileiro. E foi a partir daqui mesmo 
-primeiro sob a bandeira do MDB, depois sob as asas 
libertárias do sucedâneo natural, o PMDB de hoje -
que esta Nação conseguiu varar a noite tempestuosa 
para amanhecer sob o sol da Nova República, 

Houve um período, Senhores Senadores, longo perío­
do em que o meu Partido chegou aos limites da resistên­
cia, tantas foram as perseguições do autoritarismo. 
Lembram~se das cassações, que eliminavam mandatos e 
calavam a voz de milhões de brasileiros? Lembram-se 
das perseguições, quando a polícia lançava até cães con­
tra o indômito PreSidente Ulysses GuimarãeST 
Lembram-se dos assassinatos e dos "desaparecimentos" 
de ilustres e combativos companheiros? Das centenas, 
milhares de asilados e exilados, cuja presença em solo 
pátrio era proclamadamente indesejada? Lembram-se da 
mordaça imposta à Imprensa? Da borduna acionada 
contra os trabalhadores que ousavam defender os seus 
direitos? 
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·Resistindo a tudo isso aqui estava o MDBjPMDB, 
permitindo, qual frente única de todas as correntes insa­
tisfeitas da sociedade, qual trincheira de solidariedade e 
de apoio para quem quisesse lutar pela democratização 
do Pais. Haverá algum contemporâneo que não mais se 
lembre do apoio de meu Partido aos movimentos estu­
dantis de resistência ao arbítrio? 

Certamente eu passaria nesta tribuna tempo muito 
mais que o necessário para um pronunciamento de ra~ 
z:oâvel duração, apenas com o intuito de sustentar 
lembranças da indormida luta de resistência e de comba~ 
te aos governos ditatoriais dos 20 anos de retroaçãos do 
País em seu tempo histórico de conquistas sociais e polí­
ticas. 

Sei disto. Mas não me posso furtar à citação de Teotô­
nio Vilela, o nosso Cavalheiro A~dante que percorreu 
todo este P<tis travando o bom combate, transformando 
o martírio da doença incurável na guerra santa que co­
moveu todos os brasileiros. Como, da mesma forma, por 
inesquecíveis episódios, a luta pelas "Diretas~Já" e a me­
morável caminhada de Tancredo Neves aoJado de José 
Sarney para a derrubada do regime do arbítrio e a consa­
gração da Nova República, na implosão do Colégio Elei­
toral espúrio e renegado. 

Dispenso-me do relato de acontecimentos mais recen­
tes, como a perda irreparável de Tancredo Neves e a 
obra austera e patri6tica de José Sarney, para chegar à 
canclusão de que o PMDB, definitivamente, não merece 
a crítica voraz, e muitas vezes até impiedosa, que lide­
ranças extremadas lhe formulam, até porque lhe devem 
ao menos o reconhecimento de que é, sem dúvida, o ver~ 
dadeiro Partido das mudanças já operadas neste País, 
fiel depositário da confiança da maioria do povo brasi­
leiro no prosseguimento da jornada que consolidará a 
democracia neste País. 

Não desejo calar ninguém, porque sou peemedebista e 
fundador do grande "Partido das Mudanças". Ninguém 
mais do que eu defende a liberdade de pensamento e de 
expressão. Mas não consigo absorver, sem certa mágoa, 
as injust1çilS que os sectários, muitos deles até bem pouco 
protegidos pela gloriosa legenda que conquistou o pluri­
partidarismo em que atualmente se expressam as mais 
diversificadas idéias, os pensamentos e até a mais simples 
agregação de posições- as injustiças, repito, eferina ir­
reverência com que desrespeitam nosso irrefutável pen­
dor democrático e as páginas da História de lutas que es­
crcvemoss neste Pais. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, 
COncluo as minhas palavras, parodJando o simbólico 

Ulysses Guimarães, ao relembrar episódio de Salvador 
- BA em sua então inédita campanha de anticandidato: 
«Respeitem o PMDB''! 

Muito obrigado. (Muito bent!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias constantes da Ordem 

do Dia, todas em fase de votação, constituída pela 
Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~' !35, de 1986; Projeto de Resolução n~' 35, de 
1986; Requerimentos n~'s 266, 304, 303 e 382, de 1986; 
Projetos de Lei do Senado n's 258/85, 205/80, 80/84, 
I J 3/83, 232/83 e 242/85, ficam com a apreciação adiada 
para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a ordinária de segunda~feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 135, DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento I ntemo) • 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú~ 
mero .de candidatos gue os partidos poHticos poderão re-
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gistrar nas primeiras eleições para representação à Cá~ 
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

- Parecer Oral, proferido em Ple:nário, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade e, no mérito, contrário. 

2 

Votação, em turno único, _do Projeto de Resolução nl' 
35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 409, de 1986), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2. 7 32.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 4IO e 411, de 1986, das Com is~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis-­
tro de Estado da Fazenda, DHson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n~' 2.288, de 23 de julho de 
1986. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimen!o n11 304, d~ 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutmho e Jam~l 
Haddad, solicitando, nos tennos do art. 38 da ~nstl­
tuição, combinado com o item l do 3ft. 418 do ~egJmen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenâno d? Se­
nado do Senhor Ministro de Estado da Secretana de 
Plan~jamento da Presidência da República, J_o?~ Sayad, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre os cntenos para 
aplicação dos recursos aloc~dos para~ execução do Fun­
do Nacional de DesenvolvJmento, cnado pelo Decreto­
lei n<.> 2.288, de 23 de julho de 1986. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuiçiio, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenãrio do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

REQUERIMENTO N' 382, DE 1986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 258; de 198-5, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n~'s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n~' 1-CCJ; e 

- de Finanças, contrário. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 
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PARECERES, sob n~>s 189 a 191, de 1984, dasCqmis­
sões: 

-de Constituição e Justil;a, pela constitucionri!idade, 
juridicidade e, quanto ao mérfto", favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Seniço Püblico Civil, favorável; e 
- dt• Legislação Social, favoráveL 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 195, 1, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro tufno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com Yistas a llmitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n"' 889, de 1986, da Comissão:" 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão de Legislação Social. 

!O 

Votação, em primeiro turno, do -Projeto-de Lei do Se­
nado nç I 13, de 1983, de autoria do Senador :'\relson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n~'s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição c Justiça, pela constituclonalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favoráveL 

II 

Votação, em primeiro turno (apreciação preltminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social urbana, bem como a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Tmbalho, e dá outras providências, tendo 

Setembro de 1986 

PARECER, sob nç 1.012, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

12 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarem, que acrescenta 
parágrafo ao art. !16 da Lei n" 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concess_ão de licença especial, tendo 

PARECER, sob nç 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Ené<~s Faria)- Está encerra~ 
da a sessão. 

[Levanta-se a sessão às 15 horas e /2 minutos.) 


